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para as vic;;ita!'\ üos navios estrangeiros qne entram no p~lrto 
da Ilha ele Santa Catha.rina •.......•...••. , ................ . 

Alvarú. de 17 cl~ Junho ele 1811.-Crêa o logar de Juiz <le Fot"a 
da Villa tlo Deo>terro na Ilha ele Santa Catharina ....••...... 
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Yilla do Ce:trit ........................................... . 

Doere• Lo elo 21 do Jnnho de '1.~11.- :\brc~a o sol1lo elos ,\lferes Üal'l 
Comp'l.!l !tias <ln Cavallaria ela Divisit•> ela ( 11wda lteal da l'o-
lieia rJe,t. l c,\:·t.~ ..•......•......•.....•.•...•..... o ••••• o •• o 

Alvar:'t dc~ ()de .Jitlho 1le 1:-lli.-fQ'Ilab :t c J!1t.t·ih:ti,~itl diJS aLana­
dos ÚÜO~ Olltt'J:';L:OIJt'OS, •••. o ... -•••••••••••••••• : •••••••••• ••• 

1\.]yarú ele B d!• Julho de 1811.- Ct'e:t um .Juiz elos feitos para a 
Santa C'asa ele Misericnrtlia eles ta Ci>rte ....•.......•.......•. 

De,:reto ele 0 ele Julho de 1811.- :\!anela orp;anisar um RL"g-imento 
cle :\Iilicia~ Gllaranys :t eavallo e tres Companhias de Caval­
laria :\lilic1 tna, nft Provincift ele Mi::;sões ......•••....•...•.. 

Ca1·t:1 Regia ele 12 de Jnlho <le 181 t.- Se>lJl'e os trab::tlhos das 
min::ts rh f'erl'o do Soroc:tba na Capit;~.ni::t, de S. Pa,!lo .......• 

Decreto de 1:3 ele .Julho de 1811.-,\Jamla or:.ranisar os Corpos rle 
Policia ela \"i! la l~ic~t e da Ci<.l:.Hh' ele Marianna .•..•.......... 

Alvar:'t clr, 1~ de Jnlho Üi• 1811.- Dedara o § 2° elo Alvnrá de 28 
de Aht·il de 1:-\0D, a favor das i\Ianufactnras p:Jrtnguoz::ts impor-
tarias no Bl'azil ........• o •••••••••• , •••••••••••••••••••••••• 

Carta Régi(\, de 1;) de Julho ele 1811.- :\Iarca o ordenado eh Di­
rectot· elos Intlios ela Aldei:t tle Quclnz, n:t Capitarli[t ele 
S. Paulo •...••••.••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Doere Lo !le lS ele Julho t!G 1g11.-I\Iancla i ncOl'[YJrar ::tos proprios 
rla Cort)a a eliac.:1.1'a <lPn,,minada da Cah:)s:a, na Lag<m do RfJ-
drif'<l de Freitas .....•....................................•. 

Decreto de 18 Út' Julho ele 1811.- ~obre os Ajuchnt"::; e Seceetario 
da Junta da Fazend.t do> ,\.r'len:t·:ôs, Fabricas c Fuaüicôes tlo 
11.in de Jan0iru ............................ o ••••••••• - •••• , •• 

Dl~creto rle 18 tle Julho de 18!1.-1\hrea os vencimentos elos e!Io.­
pregaclos da Real J11nta da Ftzen ia tlo~ Ars3:Ules, Fal,ricas e 
F ndi<:.ôes dos ta C ·,rtP ..........•....•...............•..••.. ~ . 
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Faz,·n<la ,li),; "\r,;téJuc.s do Exer,:it:J: Fabricas '~ Fnndi~ões .... 

Carta ltégia Je 22 d8 J dh J d8 1811.- Declar:t as C:tpit<tnias <lo 
Bt'ai\il pa•:aconsnnw ela pnlvor:t elas lbaes Fa\.Jr\ca::; <lo ltio de 
Ja.neiro e ela d8 Lisboa .....•....................•......••..... 

Carta H·~gia de 2,i <lc Julho ele 18U -Estak)lece nma consigna-
ção an una! pelo e;pcu;o ele 40 anno::; a fLwor ele Portugal e pag·a 
pelas l'on<las das C:1pitanias Ja B::thia, PJrtnmbucn c i\~arauhão 

Alvará de 27 ele Julho ele 1811.- Cn\a <'111 Yillas as quat.t-o po­
voa('Õ:~~: <lo C:tlJO <le ::SanLo c\.Q·osLin1w. S<tntu Ant.ii:J, Páo de 
Alh~J e Limoeiro, cb Cupitania~de Pm·naiubnco .............. . 

Decreto de 31 rle Julho ele 1811.-l\Ianda comprar um terreno 
paea edificar um quartel no sitio rle J\lataporco.s ............. . 
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DECRETO- DE 2 DE .JANEIRO DE 1811 

·~hrc\ o soldo dos Officiaes da Comp.<tnhin. de Art1lharia montada desta Côl'tc. 

Sem servido ordena,r que os Officiae:;.; da Companhia. de Arti-
1 \n ria monta,da, desta Côrto, vcmçam desde n data, do presente 
D:·et·,~to em d!antD, ignaes soldos aos quo gozam os Otâciaes de 
<' ·. ;; ll<tria, segnndo os respectivos postos ; e que assim se ilque 
p;·;,Li,:::wrlo, attomlendo ~1o ma,ior tra,balho e pericia, que se 
c:d,~·~_~ dos Offieiaes daqnell<t Arma. O Conselho Supremo Militar 
o :.,::1ila as:>im ent<:mdido, o fJçrl, executa.r com as ordens n:ces­
~~ \ria;.;. Palacio do Rio de Janeiro em 2 do .Ta,neiro de 1811. 

Com a rul1ric:t elo Príncipe Rego:1te Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 11 DE .JANEIRO DE 1811 

C:····.l ·• ]r1g·1r rlc .\dlninlst!<;1clor rb :\Iestt tl:t Inspcc.;i'io do ttlgodii:o da Capitania 

de l'ernnmbuc'l. 

St"lHio necessario qnG na Me:n da, Inspecção (lo Algorlão da 
C:a 1!! n nia de Porn:unlmco, haja um Administrador dos respec­
tiv~l' direitos, afim do nã.o haverem os dosc;1minhos que consta 
h:1 vnr-em-;so praticar lo. com gcave pqj nizo clD, minha Real Fa­
/JH1rh ; hei por lJem nomear a .José Fernandes Gama para o Jogar 
dd c~wnini.strarlor dit Mesa da Inspecção do Algodi:io da Capitania 
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de Pernambuco, vencendo o ordenado annual de 400.)000, pagos 
aos quarteis pela folha respectiva, da Junta cb Fazend<t da mesma 
Capitania. O Conde de Aguiar, do meu Con::;elho de Estado: Pre­
sidente elo Real Erario o tenha, assim entendido, e nesta confor­
midade faça expedir as ordens necessarias, não obstante quaesquer 
leis, regulamentos ou disposições em contrario. Palacio do Rio 
de Janeiro 11 de Janeiro de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

CARTA RÉGIA -DE 12 DE JANEIRO DE 1811 

Manda municiar de pão os Officiaes do Regimento de Artilharia da Capitania 

de Pernambuco. 

Caetano Ph1to de Miranda Montenegro, do meu Conselho, 
Governador e Capitão General da C<1pitania de Pernambuco. 
Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Tendo 
subido á minha real presença a vossa informação de ll de 
Dezembro do anno proximo passado, dada sobre a representação 
dos Officiaes do Regimento de Artillurin, dessa Capitania, em que 
expõem, que elles se acham vri vados das rações de pão, que é 
costume receberem todos os omciaes dos outros Corpos, neste 
Estado do Brazil, por se não haver declarado este vencimento no 
plano de organisnção do mesmo Regimento, e conformando-me 
com o vosso parecer sobre a dita representação: sou servido 
autorizar-vos para que passeis as necessarias ordens à, Jnnta da, 
Fazenda dessa Capitania, a tim do que os supplicantes sejam 
municiados de pão, segunrlo a pratica geral. Tende-o assim en­
tendido. Escripta no Palacio do Rlo de Janeiro em 12 de .Janeiro 
de 18ll. 

PRlNCIPE 

Para Caetano Pinto de Miranda Montenegl'o. 

ALVARi\.- DE 1:2 DE JANEIRO DE l8I 1 

Concedo o tratamento de sen}tori<l. ao Chancellcr da Casa da Supplica~.ão e d:t 

Hclaçiio e Casa <lo Pot·to. 

Eu o Príncipe Regente faço sabBr aos quo o presente alvará 
virem, que attendelldo á repre~~entaçlo e dignidade dos lagares 
de Chanceller da Cas~t da Supplicnção, e da Relação, e Casa do 
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l 'orto, não só pelas funcçõe3 importantes que lhes estão inlH> 
:t:mtes pelas minl!ns leis e Ol'<lens regias, como tambem por 
·,,,n•em occulxtclos poe :\linistros provectos e proximos a entr:il' 
::o exercício dos Tl'ilmnaes: e !Jnerenclo por isso honrai-os como 
~' de r;tzão e justiça, : llei por bem e me <lpt·az que os emprc··· 
"; 'tdos actnalmente Ile~tes Jogares, e os (jlle para o diante os oc,·u­
J'ctrem, tenlt;lm o tratamento ele senllori<l, e com elle se lJ·;~s 
Ld le e esct·eva. 

E este so cumprirá como nelle so contem, não obstan u~ 
q 1mesquer disposições em contrario; e valerá como Carta passnd;1 
r~ela Chancellaria, posto que por ellit não lu de passar, o que •l 

~,eu etfeito haja do clur<tr mais de um anno, sem embargo 1!:~ 
(n'denação em cuntrario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro 
J '2 de Janeiro de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvara pelo qual Yossa Alteza Real 1m por bem fazer mel\.:. 
do tratamento de senlwri t aos lo~·;u·es de Cllanceller d<t Cas<1 · ';1 

~npplicação, e da Relação, e Ci1sa (lo Porto; na fórm<t aciJJ.l 
<•xposta. 

Para Vossa Alten Real ver. 

João Manoel Martins dtt Costa o fez. 

CARTA RP:GIA- Ini 18 DE .JANEIRO DE 1811 

Manda organizar um Cnrp1 do Tt·opas no l'aiz 1las l\Iissi"íes. 

D. Diogo de Souza, Governacbr e Capitão General da Capitanir: 
do Rio Gr;m1le de S. Pe1lro elo Sul, do meu Conselho. Amigc. 
Eu o Príncipe l<-egente V11s envio muito saudar. Tendo sido 
·,orvido nomear o:-;tensivelmonto por Decreto da data de h~jo 
C;tpitão aggreg:ldo aos Drngõos dess;t C;1pitania a Joaquim Jc~/· 
Ferreira, Tenente (jtW servin o·n Bnnnos-Airos, dbpcns<mdo-u 
do serviço do nwnciona:l() CoqJU, Otll<[ll;tnto Cor· empregado no 
•'iligencias 1le que 0t1 houver l'or bem mandai-o incumbir po1 
,,rcJens a v1'>s oxpetlicLls: vos parti :ipo soer~etam~nte esta no-
1ueação, faznndo-vos mber (jUe o tim partienl<~r p;n·a qne destino 
;lqnelle Otfici;tl é do quo clle, ticamlo rlispen:::ndo do serviçt; 
na fónna. me~lciomula., po:;;s;t :-;,'1' etnprog;,do em levantar um 
( '0rpo, ao meno:-; uo 2UO poctngneze::-;, d()s que se acham em 
domínios da Corôa ele Hesp.tnha1 e aos quaes, além do soldo 
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que receberão, tambem se lhes darão terras no Paiz de Missõ?S 
para que possam alli tixar~se, devendo o referido Capitüo ser 
então empregado como M<ljor no solJredito Corpo, o qual vos 
encarrego de fazer organizar e leva l-o it maiot· força qu í vos 
for possivcl, convindo muito tirar esta, povoação aos domínios 
hespanhoes, de que unicamente está composta, e fixai-a nos 
domínios da minha Real Corôa. E vos incurnbo muito pctrticular­
mente, n:lo só de auxiliar todo nm semelhante trahalho, mas 
de fazerdes su!Jir ú minlla real presença, uma conta das ditficnl­
(bdes que possa encontrar este importante objecto, e do que 
poderá dolle alcançar-se; esperando eu tudo do zelo, actividado 
e intelligencia com que sempre vos tendes distinguido no meu 
real serviço. Assim o cnmprireis. Escripta no Palacio elo 
Rio de Janeiro em 18 de Janeiro do 1811. 

PRINCIPE. 

Pam D. Diogo de Souza. 

DECRETO - DE 22 DE JAKEIRO DE 1811 

11Iancb destinar o ecliflcio da Sé par:t o estabclecimonto da Ac~cdomia Real 

Militar. 

Sendo servido destinar o edificio !la Sé pa.rn, os estabeleci­
mentos do archivo e das aulas da nova Academia Real Militar, 
gabinetes de physica, chimicit, llistoria natural e mineralogia: 
ordeno que se execute o plano qtw baixa com este apresentado 
pelo Brigadeiro .João Manoil da Silva, Inspcctor rlos Eng:::­
nlwiros, procedenrlo aos rep:1ros e accommodnções necessarias 
para o dito eiTeito, cuja dcspez:t, devo ser satisfeita pelo meu 
Real Erario m1 conformidade do que propõe o me~mo Hrigadeiro 
no seu offlcio que acompanha o mencionado plano. O Conclo ele 
Aguiar, do Conselho de Estado, Ministro Assistento ao Despacho 
e Presidente do Real Erario, o tenha nssim entom1iclo e faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 22 de .Janeiro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente NoS)O Senhor. 
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ALVAltA- rm 2G Im JA:'{EIIW 1m 1811 

Estabelece a fol'lll:t ths particip~u)Õcs r1c uno-; p:ua outros Tribunacs. 

Eu o Príncipe Regente faço Sitller aos que o presente Alvará 
com força de lei virem, que sendo mnítas vezes necessario no. 
expediente dos negocios communicarem-se de uns para outros 
tribunaes as minlm.s rea,os r ~soluções, ou pa.rrt üc,w constando o 
que nellas foi decidülo e determümdo, ou porqne a execução so 
deve filzer em tudo ou em parte ou em outro tribunal di­
verso daquelle owle lmixaram as referidas reaes resoluções ; 
e convindo ao bem elo meu real ::\erviço nilo :só evitar os embu­
raços que podem haver nest:1s participações, mas tambem esta­
belecer uma re.:_;TJ- geraJ que as torne promptas, fuceis, e com o 
eonveniente decoro : hei por bem ordenar, que sempre que 
for necessario fazerem-se semelh::mtes participações nos casos 
acima referidos, se façam por meio dos Escrivães ou Secretarias, 
escrevendo uns para os outros em nome elos tribunaes res­
pectivos, remettendo copias authonticas do que eu houver 
deliberado. 

Pelo que mando a todos os Tribunaes do Reino e deste Estado 
do Brazil, e a todas as mais pessoas, a quem o conhecimento 
deste Alvarà pertencer, o cumpram e guardem como nelle se 
contém, não obstante quaesquer decisões em eontrario. E valerá 
como carta passada peLt Chancollaria, posto que por ella não 
ha do passar, o que o seu ofieito haja de durar mais de um anno, 
som embargo da ordenaçiio em contrario. D~ldo no Palacio do 
Rio de Janeiro em 2G de Janeilio de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvarà com força de lei pelo qual Vossa Alteza Real ha 
por bem estn.bele::er umft regra geral para a fórma das parti~ 
cipações das suas reaes resoluções de uns para outros tribunaes ; 
na fórma acima, declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 
João Bapti.:;ta de Alvarenga, Pimentel o fez. 

DECRETO-nm 2G DE JANEIRO DE 1811 

Manda qne os gcneros do Drctzil despachauos nas Alfandegas de Lisboa e 
Porto para se reexportarem, paguem sômentc 2 ° lo de baldeação. 

Attendendo ao estauo de abatimento em que está o commer­
cio e navegaç5-o nacional pelas actuaes circumstancias politicas, e 
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a que os generos da prolucçilode::;te Estarlo do Brazil que de Lisboa 
e Porto t'orem levado::; no::; mercados dn, Europa, niL podem alli 
ter concurrencLt com os quo n, elles chegam conrlnzidos em di­
reitura, por haverem pago direitos nas Alf<ttHlegas daquellas 
Cidades: e querendo promover e ;mimar a marinlu mercantil 
e o commercio e agricultura destes goneros tilo importantes, 
ainda com al:;um sacrillcio das minhas rondas reaes: hei por bem, 
que todos os generos produzidos n:;ste Estado do Brazil, e que 
dns Alfandegas ele LislJóa e Porto sahirem para pol'tos estran­
geiros ou se baldearem dos navios, que os conduziram para 
outros com o mesmo destino, pag,1em sómente 2 °/o de 
direitos de baldenção, prestando seus donos as tianças do estylo, 
até se verificar que realmente entraram em domínios es­
tranhos. O Conselho da Fazenrb o tenha assim entendido 
o o faça executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de J aneíro em 26 do J ::tneiro de 1811 • 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO-DE 28 DE JANEIRO DE 1811 

Crlia o logar de Me11idor na .!dfanrlega da Capitania tb Dahia. 

Hawmdo nor Decreto de 29 de .Junho ele 1810 determinauo que 
na Alfandega 1lestn Cidade llouve3sr~ um mertidol' que veritlcasse 
a medida das fazendas que veem <t despacho na fórnm <lo Foral ela 
Alfanrleg'it Grancle de Lisboa; e senc!o~me presente a necessidade 
que ha do sobredito lognr na Alfanrlega da Bahia : hei por bem 
crear o mencionado empreg·o e nomear para o exercer, em­
quanto eu não mandar o contrario, a Joaquim José dos Santos 
Franco vencendo o ordenado annual rle 400$000, p;1gos aos quar­
teis pela folha respectiva, sem perceber outro algum emolumento 
á custa 1las partes ou pela minh 1 Real Faze111L1. a titulo das in­
cumbenchts do referido lognr. O Conde de A:;uiar, do Conselho 
de Esta1lo, e Presid,mtc elo meu Real Erario o tenh, assim enten­
dido e faça executar com o:; dr~spachos uecessarios sem embargo 
de quaesquer leis, regimentos ou disposições em contrario. Pa­
lacio do Rio de Janeiro em 28 de Janeiro de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 



CARTAS DE LEI ALVAlL\S DECRETOS E CARTAS IU~GIAS 7 

DECRETO-DE 2\) DE JA?-\ElRO DE 1811 

Altr'r:t o uniforlllo do 10 Regi!llcuto ele) lnt'anLtri:t da Capitan~::t ela Dahia. 

Conformando-me com o p:1.roc3r elo GoveJ'nador e Capitão Ge­
neral da, Cctpibnia. <ht lhhia,, solJre ~1 representação elo Comman­
danto o mais Oiliúi::ws llo lo Ro:~·imonto de Infantaria da 
Cidafle da Btllb : lwi por bom 11orm'ittir, que a eôr cb gola do 
uniforme do dito Regimento, quo até agora. era, bra,nca, possa 
mudar-se para :1znl. O Conselho Snpromo l\lilitar o tenha a,ssim 
entendido e expeça em consoquow:ia os despachos necess;trios. 
Palacio do Rio de Janeiro em~\) do Janeiro de 1811. 

Com a rubrica do l'rincipJ Regente Nosso Senhor. 

CARTA REGIA-DE 29 DE JANEIRO DE 1811 

Crea, o ].)gar •le Interpretr~ dn lingn:1s na :-;.)c,·daria do Governo da Dahia. 

Conde dos Arcos, do meu Conselho, Governador e Capitão 
General d<t Capitania da Bahia. Amigo. Eu o Pl'incipe Regente 
vo:3 envio muito s<Ludar, como aquelle que prezo. Conside­
rando rruanto será conveniente, que 11a Secretaria desse 
Governo h::1ja um interpeete de linguas, que possa traduzir 
as repres9ntaçõ~S flUO OS estrangeit'OS houverem de dirigir ao 
Governo; e attendenelo no conhecimento dn.s linguas e nmis 
circumstancias que concorrem em Ig·nacio José Aprigio da 
Fonseca Galvãn, Oíllchl-maior d:t mesma secretrtria, gra­
duado em Coronel de Milícias: sou servido determinar, que, o 
dito lgnacio Jos3 sirv;t de interp1·eto de lingu!l.S conceclenrlo-lhe 
pelo trabalho que com isso llle acct\:~sc ~r a geati!icação de 26$000 
mensalmente. O que assim tereis entendido e expeclireis par~t 
este etfeito as ordens necess trias. Escripta no Palacio do Rio 
ele Janeiro em 29 ele Janeiro ele lt)ll. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Para o Conde dos Arcos. 
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DECRETO- DE 30 DE JANEIRO DE 1811 

Crêa :\Iesas de Estiva nas Aifandeg:u; das Capitani:ts d[t Dahi[t, Pernamlmco 
e l\Iar:tnhão. 

Havendo ordenado por Decreto de 12 de Abril de 1810 que 
na Alfandega desta Cidade se fizeS3J em Mesa separada o des­
pacho por estiva de diversos genoros, assim por facilitar a 
prompta expedição do commercio nacional e estrangeiro, 
como para ser melhor e mais sogum <1 arrecadação dos 
reaes direitos ; e attemlenclo a qne na Alfandega, dct Capitania. 
da Bahia é por iguaes motivos muilo conveniente adaptar-se o 
referido methodo : hei poP bem e mo pmz que na mencionada 
Alfandega da Rthia se ponha em admnistração e faça em Mesa 
separada o despacho dos generos descriptos na relação que baixa 
com este, assignada pelo Conde de Aguiar, do Conselho de Es­
tado e Presidente do meu Real Erario; observando-se ao dito 
respeito o que se acha determinado por Decreto de ll de 
Janeiro de 1751, que regulou os despachos por estiva na 
Alf<tndega de Lisboa, em tudo o que fór applicavel, e em 
quanto eu ni'io fór servido dar sobre este objecto outra mais 
ampla providencia, fazendo-se os mesmos despachos tão só­
mente pelo Administrador, Escrivão e dous Feitores que 
eu houver por bem de nomear, além dos GuardRs que 
forem necessarios ; vencendo o Administrador de ordenado 
annual pago pela. minha Real Fazenda, 600$000; o Escrivão 
500$000; e cada um dos Feitores 400$000; sem que possam 
levar s:.tlario ou emolumento algum das partes, por qualquer 
despacho da referida Mesa ; sendo os bílhete.s necessarios 
para a sabida e entrada das fazendas, rubricados pelo Ad­
ministrador e assignado'> pelo Escrivão e por um dos Feitore~ 
que serão substituídos interinamente nos seus impedimentos 
por outros Oificiaes da Alfandeg;t que o respectivo Provedor 
julgar mais babeis, afim de não parar o expediente e se 
poder conseguir a maior brevidade e segurança nos des­
pachos de semelhante natureza. O Conde de Ag-uiar, do 
Conselho de Estado, e Presidente do meu Real Erario, o 
tenha assim entendido e faça. executar com os despaPhos 
necessarios, por este decreto sómente, não obstante quaesquer 
leis, regimentos ou disposiçõBS em contrario. PaJacio do Rio 
de Janeiro em 30 de Janeiro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Relação dos generosa que em observancia do Real Decreto acima 
se deve dar despacho por Estiva na Alfandega da Capitania da 
Bahia. 

Ferro em barras, dito em panellas, dito em caldeiras, dito em 
grades, dito em ancoras, dito em pregos, dito em enchadas, 
dito em cravos, dito em foices, dito em arcos, dito em vergui-
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nh:1, dito em frigideiras, dito em pás; chumLo em bHras, dito 
em munição) dito em leuçóes ; colJre em chapas, dito em caldei­
ras, dito em alamlJiques ; tntenas'a ou azem ; manteiga, queijos, 
toucinho em jacazes, linho em rama, estopa da terra, farinha 
em b;!rricas, dita em surrões, carv<lo do pedra, pedras do Por­
to para moinho, ditas das Ilhas para, atafonas, cebolb.s em res­
teils, alhos em ditas, colhas <le aço, caixões de dito, barris de 
brmha, fio tle algOtlão, dito de porretr~, üito <lo veb, cordas de 
linho, sellins, arreio.'5, Cilixas ele folha de Flandros, obr<.lS feitas da, 
mesma folha, pederneiras, pós de sapatos, esteiras cl' Angola, 
ditas d9 Lisboa o Porto, safras para ferreiro, fumo, azeitonas 
carne de b:tlçi:t, passas, r-lgos, paios, presuntos, peixe salgndo, 
bacalháo em lJnrris, tlito em c~üxões, TJipns <lo vinho do Porto, 
bnrris de dito, pipas Llo vinagre, ditas de vinho das Il11as, 
aguar<lonte cl:~s ditas, pi]XlS ele vinho ele Lisboa, ditas de vinagre 
de üitn, ditas de vinho do Cabo, ditas de azeito tlo~·o, ditas e 
barris de azeite d' Angola, quartola.s de cerveja, om caldo, dita em 
garrafas, caixas de licores, bartis dú genebra, fra.squeiras de 
dita, vinho de cidra, dito engarrafado, couros em calJollo, meios 
de solla, atanados, couros l1e c<ÜW<t, ditos de veado, Llrdos de 
couro de nutra, dito de ca vallinho, surrões do l<l, di to.;; do clinfL 
ou cabello, marquotas de cebo, caixas de quirm, ditas ele Yt'Jlas, 
calJos de linho, amarr~1s do dito, dita::3 de piassalft, viradores ele 
dita, bettas ele em])Ô, barris tle lJreu, dito do alcatr<lo, dito ue 
pixe, dito do verniz, dito de termentina, agua-rnz, dita forte, 
pip'lS d~ oleo, barris ele (lito, lJotijas de dito, b;trrícas de vidro, 
caixas de conservas, ditas ele S<1b<lo, barris (le sal, ditos de en­
xofro, ditos de al vaiado, ditos da n.z~rç<lo, ditos de gesso, ditos 
de vermelh<lo, archotes, moitõo:-;, liaças ele vimos, samlalo em 
achas, st~ccas ele algo!ão, molllo:;; do vassouras on es~ovas, gigos 
de louça, commodas, mes:1s, ca,Joira;;, c;tnapós, lmlas de papel, 
seges, carrinhos, surrões de m 1tte ou jac;t7os, mós ele íerreiro, 
ditas para barbeiro ; remos, mastaruos, ta boa do. 

Os generosa qne so clú s~hida por Estiva, silo como o c'lfé por 
exportação, que 6 em grantle quanticlarlo, o tnrlos os m~is que 
não sito de sollo, que p.:la smt qualidade de miudezas se lhe.'> di 
sabida por estiva. 

Ta.mbem os de sello, quando o c1so o pode, por ()Varias ou mo~ 
lhados para lJeneflcio, com obrigaçilo do voltarem par<t se llles 
fazer despacho e p:)r-se-lhe o compc;tente sello. P<.tlacio elo Rio 
de Janeiro em 30 ele Ja,ncjro de 1811.-Concle ele .A[Jttiar. 

Por Decretos do 28 de Fevereiro foi creacht uma mesa <le Estiva 
na Capitania de Pern:unbnco, e de 1:3 de Maio e l de .Julho deste 
anno outra na Capitania do Maranll<lo, com as mesmas incum­
boncias numero de empregados e vencimentos ela Mesfl ela Estiva 
da Capitaui<t da Bahia. 
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.A L VARA- DE 30 DE .JANEilW DE 1811 

l\Iarca os s:tlarios tlovidos P"las visitas tbs boticas e loja~; tio tlroga:.;, 

Eu o Príncipe Regente faço s~bor aos que este alvará virem, 
quo s::mrlo-nw presente, em Consulta da l\1esa, do Desembar­
go elo Paço, o requerimento dos boticarios e droguistas da 
Cirla !e de Lisbo:~, em que me pediam que os salarios das vi­
sitas d<tS boticas e lo.i<lS rle tlrog<ts, estabolocitlos no § 10 do Al­
vará ele H.egimento d.e 22 elo Janeiro do a!lllo passado se reduzis­
sem ú qua.nti::t do 6810U regulada ultimamente no plano provi­
simml ela extincta .Tunta do Proto-motlicato, mandado executar 
por aviso ue 28 do l\1arço de 1800 ; o parecendo ao referido tri­
bunal attendivoL:; os fundamentos e motivos deste requerimento, 
por serem as actuaes circumstancias pouco üworaveis ao com­
mercio, o acharem-se gravados com muito:> encargos e contribui­
ções os que SI) empregam nGsto genero de tratlco e negocio, pelas 
notarias e urgon tos necGssidades do Esta. do: tomanrlo em consi­
del'<lç<lo ostcs c outros motivos mui llignos da minha real attenção: 
hei por !Jem, ccnformando~me com o parecer cht Mesa, decla­
rar o so)Jredito ~ lO elo Al varú de 22 f lo Janeiro do anno passado, 
e orden~n· que o salario das visitas das boticas e lojas de dro­
gas, determiwvlo no mesmo para.graplw, :::eja <1 quantia ele G$400, 
como chntes se aclw,va estallelecido pelo plano provisional da 
extinctn, JunLL do Proto-medicato, qne nesta, pa,rto se olJscrvará 
tambem qn~111to á reparti(,'ilo <los emolumentos pertencendo ao 
Pllysico-:\l<.ll' a p<trto destin~Hla 1)am o cofre, o devendo pa.gar 
o dolJro cle::-;Lt q tHtll tLt us buticarios, q un nclo forem clroguistas ao 
mesmo tempo, como estava determinado no§ 12 do citado re­
gimento. 

Pelo flUO mando a totbs os Trihunao..; do Reino e deste Estado 
do Brazil e n tocbs as m<ü~; pessoa.s a, qumn o conhecimento 
deste alvnrú pol'tow:er, o cumpmrn o gnnrüem como nelle se 
contém, nito oh::-;b.ntll qnaosqnot' decisõc:s em contrario, e valerá 
como carLt p<t.snrh n~ Chcuwelhtria, posto que pot· ella, não 
lla lle p<íssar, c (}ne o s :q oll'eito haja, de durar mais de um anno 
sem cmlnrgo tla ordonaçilo em contmrio. Dado no Palacio do Rio 
(lo Janeiro em :10 ele Janeieo !l<3 1811. 

PlUNCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 

Alvará pelo qual Vossa Alteza Real h<1 por bem declarando 
o ~ lO do Alvará do Regimento de 22 de Janeiro do anno p1ssado, 
ot·clenar que o salal'io nelle est<.tlJelecido para as visitas das bo · 
ticas e lojas de drogas seja <t quantia de 6$400, em conformidade 
do plano provisional tla extincta Junta do Proto-medicato, o o 
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doln·o rJn;mdo os lJoticrrrios forem trrmlJ.~m drognistas, segundo o 
que s~ aclla disposto no § 12 do citado Alvará; na fórma acima 
expo.:>ta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaf)uim Antonb Lopes da Costa, o fez. 

CARTA RI~GlA- DB l DB FEVEREIRO DE 1811 

Altcr~ o uniforme do:; Olllciacs uo 2° Regimento de C~v~lbri~ l\Iilician~ do Rio 

d::ts Yelh~s c i') d:c tlc Ouro Prdo d:c Capitauia de J\ltnas Gcracs. 

Conde de Palma, do meu Conselho, Governador e Capitão Ge· 
neral da Capitan!a 1le l\Iinas Geraes. Amigo. Eu o Príncipe 
Regente vos envio muito sawlar como aquelle que prezo. Sem­
elo-me presente a vossr1, represcmt~tção de 17 uo conente sobre as 
pequ mas alterações nos uniformes que ref)twrern os Comman­
dautes e Officiae; dos Regi:rwntos, 2° de Cavallat'ia, Milici<ml1 
d<t Comarca do Rio das V olhas, e I o d<t do O nro Preto: sou 
serviclo autorisar-vos para pormiltirdes qu) as lJixa,s e drngonas 
do unif'orm e dos Oíliciaes do primeiro elo:> ditos H,egimentos 
sejam de chapa dour<tda, como elllc'S propoom, o qne o Ca,rdamcmto 
elo segundo mude tmra ca,lças ln·anc<tS, prm nacho~ pretos e a,la­
mare::;, como antigamente tinh:t. Assim o torob entendido e 
cumprireL::>. Escripüt no P<.tlacio do 1\.io do Janeiro em I de 
Fevereiro de 1811. 

PRINCIPE. 

Pa,ra o Conde de Palma. 

ALVARA- DB 4 DE FEVBREIRO DB 1811 

Dú. providencias a. lJcm do commr~rcio c navegaç.i.io dos Estatlos e Domínios 

l'ortuguezes. 

Eu o Principe Regente faço saber aos que tJSte alvará com 
Corçt~ do lei virem: q no h a vendo eu, pela Carta Régia de 28 de 
Janerro ele 1808, e outras ~mlJsoquentes det0rmina.<;õos minhas, 
aberto. os portos deste Estado do Brazil, e facilitado, medía,nte 
os mais generosos princípios e amplas concessões, o commercio 
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e navegação assim nacionn,l como estrangeira,, em geral bcme­
ficio e utilidn,de dos meus fieis vassallos, e dos Estados e Nações 
em n,lliança, pn,:r. e n,misn,de com a minh<.t Real Coróa: e julgando 
proprio das minhas paternaes disposições que todos os meus 
fieis vass:1llos, rosiden tes nos vastL)S c distantes domi oios per­
tencentes á monarchia portugueza, hajam de gosar, sem dis­
tincção, de todas as vantagens que tonho facilitado por uma 
bem entendid<J, liberdade de commercio: determinei e:;temlel-as 
e ampliai-as a beneficio do commercio assim nos meus domínios 
na Costa da Africa. Occidental e Ilhas adjacentes, como em 
todos os mais Estados além do Cabo da Boa. Esperança, para 
que, por este vasto e geral systema de commercio, se repeo­
duz<:lln novos meios ele coeresponclencia e relações entre os meus 
vassallos residentes nos importantes e preciosos domínios que 
pos:"uo nas mais ielizes e ricas paragens do globo, e venha 
a formar-se um novo nexo, que, ligando as distantes possessões 
sujeitas ao meu Imperio, pelo desenvolvimento de uovas espe­
culações e relações commereiaes, haja. não sómente .de facilitar 
aos meus vassallos grandíssimos interesses, mas deva tambem 
concorrer para consolidar a força, a energirt e o poder do corpo 
do Estado: e tendo~ me sido presente, que as disposições que 
em differentes tempos se haviam legislado pelos Alvara de 8 de 
Janeiro de 1783, Decreto de 29 de .Janeiro de 1789, e Al varas 
de 17 de Agosto de 1793 e de 25 de Novembro de 1800, dirigidos 
a promover e animar o commercio da Asia, e a. restaurar o 
esplendor de Goa, Capital dos meus Estados mt India, e monu­
mento em que se acham gr<tvados em caracteres indeleveis os 
gloriosos feitos dos meus fieis vassallos, não podiam ser appli­
ca veis ás actuaes circumstancias do Estado, nem corr2sponcler 
aos grandes fins que me tenho proposto pela organisação de 
um plano o systema geral de commorcio, que haja, do abraçar 
todos os meus Reinos e Domínios nas quatro partes do mundo, 
e soltar as prisões que impediam e fechavam parte dos portos 
dos meus Estados ao commercio clirecto com outros portos dos 
meus proprios domínios: e considerando por outra, parte que a 
posição geographica do Brazil é por si mesma, a mais favoravel 
e apropriada, par:~. se constituir o emporio do commercio de 
entreposto entre a Eur-opa e a Asia: resolvi facilitar, por meio 
das amplas concessões quo por este alvará liberaliso aos meus 
íieis vassallos, o commercio e naveg-ação directa nos mares da 
India, China, enseadas, rios, ilhas e portos, assim nacionaes 
como estrangeiros, além do Cabo da Boa Esperança, como tam­
bem nos portos de Portugal, Brazi!, Ilhas dos Açores, Madeira, 
Ilh~ts de Cabo Verde, portos da Cost1 ele Africa Occidental 
e Ilhas Adjacentes, pertencentes i1 minha real corôa ; abolindo 
todas as restricções, que por muitos annos obstruíram os canaes 
da prosperidade, opulencia e poder, que em outros tempos 
elevaram a nação portugueza ao maior auge de gloria, es­
plendor, e de riqueza, e que, passanrlo depois ao poder de outras 
nações industriosas, lhes facilitaram os meios de força e gran­
deza com que, sustentando a sua independencia, se fizeram 
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poderosas e respeitaveis. Por tanto: revogando as disposições 
do citado Alvara de 8 de Janeiro de 1783, do Decreto de 2\J de 
Janeiro de 1789, e rlos Alvar,·~s de 17 de Agosto de 1795 e de 25 
de Novdmbro ele 1800, sou servido dobrmirur o seguinte: 

I. H;werá no Porto da, Cidade do Goa um estltbeledrmmto de 
Deposito, em rtue sejam l'-'CoLiilas todas as qualidades de gene!'os, 
mercadorias e fazenrlas, assim nacíonaes como estrang,~iras, 
que a elle forem com1uziclas de quaoS(JllOI' portos da Asia, Euro­
pa, America, e Afl'ica; e deverá este estalJelecímonto de deposito 
íicciT sujeito á ttr1ministr<lção e regenci:1 elo .Juiz d~t Alfandega 
que se acha estabelecida l1<<qne1la cidade, com m;,;istencia de um 
E~crivão de Deposito c dos mais oificiaes qtu se julgarem neces­
sarios par<t e expeclien te. 

li. Todo.; os gen 'ros, oíieitos e mercauorías que entrarem 
por deposito, clGverão como t~es SDr m<.tnit'estad(l.S per;,mte o 
Jniz da Alf:mclega dnntro do espaço de vinte e quatro horas 
depois que a embarcação ou navio qun as conduzir houver en­
trmlo; declarando os mestres, importadores, proprietarios ou 
consigna brios em um manifesto em fórma, o nome elo navio, 
mestro, porto onde C<trrogaram os volumes, numero, marcas, e 
conteúdo nelles por medidas solidas, liquidas ou de extensã.o, a 
qualidade e 11uantidade d<..t fazeuda o nomes dos prorJrietarios e 
consignn,taríos. 

Ill. Emquanto se não esbbe1ecerem os armazens proprios e 
erliiicios convenientes }~:tra o clepo.;;ito que me proponho mandar 
construir·, doverilo os importadores, proprietarios ou consigna­
tarios declarar ao Juiz da Alfamleg;.L, ante3 de se proc:ecler á 
desc'lrga, os armnzens para onde as :thzonclns houverem de se 
des~arreg;n·, a tlm do serem estes visiütclos e approvados, e de 
se porém n<1s portas delks tlous cadeados rrue o Juiz da Alfan­
doga, nellas m:mtbrit lixar, cujas cha,ves, <Jne serão th~ 1lift'erentes 
fechaduras, se entregarão unm ao Juiz d<t Alfandega, outra ao 
Porteiro della ; tlcando a cll::tve da port<t do Armazem no poder 
do proprictario on dono das mercadorias, generos e eifeitos que 
se recolherem no proposto armazom. 

I V. Todos o::> gcmeros o mereHdori::~s m::tnifestitJas para, de­
posito, serão tlescarrcgadas sem a menor demora p:n'::t os nrma­
zens competcntc•s ; e o Eserivão do Deposito fnrà a sna devida 
entrada em um livro de entr;~eb e sahida, nurnemdo e rulJricado 
pe!o Juiz cl<t c\lCwdoga e pel<t fórrna que lhe serú ]lre.scripta; 
tomando nma, ox:tct~\ conta do tudo o que 1ica indicado: e em 
qnanto so não efrectww a dGSC<-n-;:;a, se mandarão sellar· ns es­
cotillws com o ~;ello (l.t AW:mdcga, mottondo-:::e a bordo os 
gnarclns nccess:1rios. 

V. Os omciaes qne forem nomeados pelo Juiz da Alfundega, 
ns,ist1rão a inspecç·ão e voritb.l.ção cb descarga, e assignarão com 
a 1mrte o ierrno de vistorin, e entrada nos respectivos livros, 
e farão marcar sol11'0 cac1a volume, pelo motlo mnis claro e intel­
ligivel que possível for, n qualirlarle e quantidade delles. 

VI. H a verá toclo o cuidado Wt :trrumação das fazendas que 
forem recolhidas no deposito, e se observará a melhor ordem 
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que possível for na collocação dellas, a fim de que os volumes 
possam ser accessiveis, contarem-se e examinarem-sr~ com toda, 
a facilidade; e qualquAr proprietario, agente ou guarda, do 
armazem, que deixar as.sirn de o executar, pagará a rlespeza da, 
nova arrumação. além da condemnação de 20$000, de que 
metade entrarit no cofre da Alfand0ga, e a outra se distribuíra 
pelos ofllciaes do deposito. 

VII. Tocht a fazenda que passar por alto ou for desencami­
nhada antes ou depois da entrega do manifesto de entrada ou 
de sa,hida, será tomada por perclida; e aquelles que a extra­
viarem serão castigado3 com as pena,s impostas pelas leis exis­
tentes. 

Vlll. Os aemnzens em que so tiverem recolhido por deposito 
as fazendas que nelles se admittirem, nunca so deverão abrir 
senão na pr-esença, e com a assistencia, do Juiz da Alfandega, 
do Porteiro ela mesma, e do dono das f:ctzendas, consignatario ou 
procurador; e deverilo taes pessoas permanecer no armitzem em~ 
quanto este se achar aberto ; tlcando responsaveis pel<t segu­
rança dos mesmos armazens e das f<tzendas nelles existentes: 
e deverão os llonos elos effeitos depositados, seus coosignatarios 
ou procuradores pag;tr as despezas e alugueis dos armt~zens, ou 
estes sejam pertencentes a minlla, Keal Fazen(la ou a p<~rticulares. 

lX. Os generos ou f<tzencla'l que entrarem no deposito flUO na 
Cidade de Goa mando estabelecer, pagarão, sendo nacionaos, 
l 0 /o a titulo de protecção e deposito; rlevendo os generos e 
mnnuf,tcturas estrangeiras pagar o dirr;ito de 2°/o, além das 
despezas de armnzem e emolumentos do costume. 

X. Deverão ser pagos os direitos á sallida das fazendas do ar­
mazem, em que estiverem (lepositadas; e só se não (leverilo 
exigir das que forem cousumidctS pelo estr,tgo do fogo. 

Xl. Os generos e 1\tzenrlas porém que Sêthirem do deposito 
para gasto dos mous (1ominios na In(lia e Costas de Africa, Orien­
tal, llagarilo os direitos de consumo na fórma que abaixo vai 
declarada. 

XII. Nenhuma mercadoria, effcitos ou fazenda sahirão do 
armazem elo deposito, sem flne o dono, consignatario ou seu 
procurador ou agente, legitimamente autorisado, apresente 
bilhete do Thesoureiro da Alfandega, por onde conste que pagou 
os diroitos na fórmn, dos desp:tehos e sem flUe tenh:t dado tbnça 
pelo tresdobro do valor d;t, fazenda para sogm'<mça de que será 
descarregada nos portos para onde se diz ser destinada e de 
que com ella se não pretende fazer contrallando; e deverá o Es­
crivão do deposito desca-rregar da fiança o dono d:t fazenda ou 
o fiador, logo flUO a parte produzir unm certidão authentica da 
descarga, de taes mercadorias no porto, a. que se destinavam, 
dentro dos prazos abaixo assigna dos. 

Xlll. Dos portos da Enropa, Co:;ta (lo Africa, Occidental, Me­
diterraneo, Oceano Soptentrional, Mar (lo Norte, Esta(los (h 
America Septentrional e Meridiorml, Ilhas e Portos elo Mnr 
Pacilico, dom; annos e meio; llos portos da Costa de Africa 
Oriental, Mar Verinclho, Golfo Persico, Guzarate, Golfo do 
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Cambaia, Costa de Malabar, Corom<mdel, Golfo de Bengala, 
portos da China e em geral de todos os mais portos ou Ilhas dos 
mares da Inclia Oriental, dezoito mezes. 

XIV. Para se descarreg-ar a, till1Ç'1, se deverá apresentar uma 
certid<lo de descarga, nos portos, onde houver Alf<wrln~'a, mu­
nida com a rubrica do respectiYo .Juiz; e 11<t tlita, certidão se de­
verá, declarar qnu taes fnzemlns foram regularmente descmTe­
gadas na fórma do manifesto. No ca~o 11e n:lo haver Alfandega, 
deverá ser passada a certidão pelo .Jniz de Fóra; e não o ha­
vendo, pelo Governador ; e nell<t se tlecl<n'<1fÚ tl'rem sido pagos 
os competentes direito:; de descarga. Nos portos estrangeiros se 
deverão requerer aquellas certidões pela repartição das Alfan­
r.legas nelles existentes; o na üllb do lias se deverão requerer 
aos mFtgistrados municipaes ou teritoriaes, sendo reconhecidas 
pelos Consules Portuguezes, alli ro:iiclentes; e f<tltando estes, por 
tres negociantes acredita([os; mas nos casos de naufragio ou de 
ser o navio apresado pelo inimigo, se doverú descarregar '-" 
:tbnça, provando-se s<1tisfactoriamcnte taes acontecimentos. 

XV. TOllos os generos e fazendas quo !'orem rooxportatlos dos 
armazens do clr~posito, deverão Sé.Jr novameilte examinê~cla::;; e 
quando pela confr·~mtação elo mmlifesto se roconheç:t qno existe 
falta,, p<tgará o proprietario, consignatario ou agente o direito do 
consumo por inteiro ele tocl<t aqnell(), p 1rte qne rnlur. 

X VI. Não se deverú permittir· a sahicb de L\zonrlas p:1m fór<L 
do:; armazens do deposito, se se não aclnrom (~n ·or•rwlas nos 
mesmos volumes on 1ardo::;, com que ent1·aram, exccptnando só­
mente assnc<tr, café, c<Jcnn, aguanlonte ele t·atma o vinho~, que 
p<tra melhor commodida1le do roexport<íÇ:lo, so porler'i"to divirEr 
em menore-; porções, comtmlto fJliO nrna t:tl divisão so f<1Ç<L de­
baixo da inspecção dos OCficLws tb A lf'<mdcg<t e tlo Esc1·ivüo do 
deposito quo tomarú conb dos volumes, peso o medida, nu­
mero e m<trca, p;wa o doclm·<u' na snhirb, qnG dor elos reroridos 
generos e no sen competente manifesto e despacho. 

XVII. Os eiToitos taes como caf',), cacúo e pimenta, sondo sn .. 
jeitos a quo!Jras e avarias, gosarfio elo IJCneliclo (lo nm reLato 1lo 
2 "/o; o no caso que algnn:'l generos, por offeito do calor on hu­
midaclo dos armazens, possam sofi'ret· algnm angmento ou flimi­
nuição no peso, wTo son(lo csb considera vel, seniio cloverú impe­
tlir a sallida dolles. 

X VIII. Os generos, morc~ulorias e fJUacsquor outros effoitos 
qne entrarem por deposito, n:lo porlerão ser conservados nolle 
além elo termo d(~ dous annos, a couttn· cl<l data ela entrada nos nr­
mazens: passamlo este termo, sot'ilo os donos olwi:..:'<Ulos ~t reex­
portal-os, on <1 pagar o dimito de consnmo por inteiro. 

XIX. Quando os donos ou propriotarios elos dit)S genoros, mer­
cadorias e fazend<tS, ou :-ens lJastantes procnr<ldores, não as tir<1-
rom dos armazens depois de pass,n· o sobredito pr<\ZO, cle\'el·ão os 
Officiaes dn, AlLhn<lega tir;n• <los armnzem; ;1s referi1l<\s f';tzencbs, 
generos e mercaclorins, o p1 oceder it vendn rlel bs em leilão pant 
pagamento elos direitos do aluguol dos armazens e mais gastos; 
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entregando-se ao dono, ou ao seu b::tstante procurador, o resto que 
ficar, depois de deduzi( las aquellas de::;pem::;. 

XX. Os na,vios que Cclrrcgarem genoros, mercadorias, fazen­
das (1 etfeitos, que se pertendorem reexportar dos arma,zensdo De­
posito, deYorão receber a. b::~rclo os gmu·da,s qne o Juiz da Alfan·· 
deg<L julga,r necessarios; e estes (leverilo ser consorvaclos a bordo 
emqua,nto se não concluir a, carga: e devendo cessa,r o trabalho 
de carregar ao pôr do s·Jl, se fecllarão logo ns escotillms, sendo sei ... 
laclas com o s2llo ela Alfünd0P'<t; o o mesmo so praticarú com os 
ba,rcos empregados n<t conduc~;ão do carga, do navio. O manifesto 
da Ciirga que se ti vor recebido, e mais despachos relativos, se de, 
verilo conservar ~t lJol·do, sob pena ele con11sco da embarcaçilo e 
c:lrga, quando se conheça ter havido descaminho de alguma fa­
zenda em barca da. 

XXI. O Escrivão do Deposito devorá dar ao importador, depois 
da reexportação, unm clcclaraçilo da sahida dos seus generos, mer­
cadorias e ützenclas, quo lhe servirá de resalva,. 

XXII. p,,ra, regular os emolumentos dos olfl.ciaes da, Alfandega 
nas diligencias o serv1ços do Deposito, tonho mandado proceder á 
pauta (lUe os deverá determin:u·, ernquanto eu não houver elo es~ 
tabelecer os convenientes or·denados, atim de a,bolir os emolu­
mentos que a oxperiencia tem mostrad) ser prejudiciaes ao bem 
do meu rea,l serviço o das p<ntos. 

XXlll. Todas as Ctz:::ndas, m;nmfacturas o ofieitos que forern 
recebidos no Deposito, g·ozarilo da, ma,is perfeita e limitad<L ~·egu­
rança,, de sorte qno aíuda no caso de guerra com outm qualwer 
1wção ou potencia, o que Deu.) nito pormitt::l, cujos vassallos se 
acharem intere:;sados com f,,zendas o eíl'eitos existentes no Depo­
:-;ito, qnaesquer que elLts sejam, so nuo f<trá omlJargo, sequDstro 
on reprcsalia; antes flcaru,o de tal mndo isentas, livres e se­
guras, como se cada, nm ns tive . .:;s J n:t sna propritt casa, para 
dispor dcllas CJmo julg,tr mais conveniente aos seus interesses. 

XXI V. Aquelles generos o fazewlas, quo forem importados em 
rpw,esqncr navios on ernbarc·1ções portugnuz:iS, pagarão nas Al­
f t mlegas dos meus domínios d,t Costa de Afcica Orient d e mares 
da Asia e China, os clirnitos de entrada o s:thirh que até agora se 
acham nollPs estabul<:cido..;; e o mesmo ss praticu.rú :t respeito das 
embn,rc:1çõc.~ in1linn:1s q:w <l ollcs conduzirem os seus proprio' pro­
tJuctos e merc<-tclurias nncionaes; os m lis gener·os 0 ft1.zemlas que 
entr-arem om navios estrangeiros, p:tgari1o o direito de consumo 
do 24 "/o· 

XX V. Os eü\;itos quo sallirem do Dopo::,ito de Goa p:1ra, quctl­
qnsr porto <los meus domínios, o que n:lo ti v orem pago a1li os 
os direitos ele entra,da e s <hi.cla, serilo repnbdos em todas as 
AlLmcle;,;as dos meus Esütdos como se viessem dírectamonte de 
portos estrangeiro~, e C01110 t:J.eS p~g·Drflo OS direitos de en­
trada ror inteiro, rm fórm:t declctrarh no artigo precedente: o 
mesmo so rn·,tticadt com os gen:~1·os quo forem exportados por 
baldeação de quaescruor portos do:3 mens domínios, além do Cabo 
da Boa Esparança. 

XX VI. Os eíieitos purém que sahirem do Daposito de Goa e 
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tiverem pago na Alf'an,lega daquella ~idade os direitos alli esta­
beleci1los, de en tracL1 e sahicla, pagarão sómeute nos portos de 
Portugal, Brar,il, llhas dos Açore:::;, l\1<~deira, CalJo Verde, Costa 
de Africa Occiuental o llll~ts adjacentes, os meios direitos, tra­
zendo a nocess;íria guia lLt Ali"andega, por onde conste que alli 
pagaram os competentes direito::;. 

XXVII. As núos de viagem ou navios nacionaes ou estran­
geir'os r1 u9 dos portus ele Portugal, Brazil, Ilhas dos Açores, 
1\lladeira, CctlJo v~~rde, portos d<t Costa do Af!'ica Ocdllental e 
Ilhas adjacentes, pertencentes á minha Real Corôa, navegarem 
pam os portos da Asia e Costa de Africa Oriental, ni1o serão 
obrigados ,~, descarregar nos sol1redíto:;; por·tos maior quantidade 
de generos, do fJtle a que quizerem ; o ;~ porção que se não de­
sembarcar não será sujAii<t a pag<1r direito algum: serão com­
tudo alli admlttidos os generos a descarga por franquia, reque­
rendo-a os donos ou c~tiX<lS dos navios; e só pagarão direitos de 
entr<lch"L do qne vendere.m para consumo dos mesmos portos ; e 
emquanto aos que se tortmrem a embarcar e se reexportarem, 
pagarão sómente 2 °/o de baldeação; e o mesmo se entendera a 
respeito da moeda de onro e prata. 

XX VIII. Nenhum navio, nom emlJai'c;1ção, não sendo portu­
gueza, pertencente a v<tssallos portuguezes estabelecidos nos 
meus Estados, construidas nos portos dos meus domínios, e nave­
gada por me::stre e tres quartas partes de vussallos meus, e devi­
damente muni1los ele sens competentes passaportes, serão admit ... 
tidos a imporbr nos portos ele Portugal, Brazil, Ilhas dos Açores, 
Madeim, C:dJo Ver1le, portos da Costa de Africa Occidental e 
Ilhas adjacentes, sujeitas á minha Real Coroa, producções ou 
manufacturas da Asi;L e China, ou de qualqu(~r porto ou ilhas 
nacionaes ou estrangeira~,, além do Cabo da Boa Esperança e 
Mares do Sul. 

XXIX. Tudos os gcmeros e manufacturns que em navios por­
tuguez,~s se emlJarl·amm nos portos do Reino üe Portugal, do 
Estado do Brazil, llh;ts do.; 1·\~·ore . .;, :\iacleira, Ilhas do Cabo 
Verde, portos da Costa de Africa Occidenhl o ilhas adjacentes, 
pert ·n~~entes á minha. H.eal Cor·oa, e que forem destinados para 
quaosquer portos das t·ostas, ilhas nacionaes ou estrangeiras, 
além do Cabo da Boa Esperança e Mares do Sul, gosarã.o do 
benefido ele baldeação, pagando 2 °/0 • 

XXX. Os 11'1 vi os e embarcações portuguezas que sahirem llos 
portos de Portugal, Brazil, Ilhas dos Açores, Madeira, Cabo 
Verde, portos cht Costa de Afr-ica Occidental, e llhas adjacentes, 
pertencentes h minha Real Coroa, com destino para os portos 
dos Mares da Asla e China, ou para qualquer parte além do 
Cabo da Bo t Esperança e qne entramm no porto de Goa, ou 
qualquer outro elos meus dominio:,;, além do referillo Cal1o, se 
nelles descarl'egnrem toda on p~1rte d<l carg-;1, e pagarem alli os 
direitos de entracL, lhes serão e.-,tes re;.,tituidos nas Alfandegas 
dos portus dotl(le fizeram as suas exportações, quando apresen­
tem uma certidão authentica das Alfaudegas onde pagaram os 
direitos de entrada; e confrontando-se aquella certidão com o 

Parte I. i8H ~ 
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manifesto e despachos da sahida, se restituirá aos donos ou des­
pachantes das ditas fazendas os direitos de entrada que ti­
verem pago no porto de exportação; retendo-se somente 2 o lo 
ele baldeação, no caso que não os tivessem pago ú sahida. As 
averiguações que se deverão praticD,r antes de se proceder á res­
tituição de taes direitos deverão consistir em produzir o mani­
festo da Alfandega, donde as sobreditas fazendas foram expor­
tadas; e se declarará no manifesto os sellos e marcas por onde 
conste terem pago os direitos de entrada, e a quantia do direito 
correspondente por extenso; devendo este direito ser regulado 
relativamente ao da importação por navios nacionaes, depois que 
os Officiaes da Alfandega tiverem feito a competente vistoria e 
verificação ; e deverão taes actos de vistoria ticar depositados na 
Alfandega, para se conferirem com o manifesto, quando neces­
sario for ; e em examinar se a certidão authentica da descarga 
concorda exactamente com as declarações do manifesto, e se faz 
menção expressa de haver pago o direito de entrada naquelle 
porto de descarga; circumstancias estas que a certidão da des­
carga indispensavelmente deverá conter; e esta certidão deverá 
ser apresentada na Alf<mclega de exportação dentro elo prefixo 
tempo de dous annos ela data do manifesto de sahida. 

XXXI. Os navios e embarcações portuguezas que carregarem 
nos portos de Portugal, Brazil, Ilhas dos Açores, Madeira, Ilhas 
de Cabo Verde, portos da Costa de Africa Occidt~ntal e Ilhas 
adjacentes, pertencentes á minha Real Coroa, e forem destina­
dos para qualquer parte ela Costa de Africa Occidental, não serão 
sujeitos a pagar direitos ele entrada pelas fazendas que impor­
tarem naquelles portos da Costa de Africa Occidental, ou as fa­
zendas sejam nacwnaes ou estrangeiras, quando estas os tenham 
já pago no porto donde a exportaram; e para gosarem deste 
beneficio, destinado a animar o commercio de meus fieis vassal­
los nos portos de Africa, deverão os proprietarios ou seus con­
signatarios apresentar a certidão authentica da Alfanclega de 
exportação, por onde conste haverem taes generos ou fa.zendas 
pago alli os competentes direitos. 

XXXII. Os gcmeros da, producção e manufacturas da Asia e 
China, ou de qualquer porto e ilhas nacionl:l.es ou estrangeiras 
além do Cabo da Boa Esperança, que fo1·em importados em 
navios ou embarcações portugueza.s, pagarão 16 °/o de en­
trada nos portos de Portugal, Brazil, Ilhas dos .Açores, Madeira 
Ilhas de Cabo Verde, Portos da Costa de Africa Occidental e Ilhas 
adjacentes pertencentes á minha Real Coroa, ; e estes direitos 
de entrada serão regulados pela, avaliação da pauta das respec­
tivas Alfandegas onde descarregarem. Os navios nacionaes po­
rem que carregarem em Goa, ou forem áquelle porto despachar 
as cargas que tiverem carregado nos portos estrangeiros dos 
Mares da Asia, China o elo Sul, pagando na Alfandega de Goa 
os costumados direitos de entrnda e sahida, gosr~rão de isenção 
dos meios direitos de entraua nas Alfandegas de Portug,tl, Brazil, 
Ilhas dos Açores, Madeira, Ilhn.s de Cabo Verde, portos da Costa 
de Africa Occidental e Ilhas adjacentes pertencentes a minha 
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Real Coroa, anresentando as cortidões authonticas do os haver 
p:~go na fúrm::t · qne tic::t declara.da no § 30. 

XXXIll. Qu0rendo f;tvorecer ;1s prodncçõ9s, manufadura':l o 
jndustria dos meus domínios mt Cost:l de id'cica Oriental e em 
Din, Damão e Esta1l1J do Uo:1; son sorvido qne ÜL'"S manufactu­
ras o ohjectos de in,lu;:;tria nüo lwjarn de 1ng-ar mais do qne meios 
dit\.•itos do entracb, scm1lo importados em navios Portugnezes nos 
portos de Portngal, Br·azil, Ilhas dos Ar;oros, ~Iarloira, Ilhas de 
Cabo Verde, Co::;ta de Aft•ic<t Occitlontnl c lllws adjacentes, per· 
tencentes ú minha Re:1l Coroa, :'lendo taes manufacturas e ob­
jectos de inclustritt acompanltaclos rle anth·~nticas certirlõ9S das 
ro:;pectivas Alfandegc\S c Go\r~)rnadores locaos, que attestem e 
declarem as fa,brica~\ nacionaes onrlo taos f.tzoncbs fvr?io manufa­
(~turadas; mas se taes proclucçõcs o manní'aetnr.ts forem impor­
tadas para portos nacionaes nos ma,ros de Asb, c China em navios 
portnguczes, sorã.o isentas rle direitos rlo ontrnda o sabida, sendo 
acompanhnd<tS por anthenticas certidões quo attestem serem dos 
meus referidos domínios, vindo os ditos prodn::tos e fazendas 
munidos dos competentes sollos e marc:1s tlcs Alfandogas, donde 
originariamente sahitam; onH1u<tnto p:wóm n generos e manu­
facturas ostrangoil'l1S quo se exportarem do Diu e Damão e dos meus 
dominios além do Caljo da Bof"l, Espor:1nç:1, em navios portnguezes 
pant os portos de Portugal, Brazil, Ilhas dos Açores, Madeira, 
Ilhas (lo Cnbo Verde, Cosüt do Afl'i ~~t Occidental o !lhas adjacentes, 
pertencentes á minha H.e<tl Corw, havenrlo pago naqnell:ls Al­
ÜU1(legas os direitos rle entracht e sn.hida, não pagarão mais de 
meios direitos de entrada nns Alfandega,s de Portugal, Bl'azil, e 
Ilha:-; tlos Açores, l\1<\cleir~t, ILhas drJ Cabo Verde, Costa, ele Africa 
Occitlental o illus adjacentes, pertencentes á minlu) Real Coroa. 

XXXIV. Não toriio tlo.~pacho para consumo nas Alfandegas de 
Portugal, Brazil, Ilh<L do.; Açores, Madeir:l, Ilhas de Cabo Verde, 
Portos da Cost<t ele 1\frict Occidont:d c Ilhas adjacentes, per­
tm1Centcs á minlm Rc:tl Coroa, razonrlas algumas mannfactu­
rüdas corn cores, sejam tecidas, pinbdas ou r~stampadas, á 
oxcepção <las qno viornm de . .;p:ICittd:ls pela:) Alfanclegas do Goa, 
Din o Damão e mais pol'to.s dos meus domínios <tlr'nn do C<tbo da. 
Boa Esperança ; mns as fawndns ln·;wec~s o lençarüt de cór serão 
aclmittid<tS a (lcspacho, qmdr1ner qno seja. o porto de Asia, donde 
venham. 

XXXV. Todos e qtuosqner generos o manufacturas que 
forem importados nos po!'tos (1e Portugal, Brazil, Ilhas dos 
Açores, Madeira, Ilhas de CalJo Verrlo, portos da Costa de Africa 
Occiclental e Ilhas adjacentes, p?rtorlcontos á minha. Real Coroa, 
vindos rla Asia o China e m<ti~ portos nacionne;; e estrangeiros 
além do Cabo da Boa Espoi'ança e m;n' do Sul, carregados em 
mtvios portugnezes, go:-;nrão da. balrloaçfio }DT<t os Reinos es­
trangeiros, p1 ga.ndo :! 0

/"; c qtunrlo tenham pago o dir2ito de 
cntrad:t, se restitnirit esto nos exporLtdores, retenrto-se porém os 
2 o In de lmldeaçfio. 

XXX VI. As f;nencb.s con hecillüs pelo;; nomes ele elefantes, 
lJa[etás, callepatie;;, 1loties, dorcas, ganazes, laccoreas, bizam--

(? 
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puts e to elas as mais qualidades tte pannos do algo lão, caças e 
metins !Jranco,:; o mais fazendas brancas <la In<lia, qno se despa­
charem, para se tingir, pintlr o cstm11par ou JJor.Jar nas fa­
bricas nacionaos, gos~trão Ll:t restituição lb motado uos direitos 
que tiverem pago de entrada nos pol'tos de qnaesquer dos meus 
domínios, rrnando voltarem ao seUo, tlepois de tintas, estam­
padas, pintad<tS ou bordad:ís. 

XXX VIl. Serão livres do direitos de entrada nos meus portos 
de Asia o Costa do Afric,t Oriental todas as materias primeiras 
quo servirem de lJ;tSe ús mannfacturas n<Lcionaes dos meus do­
mínios além do Cabo da Bo~1 Esperanç<"t; observando-se, em­
quanto ao m<tis, as dispo.-si~·ões dos Alvará,; de 28 ele AlJril de 
1809 e 6 de OutnlJro de HHO. 

XXXVlll. Para promover e animar a marinha mercante nos 
meus domínios do Afl'ica e Asia, deterrnino que pagarão sà~ 
mente meios direitos de ontrmla todos os materiaes proprios para 
construcção o armação de navios, como m;tdeiras, pregos, mas­
sames, lona, pez, alcatrão, sendo transpol'tado3 em na vi os na­
cionaes. 

XXXIX. Ampliando as disposições do Decreto de 28 de Janeiro 
de 1809, determino, que todas as proLlucções e manufacturas d<t 
Asía e China, dos mais portos e ilhas além do Cabo da Boa Espe­
rança e mar do Sul, havendo pago os direitos de entrada e sa­
hida em quaes(]uer dos portos clu Portng·:d, Brazil_, llhas dos 
Açores, l\ladeira, Ilhas de Cabo Yerde, Costa de Africa Occi­
dental e Ilhas adjacentes, pertencentes à minha Real Coroa, 
serão isentas de os pagar nos portos para onde fot'em reexpor­
tados, apresentando certidões authenticas das Alfand(~gas onde 
já os tiYerem pago, pelas quaes conste haverem efl'ectivnmente 
satisfeito os dito,:; direitos d0 entrada no porto de exportação; e, 
não apresentando tct.eS certidões, fic<trão sujeit<ls a pagar os di­
reitos de entrada de taes genoros e ützendas, segundo a dispo­
sição do § ;32. 

XL. Todas as mnnufactur8s de fabricas nacionaes que forem 
despachadas dos portos 118 Portugal, Brn zil, Ilhas dos Açores, 
Madeira, Ilhas de Ca!Jo Verde, Costa de /\ frica Occidental e Ilhas 
adjacentes, pertencentes à minll:t Real Col'oa, com destino para 
quaesquer portos nacionaes ou estrangeiros, serão isentas <19 
todos os direitos de salüda, nem p:tgari'io direitos de entrada em 
qualquer porto dos meus domínios, apresentando os proprietarios 
ou seus consignatarios, certidões autllenticas das competentes 
Alfandegas que declarem e certifiquem ser de f<Lbricas na­
cionaes. 

Pelo que mando ú Mesa tio Desembargo do Paço e da Cons­
ciencia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Regedor da 
Casa da Supplicacão; Conselho Lh mínba Real Fazenda; Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegaçilo; Vice­
Rei e Capitão General do Estado ela, lnclia u mais Governadores; 
Desembarga,clores ; Corre.~:·edores; Ouvidores; Juizos e mais 
Officiaes e pessoas a quem o conhecimento deste Alvará per­
tencer, o cumpram e guardem e façam cumprir e guardar, como 



I ~ ( i 

C.\H'J'AS DE LEI ALVAIL\S DECRETOS E CARTAS m:;(aAS 21 

nelle S3 contúm, ni'to obstantes quaesquer leis, regimentos ou 
orJens em contrario. E valer;\ como carta 11assada pela Chan­
cellaria, posto qne por ella não ha elo passar, e quo o seu e:ffeito 
haja de durar mais ele um anno, s·m embarg·o da ordenação em 
contrario. Dado no Palacio elo Rio de Janeiro aos 4 ele Fevereiro 
do 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde da8 Galvêas. 

Alvará com forç:t do Lei pelo qual Vos:;a Altez:t Real ha 
por bem, mediante as gencros:\S e paternaes proYidencias, nelle 
eshtbelecillas, regular e promover o commercio nacional nos 
est<l bel:~cimentos Portugnezos da, Cost<:t ele Mala bar, <los mais 
porto5 1le Asia, Aí'ricfl, do E:-;tado do Brnil, dos Reinos cb Por~ 
tug;\l o Al!.!,'arves e llllils Adjaeoutos; lll<tn<l::tnclo erear um esta­
belecimento do Deposito na Cidade de <imt; legislando ontras 
providontm; dispo:-;ir;ões em commnm beneficio dos seus vassallos; 
tu: lo na fórmct acima docLtrad<t. 

Para Vossa Alteza. Real ver. 

Domingos Llnch o fez. 

ALV AnA- DE 17 DE FEVEREIRO DE 1811 

ConcNle aos r.~os, em Conselho •li' gnerra, do eorpo da Hoal :\farinha, novas 

fitcnldades para uwlliot· eon·lur:irem a de[,~za elas eulpas,]e qne são accusados. 

Eu o Principe Regente fllÇO sab2r aos que o presente alvará 
com força, de lei virem, qne tendo sido frequentes e mui repe­
tidos os recursos e representaçües fJU~~ toem subido it minha real 
-presença por parte do' empreg<tdos no Corpo da, minha Real 
Marinha, que tendo sido julgados em conselho de guerra e 
nelle sentenciados, pretendem quo bes sentenças não tenham 
~;ido proferidas com a<1uell<t imparcüditlade, exame e legalidade 
que tão positiva.meute tenho or1lonado que haja de ob~;ervnr-se 
impreterivelmente, all8gando os réos, rJne em taes julgados 
não fôra a evidenci<t do:; factos 11em o sincero depoimento tlas 
tostemunlms, mas sim a intriga, a rivaliclarh e antigas tliscorllias 
as que influíram o predominaram na declarnção dos votos e 
decisão dos j ulgaclores: não convindo nem ao bem do meu real 
serviço, nem iL autorillade e decoro <lo juizo militar que sub­
sistam pretextos, ainch qne mal fundados. qne haja.m de dar 
motivos a semelhantes representações, oJfensivas da dignidade 
e respeito !levirlo a ta.es julgados, e destrnctivas do saurl:wel 
effeito que resulta em beneficio do meu real seeyiço, ua impe­
riosa necessidade de castigar os delinquentes, e prevenir com 
taes exemplos a repetição de crimes tão serios e consequentes, 
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como os que respeitam o 3erviço militar, principalmente na 
direcção e emprego das minlm~) forças navaes, poi~ que da, re­
gularidade da conclucta, intrepidez e e:·:acto cumprimento das 
obrigações, disciplina, e subordinação dos empregados no Corpo 
da minha Real l\f~rinha, depende aquella sGgnrança, e protec<;ilo 
que as mesmns forças na vaes estão no caso de prestar para a 
preservação dos meus Estados e domínio,;;, do comm·Grcio e na­
vegação dos meus fieis vassallo3; e considerando por outra 
parte que tão irregulares o indecorosas reprosentaçõe3, como os 
máos efi'eitos dellas re::;ultantes, · deverão tot<tlmente cessar e 
desvanecer-se, S·:, consultando en os constantes sentimentos da 
minha indefectível justi<~'a, houver por bem facilitar as::,\m aos 
réos como aos julgadores todos os mt)ios pmticaveis e condu­
centes a desenvolver u verdade, a manifestar a legalidade das 
provas, e a prevenir toda e qualquer suspeita lL) parcialidade, 
collusão ou injustiça : sou servido determinar, que sejn. per­
mittido a toda e qualquee pessoa empregada no Corpo da, rr.inha 
Real Marinha, que se achar em Conselho de Guerra, para nelle 
ser julgada das culpas de quo for accus11da, contradictar as 
testemunhas perant9 o Conselho, on verbalmente á face das 
mesmas testemunhas, on por escripto) e requerer a, acareação, 
ou que se repergun tem, so assim o julgar a lJem da sua defesa ; 
mas se succedee que S9 su;;cite ou propouha, alguma questilo ou 
interrogatorio que não pil.reça, ter ligac:ão com o caso do que 
se trata, deverú, o Conscllto decidir peht pluralidade de votos se 
se deve ou não adrnittir tal questão ou interrogatorio; e po:lerá 
o Conselho manclar chamar, todas as veze.-; qno quizor e julgar 
conveniente, qualquer testemunha que lhe parecer em esta~~o 
de facilitar suificiente informação, indep::mdentemente de qual­
quer requisição, seja d;t parte do accusado ou do que fizer as 
vezes de accusador; sendo a principal obrigação que o Conselho 
deve ter em vista, a de colligir toda a massa de informação 
que seja possível obter-se, pam melhor indagação da verdade 
sobre que de-.rem ser fundados os seus julgados. 

E este se cumprirá tão inteiramente como nelle se contóm 
sem duvida ou embargo algum, e não oll.stante quaesquer leis, 
regimentos, ordenanças, alvarús, resoluções, decretos, ou ordens, 
quaesquei' que ellas sejam, porque todos e todas der'ogo e hei 
por derogadas, de meu motu proprio, cet·ta sciencia, pouer real, 
pleno e supremo, como se delles e dollas fizesse especial menção e 
aqui fossem insertas, elnrJua,nto forem oppostas ou ti verem qual­
quer implicancia com o disposto neste al vara, sem embargo da or~ 
denação em contJ'ario, que assim o requer. F. ordeno que este 
valha como c,1rta. p::tssada pela Clmncellaria, posto que por elln. 
não lmja, de passar, e ainda, que o seu effei to haja de durar 
mais de um anno, não obstante as outras ortlenações que o 
contrario detemlinam. D tdo no Palacio do Rio de .Janeiro em 17 
de Fevereiro do 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde das Galvêas. 
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Alvarà com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real., por 
effeitos da sua incomp<:travel justiça, ha por bem conceder aos 
reos, em Conselho de Guerra, do Corpo da Real Marinha, novas 
facilidades para melhor conduzirem a defesa das culpas, de que 
são accusados, além de outras pttornaes providencias, tendentes 
á melhor indagação ela verdade em taes processos ; tudo na 
fórma nelle ordenada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Domingos Linch o fez. 

DECRETO -DE 18 DE FEVEREIRO DE 1811 

Augmenta os orc.Ienados dos Officiaes da folha da Casa da Moeda da Btthia. 

Havendo-me sido presente a tenuidade dos ordenados estabe­
lecidos aos Officiaes da folha da Casa da Moe:la da Cidade da Ba­
hia, que sendo proporcionados ás íncumbencia-s de cada um no 
tempo do seu instituto, são hoje consideravelmente inferiores, 
em consequencia dos preços a que se teem elevado a maior parte 
dos generos necessarios á vida : sou servido que para o futuro, 
em lognr dos antigos vencimentos, perceba cada um dos respecti­
vos empregados o seguinte : Escrivão da receita e despeza, o 
ordenado annual de 500$000; o Thesoureiro, 400$000; o Escrivão 
da conferencia e ligas e o da receita e despezadas partes, 360$000 
cada um ; e m Juizes da lJalança, 300$000 cada um ; pagos pela 
repartiç:lo por·onde percebiam os antecedentes vencimentos, com 
a clausult~. porém de continm.lr,,m os empregados a extrahirem 
provisões annunes, e satisfazerem as meias annatas do estylo, na 
conformidade do meu Real Decreto d13 20 de Outubro de 1798. 
O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado e Presidente do meu 
Real Erario, o tenha assim entendido e faça executar com os des­
pachos necessarios, por este decreto sómente, sem embargo de 
quaesquer leis ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 18 de Fevereiro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor • 

. 
l ·.") r5 
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CARTA RÉGIA -DE 21 DE FlWEREIRO DE 1811 

Manda. ol'gauisar as Companhias do Cavallarin. Miliciana da Capitania do 
Rio Grande do Sul. 

D. Diogo de Souzn, do meu Conselho, Governador e CapiUio Ge­
nernl da Capitania do Rio Grnnde do Sul. Amigo. Eu o Principe 
Regente vos envio muito saurlar. Sendo-me presente a urgente 
ne~essidacle quo porlerú haver de reunir as Companhias de Caval­
laria Miliciana, que não se nclHm ainda organisadas, nem quanto 
ao numero de soldados, que deve ter cada u ' a, nem quanto aos 
Reg·imentos qno devem compor, nem havendo en ainda. formado 
o Estado l\Liior dos mesmos Corpos, nem nomeado os OiTiciaes, 
que devem ser·vir estes Postos; e não convindo por ora decidir o 
plano permanente que se deve seguir, para qne delle resulte, 
não só o mais exacto, prompto o regular serviço; mns aincla o 
mais economico, faltando os necr~ss<~rios conllecim •ntos da loca­
lidade, e da fúrma com que está destribuida ~t populaçilo em toda 
a Capitania, de que necessariamente se seguirimn grandes incon­
venientes, se logo se procedesse a. um plano deé~iddo e pnrma­
nonte; conlwcen1lo ontro:-;im, as luzes, prestimo e intelligencia 
com que vos destingnis no meu serviço; sou serviria autorisar­
vos para que procerlais logo, sem a menor demora, a organisar 
todas as Comp:1nhias de Cav:llb1ria Miliciana, t'mquanto a sua 
força, e dos Reg·irnentos que devem compor, assim como a esta­
belecer e cr('ar os Est<~,los M:tiores de cadn Regimento, propon­
do-me logo os 01llciaes qne deverão occnpar os mesmos, e que 
fareis immediatanwnte servir so acaso assim o exigir, f<~zendo 
sem perda de tempo subir todas estas proposb1s, á minha real 
presença., assim como o pla.no, que wloptardes para que eu sej<t 
se-rvido approvnl-o, depois do competente exame, autorisando­
vos 1nra CJUe temporn.riamente, e até qun cheguem as minhas 
reaes ordens, o poss,tis fazer execnt:1r, a fim (le que <la demora 
desta. minha deliberação não resulte inconveniente <lO men real 
serviço, e que possais log·o occorrPJ' ús urgencins actuacs, que 
poderão exigir prmnptas, immerlLün.s, e activas r ·soluções. Assim 
o cumprireis, não obstnnto qnaesqner leis. ordens, e regimentos 
em contrario, quo todos hei aqui por dert'ogadas, como se delLts 
fizesse expressa menção. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro 
em 21 de Fevereiro de 1811. 

PRINCIPE. 

Para D. Diogo de Souza. 
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ALVAR • .\.- DE 21 DE FEVERBIRO DE 1811 

Erige em Villa, colll a donominflção <lo S . .João <lo Principe o Arraial e Fre· 
guczia doS, .João :\[arcos. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos quo o presente Alvará 
com força de lei virem, que verHicanrlo-se na minha real pre­
sença, em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, os justos 
motiv0s com que os moraclores do Arraial e Freguezia de S. João 
1\.f<lrcos requereram que fosse erigido em Villa, separando-se da 
de Rezende, de novo creacla, por evitar os inconvenientes que 
resultam da distancia om que o referido arraial se acha desta 
Côrte o cht mencionada, Vilb, de Rezende, sendo por isso mui 
penoso aos meus fieis vassallos qno nlli residem, virorn sollicitar 
as su,,s dopendencias civ<~is e criminaes muito longe do seu do­
micilio, e por caminhos muitas vezes impratieavei.:J, com grande 
prejuízo de suas lavouras e detrimento da public<l utilida(le, pela 
difficuld:ulo do se punirem os delictos com a promptidiio e cer­
teza que convem, e de se executarem as mais diligencias elo 
mou r:'al serviço: constando-me outrosim que o mesmo arraial e 
freg-uezia contém snlllciente povoação que crescerá cada vez 
mais com o angmento da agricultura que estú já muito adian­
tada, nllrimlo-se e cultivando-se com grande fervor terrenos 
v;1stissimo:; até agora incultos e desaproveitados: e querendo 
atalhar os referirlos inconvenientes, e promover mais por este 
meio a felicidade dos meus fieis vassallos e o augmento da agri­
cultura, população e riquezil nacional: sou servido, conforman­
do-me com a referida consulta, desmembrar do termo da Villa de 
H.ezende o "\ rraial e Fregue7:ÜL de S. João Marcos, e e ri gil-o em 
Villa com a denominação de S. João do Príncipe e crear para 
ella dons Juizes Ordinarios, e um dos Orphãos, Vereadores, 
Oíflciaes da. Camara e Almotarés, na, forma ela lei do Reino, e 
Llons Tn.b dliães do Pnblico, .Judici;ü e Notas, fic:mtlo annexo ao 
primeiro delles os Officios de E:-;crivão da Camara, Sizas e Almo- · 
tnceria, e ao segundo o üe Escrivão dos Orphrtos; e mais um Al­
c;tich: e hei outro:-im por hem, que as casas da Camara e Cadeia 
se.i 1m feitns á custa elos habitantes, como requereram e se obri­
garam, n delmixo da direcção e approvação da Mesa do Desem­
b<t rgo do Paço. 

[>:\lo que mando á dita Mesa (lo Desembargo do Paço; Presi­
tlente do Real Ercuio; Conselho da minha Real Fazenda,; Rege­
dor tln. Casa tb Supplicaç[o ; o a todos os Tribunaes, Ministros 
tle Justiça,, e m:Jis pessoas, a quem pertencer o conhecimento 
deste Al vi:lrá, o cumpram e guardem; e valerá como carta pas­
sada pela Chanc01laria, posto quo por ella n[o ha de passar, e 
que o seu eift3ito haja ele durar mais de um anno, sem embargo 
da lei em contrario. ,Dado no Rio do Janeiro em 21 de Fevereiro 
de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

ti 
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Alvará com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem erigir em ViUa com a denominação de S. João do Príncipe 
o Arraial e Freguezia de S. João Marcos; desmembrando-o do 
termo da Villa ele Rezende, e crear as Justiças nocessarias; na 
forma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynard d' A ffonseca e Sá o fez. Bernardo José 
de Souza Lobato o fez escrever. 

ALVARÁ - DE l DE MARÇO DE 1811 

Crêa. a Real Junta ue Fazenua tios Arsenaes, Fabricas, e Fundição da Capi~ 
tania do Rio de Janeiro e uma Ccmtadoria dos mesmos Arsenaes, 

Eu o Principe Regente faço saber aos que este Alvará com 
força de lei virem, que havendo-me sempre proposto estabe­
lecer a melhor e n'lais severa ordem economica na administração 
dos Arsenaes Reaes Militares, procurando animar nelles a crea­
ção e eclucação de otllciaes e artistas habeis que para o futuro 
promovam e adiantem sempre todos os objectos elo meu real 
serviço, que t:lnto servem a conservar a independencia e segu­
rança da minha R~al Corôa ; e sendo-me presente que, ach,mdo­
se agor[L na Cidade do Rio de Janeiro a séde da monarchia, se 
fazia necessario dar ao antes denominado Trem toda a extensão 
de um g·rande Arsenal do Exercito, e e::;tabelecer nelle para o 
futuro uma, administração analoga á que antes havia mandado 
praticar no Arsenal Real do Exercito de Lisboa, tanto mais que 
os novos grandes estabelecimentos que tenho creado, da Fabrica 
de polvora na Lagoa de Freitas e d(L Fabrica de canos de espin­
garda que se acha principiada na Fortaleza, da Conceição, como 
tambem das outras fabricas e fundições que successivamente 
me proponho estabelecer, exigiam um<t administração bem orga­
nisada, economica, e que satisfaça aos grandes fins que tenho 
em vista; e conhecendo igualmente que toda esta administração 
se deve formar em um só todo, estalleleçendo-se a necessaria 
separação do que até aqui tem sido regido em commum pela In­
tendencht da Marinha, e que necessariamente deve produzir con­
fusão e demoras no meu real serviço, além de que sempre fica 
duvidoso e ditllcil de conhecer o que pertence a uma ou outra 
repartição : sou servido crear uma Junta para a administração 
da minha Real Fazenda dos Arsenaes Militares, Fabricas e Fun­
dições, que existem nesta Capitania, a qual se denominará : -
Real Junta da Fazenda dos Arsenaes do Exercito, Fabricas e 
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Fundições,- com os mesmos attributos e jurisdicçrto que fui 
servido concetler á que se acha estabelecida na Cidade de Lisboa 
e qne superintender{\, a Conta(lorin, que igualmente sou servido 
crear e se denominará: - Conbdoria elos Arsennes Reaes, 
Praças, Fabricas de Polvora e Fundições ; -servindo de Regi­
mento á mesma .~unta e Cont::tdoria, no que for applicavel, o que 
tinha e tenho esLtbelecido para a mencionaria Junta de Fazem1a 
do Arsenal de Lisboa: e delJaixo de tão justos princípios m;lndo 
e ordeno que tudo se observe nesta fórma, segundo vai disposto 
e prescrípto nos artigos SBguiBtes, com as audições e alterações 
que me pa,receram con ven ien tes. 

I. A Junta da Real Fazenda será composta do seu Presidente 
que 1lr)verit ser sBmpre o Tenente General de Artilharia, Inspector 
Geral e Director das Fabricas e Fundições do Arsenal Real do 
Exercito e de sete Deputados ; a sa,ber : do Intendente dos Ar­
mazens ou quem suas vezes tizer; dos dous Ajudantes do Inspec­
tor Geral, um como Vice- Inspector das officiuas do 1\rsenal e 
outro como Vice-In::..;;ector ela Fabrica da Polvora e Fazenda da 
Lagoa, de Freitas, onde deverá residir ; do Thesoureíro do cofre 
do Arsenal e da, Polvora,; do Contador que ficarà encarregado 
de dirigir toda a escripturação na Contadoria do Arsenal e na 
Lagoa do Freitas ; do Fiscal da minha Real Fazenda nesta re­
partição,que será sempre um magistrado de grande consideração, 
qne en for servirlo nomear; e do Secretario ela mesma Junta. 

II. Haverú, mais par<1 s8evieem no expediente da Junb, dous 
Officiaes de Secretm·ia, um Porteiro e um Continuo. 

m. A JunLt terá as suas se:;sões na sala do Arsena,l que para 
esse effeito se destinar, onde o Presidente e Deputados se jun­
tarão regularmente tres vozes na semana, a sa,ber : nas se­
gundas,quartas e sextas-feiras; devendo principiar a,s sessões ás 
nove horas lh manhií e Jurar todo o tempo que o Pre:.;idente 
julgar necessario p~tra o despacho dos Il'~gocios occurrentes ; o 
qnal poderá tamlJem convocar extraordinari:.lmente a Junta, 
quando julgar conveniente. Não se ach tnrlo àquelln, hora o Pre­
sídnnte no Trilltmal, cstanclo presentes tres Deputados, princi­
piará logo o despacho ordinario i e quando algum dos mesmos 
Deputados não puder ir it Junta, m<tndar-se-ha excusar. 

l V. Assentar-se-hão, o Presidente na cabeceira da mesa, em 
uma cadeira de t~spaldar, e os Deputados em bancos, tambem de 
espaldar ; no primeiro logar r1a direita sentar-se-h(\, o Inten­
dente, ou quem suas vezes fizer; no primeiro da esquerda o 
Více-ln'3pector d:1s olficinas do Arsenal i no seguw1o da direita o 
Vice-lnspecto1· da Lagoa de Frdtas; no se;~undo da esquerda o 
Thesonreiro do cofre ; no terceiro rla diteita o Contarlor ; no 
terceiro da, esquerda o Fiscal ; e no quarto da direita o Secreta­
rio. As pessoas que vierem à Jnnh, sentar-se-hfio em assento 
razo, quando não forem de tal graduação que a Junta, entenda 
que devem ter assento no banco dos Deputados. 

V. Todos os negoc~íos se despncharão na Junta por votos, 
principiando-se pelo ultimo Deputado ; e o que fizer alguma 
propostn, na Junta, votará primeiro, e depois seguirão os outros 

(1 
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na fôrma dita; o Pre3idente votará em ultimo logar. Havend 
nas maiorias que s) me houverem de con::;ultar, differença de 
votos, far-se-ha declaraçilo delles nas con:mltas. O Secretario 
tomarà lembrança do que se assentar, nas costas dos mesmos 
requerimentos ou pa,peis, e esta tembr LUÇ:"L será rnbricada pelo 
Presidente e Deputados, o por ella furú o Secretario :1s consul­
tas, as quaes serão assignaclas 11elo Presidente o Deputados todos, 
em regra. 

VI. As cartas, provisões e outros despachos n.ue o Secretario 
fizer, e houverem de ser assig·nadas por mim, serilo ref'crendaclas 
pelo Presiuente cb Junta, como so pratic"~ nos outros trilmna,es 
regios, cujos attributos sou servido conceder-lhe pelo presente 
alvará. 

VI [. Nenhum negocio se despaclmr,·t por conferencia, mas sim 
por votos; e emquanto um dos lJoputaclos ostivee vot<tmlo, não 
será interrompido, nem se fall;lrit em outra materhl, omquanto 
se não aca lJar o negocio de que se trata r. 

VUI. Deverá haver o maioe segTo,Jo em todos os negocio) ()Ue 
se tratarem na Junta, ue sorte qno nilo poss:L vir :'t noticia Jus 
partes o que se votou, nem quem foi por ellas ou c.ontm ellas. 
Deverá igualmente h;wer todo o cuichvlo e diligencia no prompto 
o hom expedir:mte elos negocios, provenrlo-se a tndo, corno melllor 
convier ú impoi'Ütnte auminbtl'<tção que sou senido conílar á 
Junta. 

IX. Pertencerá ft J unht o flespaclto ele todos os negocios da 
sua com petencia e dos requerimentos em quo do vão ser ou v idos 
os Deputarlos ou qn;wsquer chefes dts difi"orentes repartições 
que lhe são subordinadas. 

x. Pertencer-lhe-1m ign;tlmento a decis:to de tudo quanto for 
receita e despez[t de generos ou clinlteiro ; e no principio de 
cad;l, armo llará conta d:1, lm po1·Ltncin que será necess:trio des­
pender-se nelte por· um cnlcnlo de approximação, acommodado 
ás circumstancias, 'leclar<tmlo-c>o as dUferentes applicações em 
que poderá ser clistrilmida. 

XI. Pertencerá á Jnntn, eonsnltar toclo3 os logares, occupa­
ções ou emprego3, assim da me:-;m;t .Junta, (excepto os logares 
de Deputados) como rlos aemazcns, arsenal, falJricas e <lo todos 
os rnmos e repartições da stm compotencin. 

XII. Pertencer-llw-lla n nomeaç;"'io dos Praticantes da Conta­
doria, Escripturarios do Almoxariüclo, l\10irinho e seu Escrivilo, 
Fieis, Porteiros, Continuo.:; e Guardas, tanto dos armazens, como 
<lo arsenal, fabricas e mais estabele~imentos. 

XIII. Nomeará a Junta o.~ mestr·es, contra-mestres e appare­
llladores dos difTermtos otncios elo arsemtl e fa,brimts e das 
officinas que lhes são annexas. 

XIV. Vag-ando ::tlgun" lagares ou empregos que não sejam 
da nomeaçfto ela, Jnnht, mas sim dos que me devam ser consul­
tados, ella. proverá as serventias delles, por tempo de seis me­
zes, e assim tambern nas falt>ts c impedimentos dos Officiaes, 
pelo mesmo tempo. 
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XV. Pertencerú ú Jnnta nmmlm· ftlzer assenbmentos na Con­
tadoria dos Orrlenadn:-) t~ Pensões annuacs e diarias, pagas pelos 
armazens, ú vbb d\ls litnlos das merees, nilo tlevcmdo nas ferias 
comprehendcl'-se outras pes~oas que não sejam mestres, contra­
mestres, <~pparolllaclm·es, officiaes, aprendizes e homens de tra­
balho. 

X VI. Qnalqner dos Deputados terú liberdade de propor na 
Jnnta as pt·ovi1bncias qne lhe lemlwarem, on para mais util atl­
ministrnçito o :1rre::ada<,~ilo da Real Fazenda, ou par:t melhor ar­
ranjarnonto c e~:onomia do Arsenal ou das repartições cornme!­
tidas á Jnnb. As decisões sobre semelhantes propostas serao 
escripü1s por termos f'eitos pelo Secretario om nm livro para isso 
destinado o ae::signadns pelo Presülente o Deput<ulos. Por este 
modo se l<lnçarão tamlJem todas as decisões da Junta quo não fo­
rem sobre requerimentos de 11artes, pnm ficarem constando ; e 
só nas rel<1ções e folllas dos pagamentos, e dos generos que en­
tregar ou dispender o Almoxal'ifl~, cujn, multiplicidade não per­
mittic lavrarem-se termos de cada um, se porá por despacho 
« Vista e aprovada» sendo este despacho rubricado por dons Depu­
tados. 

XVII. Os Deputados, fora da Junta, terão as inspecções cor­
respondentes aos seus empregos, e segundo vão declaradas neste 
al vnrit a respeito de cada nm delles, de m:meira que, depois de 
conferirem soiJre o melhor modo (le üxecubr as ordens que se 
tlirig·l:ll1 ú Junta, C<1.da um dos Depubdos ns ponha em execuçiio, 
peht lJarte qne lhe tocar ; Jlcando todos unidos e, cadn, um ua sua 
inspecção, responsaveis pela execução (l.1s mesmas ordens. 

X VIII. Todas as orclens que forem á Junta, e as que esta ex­
Jleclir, serão registradas nn, Secretaria ou na Contadoria, se­
gundo a sua natn1·eza, evitando-se, quanto for possivel, a du­
plicação de registos. Os Alvarús e mais p:1peis serão registaclos 
na Contadoria; porque tlc llltlo esta immedhttarnente sujeita à 
Junta, qualqner dos Deputados poderá haver as noticias ou co­
pias q u0 precisür. 

· · XIX. Todos os livros da arrccad~1ção de útzend<t serão rubri­
cado::; po1· um dns Deputados da .Jnnttt. 

XX. Em nm dos primeiros dias de cacht mez, dará conta por 
escripto C<lda nm dos Deputados, do estado em que se acharem os 
negocias da sua particular competencia. A veriguar-se-ha are­
ceita, e clespeza do lll'JZ :mtec',êclente~ tanto em dinheiro como 
em generos; serilo Jlropostas pelo Intendente na ,Junta as rela­
ções do AlrnoX<trife I>ara se decidir as compras de generos ne­
cessarios para, 1H'ovimento do Arsenal e elos mais estalJeleeimen­
tos ; e tlualmento uesta conferencia se conllecer~t de tudo quanto 
se tiver feito no mez antecedente, e se clarão todas as providen­
cias para o fntnro, formalis:tndo-se uma conta exacta do estado 
das consas p:1ra nw s~~~· presnnto. 

XXI. A Junta üca incnmiJida ele fnzer subir todo~5 o:i seis me­
zes ú minlut real proseuça, 11ela competente Secretaria de Estado 
da Guerra, os r1uadros da receittt e despez<1 das fabricas e mais 
estabelecimentos, afim de que por elles possa eu conhecer, não 

8 
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só a sua boa administração, mas o progresso das mesmas fabri­
cas, e a utilidade que dellas resulta á minha Real Fazenda. 

XXII. Deverá a Junta no principio de cada armo fixar o 
preço que houver de pagar pelo salitre que vier do interior de 
Minas Geraes, dirigindo-me, pela competente S8cretaria de Es­
tado, uma consulta a tal respeito, para eu resolver como for 
servido. 

XXIII. Devendo todas as despezas do Exercito ficar daqui em 
diante separada,s daquellas que mando fazer pela Repartição da 
Marinha; sou servido ordenar que a Junta proceda, logo a or­
ganisar este objecto, e a consultar-me o que julgar conveniente, 
para que se estabeleça uma ordem permanente a este respeito, e 
para que :J, administração proceda na melhor fórms, e debaixo 
dos princípios da mais severa economia. 

XXIV. A administração dos armazens da polvora, e tudo o 
que diz respeito iL arrecadação e venda deste genero, assim 
como as guias que se deverem passar aos que o comprarem, 
para o revender fóra, e dentro dos meus Estados, ficará per­
tencendo it Junta, c muito especialmente ao seu Presidente, que 
terá sobre este objecto uma particular inspecção. O mesmo se 
entenderá a respeito de todss as fabricas, fundiç5es e casas de 
armas pertencentes aos meus reaes arsenae8, assim como á 
Lagôa de Freitas o estabelecimentos que tenho alli mnndado 
crear. 

XXV. A Contadoria dos armazens reaes, praças, fabrica de 
polvora e fundições, será composta (além do Contador) (lo 
numero de escripturarios e praticantes que a Junta jnlgar in­
dispensaveis, e que ella deverá, com a maior brevidade, consul­
tar-me, tendo em vista estab2lecer um methodo de escdptura(;ão 
simples, claro e adaptado ás circumstancias. 

XXVI. O local da. Contadoria será o mais proximo possível 
ao da .Junta. 

XXVII. A Contadoria terá exercício todos os dias de manhã, 
que não sejam de guarda, entrando os 01ficiaes ás nove horas, 
e sahindo ús duas da tnrde, e sendo necessario ás tres. 

XX.Vlll. Dev-erú servir de Regimento á Contadorla aquello 
mesmo que fui servido dar pelo Alvará de 2 de Janeiro do 
1802~ para regimen da Contadoria da Junta da Fazenda do Ar­
senal H.eal de Lisl)oa ; apropriando-se a direcção desta nova Con­
tadoria tudo o que contém o dito Regimento, e qne for compa­
tível com as actuaes circumstancias, c com as addições e al­
terações no systema do administração de Fazenda que determina 
o presente alvará. 

XXIX. Ficarú a mésma Contadoria encarregada de toda a 
escripturação que presentemente se faz pela Contadoria tlo Ar­
senal da .Marinha, e lavrará todas as folhas de receita e despeza 
de qualquer natureza que sejam, para. se dirigirem ao Real 
Erario, aíim de serem alli pagas, como até aqui se tem praticadú 
pela Repartição tla Marinha. 

XXX. A Junta fará tirar nos primeiros mezes de cada anno, 
na Contadoria, uma .conta oxacta e circumsta.nciatla do toda a 
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despem que tiver feito no anno que acabar, indicando miuda­
mente os principaes artigos, como generos, materiaes e orde­
nados de todos os empregados que trabalham no arsenal e fa­
bricas militares ; e notc1ndo o que fica em ser e o que se consu­
mirá nos tra.balhos do mesmo arsenal, assim como apontando 
toda, a despeza que so tiver pago e toda aquella que não 
estiver paga, e passar em divida para o anno futuro. Igualmente 
a Junta fará preparar na Contadoria, depois de se ouvirem todos 
os membros da Junta, uma relação exacta de todos os fundos 
ou receita que serã necessaria para pagar toda a despeza que 
o serviço real exigir se faça no Arsenal, no anno que principiar. 
Juntamente com esta relação fará a Junta subir á minha real 
prescnç<1 a cont<L dos fundos que a Junta necessitará que em 
cada mez se lhe adiantem pelo meu Real Erario, afim que entre 
as duas repartições se estalleleça a necess<tri<t harmonia, e que o 
Thesoureiro da Junta receba os fundos necessarios, e nas con­
venientes épocas, para o fim de que nada falte do que for essen­
cial wtra o meu real serviço. 

XXXI. A Junta farã entrar na Contadoria. todos os livros e 
documentos do actual Thesoureiro, para serem examinados, e 
ter presentes todos os passos que se deram na venda da polvora, 
compra, de s:ditre e despezas das fabricas, para se proseguirem 
estes obj ectos com pleno conhecimento de causa, e de tollGs os 
avisos regias que a este respeito foram dirigidos rto Thesoureiro, 
e que servem de justiticnção e autorisação aos seus procedi­
mentos nos diversos ramos que lhe foram incumbidos; donde 
tetmbem resultarã á Junta o melhor conhecimento de tudo o que 
elle possa ter obrado e meios com que terá procurado, em bene­
ficio da Real Fazenda, promover tudo o (1ue diz respeito à, 
mesmet. Estas contas serão depois remettidas ao Real Erario, 
para receberem alli a final e necessaria, tiscalisação. 

DO PRE::jiDENTE 

XXXII. O Presidente que serã sempre, como fic;t dito, o Te­
nente General de Artilharia, Inspector Geral dos Arsenaes e Fa­
bricas,deverã ter a suprema inspecção e direcção de todos os 
trabalho.:> dos arsonaes e drts fabricas de pol vara, refino do sa­
litre e carvoaria e de qnaesquer outras fabricas e estabele­
cimentos dos Arsenaes Reaes que eu for servido crear; como 
serão na Lagôa de Frei1<1s as olarias, caeiras, cortes de madeiras 
e sua extracção, por meio de caminhos que se hajam de praticar; 
dirigindo tambem um estabelecimento de um jardim botanico da 
cultura em grande de plantas exoticas quo mrtndo se hnja de 
formar na dita fazenda da Lagôa e de que será encarregado, 
debaixo das suas orilens, o Deputado Vice Iuspector della, pro­
movendo a cultnradas moscadeiras, alcanforeiras, cravos da India, 
canella, pimenta, e os cactos com a cochonilha; fazendo-se as no­
cessarias experiencias, para, vir a conhecer-se o melhor meio de 
as cultivar e propag<tr, o de luvar ao maior grão ele perfeição 
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possível a plantação do.; bosques artificiaes de madeiras de lei, 
como são parólms, tapinho:Lns, canellas, vin haticos, téc 1 s, etc; e 
finalmente dirigindo e promoventlo a criação de l.Jons pastos ptra 
o sustento dos gados da fazenda, e todos os muis artigos concer­
nentes á sua boa agricultura,. 

XXXIII. Ello proporá 11[\, Junta tudo o que julgar conveniente 
a bem dos mesmos est[\,bel(~cimentos, economia da minha Real 
Fazenda e progresso dos diiierentes ramos da sua inspecção, es­
pecialmente pelo que respeita aos interessantes objectos da ma­
nipulação da pol vora, refino do salitre e carvoaria,; pertencen­
do-lhe tambem o exame dos armazens da polvora, e do estado em 
que ella deve conservar-se. 

DO INTENDENTE 

XXXIV. O Intendente será obrigado a ir aos armazens todos 
os dias de manhã que não forem de guarda ou houver Junta, e 
assistirá na mesa tres horas, entrando às nove do 1 de 
Abril até o ultimo de Setembro, e ás oito do l de Outubro 
até o ultimo de Março. Dará as informações que a Junta lhe pe­
dir, despachará os requerimentos das p:trtes e fará to,fo o expe­
diente das co usas necessarias para os armazens, segundo ti verem 
sido approvadas pel:t Junta. Visitará todos os dias os armazens 
de arrecadação do::; generos, para vee se estão em boa ordem, e 
se o Almoxarife e mais empregados cumprem com as suas obri­
gações. 

XXXV. O Intendente fará dar prompta execução as ordens 
da Junta, passando para esse e.treito os despachos necessarios ús 
pessoas que lhe forem sujeitas. 

XXX VI. Proporá na Junta as relações do Almoxarife para 
conhecimento <los generos que forem necessarios e se (levam 
comprar; fazendo a Junta publicar os mesmos gen~ros, afim ele 
que possam concorrer os negociantes que quizerem encarregar~se 
de os fornecer, preferindo sempre a Junta os de melhor qualiclade 
e preço mais commodo, à visttt das amostras que lhe forem apre­
sentadas ; e o mesmo Intendente passará as or(lens necessarias 
ao Almoxarife, e assistirá á entrada, dos generos, para ver se 
elles combinam com as amost1·as, ou se cliversii1cam mn quali­
dade; dando de tudo conta na Junta, que ao menos uma vez por 
mez, e todas as que julgar conveniente, irá verificar se o Inten­
dente cumpriu com o seu dever, e se os generos que entraram 
pam os armazens são com effelto iguaes em qualidade ás amos­
tras apresentadas. 

XXXVII. Assistirá ao pa,gamento tl1s ferias, não consentindo 
que estas se faç 1m sem conhecimento dos mestres e upontadores, 
nem nas horas de tr<llnllho. 

XXX Vlli. Passará as ordem' para se apontar toJa a gente 
de trabalho, na fórma que a Junta tiver ordenado ; tomando 
todo o cuidado em que o ponto se faça com a maior exacção. 
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XXXI:X. ::\Ianrbrá Jnssar 8cS certidões que se lhe pedirem, 
O quo houverem do ::;e1• foit<1S pelos OffiCÍLWS que lho ficam 
sulJonlinar.los. 

XL. Proporit mt Jnnt t, 110 ca;o ele vacatura, as pessoas 
que julgar p~'oprias para occuparem os logares do Almoxarife, 
Escrivilos da Intcmlenci<-t o elo Alrnox.tr1fado, Compradores, 
Apontadores, Porteiro;; e Guardas rpw forem inclispenscweis ; 
tendo em vista, oue devem ter t~ccesso em oiliciaes ela Con­
tadoria o ArmazetÚ. 

DOS DOUS VICE-1::\;)PI<:CTORES 

XLI. o~~ dous Vice-Inspectorc:; terã.o a privativa inspecção, 
um das otn.~inas elo Arsenal Real, e o outro da Fazenda da 
Lago.L de Freitas, que clirigirito nos sens tralmlhos, para, cujo 
tim os Mestres e Contl'<t-mestrus e Oilici;_ws lhes serão subordi­
nados; porém os ditos Vice-Inspcctorcs ücarão sempre deLaixo 
das ordens do lnspoctor Geral. 

XLII. Elles f;_tJ•ão executar to:las as or<lens da Junta, e não 
darão cxoc;nçi"'L~) a outras algnmn,s sem qne primeiro o par­
tici pcm n el b. 

XLI li. Não consentirão qne :.lostro algum tome empreitada, 
nem quo os Of1iciaes ~o empreguem em trabalhos que não 
pertençam ao m0n serviço. 

XLIV. As::,istir<lo on mamlarão assistie ao ponto, fazendo 
distribuir a gente ssgumlo os trabalhos que forem necessarios. 

XLV. Terã.o grande c·uiJado em evitar os extravios ele ge­
nGros, como üunlJem os fogos, propondo na Junta todas as 
providencias quejulgarem proprias par<.t e::tos import<tntissimos 
rtns. 

XLYI. Serão oln'ig~tdos a residir üiaríamonto nas snas res­
pectivas I{epartições, uão po(lendo ausontar~se sem licença da 
Junüt, quo IlllllC<t a conceclerit IJOl' mais do oito dias, sem que 
primeiro mG consulto. 

XL VIL Propol':to n~t Junh o nn·noro d<3 t1-pp.lrolhadores, otli~ 
ciaEs o homens elo tra!)alho noces:;:n·ios pal'<t as suas respecti· 
vas roparti:õ~;s; o <lüp8is un, .Tnnb dociclie, ITI<tndarão fazel' 
relaçõe; dos sons nome; e dos jol'rues quo merecerem, ou vindo 
pot· escripto os mestt'C:':-l a este re:-;peito, o dando conta na, Junta, 
}Jara qnc, approvamlo elb, manrle que o llttendonte passe ordem 
para qne ~ejam apontados. 

XL VII!. Nos JW:'lzes rlo .Junho o Dozem1n'o de cad<t armo pas­
sarão rG\'bbs gome:.; <W3 apparolh tdores~ o11lcines e apr."ndizes, 
o, ouvindo sempre o.s nwstre.:> por esct'ipto, proporão na .Junta o 
augrn ·nto de s:ll ,r•io,,; aoc; (1UG o moJ·ecoJ'em, o (]nnl augrnonto só 
ent<lo tor:ú Jo_.~~'ill' ; e ac:on tecendo qn? algnm mereça um jornal 
extraot•tlmal'lü, a JLtnla mo con~nltara. 

XLIX.. Potlcmlo mmdat' pramler todas as pessoas que lhes são 
subordinadas e quo dosolJedecerem ús suas ordens, e as que 
desencaminharem, consentirem ou niío evitarem o extravio de 

P~rte 1 -1311, 

!? 
•'' 

I FJ 
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generos ; dando parte na Junta, ou para decidir a fórma do 
castigo, ou para as remett·)r ao Juiz competente, para serem 
processadas na, coni'ormidad,:J das rninh<tS leis. 

L. Além das sobreditas olJl'ig<tções fLue sfto communs aos dons 
Deputados Vic,~-lnspectores, pelo que respuita :t l{epartição de 
cada um delles, pertencer;~ privativamente ao Vice-lnspector 1b 
Fazenda dtt Lagoa o tomar conta exacta da, cobrança, assim do 
producto dos gemeras da dita fitzenda que se houverem de vender, 
como das r.Jndas que sntistizerem os rendeiros d;t mo:Lm, fa­
zendo entrar todos e.stes produdos no respectivo cofre, cl;-;pois de 
propor na Junta o melhor mcthodo que Jlitl'<t este eíreito se devo 
observar. 

DO THESOURBIRO DO COFRE 

LI. O Thesoureiro do Cofre do Arsenal e do producto da pol­
vora, e Real Fazenrla da Lagô<t terá a seu ca,tgo toda a receita, 
e despem do mesmo cofre ; re :eber;t do Real Erario os dinheir-os 
destinados uara a manutenção 1los Arsenaes ; receberú igual­
mente o pr~orlucto lb vumb da, pol vor'it e da Real Fazet1rht e 
suas annexas. 

LU. Pi\ga.tá todas :13 rlespezas 1; jornne;;, tilnto dns Arsennes, 
como rbs t'<l.ill'tea:-i e ll1<\Ís e::;ta.lwleeitiH_mtus, segnndo <tS on1ens 
e despachos que SG lhe apre,;l~!lt<u·em 1la .J nnta. 

LIIL No princiíJÍO d) c;Hia Hlnl. apresenlara na Junta as con­
tas rla roeeiüt e tlespeza rlo col't·o 1lo rrwz antocerlente, para. que 
a Junta vejct a sua leg·alirlado e llli\ndo pur ellas formar os qua­
dros flUO deve f;tzer· sul1ir· ú minlu r.·al pl'eserw<t pela com­
petente Secretaria rle Est:tclo. 

LIV. O Tll8soureir<l pt·oporil rm .Tnnt:t ns p0ssms que julgar 
capazes, p<1ra occuparolll o-; log;1res ,[o Fieis, o par<~ ser Oinpro­
gadas nas P<tgadoria.-;: telldo om vi;-;Lt qtw o! Lts deverito t '1' 
accesso aos logarl3.; cht Contwloria ou do _\lmox:uif<tdo. 

DO CO:\TADOrt 

LV. O Contador execntnrú e fm1 executar na Contl:uloria 
todos os despr1Cho•: da Junta, com a nmíor ex;~cr,;ão. 

LVl. O Conbdor, que Luullem é Fisc~d da Fazenda na sua 
Repartição, responderá a todo::> os Y'Cfltwrimentos e propostas 
que lhe forem 1lirigid:1s peh Jnnta. o tnrit to1lo o enidnclo em 
que se execute tudo o qne rletet·min;t e-;tn :llvm·ú, e o regimento 
que m:mdo sc~·tlil' na din~cç:\o d · (~ont:1do: ia, C!ll tnd'> o f!llll filr 
compativ1d cem :t; cin·nrnst<:ncL\:.; ncba··~. p"rtieip<tlH!o nft 
Jnni:t qwll!]ner aJtnl'açã>l que nisto ~·e f;,l;a on p!'ülei~d 1. fnz1~r-se. 

L VIl. Será olJl'ig:Hlo ;: apresenl:tr na Jnnta. no p:·ineipio de 
cada mez, os livros da receita e !lespez,t do ;\lmoxa!'iütdo, do 
mez antecedente e igmtlmente dos armazens das fa!Jricas. 
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L VIII. Nos impedimentos do Intendente, assignará o Contador 
todos os papeis de seu expediente, e o Primeiro Escripturario da 
Contadoria assignarú o do exp2diente tlo Contador. 

LlX. O Contador proporá na Junta as pessoas que deverão 
occupar os logares do Escripturarios, Praticn,ntes da Contadoria, 
Escripturarios do Almoxarifado e Porteiro da Contadoria. 

DO FISCAL D.\. FAZENDA 

LX. O Fiscal da Fazenda terá a seu cargo o vigiar sobre a fiel 
e inteira execução de tudo o que determina este alvará que 
mando se observe litteralmento. 

LXI. Serit sempre ouvido peht Junta em todas as resoluções 
que se tomarem, pertencentes i minha Real Fazenda e respon­
derá a todos os requerimentos e propostas em que se lhe der 
vista. 

DO SECRETARIO 

LXII. O Secretario proporá nella os negocias e requeri­
mentos, e tera o maior cnidatlo em todos os papeis e despachos 
que estiverem a seu cargo ; f<tzenclo a relação delles na Junta, e 
lembrando as resoluções on ordens que ~e oppuzerem ou que 
fizerem a !Jem dos negocios QUe propuzer. 

LXIli. Na occasii1o das assignaturns das cartas, alvarás, pro­
visões, consultas ou ordens qnCl pass;tr, rnetterit dentro o l9m­
brete por onrle se dotermirm6io, pllr<t qu) o Presitlento e os 
mais Deputados vejllm so e::;tão conf'ormcs ao que votllram, e 
ao que fui servido resolver. 

LXIV. Fará registrar to(las as ordens e despachos que so 
expedirem d<t Junta,; o remotterá copias por elles assignadas, 
dos termos que lavrar· das decisões d:.t Junta (quando não forem 
postas em requerimentos) aos Deputados, a quem competir a sua. 
execução. 

L X V. Os Oíllciaes tb Secretaria, cumprirão as ordens do Se­
cretllrio, em tudo o que for pertencente a sons empr2gos. 

DJ PORTgmo DA JUNTA 

LXVI. O Porteiro tla Junta terá ns mesmas obrigações que 
competem aos Porteiros do:; mens Tribunaes: não ontr;trá (lentro 
da Junt<t, emqu~tnto dur<H' o despacho, ~;cmfto p;lr;t levar algum 
recado da3 Secretarifls de Estndo, Trii.Jmmes ou das pessoas su­
bordinadas á .Junta, ou quo <t ella forem chamadas, p:.tra o que 
baterit primeiro á rorta, que terá sempre feehada, emquanto 
durar o despacho, o ni1o entrará sem que o Presidente toque a, 
campainha. 
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DO CO:'\TI:'IUO 

LX VII. O Continuo da Juntn scrvieú pam os avisos o diligen­
cias que forem necessMias, êiSSistiw1o iufa1livelmente no Tri­
l.Jmnl todos os dias quo houver Junta. 

DO l\IEIRINHO E SIW ESCRIVÃO 

LXVIII. O Meirinho e sou E:scrivão, ficando, como todos os 
mais empregados dos A1·senaes, sujeitos ú Junta, não só cumpri­
rão os S3US dospaclws, mas terão todas as mais obrigações inhe­
rentos <t seus o1licios, sngundo a, pratica dos outros Trilnmaes. 

Pelo quo nwmlo á Me.:;a do Desembargo do P<lÇO; Presidente 
do meu l\,eal EI'ario; Conselho (ht minlm Real F'azcnda ; Conse­
lho Supremo .Militar; Officiaes Generaes !lo meu Exercito; Go­
vernadores o Capitães Gonoraos; e a toJos os mais trilmnaes 
ou pe::;soas a quem pos;:;a competir o conhecimento de::;te Alvará, 
o cumpram e guardom e façam cumprir e guardar corno nelle 
se c:mtém; não obstante rJlmesrper· leis ou determinações em 
contrario, que todas llei pür dorogadas para este efl'eito sómente, 
ficando aliás em seu vig·or. E os to valerá como carht p~ssadêL 
pela Clmncellaria, aincb, que por ol!a não ha de pass::1r, e que o 
seu eil'eito lwj<1 ele durar mais ele um anno, sem embargo (la or­
denação em contrario. Dado no Palacio do lho de Janeiro em 
1 de Março do 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

C onde de Linhares. 

Alvará com forçft de lei pelo c1tml Vossa Altom ha por l.Jem 
crear mmt l\,eal Junta cb Fa.zewh dos Arsenacs, F<tbricas e Fun­
dições d8sta Capitania, e urrm Contadori<t pam os mesmos Ar­
senaes ; dando a este Tribunal os mesmos attributos e juris­
dicção que foi servido conceder á Rem\ Junta da, Fazenda dos 
Arsenaes do Exercito uo Reino de Portugal: tudo na fórma 
acima declarada. 

Para Vos3a Alteza Real ver. 

Simeão Estellita Gomes da Fonseca o fez. 

cA:.A:.f\:P~ 
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CARTA rü:GI:i..- IJE 10 DE :JL\Rço DE ISII 

Caetnno Pinto (lo ::'.Iiranda. :\Iontonegro, Govcrnt:vloP o Capitão 
General ela Capitanb rle Pcrrmmbuco. Anti.~·o. Eu o Príncipe 
Rege~1te vos m: v in rnuito s:1n br. Constando na minlta pr·osença, 
pela vossa inf'ora1açi"io e rola elo Ouvidor ch Com<\.l'C<t de ~'orgipe 
dessa Capitanill, a jnstiç;t c lo reíjuerim 'nto dos moradores ao 
logar dos Garanlmns cb mesma Comal'ca, qno podem se eri.ia 
em Vilbt aqndb povonçi"io, qn; e .ii muito ~ullkiente o crescerá 
com o nugmento o prosperidndo llil. agdcul tut'<t e do r:onmJercio 
interno, qne se vilo ndiant·u1 lo c.-ula YOL: wais ; o se11elo o esta­
belecimémto chs Villas em log;lres n~')ÚS p(lVO~ulos mni util á 
commo lirhtclo o interesso elos povos circnruvisinlws no tra1l~o 
tio seu commorcio reciproco, o ao bem clo meu real serviç1, não 
só por so angrnentar por e::sto meio a Ltvonrct, commorcio e po:. 
voaçlo, m:ts taml.Jom pela mellHll' e m:ti,; peornpta, aclministrnção 
da jnstiç:1, crm1 mono::; incornmodo (ln . ..; lwbit:mtos, e n:mis utili­
dade pnlJlica : hei por bom crigie em Yill:"t a ~obr·e litn, povoaçi"io 
dos Garanhuns com o termo (jllO ató <1grw:t tinha o Julgado do 
mesmo nome ; ct'oar nolla clone; .Juizo..; Otdin:trios, e um dos 
Orphãos, e a Camar:l, C(l1C se comport'o de tr·,?s Vereadores, um 
Pro:·nrador e dons Almotnc:).~, o;; C(tl:íCS to los so6í.o eleitos na 
fórma e pelo tempo prcJ.:crípto lYt L"i :lo lü;iuo. E s;m ontrosim 
servi1to crear dons Tahollíit '::l elo Pnhlico, .1mlici:t.l o N()ta;, do:; 
flW1C3 nm servirá ele E.3eri vi"io rhs O c pllií.os e otlt!'O da Canwra, 
Sizas ~~ Almot:1.c:>ri11 .. n m'tis mn Ji.1r::lilb o nm :\feirinho. ser­
vindo o.~ Juizos Onlinnrios do lnr-]nirirloros, Distcilmirl.,rc:3 e Con­
üvlores. E rnr rntrimonio d l Camara. (} despoz:1S pn\}]iC:1S della, 
alóm rlns r:~mliawntos cummu;H o g1êl'.\OS est:<líolr~cido; rw::s minhas 
leis, cietoemino C(lle ru.gno ]lll':t olh lHOJ;) anuu ~llflonto ca1h 
nm ;1 l 'mhif1n ~; 2.)0 ri~,; c.trh re;~ nno ~:o blh:lt' uo::; :H~on~·nes 
pnblicos, po!:t c;HI, cepo, l;:1lança á cm·e;\l J:-~(;uo o:n e;ul;~ um 
anno ~~s 1<1 llJt'll<IS em qno S(~ Y:~n~L~re1n l ; e 
l$GOO o:; vintcm:tr·io·; pdlos pr()\·imonto;; qno tinr.•m em encla 
anno e ontros; l~StiUO rdn. ]JI•imeir:t licc:1ç:t sc'Jm ·ntn quo lwn­
verem ele tirar os qnrJ abrirem lojas elo qnal•)iler o!lldo. Cum­
pri-o assim, f:1zenrlo exeenta1' pelo Ouvidor <h ros]:ectiva Co­
marca. Es~ripto r:.o Pabh) do H.io do ,Janeiro :;os lO do 1\1arço 
de 1811. 

P~tL'iCIPE. 
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DECRETO- DE 13 DE l\1ARÇO DE 1811 

Altt)r:t o unifot·me déls O!n:;iaes elo Regimettto Lle ".\Iilicias de Inhomerim. 

Annuindo á representaçi"io que fizeram subir á minha real pre .. 
sença o Coronel e mais Otnciaes do ne()'imonto ue Milícias de 
Inh~merim : sou servido d::tterminar q~e o nniforme do dito 
Regimento,_ ~enha barretinas em logar de chapéos. O Conselho 
Supre~no Militar o tenha assim entendido e expeçr:t em conse­
quencm os despachos necessario.s. Palncio do Rio de Janeiro em 
13 de Março de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO -DE 23 DE l\1ARÇO bE 1811 

Crb uma Companhia ue Ortlenanças do Districto ele Cantagallo. 

1 Convindo ao meu real serviço qne haja uma Companhia de 
Ordenanças do Districto de Cantagallo, no termo de Macacú., 
hei por lJem crear a dita Companhia e nomear para Capitão 
della. a Francisco Antonio de Carvalho e Cunha. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido e lhe expeça ·em con­
sequencia os despachos necessarim. Palacio do Rio de .Taneiro 
em 23 de Março de 1811. 

Com a rubrica do Priucipe Regente Nos3o Senhor. 

ALVAR.A -DE 27 DE l\IARÇO DE 1811 

Orden:c que o despacho lle levant:c~nento dos tlepositos feitos no Banco Nacional 

se fac:.::t pJr pt·ecatorios p::tra a, Junta elo mesmo D::tnco. 

Eu o Principe Regente faço saber aos que o presente Alvará 
rle declaração com força de lei virem, 11ue lmvonrlo eu estabe­
lecido nesta, Corto um Banco Nacional pelo Alvará de 12 de Ou­
tubro de 1808 para fomentar e engrandecer o credito publico, 
e erigir mais uma fonte de riqueza, facilitando-se o uso das ope-
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r;~ções c:1mhi;ws, e 1bmlo-so ~1ssim mais extensão e facilidade ao 
commer·cio por meio de d ~:.;contos, n~t\t\LGS o ontras transacções 
propl'ias do;-;te ntil est:.lJdr:winwnto, j:t Fío adi:llltado nas nações 
eultas e illulllinndas: o teJhlo doterruirwllo, com o tim de augmen-
1:\r~lhe os c;~pitae;-;, qne no sobredito Rmco se faça toclo e qual­
quer deposito, o quo tonh:t om Jnizo e fór<t delle a valiJaue e 
credito dn dfectivo ileposit1) o eonlw0imonto de rocuib passarlo 
pelo Seerotario ch Jnn ta do mesrno D:mco, e a>;sigrmdo pelo Ad­
ministrador drt comp:•tr~nte caixa, não ú conf()l'HW nem a esta 
dispo::>il,~iio qno littnr dmonte rnostr:t rp1e o d:lposíL1rio é o Banco, e 
niio o ,\rlministr;~dor da C:tixa do Deposito, nem ao Jecoro da 
Junta, enjos menlln·os e dirc•ctores gosam dos prívile,:.dos conce­
<li<los aos Deputado..; da Rea.l Jnnta do Commereio, a pratica até 
agor,., usada rle se lnv:•ntamrn os depositos por mandados passa­
dos sobro o Arlminbtrador da competente caixa, que só pode ser 
considerado como <lelegarlo <b .Junta do Banco, sendo antes mais 
adoptavel a determinaçiio do Alvará de G de Julho de 1754, na 
parte em que estalJeleceu que os Ministros que despachassem 
pctra se receiJel'. ou extr:thir qualquer deposito da, Junta da Ad­
minb;tmção delle em LislJmt, o fizessem por via de precatorios 
oxpediuos com as formnlichvles costumadas, pela semelhança de 
uma e outra corporaçiio; e porque a do Banco não merece menos 
a minha real contemplnçito : querendo atalhar os inconvenientes 
referidos, o dar á Junta do Baneo a consid2r;1eão que lhe com­
pote, em virtude rlns privilegios que fui servido outorgar-lhe; 
hei por bom orrlen:1 r rpw daqui em diante se observo so!Jre o levan­
tamento Jos <lepo~itos feitos no Banco, o mesmo qne so osta!Jeleceu 
no rcfct·ido .\lvarú dn G rle Jnllto de l7G-i, assim e drt mesma 
fórnu quo nlli se ad1:1. deter·mitHdo a este I'espJíto, experlinrlo-se 
pelos Ministros, qno orrlo!l'll'mn o solJ_rr)clito lev :nt:nnento os pre­
cntoi·io,; par;t n Jnnt;t do lkweo, c sendo enmprirlos pelo Direetor 
quo senir d1~ PJ·c::;ídento, sem depnncloncia. ele mai~ outra. alguma 
formn lidado. 

Pelo qne mando :L 1\IC·i:l 1lo Desr:mlnrgo rlo PilÇO; Presidente 
do meu R:~·d Et~ .rio ; Con.;eJho do minh:1 neal Fnzemla; Re­
gcdor da Cas;t rLt Snpplie:1c;;to do BI'<Izil ; .Tnilta. do Baueo Nacio­
nal ; c a torl()s os Trilmnacs, l\Iinistro i de Jnstiç:t e mrtis pessoas 
a quem pHrt·mc, r o ennqwimento <leste alvarú, o cumpram e 
guardem, n·lo obstnnto qnaosrpwr leis ou disposições em con­
trario, que to:bs hei por 1lerog<ulas p<~ra este oiTeito somente. 
E valera como earta p:1ssarh pela Clmncellaria, posto que por 
ella. nfto lm rle p:1'-h:rr, e qne o sen off,~ito ll·1j:1. de durat' 111ais 
de nm anno sem eml)argo ch. lei ern contr<lrio. Dado no PDlacio 
do ttio de .Jancieci em :a tlc l\L1rço de I t:n 1. 

Pl--tiNCIPE eom gnard<:t. 

C onde de Aguim·. 

Alvará de declaraçiio com força de lei, pelo qual Vossa Alteza 
Real h<.t por llern ordenar, que os Ministros, quando despacha-
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rem o levantamento dos depositas feitos no Banco Nacional; o 
façam por precatorios expedidos nct conformida.cle do 11ue S('l acha 
determinado para a Junb da lulrninist~'<lção d:JS depositas de 
Lisboa no Alvará· de G de Julho üe 1754; na formtt a.cilmt ex­
posta. 

P:tl'i.t Vossa Alteza Re:1l ver. 

José Joaquim Carneiro de Campos o fez. 

DECRETO- nv. 27 D~ MARc:o Tm 1811 

Sobre a substituiç:~o do .Juiz Conse;·va<lor doR :'lfneJcicos quan:ln au:lentc tlost:t 

Corte om uiligcmci:t do seu car~;o rle Onviclor da, Co••J:trc:\. 

Sendo muitos os pleitos que eorrern perante o .Tui;;;; Conser­
vador elos l\Iocdeiros desta, Corte pela oxtensiio elo lWivilegio que 
lhes compete, os qnaes ficam p~<rados coni manife~:>to prejuizo elos 
litigantes, nas muitas occasiões em rruc o Onviélor ch Comarc<:~, 
que serve a refericht Consorvatoria, tem do n.uscntar-so desta Ci­
dade a fazer as correições quo lho estão incnmbidas pulo seu 
Regimento e a. outra.; diligencias elo meu real ~crviço; e semlo 
mui conveniente ao !Jem publico o ao particulnr do:> mcms fieis 
vassallos que litigam no ~::Jbredito Juizo ch ConS3l'vatoria dos 
Moedeiros, qne os processos continuem o seu cnrso, atim de que 
se terminem quanto antes, pnr 1, s,~,thf<tzor-so ú jn~tiça o :1 hu­
manidade, punindo-se, ou n bsol vendo-se os reos o nw.is breve 
que ser -possa nos casos crimes e p:ua certeza. e segnrança do 
direito de propriedade nos civeis: !lei por hem determinar que, 
sempre que o Juiz Consnr·varlor dos 1\1o2dciro:.:; estiver ansente 
desta Corte. <:~.inrh quo est::j:1, dentro ele Comêll'C:1, sirva em sen 
logar outro :Ministro, nomoamlo o J.{o~·odor lb Casn. ch Su pplicação 
algum dos Magistrados desta Corte que parecer mais conve­
niente a bem do meti real serviço, o r;ual exerceri torb a juris­
dicção do mencionatlo Jni1. Conservador, até que se recollw. e so 
apresente para servir. O Chanceller dct c,1sa da Snpplicaçfto, que 
serve de Regedor, o tenha assim entenclitlo, e o faça executar, 
sem embargo de quaesquer leis ou disposições em contrario. Pa­
lacio do Rio do Janeiro em 27 do Março elo 1811. 

Com a rubrica do Principo Regente. 
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DECRETO- DE :30 mi :.\IARÇO DS 1811 

Cr~::t o Oi11ci:J do I·>:~rivi'i:J do .Juizo rl<l Ct·imo do B:tirrD r[[). c~wcld'trÍ~t 

rlost:t Corte:. 

Attemlendo n, sm· Decr:s:;ario ~10 b1~m r1o mon real serviço, que 
haja um Escrivü.o elo .Tnizo do Crime do B:\irro da C:mdelarh desta 
Corte, pnra mdllor oxpo1liento dos nogocios e processos crimi­
naes tl•;1tar1os nnqnello Jnizo: hei por bem crear o referido 
Officio, ticando inllihidos do escrevo!' nesta rcpartiçfí.o os Talle1-
liães do .Jndicial. E lwi ontrosim pm· lJom h:1.ver morcô ch pro­
priedade do mesmo a l\l:mr1Cl .To:Hp1im .:,L\cerlo Campo~;. A Mesa 
do Desemktl'go tlo P;:çu o tenlt:1. :tssim cntomlido o o fa.ç~<t <Jxe­
cutar com os Ü·:'spacho; nccc~:sztrius. 2alaciu 1lo Rio do Janeiro 
em 30 do .Março ctõ 1811. 

Com a rn!Jrica do Prin.~~ipo Regente. 

DECitETO- DE 1 DE A~RIL DE 1811 

Àppl'OY[l. o flgu:·inn \10 nniCot' .::c do 1!egimonto cln .\rtilli~ri~ t1estrr Corte~. 

Hei por bem approvnr o figm·ino do nniformG qne deverá ter 
o Regimenta ele Artilh:·H'Í<L d, Córte e quo com este lmixrt, orde­
nando que S') 1wja. tle rJor em 1n·aiie:l no mesmo Reg·imento. O 
Conselho Supremo Militar o tonlla assim entendiclo o expoç:t para 
este efieito as or,lons neccssarias. Palacio do U.io de J<tneiro em 
l de abriltle 1811. 

Corn a rnln'iea do Príncipe Regente. 

DECRETO -DE 4 rm ABRIL D~ 1811 

Marca ~ gratificrr'::to das pc;;;s•Jas c:npr,,;.;:t.<hs n:1 pr,Jp:tg.<.;i"io t.la vnccina nesta 

Corte. 

Tendo mandado Ol"ganisnr nesta Córto, dt'lllnixo tlas vistas 
do Intendente Gor;1l da Po1ici::. da Côrte e Est:tdo do Beazil e 
do Physico-Mór do Rnino, um est11Jeleci mento permanente, 
para que com mais extensão e regularicbde se propague e se 
conserve, em beneficio elos povos, o reconhecido presorvativo da 
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vaccina: e querendo remnnerar coni gratificações proporciona­
das a.s pessoa::; nelle emprega,,Jas : ltoi por bem (]Ue pelo meu l{eal 
Era ri? se paguem a q uarteis as q nan ticts decbradas as p:Jssoas 
moncwnadas na relação quo será com e;-;to assignruh pelo Conde 
!lo Aguiar, do Conselho de E::;tado e Presidente do Real Erario, 
com vencimento do dia, em que principi<trn 1r1 ;t exercet· os seus 
respectivos empregos. O mesmo Conde de Ag-1tiar o tenha, :1ssim 
entendido e façe~, executar por oste decreto somente, sem embargo 
de quaesquer leis ou disposiC,·ões em contrario. Palacio do Rio de 
Janeiro em 4 de Abril do 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

CARTA Rl~GIA-DE 5 DE ABRIL DE 1811 

Autorisa a creaçiio de um Seminario na Diocese da Bahia, confirma a doação 

de um preclio feito ao mesmo Seminario, o concocle um auxilio para SU:l. 

sustent[u;:iio. 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saud<tr 
como aquelle que nmo. Sendo-mo presentes a represent:1ção do 
Reverendo Arcebispo dessa Diocese, em que me pede faculdade 
para, erigir um Seminario, onde llnjam (te se educrtl' os mancebos 
que se destinarem á vida e empregos ecclesiasticos, e se instruam 
nas doutrinas e sciencias proprias desta profissão e estado, o 
plano formado para a boa ordem e regimen do mesmo Semina­
rio, e a vossa informação o parecer; attendendo á necessidade 
e utilidade deste est:tbelecimento, tão rocommenrlado aos Pre­
lados de todas as Dioceses prlo Concilio de Trento, e ao muito 
proveito que delle lla de resultar à Igreja o ao Estado, doutri­
nando-se os mancebos CJUO hão de eutr·ar na viria. ecclesi;Jstiea 
em todos os conhecimentos analogos á sna profissão, e inspiran­
do-se-lhes sentimentos pios e religiosos, par;t adquirirem 
costumes regulares e decentes como convém, a qnem lm de 
servir de modelo e exemphtr em sabe!lõri<t e conducta,; dese­
jando quo não faltem aos meus 1ieis vassallos meios alguns de 
educação publica, para que sirvam melhor á religião e ú, patría: 
sou servido conceder· permiss~io de se erigir um Seminario nes:m 
Cicladü regulado pelo pl:mo proposto, que será corn estn, e quo 
hei por bem npprovar·, p:1ra que tenha n smt devida, execução ; 
determinnndo que o-; Professores Regios !lo grammu.tiea latina 
da, Freguezia da Sé, da lingua grt:ga, de rhetorica e pllilo . .,ophia 
vão dar as suas lições no referido Seminario, pü.ra dellas se 
aproveitarem todos os que quizerem e os alumnos delle: hei 
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outrosim por lJem coníh·m~n' n, do~H)ío feita pelo Thesouroiro-Mór 
José Telles do .:.\Ion''Zr~s rh propriorbde do c~lS<IS sita na ru;t do 
Bispo, não lleferimlo ú i:)cnção da siz:t reqnorida, por não se 
}lag-ar em do:l('UC:i, o não devm· rnmittir-se no C'aso em qne ella 
tom logar pelo Alv:.:u·t'l do 3 do .Junho de lt\09; e (]uando se otie­
reç::t algnlU<L outea clo:lç:Lo do lJens de raiz, S3 me ror1uerora a 
contirmação ptr:t do!(H'il' como convier ao !Jorn do meu real ser­
yiço. E pm· dl'oito da min1L1, real m:1gnanimiclarlo e querendo 
auxiliar este estalJo!ecinwnto : ;:;l)n servido quo do subsidio 
litterario s3 tlô l: OOOSOUO annualnwnto pari1 :1jnria d:t sna 
snlJ~-;i~tenci~t; encarreg;mrlo-vos e aos vossos snccessores de me 
participarem rruanuo o Seminario tiver rendimentos, que bastem 
para í~lzor cesS<H' a ~~ppliençã.o tla referida quantia, que só deve 
ter logar emqnanto fo1· necessaria. Cumpri-o nssim com o zelo, 
e activiclado com que vos esmerais no meu real serviço. Escripta 
do Palacio do Rio de J<tneiro aos 5 de Abril de 1811. 

PRINCIPE. 

Para o Conde dos Arcos. 

CAR Li. Rl~G Ll. - llE 0 DE ADRIL DE 1811 

l\I:cml:l. entregar ao Consnl <los E-:t.:tr],J~ l:ui·1<~s <l:t ~\n:cric:c na cidaJe (b, 

B:illi:t a tc·ipobc·::Lo du lk:·g:1nti:n .\'llCl'Íc:m•J "l'ilelJc;» compt·ouJcttida no 

assas,;in:1ln llo Capil:'L·1 on J::e~tt'<) <1.1 ::wsriJ•J bet'g·:,!llilll. 

Conde dos Arco), do mcn Cons:3lho, novC:JI'narlor e Capitão 
General da Capitani;t da Bd1i 1. "\.nligo. En o l'cincipe Regente 
vos envio muito :~anelar CdlllO :1quell•~ fJilO pre-;o. Tenrlo sulJiclo 
á minha real prcsenç<t 0.::1 vossos dons ollkio.'i do 0 e IH tlo mez 
proximo passctdo c 1n1 o anto do ci\111lltlario dü testemunhas e 
mais papeb rrue 03 <t,~Olll[l~tn!~;u·:tmr dativos ao lnl'Lmro e atroz 
assnssinio do Cap:tão ou l\iu-;tre do Her.:;:m tim Amoric<mD«Phebe», 
commetticlo segundo se dcprelwndo do summario por alguns 
indivíduos rLt. tr·ipolar;ã') rlo IllüSmo B(~rgantim, cnj:t entrega, 
YOS re(Jilüreu o Consnl dos EsLtdos (Tnirlos tla Amcric<l, nessa 
Cidade da Rd1Ül, alim do os en v in I' aos mesmos Estados, para 
serem alli .inig<ltlos ~e~·ntH!o ns leis do ~eo p:liz : e tomando na. 
minha. real consillel',\Ção e:-;te illlpodnntc; u d,•Jica1lo negocio, 
soln'e qne fni sorvidu onvit· o-; vt.tos de aknns maghtrados 
eruditos e zet~~so;; do l.om do mon ro:ll s<Jt'Yil::o e pnlllico, com o 
qnal me conl'ornwi: hei J;Ol' k:m r·e:;ol vm· que tondo o Jito crime 
sido commottiJo no alto m:1r, nã.o po lendo os seus autores ser 
qualificados de pirata:s, visto qne a emlJarcação navega com pas-
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saportes e rlestino corto, nü:o existindo tratEtclo algum com a 
Nação American;t rol;üi vo a, ci1sos dosb natureza, o finalmente 
não havewlo llolicto corto o evidente p:'rpetraclo contra o Porto, 
se haja Je nnnnie á requisiç<lo lJUe faz o sobredito Consul 
mandando-lhe vó:; entregar os réos em questão p.tra cllo os 
remetter ao seu paiz e S8t'em alli pnnirio.3 como for d::J justiçil, ; 
não potlendo portanto no pre;-;onte c<tS<"> tet' appllcação a opinião 
commumente seguida em Direito Publico, l\flritimo e das Cientes, 
de serem os a,ggressores o.;trnngeiros processados o punidos no 
territorio em lJUC commetteram o delicto de qne são accusados, 
salvando-se tamhem com a entrog t dos róos, os embaraços que 
poderiam occorrer na a,cção do serem jnlg;vlos, o as queixas ou 
represent:tçõos qne poderi<t Ützer o Governo dos Estados lJnitlos, 
que muito convem evitar sempre qne so nito compromotte o 
interesso e o decoro da, Coro:t o ela Nacão. Assim o tereis en­
tendido e executareis. EscrírJtt\ no p,1l~1cio do lUo de hneiro 
em 9 de Abril de 1811. 

PRINCIPE. 

Para o Conrlo dos Arcos. 

DECRETO - DE 2G DB ABlliL D~ 1811 

Concede i;:;cn~iio ela decinn p11' cL;ter nin v1ns annos aos r1ue cclillc::ti'e:n 

c~S;J.S n:c Ciclfvle XrJV;t desta C.'n·te. 

Crescenrlo de dia em dia a populaçfto desta Capital, o rlevendo 
augmentar-se cacl:t vez m:1is <t pr·opoeçfto do angme~ltr, do com­
mercio, osbbelocimonto das arte;, progresso d<t inrlnstrüt e do 
muitos outros motivo; qne clwnnm e convidam ús Corte.; muitns 
pessoas, senrl.o por cous·~gninte muito p:mC<iS il:i cas 1s para, 
acommodnção das lJlH já existem, o prineipalmonto para a ll:l­
bitaçi:í,o dos qne vierem osL1i.wlocor-:3e lov:1dcs do ~en intorcs.;o, 
ou da necessidade do mou re;tl serviço, convindo qne ellas não 
faltem, para, quo os rnous tiei; vassallos tunham aonde habitar 
commodamonte, e por preços r \zoados, som ser necessario re­
correr-se a aposentaclorias continnadas com multo incommorlo 
dos que sito em virtude clollas d J;")pejados: desejando remover 
estes ü1convenientos, e polo monos rliminnil-os, f<t.cilitanclo o 
editic:trem-se mais casas em tononos r;uo estilo dcsa,provnitndos, 
e ainch por at:rrar o enxugar, por meio d:L isenç:í,n do imposto 
da decima, e do favol' de cDnsegnirem com ma,is fn.eilidade ma­
teriaes o oJfici<les, Utn(), vez que as editlqn:Jm nos referidos 
logares, de sobrados, com melhor roguhtrill<Llie do qne ate aqni 
se tem edificado: r,Jsultanuo destas providencias h a ver maior 
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numero de odífleios par~-, :-tcomnwcbção do pessoas e familias de 
mais I:JOSses e tr-;ltamento, afunno;:-iC<ll'-se mais um bairro da, 
Capital, o enxug;~t·enh:>C:l tcnnnos alap,·udiços o pant<:tnosos com 
m<tnifest<t utihlndo da saude pulJlic~>,: sou servülo, er11quanto 
não e.,tabelo~o a inspocçüo tla~s olJnts pniJliea~;, e tlou mais amplas 
providencias a este respeito, ordenar quo todos ns que edificarem 
casa~ de sobrarlo nos tel'rtmos siLuado::-; na CicLlde Nova, desde a 
ponto até ao logar mare<lilo rara a c.lltleira, e om qualquer outro 
logar pantanoso, no termo de dons <\l11WS, a contar <la, data deste, 
sejam i-:en tos do png<tr decíma, por lO annos, ~;endo as casas de 
um só solwado, e de monos do cinco 1lortas ou janelbs de frente, 
e por 20, se forem de m;Ü::-; um sobrado, ou de cinco ou mais 
portas ou jan0llas ele frento, editicanclo-ns depois ele preceder 
alinh<tmPnto o divisõo~> ele ruas approvachls, e feitas I:JOr ordem 
do Intendente Geral ela Policia, OllHlUill1to nEto l10nver Inspector 
das Obras Public<t'), e delle rocn!Jerilo todo o auxilio pam conse­
guirem oJTiciaos e nwtcriacs, que não fu1· Jamnoso aos nwig que 
edilicam nest<t Cn pi tal e sens m redores: e h oi ou trosim por bem 
que nos ret'oriclos teri·emb da Cid trle Nov~t acinm apontados 
ningue:n possa erlillc<\l' c;<S~'-S telT<:;as. O Conde de Aguiar, do 
men Conselho do Estado o Prosirlonte elo moa Rc:Ll Erario o tenlm 
assim entendido o o faç<t oxocu tar com os despaclws necessarios. 
Pnlacio do Rio do Janeiro om 2G elo Abril tlo 1811. 

Com a rulJric:"t do Príncipe Regente N')s-so Senhor. 

DECRETO- m~ 2G DE ABlUL DE 1811 

Elev:t :t S00~,000 nnmwes o ordc;nnrlo elos Go\·DruO.llore.~ cht Cnpitania ele ~ergipe. 

Por justos motivo3 flUO mo foram pre:;ente;;, h.;i por bem que 
o:; Governadores que forem noHwados }Jarn. a C;l pitania do Sergipe 
vençam annnn.lmoute o orclcmado J.e 000:-;UOU, em logar elo que 
venciam até agora, o qual será p~lg"O aos quarteis pela folha 
civil, verifican:lo-~o o:;b graça. no actunl Govet•na(lor da sobredita 
Capitania. O Conde (lo Aguiar, do Con;:olho do E~tndo e Presi­
üente do meu Real Erario, o tonllc.. assim entendido e faça 
executnr com os uopnclws llCC2Ss,trios, não obstante quaesquer 
leis, onlen;-; ou disposit;õos om contl·~trio. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 26 ele /dJril llo 181 I. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Por Decrato de 6 uA Maio deste anno foi concedido igual orde­
nado ao Governador da CapiL:mia do Rio Grande do Norte. 
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CARTA REGIA-DE 27DI;j ABRIL DE 1811 

Cr(ia uma Jnnta (L1 a(lJ:lÍm~traçiio e :trrecad::ç-iio rb F::zcncla Real na Capitania 

tlJ Pianll,\', 

Amaro Joaquim Raposo ele Albuquerque, Governador da Capi­
tania do PiaulJy. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar. 
Sendo-me presente a indispemnvel necessidade que ha de Ee re­
duzir a methoclo uniforme e cm·to :-t administração o arrecadação 
ela minha l{,eal Fazonrlct nessa Capitania, tendo-se recebido as 
contas respectivas sem a cLtrcza necessaria, para, se proceder 
no meu Real Erario ú escripturação quo tenho ordenado pela 
Lei fundamental clellu, üütnndo a remessa, das certidões e docu­
mentes que co:nprovom <t receita e despeza, e não tendo sido 
bastantes as providencias dadas, nem as repetidas ordens que se 
tem experlido pelo Er<lrio Regio rlu Lisboa ; sou servido ordenar 
o seguinte : havemlo como desile logo hei pül' extincta a Prove­
doria da Real Fazenda rb <lita, C<tpitani<t, vos ordeno estalJeleçais 
logo uma Jnntr1 de 1\rlminbtrnção o c\rrocadação da, minha Real 
Fazenua snlJorrlinada, immecli;ltamente ao meu l{,eal Erario e 
com total conhecimento e inspec·~flo soln'J to:los os objectos da, 
Administrnçflo c Anecad;tção do p;üeimonio regio, 1m qual 
Jnnta ;ts:.;istireis YÓS o r:s vo;:;sos snc(:c::::sores como Presidente, as~ 
sistindo m;ó; como l\lin'stl'Os della, o Uuvidol' Gmal, que servirá 
de .Jniz rlns Feito:-; da F'<tzcn:l:1, o ProcnraclOl' dclla, ()Ue serú o 
Juiz rl(• Fót•:t, c nflo o lmvcndo 11111 1\rl v o ~·;1do do melhor nota ; 
o l~sct'ivilo da H.:~cc:ita o Despcz;l, fJllU en f'or servido nomear o 
um Tlw~~ourciro Geral da c:1pit:tnia, log;Lr pam 0 qual a Junta 
nomeal'á pesso:t mnito al:on;1d:1, dot;uia ele intetligencia o pro~ 
llidarle. o isenta do cont1·aeto~~, com :l minha Real Fazemla; no 
Esct'iYiío da rcccit<t o de~p 'Z: ~on :',C'rvirlo estalJelecer o orrlmmdo 
annnnl de f'Oll$000, ao Procm·::dur d:t Con):t e Fazenda o orde­
nado de IGOS0()0, cao T!Jc:-;om·:iro ncrnl o ordenado 1le600;)000; 
sem que llenlmm dos l\IemiJro,, cl•\ quP :t diLt Junb se compõe 
vença orrlenado a cnsLt da minha Rcil.l Fazenlln, pela incumben­
cia de Dopntado. Todos o~; soln·oditos IJGputaclos teri'i.o assento e 
voto nos negocios 1 qne nlli SD tJabrom, regulanclo-se pela anti­
guidade (ht smt encr;uh. A jnris1licçã.o contendos:t que antes com~ 
petia nos Provcdor·cs da FiiZCJHia, 1két pertoncemlo ao Ou­
vidor Geral ; p~tr~t sentenchr rw. competente instancia com 
appellnçfi.o o ng~TêtvO para o .Jniz rlos Feitos dn, Fazenda da Ci­
dade de Lisboa, Jil:an1lo no corpo 1Lt Junta a jnr'isdicçi"io volnu­
tarin, tndo na fórnw do :\lv<trit do ~3 de l\Inrço de 1770 de que 
se vos envia copia. :\~ oi11'lg;1\·ões o,;sencbc.,; da Jnnt:t consistiriio: 
Primo. E1:·l i'<izm· lcg·nlnwnto :1s :lJTum:1l:1ÇCi:)s dos contr:wtos, 
que devermn ser <ll'I'~~l!l<t ttd()s nes..;;t C 1 pit:~ni:t e em reger as 
<ulministraçües assim elos rendimentos, quo on tiver ordenado se 
não arrematem como rlos mais em nuo a; o~~currencbs mostra~ 
rem (depois de um sorio o prmlr;nte exame) ser a adminis-
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tração mais conveniente. Secundo : Em promover tL arreca­
dação dos preços dos mesmos contractos e encargos ddle 
o de todos os rendimentos não contractados. Ter·tio. ~n1 S:ltis­
fazer as tlespezas legaes o in<lispensa v eis d:1 s Folhas E~desias­
ticas, Civil e j\Jilitar dessa, Capitania: e as quo por documentos so 
processarem perante a mosm:l Junta, além das qne eu ror servido 
mandar por Cartas Regias firmadas pela minha real mão, ou por 
ordens e provisões do meu t-(eal Erario, como determinei pelo 
Decrr)to de 12 llo .Junho de 1770 do que tn,mlJem se vos envia copia; 
não podendo a Junta de ontro algum modo dispor cht minha H.eal 
Fazenda s:tl vo nos caso . .:; (lo alguma (lespeza eventual, que se 
julgue indispensa,velmente necessaria; porque só nos easos de 
urgencia se porlerá fazer não cabendo no tempo dn.r-se-me primeiro 
parte pelo Real Erario, mas dando-se-me immeilintamente (lepois. 
Para os referidos tins estabelecereis lo~o um cofre de tres cl!a ves 
uma elas quaes guardará o Tllesoureiro Geral, outm o Escrivão 
da receita o dospeza, e a terceira o Escripturario Contador, ele 
que adiante se fará menção; para, fine todas as receitao; e des­
pezDS se façam á boeca do cofre. E porque toda a sobredita regu­
laridade se ha rle conservar nas cont:ls, flUe se devem tomar a 
todos os the:-;oureiros pal't.icub1res, contract:1dores, recollcrlore~; e 
quaesquer outros <:xactores da minha l~eal Fazend:t, remettendo­
as no meu l{eal Erario p:tra serem nello examinada:::, estabele­
cereis mais, em ordem aos mesmos tins nm<t ConLtdoria, para, a, 
qnal p:1s.-;em de;-;de logo todos os livro.; em 1is pnpeis, flUO ate 
agora pertenci::m á Provedoria, dellaixo dit in;.:;p<"Ci:ão 1lo Escr·ivão 
tle F;1zen1la, o n car·go ele nm Escripturario Contador, de nm 1° Es­
criptnr;lrio, de um 2°, do nm 1\nmnuerho e de nrn Praticante, 
que gnardarão e conduzirão methodicHmPnte as soln•etlitas conta:; 
com 1ts::btenciil diaria na t'ór'nm das instrucções que se remettem 
assignadas pelo Contrtdor Geral d::. tot'ceira rrqmrtiç<to do Real 
Erario: vencendo o oscripturnrio Contador 400SOOO de ordenado, 
o 1° Escriptnrnrin 20o;:.;ooo, o 2" IGO~OOO; o Amannense 100$UOO; 
e o Pr:1 tic<~nte 50~000 t ,m]Jom por nnuo. As sessões da Junta se 
f;trão em du:1s m;tiJh:ls de cadr~ semana, pnr;t so tratarem as 
matet·L,s doliber:1tivas exceptuados os casos, om que a occur­
rencüt dos negocios tizer pree?i.i:ls sessões extt·:wrdinarías, assim 
como tarnh(~m se poderão fazer em um só di:L tle cada semana, 
quanrloa experienci:t mflstre flUO nelle se podem concluir os des­
pachos noce:;sarios; cuja:; sessões principiar:!o sempre ús 9 horas, 
quer estejais, on niio pi'osente todas as vezes quo houver tros 
Vogaes, nu fórm:t do H.egimento rla F:tzencla, dando parte por 
escr·iptn ao Esc~rivi'lo Dep11tarlo qualqnnr dos vogaes qne se ache 
impedido do assistar a Jnnt<t c:tj:t p:wticipaçiio apresentará na 
primei!'" so".<tn o dito Escrivão Depntn.d<l, o íJllal no caso ele ob­
servar qtw h:l col!oio entre o.; Vo!..;aes da Jnnt1, parn. flUO a:·; suas 
~;essões ::;e nfío Caç·un, o re]H'esont<~rá irurnnrli:1tament:~ ao l{eal 
Erario, pnr:1 por alli S<=:J darem as providencias que forem a t1em 
dn. :Hlmin;str<~ç·ilo e 1la arrecad;~ção (ia, minlm Heal Fazencht. P:1ra 
os simples actos de recolJer, pag<~r e escripturar as partjtlas (hl, 
receita e tlespeza, o rle passar conhecimentos assistirão os clavicu .. 
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larios todos os dias r:rue em Junt~l se .i nlgarem precisos para o dito 
expediente. Os r,•ccoedores p:trticnLtee.·; entregarão no cofre da 
Tlwsourada Geral nos primeir•JS <h>,z dim; do c:l d<t me z as som mas, 
que hon verem recebido no lllGZ antecn(tente, decluzidas as despezas 
que se costnme~m p~1g;:r comjnsto titulo, <IS qunes todas constarão 
por certidües dos respectivo::; E::-:criviles, e os Contractadores entra­
rão com os seus quarteis logo r:rue l'orom vencidos, observando-se em 
tudo o r:rue for applicavel o dL;[Josto nas leis de 22 de Dezembro 
de 1761, o 28 do Junho elo l8D8 e no l~oal Decreto de 22 de No­
vembro de 1762 de que se vos envhm copias: nm dos ditos 
Thesouroiros ptuticularcs CJUal a Junta jnlgar mais idoneo, terá a 
seu cargo a receita, o destJeza dos matoriaes, que ató agora 
entraram nas contas dos Almoxarit'es, servindo nesta repartição 
debaixo ch inspecç<lo do Escrivão da Junta, o qual servirá de 
Vedor da Tropa. da (lita Capitania. Para os mais empregados, ou 
logares cb Adulinistmçãocla Fazenda, r1ne se houveremde prover, 
serão o.s sujeitos escolhidos e nomeados pela Junta, que deverá 
sempre est<tl' na intolligencia do quo ao mosmo tempo que e da 
sua princip'tl olJriga.ç~o }Jromover ~t pontnalitlacle dos pagamentos 
e a exacta !1l'l'ecad<tç<1o d;~ winllrL Re~tl Fazenda, procuraudo com 
todo o cuicla1lo e applicá~~ão possível qur3 as rendas tenharn maior 
augmento uão 6 nwnos Ü<t su<t obrig<H;ã.o a vigilancia que deve 
ter em que as despezas se f::çam com toda a decente e justa 
economia, evitando-se to:Jas <1nu p<trecerem indevidas ou su­
perfhms o prejudiciaes ús applicações a quo os rendimentos da 
minlm Ren,l Coroa esUío destinado:-;. Em OJ:'dem aos ditos fins de­
verá a Junta entender que tendo clelJaixo de sua inspecção a 
Repartição dos Armazens de muniçCíes e petrechos de guerra e a 
V edorüt Ger"'l tlas Tropas, ú mesma Junta iica pertencendo 

·vigiar, examinar c deliberar soln'c as despozas das mesmas re­
partições, devendo poróm cadn. um dos Deputados e o mesmo 
Presidento ter entendido qno fora, do Cor·po da Junta não tem 
jurisdicção algum:t p<1rticul:1r qnalquor q no ella seja, porque só 
n<LS sessoes üa reforirla Junt:t o quo so hão do determinar por 
despachos. tanto os p~1gam(:)nto:> elo <linlwiro, com os abonos pelo 
que respeit<t a genoro;:; : no caso porém não esperado que na 
mesmcL Junta se fcu,:am clo~~pezas superfluas, 1L:ará esta re­
sponsavel subsidiariamente pelos prej uizos que re-;u!tarem, 
para se proceder· por elles contrn, os !Jens das pessoas que 
as constituem, ou eontra r:rualquor dellas in solidum, ou contra 
todas pro rata, como mais convier á segur<lnça cb minha Real 
F<lzend;t, e eu o houver por lJem deV3rminar. E sendo certo que 
entre as despozns, ainda r:rne elo antigo costume podom haver 
algumas ou com bgitimo titulo ou sem olle, que possam julgar­
se snpertluas a meima .J nnta tomn.ntlo (l e ll<IS to ela a iustrucçã.o e 
conhtlCimento 1110 renv:Jttet<t pelo iUJ :tl El'<trio uma relação 
exacb o especifica (le to las c c<tth uma das ditas clospezas com as 
declarações quo julgar nocessarirls pura eu resolver o c1ue fôr 
mais conveniente ao men real serviço. Faltando alguma das pes­
soas acima nomeadas ao qno nesta de termino, a Junta me fará 
ünmediatamente constar pelo mesmo Erario Regia afim de Sd 
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• 
dar a providencia quo convier. Confio do :wlo com quo me servis 
concorrais da vosscL parto para, que tenha o seLl devido effeito 
esta m:nha real re;Solução. O que tudo executareis, e o fareis 
executar, sem embargo de quaesqnee leis, alvarás, regimentos 
ordens ou dispo.)içõcs em contrario. ,E~cri]}ht no Pahtcio do Rio 
de Janeiro em 27 de AlJril de 1811. 

PRINCIPE. 

Para Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque. 

AL v ARA DE 8 DE MAIO DE 1811 

Crêa Uln Juiz de FÚl'J. d:.t Civel para. as Vilbs de N .. r oito d<t l';tl'll1thybt1 c c~mpo 

l\1aior ll<t Comarc L du l'iauii,r. 

Eu o Princip8 RogentG ftço s<1ber am que este alvarú com 
força de lei virem, quo sendo-me presente o estado ilores­
cente em quo se achan1 as Villas de S. João da Parnahyba, e de 
Campo Maior da Capitanht o Comarc::t do Piaul1y, tendo-se au­
gmentado muito a :ma população, agricultnra e commercio, e 
havendo-se por isso implicado os interesses dos seus habitadores 
que dist::tm da cabeça da Comarca mais de 100 legtws; e a, neces­
siuade que tem do um Juiz letrado que lhes administro justiça 
com imparcialidade, intelligtmcüt e inteirez:1, não podendo nestcLs 
circumstancias bastar os Juizes leigos por falta do conhecimento 
das minhas leis, e pelas relações do pn,rentescos o amisades de ne­
cessidade contrahidas no p:üz da sua habitação : e querendo que 
em todos os meus vastos domínios <1 exacta observancia das leis 
ande sempre unida, com a promptct e imparcial administração da 
justiça ; que se arrecadem e tiscalisem com e:xactidão e sem vio­
lencias as minhas rendas reaes, e se previnam os crimes, e se 
castiguem os que se commetterem apenas se verifique a sua exis­
tencia ; e não podendo conseguir-se estas vantagens estando as 
terras regidas por Juizes ordinarios, pelos motivos acima referi­
dos: hei por bem crear um Juiz de Fóra do Cível, Crime e Orphãos 
para as Villas de S. João da Parnahyba c Campo Maior na Co­
marca do Pianhy, vencendo o ordenado, propinas e emolumen­
tos que vence o Juiz de Fóra da Cülade Je Ma.riamm, e residirá 
em qual dellas mais cnnvier ao meu real serviço, não faltando 
na. outra á administração <h Justiça. 

Pelo que mando a Mesa do Desembargo do Paço ; Presidente 
do meu Re::tl Erario ; Conselho da minha Rr~al Fazenda ; Rege­
dor da Justiça; e a todos os Tribunaes, Ministros de Justiça e 
mais pessoas, a quem o conhecimento deste alvará pertencer, o 

Parte I.-181""' 4 
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cumpram e guardem. E valerá como carta passada pela Chan­
cellarüt, posto que por elLt não ha de prtssar, e que o seu etreito 
haja de durar mais de um anno, sem embargo da, ordenação em 
contrario. Dado no Palacio do Rio de J<Lneiro em 8 de Maio de 
1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde da A.guiar. 

Alvará com força de loi, pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem crear um Juiz do Fora do Civel, Cl'ime e Orphãos para as 
Villas de S. João du, Parnahyba e Campo Maior na Comarca do 
Piauhy vencendo o ordenado, propinas e emolumentos, que 
vence o Juiz de Fora da Cidade de Marianna ; na fórma acima 
exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Baptista de Alvarenga Pimentel o fez. 

ALVARÁ -DE 8 DE MAIO DE 1811 

Crêa a Villa de l\:farajó na Ilha de Joannes da Capitania do Pará. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente Alvará 
com força de lei virem, que havendo ordenado por meu Real 
Decreto que baixou ao Conselho Ultram;;rino, e que foi partici­
pado ao Governador o Capitão General da Capitania do Pará, por 
Provisão de 11 de Maio de 1799, que se erigisse uma Villa no 
centro e logar mais commodo da Ilha de Joannes ou Marajó da 
mesma Capitania, e se creasse, para nella administrar justiça, 
um Juiz de Fora do Cível, Crime e Orphãos, com ,jurisdicção nas 
aldeias dos [ndios estabelecidos nas costas da referida Ilha; e 
sendo esta minha real determinação fundada em motivos de uti ... 
lidade publica e particular, por haver crescido alli a agricultura 
e a povoação por maneira que era evidente a necessidtde desta 
creaçiio para bem e interesse dos habitadores e da minha Real 
Fazenda, não se tem até agora verificado; com manifesto detri­
mento do augmento e prosperidade da mesma Ilha, e querendo 
que por esta falta não deixe de prosperar e fioreseer esta parte 
dos meus Estados e se augmente a lavoura, população e commercio, 
havendo segurança pessoal e dos direitos de propriedade por meio 
de regular administração de justiça civil e criminal, e fazendo-se 
amar e respeitar as leis da monarchia, do que muito depende o 
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bem publico: hei por bem crcar uma Yilla, que se denominará 
do Mnrajü, e flUo se r:>ri~'irá no Jogar mais commo•lo da Ilha, 
segundo as informações o plnuta que já subiram ú minha real 
presenç<L; orderwmlo o Govel'IHvlor e Capitão General ao Ou­
·vidor da Conmrc;t JHIS:iO Jogo a crigil-n, fazendo-se os neces­
mrios estabelecimento:-; publico) tt custrt da minha Real Fa­
zemla, design,nH1o-se o competente termo, creanrlo-se os Oillciues 
da C<lm<H<L o Almotac:\s na fúrma (b Loi elo Heino, e provendo­
S0 peLt ll1<1Peit·,, pratic:td<L naqnolht C<.tpitaniLt os serventuarios 
dos o1ficíos de Es~orivilo do:-> Orphilos, outro lle Almotaceria e Ca­
mat·a, c tlous do Pnblieo, JurlieinJ c Notas, nm Meirinho, um Al­
caide e seus competentes Escrivüos, <JU'~ sou servido crear: e hei 
outrosim por lJem, qne na dita. Vill<t l1aja um Jniz de Fóra do 
Cível, Crime e Orphilos, com jurbclicçclo n;lS aldeias dos Indios 
existentes nas cestas cln Ilha, que vuncerú o ordenado, propinas 
e emolumentos que vence o Juiz de Fón1 da Cidade do Pará. 

Pelo que m:wdo ú Mesa do Dosemhargo do Paço ; Presidente 
do meu Real Erario; Conselho dn minha H.eal Fazenda; Regedor 
das Justiças, e mais Tribunaes; Ministros de Justiça; e todas as 
pessoas a quem pertencer o cumprimento deste Alvará, o cum­
pram e guardem. E valerá como carta passada pela Chancel­
laria, posto que por elb não ha de passar, e que o seu effeito 
haj<L de durar mais de um anno sem embargo da lei em con­
trario. Dado no Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Ma,io de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde (le á guiar. 

Alvará com força de lei, pelo qual Voss'-L Alteza Real ha por 
l1em crear uma Villa com a denominação de Marajó na Ilha de 
Joannes d<t Capitania do Pará, e um Juiz de Fóra do Cível, Crime 
e Orphãos para nella administrar justiça, cotn o ordenado, emo­
lumentos e propinas, que vence o Juiz de Fóra do Parà; na 
fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Baptist<L do Alvarenga Pimentel o fez. 

DECRETO - DE 9 DB MAIO DE 1811 

Declar~ quanrlo se reputam de propriedade pol'tu~uez::t ou britannica as embar~ 

c:tçues me1·cantes posto <Jne de constl'ucçiio estrangeil·a. 

Haven(lo convindo com Sua Magestaüe Britannica, no art. 5° 
cto tratado do commercio que fui servido ratificar no dia 26 de 
Fevereiro de 1810, quo só seriam consideradas como embarcações 
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britannicas, as quo fossen~ construicbs nos domínios de Sua Ma­
gestade Britannica, e po3suidas,na ve,:j-adas e registadas conforme 
as leis da Gram-Bretanhn, e os n:wíos npresados por algum elos 
navios ou embarcações de gncna 0u Cül':mrios pertencentes ao 
Governo Britannico, ou ao:3 vassallos de Stw, Magestacle Britan­
nica : e constando-mo igualmente que na Gram-Bretanha só se 
consideram como navios portugnezes os que tem estes respec­
tivos requisitos e quaJHicação, e os mais se confiscam : sou ser­
vido declarar que, em vit•tude ela reciprocidade estabeleciclu, no 
tratado, o mesmo se praticará com os navios dos vassallos de Sua 
Magestade Britannica em to(Ias as Alí'étndegas dos meus reaes 
domínios que fizerem o commercio do Reino e clomini03 da Corôa 
de Portugal ; e ordeno quo assim se f;tça logo publicar e constar, 
para que nenhum vassa,llo meu vú, ao,.; portos da Gram-Bre­
tanha e seus domínios em quaJquer parte do globo, senão em 
navios construidos nos estaJeiros dos meus domínios, em que 
tenham os sobreditos requisitos, para gozarem ali dos üvores 
estipulados pelos tratados, ficando-lhes só livre o usarem de 
nctvios comprados a estrangeiros nas navegações para os portos 
elos meus clominios, onde lhes sej<t permittido ou para outros 
portos estrangeirc:s, com os qnaes se não tem feito esta parti­
cular estipulação. O Conde de Aguiar, Ministro Assistente ao 
Despacho e Presidente do men Real Erario, o tenha assim en· 
tendido e faça publicar, ordenando tambem aos .Juizes e Admi­
nistradores de todas as Alfandcgas elos meus reaes dominios que 
assim o façam executar, obrigando os mestres dos na,vios in­
glezes a apresentarem a devida qualificação elos seus navios, e 
procedendo, no caso do o nlo fazerem, ao sequestro dos mesmos. 
Palacio do Rio de Janeiro em 0 de Maio de 1811. 

Com a rubrica do Princip,; Regente Nosso Senhor. 

CARTA REGIA-m~ 10m~ l\IAIO DE 1811 

Confit·mu u transfercncia da sr~de da Vilh àa Doipebu para u povoação àe 

Jequió, com a denominar;,ão rlc Villa Nova da Boipeba. 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar 
como aquelle que amo. Sendo-mo pres"lnte os justos motivos de 
utilidade do mou real serviço, e partícnhr do hem dos povos 
habitadores no Db;tricto da Villa d; Boioeba, da Comarca do::; 
llheos dessa Capitania, pelos quaes vos req'uereram a mudança 
tlella para o logar e povoação de .Jequié, por ser mais central, 
e commoda para alli residirem a Camara, e mais justiçi1S,scmdo a 
antiga Villa situada em uma pequena Ilha, que pela sua situa .. 
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ção e osterilíLhtde não tem prosperado em agricultura e povoação; 
o attendemlo :1os proveitcs qne cl<t ref'eritb mudança devem re~ 
sultar em benelicio publico, pondecaclos na rupresentação que 
vo.~ dirigiram o Ouvidor da Comarc~1 e a C;tmara de mesma 
Villa, que vo:> moveram determinal-n, : sou servido contirmar e 
approvar a delibernção que tomastes, mancbntlo fazer a mudança 
na fórmu, que vos foi pt·opo.stu,, e ordenando que SG denominasse 
Villa. Nova da BoipBlm. O que me pareceu participar-vos, para 
que firrueis na intolligencio, de que quanto a este respeito pra­
ticastes foi confoeme ás minh \'; reaes intençõus, e para qne 
conste que o mencion;tclo cstu.belecimento mereceu a minha real 
approvação. Escrípt::t no Pa.lacio do lüo de Janeiro aos 10 de 
Maio de 1811. 

PRINCIPE. 

Para o Conde elos Arcos. 

DECRETO -DI'} 13 DE ~!AIO DE 1811 

~Ianrla. extingui,· o governo tla Fo;·t~Jcz:l. do Pico <pw fic:t incorporadZJ. & da 

Sant~t Cr\lZ de, ta ctÜ~cllc. 

Tomando na mirllm re:ü consicl8ração, quo a Fortaleza do­
nominada elo Pico, sendo sobranceira á de Sn.nt:t Cruz, lho serve 
de cic!_adella, e que como tal couv-óm ao meu re~'l serviço, que 
seja comnumlada polo Governador desta ultima Fortaleza. : sou 
servido m<mdar extinguir o governo da sobredita Fortaleza do 
Pico, determinando qno o sem actn:\l Commandanto tique addido 
no mesmo posto quo tom, ao K;tado .\laior do Exercito, e que a 
SU(I, guaruiçi'io 1lque Íllcoeporada com a de Sant11 Cruz e debaixo 
das ordens do seu rospccti vo Govct·naclor. O Conselho Supr8mo 
Militar o tonlm a,:;sim entcmclido c nest:\, con formi htde o faça 
executar. Palacio do Rio elo Jmwieo em 13 de Maio ele 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nossu Senhor. 

DEGRino- m: 13 DE ~!AIO DE 1811 

Manda cre:cr n:t Citbdc <h Bn.hh n'll Corpo tle Artilheiros :\IilicianoR 

Gtw.t·cla,; C•Jst:tR, 

Son servido mawla,r croar nt Cidade da Bahirt um Corpo de 
Artilheiros Milicianos Guarda.s Costas, o qual deverá ser organi­
sado na conformicbdo do pln.no que com este baixa, ussignado 

? 
(f..? 
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pelo Conde de Linhares, do Conselho de Estado, Ministro e 
Secretario de Estado dos Negocias Estrangeiros e drt Guerra. 
O Conselho Supremo Militar o te:mha, assim entendido e faça 
executar. Palaciodo Rio de Janeiro om 13 de Maio de 1811. 

Com a rubríc'1 do Príncipe Regente Nosso S9nhor. 

Plano para a creação do Corpo de Artilheiros Milicbnos Guarda 
Costas da. Cidade d't Bahia 

Este Corpo denomiDar-se-ha Rortl Corpo ele Artilheiro,;; Gun,rda 
Costrls do Príncipe D. Pedro. 

O Governador e C<tpitilo General da Bahia, será sempre o Com~ 
mandante em Chefe deste Corpo, e Capitito rl:t Comp::whirt rle 
Voluntarios ét Cavallo, devendo juntal' estes títulos aos que já 
tem em todos os papeis pulJlicos. 

Os Officiaes deste Corpo, serilo escolllidos entre os ricos propri8· 
tarios e negociantes, que não tiverem ainda praça, podendo 
tambem YJassar a servir nelle alguns Olllciaes dos outros Corpos 
com accesso ele p~üente. 

Este Corpo devorá ser unica.mente empregado no serviço das 
Baterias da Costa., que defendem a Cid<1do da Bahiu. A sna força 
será a que consta elo Plano de orgtwisa.ção que adiante vai es­
cripto. 

o uniforme deste Corpo será o mesmo que o da Artilharia, só 
com a differençrt de ter pra.ta w1 conformidade dos figurinos que 
acompanham este plano. 

Além da força de lO companhias mencionada no p1ano de 
organisação, crear-se-ha um<t Companhia de Artilharia a CavaJlo 
de Voluntnrios. Nesta não haverá Capitão nem Tenente, tomando 
o Governador e Capitão General o titulo do Capitão della, como 
fica dito. 

O ensino desta Companhia nas manobras que sã:o proprias do 
serviço a que é destinada, será conüado a um Otncial Superior de 
Artilharin,, que receberá as ordens immediatamente elo Gover­
nador e Capitão Gonor:tl. por via. de dons 1\judantos nomeados 
por turno dos soldados de que elb se compuzer de maneira rJne 
todos eUes deverão sor empregJ.dos por um igual tempo neste 
exercicio tle 1\j udan tes. 

Os soldados desta Companhia, terã:o a mesma consideração que 
os officiaes subalternos ele Milícias, por serem tirados da mesma 
classe de pessoas, devendo por isso ter entrad:t na mesma sala 
do Palacio do Governador, e occupar o mesmo logar que alli ó 
destinado a Officiali(lade dos outros Corpos. 

Usarão os soldados clesta Companhi;~, de Banda, com a diffe­
rença porém de que as pontas da Banda. deverão ser da mesma 
cor vermelha. 

Esta C01npanhia de Artilharia a Cavallo nã:o terá encargo 
nenhum Miliciano em tempo de p::tz, sendo tão sómente empre­
gada nos exercicios, que por esta mesma razão, devem ser mais 
frequentes que nos outros Corpos. 



CARTAS DE LEI ALVARAS DECRETOS E CARTAS REGIAS 55 

Organ isação 

ESTADO-MAIOR 

Coronel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Tenente Coronel. . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
J\~ajor.................................. I 
Ajudante............................... I 
Quartel-Mestre......................... l 
Secret<trio... . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Cirurgíão-Mór .............. , .. ,........ I 
Tan1bor-Mór........................... I 
Pifanos........ •• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
l\1 usicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 O 

20 

CADA COj)fp ANHIA 

Capitão ......... , ..................... . 
1° Tenente............................ l 
2° Dito................................ l 
Sargentos............................. 2 
Fnrriel............................... l 
CalJos... .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . 5 
Soldados.............................. 50 
Ta1n1Jor. . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 

62 

ll ECAPITULAÇÃO 

Estado-maior.... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
lO Companhias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . 620 

Total................ 640 

Palacio do Rio de Janeiro em 13 de M;tio de 1811.- Conde de 
Linhares. 

ll 
lfJ 

ot.I'I.:Ft:fl\:f.\:f\:fo:f'\,P 
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DORETO- DE 13 DE 1\IAIO DE 1811 

Eleva o ordenado dos Ministros e Secretarias de Estn.do. 

Sou servido ordenfl.r que os meus Ministros e Secretarias de Es­
tado, vençam da dcüa deste em diante de ordenado, a quantia de 
7:200$000, em Jogar de Li: 800$000 que lhes mandei dar annual­
mente pelo Decreto tle 28 de Março de 1808, que fica sem effeito. 
O Conde de Aguiar, do Conselho de E:-itado, e Pre,:;idente do meu 
Real Erario, o tenha assim entendido e o faça executar com os 
despachos necessarios, sem emlJargo de quaesquer leis ou dispo­
sições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 13 ele Maio 
de 1811. 

Com a rubrica. do Principe Regente. 

DECRETO- DE 15 DE MAIO DE 1811 

Augmenta o numero de Oiliciaes, _\mannenses e Pr:-ttic:wtes ch Junta ua Real 

Fazenda dtt Capitania do Hio Grande de S. l'eclr·o elo Sul. 

Attenclendo à necessidade que ha de augmentnr o numero de 
01ficiaes empregados no expediente da Contadoria o Sscretaria 
da Junta da Real Fazenda da Cnpitania do Rio Grande de 
S. Pedro do Sul, que se acham consideravelmente gravadas com 
a escriptnração dos novos impostos e apurnmento das contas 
concernentes á Legião de S. Paulo a]li destacada: hei por bem 
de crear mais clous Escripturarios, um Amanuense e quatro 
Praticantes, os primeiros com o orc1enaclo annual de 200$000, o· 
segundo com o Lle 100$000 o os terceiros com o do 50$000, para. 
servirem úS primeiros o terc0iros na Contttdoria, e o segundo na. 
Secretaria da. referida Junta. O Conde de Aguiar, elo Conselho 
de Estado e Presidente do meu Real Era.rio, o tenha assim en­
tendido e faça executar com os despachos necessarios, por este 
decreto sómente, sem embargo de quaosquer leis ou disposições 
em contrario. Palacio do Rio ele Janeiro em 15 ele Maio de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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DECRETO- DE 18 :BE MAIO DE 1811 

De\'olve 1\0 :Fiel do l:,eal Eeario a at'!'nc::ttla<,:iio ,ia taxft elo sello a cargo do 

Porteiro 'lo mesmo Era rio. 

A ttendemlo n, fJUe não é compatível com os enca,rgos do logar 
de Porteiro do Re::tl Erario, entender na, arrec::tdação do sello, 
que pelo Alval'à do 17 do Junho elo 1809, houve por bem de 
estabelecer, e lhe foi commettidn, pelo § 6° das instrucções, qne 
baixaram com o Decreto de 17 de Agosto do referido anno, 
assim por se haver aagmentado consider<Lvelmente a laboração 
daquelle emprego, como porr1ue ó indi::;pensavel estar prompto n, 
todo momento para assistir ao sello, o uirigir a entrega <los 
papeis, qtw em grande numero concorrem diariamente a satis­
fazer a mencionada. t<1xn.: sou s,Jrvirlo que para o Fiel elo meu 
Real Erario, Antonio Pereira de Carvalho, se tlevolva a arre­
cadaç[o <la. referida taxa, ou sello, revogando nesta parte o 
determinarlo nas ditas instrucções, procedendo ás entregas men­
saes na forma. do estylo, com o ordenado de 200$000 annnaes, 
pagos aos quarteis pela folha respectiva, continuando outrosim 
o actua1 Porteiro . .José Antonio lhrbosa a vencer 100$000, que 
antecedente lhe tinl1:1, conferido por esta incumlJencia. O Conde de 
Agubr, do Conselho do Estn(lo, Presidente do meu Real Erc,rio, o 
tenha, assim entendido o (';1ç:1, executar com os despachos ncces­
sarios por este ,1ecrdo sómente, sem embargo de quaesquer leis, 
ordens ou disposições em conteario. Palacio do Rio de Janeiro 
em 18 ue .MLÜO de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

AL VARA - DB 20 DE MAIO DE 1811 

Isenb :~s C::ts::ts '1e ~lisericodi::t <1n Braz~! e mais Domínios "Cltnuuarinos do p~­

gamento dos sellos rl::ts qnit:v;.êics dos L0garlos que lhr~ forem deix::tdos. 

Eu o Príncipe Regente :f<1ço srtber aos que este alvará virem, 
que tomando n<t minha real consideração o requerimento dos 
Admini~tl'ndores da Cas:t da Misel'icorcli<t de S. Christovão da 
Cidade de S. Felippo dr~ Benguolla, em que me haviam suppli­
cada a graç:t de privilegiar :1s quitaçõJ:3 dos l.;gulos deixados á 
mesma casa, pnr:.t serem isentas da prestição do sello im­
posto pelo § 8° do Alvará de 17 de J unlw elo 1800, em papeis de 
semelhante natureza ; visto que eu, por effeitos da minha pa-
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ternal beneficencia, sempre solicita em accudir as precisões do 
Estado com o menor gra.vamo dos mens fieis vassallos, já 
havia concedido a mesma graça ém beneficio elos legados dei­
xados á Santa Casa 1la Misericordia desta Côrte, em Alvara de 
28 de Setembro do 1810 : o attonclendo a que os réditos, não só 
destas, mais de todas as outras Cctsas intituladas de Misericordia 
deste Estado e mais domínios, se ützem dignos daquelle favor, 
em razão elas pias applicações a que sito destinados; depois de ou­
vir sobre esta materia o Conselho da minha Fazencb, GOm cujo 
parecer fui sorvido conformar-me: hei por bem isentar igual­
mente a Casa cb Misericorclia de S. Christovão d,,, Cicl·1de de 
S. Felippe de Benguella do pagamento do solJredito sello elos 
legados, e amrliar esta disposiç{l.o a favor de todas <ts mais Cas 1S 
ue Misericordia, deste I~stndo do Brazil e mais domínios, para 
que fiquem isentas do pagamento cll) sello du todas as qnitações 
dos legados, que lhe forem deix;tdos ; derog:wdo p,tra este fim o 
§ 8° do Alvará de 17 de Junho de 1809, ficando em tudo o mais 
em seu inteiro vigor. 

Pelo ()Ue mando á Mesa do Desembargo do Paço o da Con­
sciencüt e Ordens ; Presidente elo meu Real Erario ; Conselho ela 
minha, Real Fazenda ; Regedor das Justiças ; Governarlores, e 
Capitites Generaes ; Ministros de Justiça e Fazenda, ; o a todas 
as mais pessoas, a quem pertencer o conhecimento deste alvar<l, 
o cumpram e guarilom. E valorú como carta passada, pela 
Chancellaria, posto quo por elb não ha de passar, e quo o seu 
effeito haja de durar m::tis de um anno, sem embargo d:t Orde­
nnçilo em contrario. Dado no Rio de Jm1eiro aos 20 de Maio 
de 1811. 

PRINCIPE com gu<Lrda. 

Alvr1r:'1 por que Vossa Alteza, Real é servido isentar a Casa (la 
Misericordia de S. Christovão da Cidade de S. Felippe de Bon­
guella do pagamento elo sello das quitações dos legados, que lhe 
forem deixauos, ampliando igualmante estt disposição a f<wor 
ele todas as mais Casas de Misericordia deste Estado do Brazil, e 
mais domínios; derogando para este fim o § 8° do Alvará de 
17 de Junho ele 1809 ; tudo na fórma acima declarada. 

Para, Voss[t Alteza Real ver. 

Simeão Estellita Gomes da Fonseca o fez. Joaquim José do 
Souza Lo bato o fez escrever. 
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DECRETO- DE 27 DE l\IAIO DE 1811 

Dá providencias SOUl'O n. fürma c expediente do despacho dn, Alfandegn, de:;ta 

Cida<le. 

Por justos motivos que me foram presentes, e se fizeram di­
gnos da. minha real attenção, e emquanto não dou outms 
provider.cias sobre n fórum e expediente do Jespacho da Alf<:m­
dega desta Ciclade, sou servido orclenar: lo que o despacho Ja 
mesma. 1\Jfanüega se faça to(los os üia:; qu0 não forem de guard<t, 
d1~ mesnm sort0 que se f<~zi<t na Alfandega grande da Ci(.lade de 
Lisboa, sem que p<tre :t entracb e sabida. das mercadorms nos 
ul ti mos tlous dias do cada moz, del:aixo elo pretexto de confe­
rencia rle conta, po1· ser o::;ta pratica, aqui até agora tolerada, 
contraria não só ú utilidade da minha Real F;lzenda, mas tambem 
ao expediente dos negocios e transacções dos commerciantes 
dosüt praç<t ; :2" quo os despacho:> elas mercadorias se façam e 
lancem nos livros respectivos, logo qne ellas forem sahindo, 
paganrlo-se a dinheiro a importancia dos despachos, se não forem 
estes feitos por qualque:' elos despachantes abouados, na fórma 
do foral, contra quem comtudo se deve passar com a data do 
dia rto (lespaclJo os bithotus ou <<S . ..;igna io.1 respectivos, para 
desse mesmo dia om diante~ so contae o vencimento delles; :3° e 
finalmente, que, assim na Mes'~ Granuc, como mt da Estiva, se 
não f'aça deiJaixo de i1ançn. despadw elo t'azelllla, alguma por 
caderno do lembrança, a ti tnlo do ter o (losp:1clwnte mais 
generos da. mesma, on do rlill'erente natureza, que desp;tcltar em 
di<ts consecutivos ou interpollados, pot• sm· esta almsivn. pratica 
contm a determinação express;t no foral rh Alf'andega grande 
de Lisboa, que serve de governo ú desta Cidade, e contra a boa 
ordem e methodo qne se deve sogair na arcecrulaçJo d<Ls rendas 
do Estado. O Consol h o da Fazend:t o tenlla assim entendido o 
Ü1ÇLL executar com o' cle:·i]nehos IWC8SS<trios, por e.:;te Decreto 
sórnente, sem embargo rle quaosquee leis, regimento.;; ou dispo­
aições em contrario. Palacio do H.io ele Janeiro em 27 rle Maio 
del8ll. 

Com a rubrica do Principe I~egentR No~so Senhor. 

CARTA PATENTE- ng 30 DE MAIO DE 1811 

l\omeia Governador para a Capitania. do Pi:lnhy rpw Jica ucsmemhJ·nda rla uo 

J\Iaranh~o. 

D. João por graça de Deus, Príncipe Regente rle Portugal e dos 
Algarves etc. Faço saber aos que esta minha carta patente virem, 
que havendo respeito ao bem com que me tem servido Amaro. 
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Joaquim Raposo (le Allmrpwrqne; hei por l1em nomeai-o Gover­
nador da Capitania de Piauhy, cpe sou servido desmembrar da 
Capitania Geral do Maranhão, para, ficar inteiramente a sua 
aclministrução independente desta, a que era subalterna, por 
assim convir a bem daíJuolles povo;::; e do meu real serviço, cujo 
emprego exercitara o dito Amaro .Joaquim Raposo por tempo de 
tres annos c o mais qne decorrer emqnanto eu o houver por bem 
e lhe não nomem· sncccssoe, e com o dito governo havera o soldo, 
que lhe competir, pago na fórma elas minhas reaes ordens, e 
gozara ele todas as honras, poderes, mando, jurisdicçilo e alçada 
que tem, e de que gozou seu antecessor, e elo mais que por minhas 
reaes ordens e instrucções lhe fór concedido. Pelo que mando ao 
Governo interino da Capitanirt do Piauhy o aos Otficiae;::; da Ca­
mara deem posse do mesmo governo ao dito A_maro Joaquim 
Raposo, e a todos os OJJlciaes de guerra, justiça e fazendcL ordeno 
tambem para que em tudo lhe obedeçam, cumpram suas ordens 
e mandados, como a seu governador; e o dito Amaro Joaquim 
Raposo jurarú em minha chancellaria, na fôrma costumada, de 
que se fará assento nas costas desta, minh11 carta patente ; e antes 
de partir desta Côrte fará em minhas reaes milos preito e home­
nagem pelo dito ~overno, segt~nclo o uso e costume destes Rei·1os; 
de que a presentari.t certidão elo meu Secretario de Estado. E por 
firmeza de tudo lhe mandei passctr a prcsenb por mim assignada 
e selhuh com o s(~llo gran1le d0 minhas ;n•mas. Dada no Pala,cio 
do Rio ele Janeiro ao:3 :10 dias elo mez cl ~ l\Iaio do armo elo Nasci­
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1811. 

Príncipe com guarda. 

Cowle de 1iguiw·. 

Carh patent·:; por que Voss~1- AlL;zit Real ha por bem nomear 
a Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque Govermtrlor da Capi­
tania de Pianl1y por Ülmpo elo tres anno~ e o mais que fór sor­
vido, emquanto lho nã-o nomo~1r succosso;·, 118. fóema acinu decla­
rada. 

Par<t Vossa Alteza Real ver. 

João Manoel Martins da Costa a fez. 

DECRETO-DE 31 DE :JIAIO DE 1811 

Ct•(h o logar de Interprete rnr:J, ~s yisitas r1os navios estr::mgeiros que entram 

no port•) ela_ Ilha ele Santa Cntharina. 

Sendo indbp2ns,;vel um Intrepreto para as visitas dos n.avios 
estrangeiros, que entram no Porto da Ilha de Sant?- Catharu~a'!... e 
considerando que Josó Maria Pinto tem a convemente aptidao 
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para. este Eerv:ço : hei por bem ele o nomear pam aquelle logar 
de Interprete, com o ordenado de 1008(100 f\nmmes. O Conde de 
Aguiar, elo nv-m Conselho de Estado, l\iinistro A::;~istente ao Des­
pacho e Presiflente do lV~al Erario o tonlw, assim entendido: e 
faça expedir as ordens necessnrias. Palaeio do Rio de Janeiro em 
:31 de Maio de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

ALVAR1\-nE 17m~ .m~no DE 1811 

Crth o logar de .Juiz de Fol':t d:c Yilb elo Daste~'l'o n:1 Ill1::t de Santa Cath::tl'i11::t, 

Eu o Principe Regente faço saber ao::; que este Alvará com 
força, de lei virem, que merecendo a minh<t real considera­
ção o que me foi presente em Consulta (lrt MesJ, do Desembargo 
do Paço, sobre a representação da Camarn, e Povo cht Villa elo Des­
terro ela Ilha do Santa Catharina, em qno me rP.queroram a crea­
ção de um Juiz de Fór\t llo Civel, Crime e Orphilos, porque além 
do constat· o sou termo de sme extensas Ft·ogu3zi lS, e de uma po­
voação de quasi 20.000 alma~;, que todos os dias se augmen­
tava pela salubridade do climct e fertilidade do ~eu tenitorio, 
tinha pro3perado muito o comme~·cio pelit commodidade e segu­
rança do porto ; pela liberdac1e e franrJueza outorgada peb Car­
ta Regia de 28 de Janeiro do 1808, o pelo estabelecimento de um 
porto franco no da refe1·ida Ilha, dcterm.ina1lo no§ 22 do Tratado 
de Commercio de lD de Fevereiro do 1810, celebrado entro a mi­
nha Real Corôa o o meu antigo e fiel alliatlo El-Rei tht Gram­
Bretanha; não podendo deixar de nascer desta nova ordem de 
cousas muitos pleitos .imliciaos tle importanc;ia e diíliculdade ; e 
tornando-se a administração da justiça civil e criminal muito 
mais difficil, para ser administrada por Juizes ordinarios e leigos, 
e attendendo a tão ponderosa:' razões de publica utilidade, e para 
que não pcrigue o bem do meu real serviço, faltando um l\1inistro 
lottrado na Villa em que reside o Govorna.Llor da Capitania, não 
podentlo sempre nolla persistir o Ouvidor dn Comarca pelas mui­
tas correições que tem de fazer, e tliligoncías que executar nas 
outras Vilhs o lagares de sua jurisdicçã.o : conformando-me 
com a mencionada, consnl ta, hei por bem o me praz cro::tr para 
a sobredita Yilla do Desterru e sou termo, um Juiz de Fora do 
Civel, Crime o Orplü\os, quo vencerá o ortlot~ado do 400$000, e as 
propinas e emolumentos qn) vence o Juiz do Fóra Ja Vilht de 
Santos . 
. Pelo que mando ú Mesa do Desemlwrgo do Paço o da Conscien­

cm e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Conselho da 
minha Real Fa,zem1a, ; Regedor da Casa dn, Supplica,ção ; a todos 
os Tribunaes ; Ministros do Justiça, e rnais pessoas, a quem o 
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conhecimento deste alvará pertencer, o cumpram e guardem. E 
valerú como carta passada peln, Chancellaria, posto que por ellêt 
não ha de pnssar, e que o seu effeito haja d3 durar mais de um 
anno, sem embargo da ordenaçito em contrario. Dado no Rio de 
Janeiro aos l7 de Junhu de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvari lBlo qu'1l Vossa Alteza Real em attenção ao augmento 
e prosperiLla,d.e <la população e commercio da Vilb do Desterro 
na Ilha de Santa Catharina, e para melhor admnistração da jus­
tiç't civil e criminal, lta por bem crear para ella e seu termo um 
Juiz de Fóra do Cível, Crime Orphãos ; na fórma acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynard. d' Afronseca e Sã o foz. Bernardo José 
de Souza Loba to o fez escrever. 

ALvARÁ- DE 20 DE JUNHO DE 1811 

Prescreve os requisitos e formalidades, com que os navios vindos dos portos 
estrangeiros devem ser admittidos nos do Reino e nos deste Estado. 

Eu o Principe Regente faço saber aos que o preS·9nte alvará 
com força de lei virem, que tendo aberto e franqueado os portos 
deste Estado aos navios e embarcações de todas as nações estran­
geiras que estiverem em paz com a minha Real Corôa, permit­
tinclo-lhes o despacho de todas as suas mercadorias, pagando 
vinte e quatro por cento, pela, Carta Régia de 28 de Janeiro de 
1808 ; estabelecendo depois por Decreto de li de Junho do mesmo 
anno, a bem da prosperidade do commercio, industria e navegação 
portugueza, que as mercadorias estrangeiras de conta e proprie­
dade dos meus fieis vassallos, tranportadas em navios nacionaes. 
pagassem sómente dezeseis por cento, e assentando-se no§ 15 do 
Tratado de Commercio de 19 de Fevereiro do anno passado, 
ajustado com o meu antigo e üel alliado, El-Rei da Gram-Bre­
tanha, que pagariam sómente quinze por cento por entrada nas 
Alfandegas dos meus Reinos e deste Estado, as mercadorias que 
forem de producção, fabrica, manufacturas. ou industría in­
gleza1 ainda sendo de conta, dos meus tieis vassallos, como foi 
declarado pelo Decreto de 18 de Outubro do mesmo anno; po­
dendo acontecer que pessoas mal intencionadas, o com o í1m de 
fraudarem os meus reaes direitos, introduzam fazendas e mer­
ca,dorias estrangeiras de nações inimigas, de mistura com as que 
são admissíveis nos meus Reinos e domínios, segundo o espírito 
e lettra da mencionada Carta Régia e outras, pretextando serém 
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generos do producção e industri:1 ingleza para. pagarem quinze 
por cento sómente, quando deveriam pa,gar vinte e quatro, por 
serem fctbricada::; ou prndnziclas em outras paizes, ou íinalmento 
atlirmando serem propricdatle portugueza, não o sendo, para 
assim pagarem menos direitos, na conformidade do referido De­
creto do ll de Junho ele 1808: querenclo estabelecer providencias 
capazes de remover e evitar estas frawks, r1ue cJstumam praticar 
os que levados do interes~;e, e sordicla avareza, fazem menos 
preço da honra e da probidade, e não temem as penas impos­
tas <1 os extra vi<tdore~ dos meus reaes direitos ; sendo do maior 
interesse pulllleo c importancia a tiscctlisação elos impostos, para 
que não faltem os meios tle satisützer as clespezas e urgentes 
n'~cessidades do Estntlo, p2-m que são applicados ; e não sondo 
justo que outras naçõe:3 se apmveitem do que foi outorgada 
iL Ingleza, em consideração rle outras va,ntagens estipuladas a 
favor da navegação e commercio portuguez, sou servido deter­
minar o seguinte; 

I. Todos os na,vios e embarcações que sahirem de portos es­
trangeiros, e derem entrada f!OS do Reino e nos deste Estado 
para serem admittidas a despacho as mercadorias que trouxerem 
a seu bordo, serão obrigados, nove mezes depois da, data do pre­
sente alvará, a trazer e apresentar o livro da carga ou do por­
taló, para delle se extrahir a nota, competente, e verificar-se se 
despachou todos os generos que embarcou, ou extraviou alguns; 
os passaportes do Governo, fncturas das fabricas de que sahiram 
as mercadorias, despachos das Alihndegas do porto de que desa­
ferraram, e certidões dos Oificiaes clellas, legalisadas pelos Consu~ 
les Portuguezes a,lli residentes onde os houver, e na sua falta por 
pessoas que os substituam, dos quaes documentos se virá no co­
nhecimento se são mercadorias de nações que estão em paz com 
a minha Real Corôa, para serem admittidas, ou de producção e 
industria ingleza, para pagarem sómente quinze por cento de 
direitos. 

li. Com estes mesmos documento.;:, com as facturas, e com o 
juramento prestado por termo, se provará tambem serem as fa­
zendas e generos de propriedade portugueza, para pagarem 
dezeseis por cento, na fórma do Decreto de ll ele Junho de 1808, 
quando vierem em embarcações naciormes. E pelo termo vencerá 
o Escrivão 80 réis, e outro tanto o Juiz pela, assignatura. 

Pelo que mando a todos os Tribunaes do Reino e deste Estado; 
Ministrus de Justiça e mais pes~oas, a quem o conhecimento 
deste alvará pertencer, o cumpram e guardem, não obstante 
quaesquer leis ou disposições em contrario. E valerá como 
carta passada pela Cllancella,ria, posto que por ella, não ha de 
passar, e que o seu efl'eito haja de durar mais de um anno sem 
embargo da ordenação que outra cousa determina. Dado no 
Palacio do Rio de Janeiro em 20 de Junho de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Aguiar. 
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Alvará com força de lei, pelo qual Yo~sa Alteza real ha por 
bem ordenar, que todos os navios, que vierem de portos estran­
geiros, e derem entrada. nos do Heino, o nos deste Estado, devem, 
para serem admitti,las a despacho as mercadorias de sua carga, 
trazer livro della, ou do portaló, passaporte do governo, factu­
ras das mannfacturas onde se fabricaram ~lS mercadorias, des­
pachos das Alütndogas dos portos de quo sallimm, e certidões dos 
Officiaes dellas, legallsadas pelos Consules Portuguezes, ou pelos 
que os substuirem; começando esta providencia a. praticar-se 
nove mezes depois da data deste alvará: na fôrma acima exposta. 

Para Vossa, Altew RenJ ver. 

João Baptista de AI varenga Pimentel o fez. 

DECRETO- DE 24 de JUNHO DE 1811 

Determina o numero de pr~ç~s rb Comp::mhi~ , de Artilhari~ de Linha da 

Guarniçi:to d~ Yilb do Ccar:i. 

Sendo-me presente que o numero de praças que actualmente 
tem a companhia, de Artilharia da Guarnição da Vílla da For­
taleza do Ceara nilo é su1ficiente para fazer o srrviryo a que está 
destinada : sou servillo ordenar que aquella Companhia, seja 
organisada de novo com 14:3 praças, igualando-se á Companhia 
de Infantaria de Linha da Guarnição da mesma Villa. O Conselho 
Supremo Militar o tenha assim entendido, e expeçl1 em conse­
quencia as ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 
24 de Junho de 1811. 

Com <1 rubrica do Principo Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 24 DE JUNHO DE 1811 

Muca o soldo dos Alferes Jas Companhi:JS de Ctwallaria da Divisão da GuarJ[!. 

Heal da Polici~ desta Curte. 

Attendendo ao que me representnram os Alferes das Compa­
nhias de Cavallaria da Divisão da Guarda Real da Policia desta 
Córte : sou servido ordenar que da data deste em diante vençam 
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os Alferes de Cavallarüt do referido Corpo o mesmo soldo que 
vencem os do lo Regimento de Cavallaria do Exercito, alteran­
do-se nesta parte o que foi disposto no plano da creação do 
mesmo Corpo. O Conselho surremo Militar o tenha assim enten­
dido, e expeça, em conscquencm os despachos necessarios. Palacio 
do Rio de Janeiro em 24 de Junho de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALVARÁ- DE 6 DE JULHO DE 1811 

Iguala a contribuição dos atanados á dos outros couros. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará de decla· 
ração com força de lei virem, que em consulta a que mandei 
proceder pela Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas 
e Navegação deste Estado do Brazil e Domínios Ultramarinos, 
me foi presente que não se achando os couros curtidos, que se 
denominam atanados, expressamente nomeados entre os generos 
sujeitos às contribuições estabelecidas para as despezas da mesm(l, 
Real Junta, em o Alvará de 15 de Julho de 1809, que foi con­
firmado e declarado pelo outro de 4 do Setembro do anno pas­
sado de 1810, para ter logar contra os desencaminhadores a pena 
do Alvará de 5 de Janeiro de 1785, podia entrar em duvida se 
eram isentos de semelhantes prest<lções, tanto pela consideração 
do benellcio concedido ás manufacturas nacionaes no § 2° do 
Alvará de 28 de Abril de 1809, quanto em razão de que as leis 
que estabelecem impostos, principalmente sendo elles penaes, não 
admittem interpretação extensiva além do que soam suas pala­
vras. Querendo eu remover todo o motivo de contestação e duvida 
a este respeito, e attendendo a ser a contribuição modica e ap­
plicada para usos tão justos em beneficio do commercio e soe­
corro das fabricas, e a que não ücara isenta a sola que igualmente 
é manufactura nacion~ü : sou servido, conformando-me com o 
parecer da mencionada consulta, declarnr o sobredito Alvará de 
15 de Julho de 1809, para que na sua disposição se comprehen­
dam da data deste om diante os couros vaccuns preparados e 
conhecidos vulgarmente com o nome de atanndos, e pague de 
contribuição cada um delles por snhida, não olJstante o dito § 2° 
do Alvará de 28 de Abril do referido anno de 1809, o mesmo que 
paga, a conro em cabello ou sem elle, secco ou salgado. 

Pelo que mando á Mesa do Desembarg-o do Paço e da Con­
sciencia e Ordens; Presidente de meu Real Erario ; Conselho da 
minha Real Fazenda; Regedor da Cas11 da Supplicação ; Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação deste 
Estado do Brazil e Domínios Ultramarinos ; e a todos os mais 

Parte I- i811 5 
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Tribunaes e Ministros de Justiça, a quem o conhecimento deste 
alvará pertencer, o cumpram e guardem como nelle se contem, 
s·jm embargo de quasquer leis em contrario, que todas hei por 
derogauas para este etl'eito somente, como se dellas fizesse ex­
pressa e individual menção. E valera como carta passada, pela 
Chancellaria,, posto que por ellu, não ha, de passar, e que o seu 
effeito haja de durat' mnis de um anno, sem embargo da lei 
em contraria. Da elo no Rio de Janeiro aos 6 de J ulllo de 181 I. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei, pelo qual Vossa. Alteza Real é ser­
vido de,;larar, que os com'o:S vaccuns preparados com o nome vul­
gar de atanaclos se comprehendam ua data deste em diante na 
disposição elo Alvara de 15 de Julho do 1809 para pagarem de 
contribuição, não obstante o § 2° do Alvará de 28 de Abril do 
mesmo atmo de 1809, o mesmo que pagnm os couros em cabello 
ou sem elle, seccos ou salgados; tudo na fórma acima exposta. 

Para Vo~sa Alteza Real ver. 

Braz Martins Costa Passos o fez. Manoel Moreira de Figuei ... 
redo o fez escrever. 

AL v ARA - DE 8 DE JULHO DE 18ll 

Crêa um Juiz dos Feitos pn,ra a Santn, Casa da Misericordin. desta Corte. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este Alvará com 
força de lei virem, que representando-me o Provedor e mais 
Irmãos da, Mesa da Misoricordia desta Cidade o quanto era con­
forme a equidade e ao favor com que foram sempre contempla­
dos por mim e pelos Senhores Reis meus augustos predecessores, 
as Casas da Misericordia desde a sua instituição, o conceder a 
desta Corte um Juiz Privativo, á semelhança e com a mesma ju­
risdicção que tem o que se acha estabelecido na Ord. liv. Jo, 
tit. 16, para a de Lisboa, afim de acautelar e prevenir o 
inconveniente de vagarem os seus Procur~tdores pelos diversos 
Cartorios, a tratar dos pleitos que se lhe intentam nos diffe­
rentes Juizos e Auditorias, com detrimento do curso das causas 
e atrazamento do recebimento das rendas, e para se findarem 
mais brevemente os litígios, diminuindo-se as instancias ; maior­
mente gozando a Mizericordia desta, Corte dos mesmos privile­
gias, graças e isenções conceuidas á de Lisboa : attendendo a tão 
ponderosos e justificados motivos, e a consideração que merece 
estabelecimento tão pio como util, e ao mais que me foi presente 
em consulta da Mesa do Desembargo do Paço, a que mandei pro-



CARTAS DE LEI ALVARÁS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 67 

ceder; hei por bem e me praz crear nesta Corte um Juiz dos Fei .. 
tos da 1\Iisericordia desta Cidarle, privativo para todas as suas 
causas na fôrma cLt Ord. liv. 1°, tit. 16, com a jurisdicção nella 
estabelecida, e com o ordenado de 400$000 annuaes pelos rendi­
mentos da mesma Casa da Misericoruia. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Conscien­
cia e Ordens ; Presidente do meu Real Erario ; Conselho da 
minha Real Fazenua, Regedor da Casa da Supplicação; a todos 
os Tribunaes, Ministros de Justiças, e mais pessoas, a quem o co­
nhecimento deste alvará pertencer, o cumpram e guardem. E 
valerá como Carta passada pela. Chancellaria, posto que por ella 
não ha de passar, e que o seu effeito haja ele durar mais de um 
anno, sem embargo da ordenação em contrario. Dado no Rio 
de Janeiro a 8 de Julho de 1811. 

PRlNCIPE com guarda, 

Alvará com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem crear nesta Corte um Juiz dos Feitos da Misericordia com a 
jurisdicção estabelecida na Ord. liv. 1°, tit. 16; tuclo na fórma 
acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynad d' Affonseca e Sá o fez. Bernardo José de 
Souza Lo bato o fez escrever. 

DECRETO- DE 9 JULHO DE 1811 

~!anda organisar um Re1gímcntn de Milicías Guart\nys a crwallo e tres Com· 

panhias de Cavallaria :\Iilician:1, 11:1 Província de 1\fissões. 

Sou servido approvar o plano, que com este baixa, assignado 
pelo Conde de Linhares, do Conselho de Estado, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra, de 
organisação de um Regimento de Milícias Guaranys a ca vallo, 
que mandei forn, ar na Províncias de Missões ; e de tres Compa­
nhias de Cavallaria .Miliciana, de homens brancos, que devem 
servir de casco para outro Regimento completo na mesma 
Província, quando a população dos respectivos distrlctos o per­
mittir, approvando outrosim os figurinos, que igualmente 
baixam com este, para os uniformes dos ditos Regimentos. o 
Conselho Supremo Militar o tenha assim entendido. Palacio do 
Rio de Janeiro em 9 de Julho do 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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Plano de organisação do Regimento de Milicias Guaranys a 
Cavallo, formado na Provincia de Missões, e de tres Compa­
nhias de ho;nens brancos, qu3 devem sc:rvir de casco para 
outro R3gimento completo de Cavalla.ria Miliciana, na mesma 
Provincia. 

Regimento de milicias guaranys á cavallo 

ESTADO MAIOR 

Coronel ..............•................. 
Tenente Coronel ....................... . 
Sarg-ento-mór ......................... . 
Ajudante .............................. . 
Quartel-mestre .....................•.•. 
Capellão .............................. . 
Cirurgião-mór ......................... . 
Trombeta-mór ....•.................... 

Total .............. . 

I 
I 
I 
l 
I 
l 
l 
I 

8 

Ia Companhia no povo de S. Francisco de Borja. 
Capitão................................ I 
Tenente............................... I 
Alferes................................ l 
Forrieis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Porta Estandarte ...................... . 
Cabos.................................. 5 
Trombetas............................. l 
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 64 

2a Companhia, no mesmo povo, como a primeira........ 64 
3a Dita, no povo de S. Nicoláo. . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 64 
4a Dita, no povo de S. Luiz............................ 64 
5a Dita, nos povos de S. Nicoláo S. Luiz e S. Lourenço... 64 
{)a Dita, no povo de S. Miguel......................... 64 
7a Dita, no povo de S. João ............... ,............ 64 
sa Dita, no povo de Santo Anjo......................... 64 

Total do Regimento......... 520 

Regimento de cavallaria miliciana de homens brancos 

}a Companhia, como as antecedentes................... 64 
2a Dita............................................... 64 
3a Dita................................................ ~4 

Total................... 192 
Palacio do Rio de Janeiro em 9 de Julho de 1811.- Corade de. 

Línhares. 
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CARTA RÉGIA -DE 12 DE JULHO DE 1811 

Sobre 03 trabalhos das minas de ferro ele Sorocaba na Capitania de 

S. Paulo. 

Marquez de Alegrete, Governador e Capitão-General da Cap~­
tania de S. Paulo. Amigo. Eu o Principe Regente vos enviO 
muito 8audar como aquelle que amo e prezo. Tendo-vos encar­
regado o governo da Capitania de S. Paulo, que é de esperar 
desempenheis, como pede o vosso nascimento, o zelo e intelligen­
cia, que tendes mostrado no meu real serviço ; e devendo-me o 
maior cuidado as provideneias que tenho mandado dar para 
segurar os estabelecimentos que tenho creado, tanto para por em 
valor e perf ,i ta actividade, os trabalhos das Minas de ferro de 
Sorocaba, para cujo em~ito mandei organisar e favorecer com 
amplas concessões, a Companhia, de que alli promovi o estab lle­
cimento e que muitn julguei devur-vos recommendar; assim como 
o Direetor e mais nperctrios Suecos, que, com grande despem da 
minha Real Fnzenda, mandei vir de Sueeia, para alli formar uma 
grande o util fabl'ica, não só de ferro, como mater'ht primeira, 
tanto fundido como fol'jado, mas ainda successivamente de todos 
os ramos do industria, que desta primeira materia se derivall_l, 
como consequencias necessarias: ordenei a competente repartl­
çilo que, com esta minha, carta, regia, se vos dirigisse copia das 
precedentes cartas regias, que a tal respeito mandei dirigir ao 
vosso predecessor afim de que, considerando-as como se expres­
samente vos houvessem sid0 dirir~'idas, as ílzesseis pór na mais 
inteira e perfeita execução, (L\ndo-me conta regular não só do 
estado em que a aclmrdes, mas ainda do successivo melhora­
mento que fór tendo, e d<l receita, e despeza que S9 for fazendo, 
e que annualmente se deve publicar, afim de que os accionistas 
vejam a bol fé e exa ·çilo com que se procede, e, quarHlo no 
período prt>scripto na minha primeira carta regia se lhes entre­
gar, conheçam toda a extensão tlo beneficio que yão colher, e os 
generosos e liber<~es principias com que promovi tão util estabe­
lecimento. Tambem p;1ra ~~ste efreito vo~~ or1leno que pro~ureis sem­
pre, que de tudo o que se fôr organisando, sejam mformados os 
accionistas, e qne, evitando todos os motivos de ciume ou de 
questão, que possam existir entre o Director e operarias suecos, e 
os empregndos portuguezes na fabrica, procureis tlrmar o primeiro 
estabelecimento em taes bases, que IHra o futuro. delle resulte, 
não só a sua perfeit-1 utilidade, m<ls nincbt a felici1lmle tLt Capi­
tania ou de toda. a variada industria da fundição e forja rlo ferro 
e rlas immensm; fahric 1 s que rlelle, e do aç~o depois se derivam, 
devem achar todrt a Lwilidade em se estabelecerem, visto qne a 
riqueza, '' prorlucção do solo, f<ctzenclo que seja tudo alli muito 
barato, dão logar a que as artes se estrtbeleçam, consumindo e 
dando valor aos mesmos productos. Juntamente com o adianta­
mento deste estabelecimento deve progredir a abertura das 
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estradas, que servirão a dar facil e barata passagem a todos 
estes productos até aos portos de mar, de maneira que o frete do 
transporte não augmente consideravelmente o valor das manu­
~acturas; e tudo o que neste objecto fiwrdes debaixo de princípios 
Inalteravelmente justos, e sem violencia, vos haverei em muito 
particular serviço. Depois de vos haver assim recommendado este 
grande estabelecimento para o trabalho das minas de ferro e de 
toda a industria, que das mesmas se deriva, é muito essencial, qne 
ta~ bem vos mande participar as cartas régias e mais ordens ex­
pedidas ao vosso predecessor para a grande em preza da occupação 
dos campos de Guarapuava, que tem por objecto povoai-os, culti­
vai-os e civilisar o Inclio bmvo, que vaga por todos elles, e impede 
a livre communicação das tres C<1pitanias de S. Paulo, Santa 
Catharina, Rio Grande do Sul e do Districto do Paiz de Missões. 
Estes vastos e preciosos campos, que terminam no Paraná e nas 
cabeceiras do Urugnn,y, podem vir a ser outra Capitania tão im­
portante como a do Rio Grande, e pelos seus limites de communi­
cação facil que dão as diversas Capitanias, de um interesse poli­
tico, superior a toda a consideração, e que não escapou ás sublimes 
vistas do meu Augusto Avô e Senhor; que quando mandou 
occupar o Yguatemy tinha já em consideração o grande plano que 
mandei depois executar, e que então se não pócle effectuar por 
falta de meios e porque o superior poder ele meu visinho na 
Europa, não permittiria sem o menor ciume, sem que oppuzesse 
os maiores obstaculos á realisação de tão grandes vistas, e ele um 
plano, cujas consequencias necessariamente com o andar do tempo 
poderiam pôr em perigo a navegaçilo do Paraguay, que daquelle 
lado é ainda privativa da Monarchia Hespanhola. Certamente, 
conhecendo vós o summo interesse de que é para a minha corôa 
a execuç~.o do plano que adoptei em tal materia, basta que vol-o 
recommende, para nunca o deixardes fugir dos olhos e para o 
seguir com aquelle ardor e vivo zelo que devo esperar do vosso 
nascimento e dos vossos conhecimentos. 

Finalmente tenho de encarregar-vos de outro objecto, que 
muito toca á minha paternal solicitude a beneficio do c'tugmento 
e prosperidade dos meus vassallos. e da marinha real e mer­
cante; o é a cultura do linho canhrrmo, que tambem fará a ri· 
queza do Capitania de S. Paulo, e que julgo muito deve pros­
perar na visinhança da Villa de Coritiba, na Freguezia de S. Jo­
sé nas duns fazendas dos Campos Geraes, denominadas Santa Cruz 
e Carauna, que pertencem ao Coronel Manoel Gonçalves Guima­
rães e tambem da parte do rio elo Registo para o lado da Villa 
Nova do Principe, uma vez que os cultivadores saibam quo o seu 
linho ha de ter bom preço, que infallivelmente lhes mandarei 
pagar, e que se lhes ensinará a cultura desta planta, já hoje 
cultivada em Santa Catharina e no Rio Grande. Não podendo 
porém as rendas da Capitania dar-vos meios para pagardes 
este linho, e que muito é necessario. Ordeno-vos que me infor­
meis do preço que pode ahi animar semelhante cultura e que pro­
cureis informar da qua~tidade das primeiras producções afim que 
annualmente vos mande assistir com os fundos necessarios para 
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fazer este util pagamento na epoca em que os lavradores estabe· 
leç~m1 o natural mercaclo para ~t venda deste genero, que então 
convirá deixar a si mesmo para qne siga, como as outrag cultu­
r,lsjá e.-;hbeleci:hts. SJ chb::üxo d'Jstes libene.s princípios, conse­
guircles naturalisar na Capitania csht producção, !areis ao meu 
real :serviço, a nave,~·ação e :1 riqueza dessa Capitania o maior 
bem possível e jámclis me esquecerei de tão grande serviço. 
O commercio !las madeiras o sua venda. nos diiTerentes portos 
da Capitflnia, debaixo de princípios liheraes e fazendo cessar 
todo o monopolio que actualmente existe; prohibindo todos os 
fogos nas mattas, mas facilitando o córte das madeiras, com 
tanto que se cuide t:<mhem na sua reproclucção, nfto se oppondo 
obstaculo aos esforços da natureza, ser:1 outro objecto, que 
mnito eleve occupar-vos ; mas nesüt m:::tterb. mnnchlndo-vos 
commnnicar nma memoria contra o systema actualmentc esta­
belecitlo e outras memorias pr<ttict~s das observações de alguns 
esh'angeiros, ordeno-vos que me communiqueis as vossas re· 
fl0xões pela repartição competente, nntes que proceda,is ú exe· 
cução de qualquer plano, pam eu decidir o que mais convem 
ao meu real servico. Assim o cumprireis e dareis conta, do 
tndo o que em taes materias mais possa. convir ao meu real 
serviço. Escripta no Palacio tlo Rio de Janeiro aos 12 de Julho 
de 1811. 

PRINCIPE. 

Para o Marquoz de A legrcte. 

DECRETO -DE 13 DE ,JULHO Dl<j 1811 

?IIanrla organis:u· os Corpos Je l'cJ!icia rb Villa I~ica e rh Cirbdc de :\Ia~·ianna. 

Sou seevido a.pprovar o plano, CJUe bnix:a. com este assignado 
pelo Conde de Linhares, elo men Cons0lho <le Estatlo dos Nego­
cios Estrangeiros c da Guerra, par<l organisação de dous Corpos 
de Policia, um 6111 Villa H..ica, e outro na Cidade fle l\hrianna, 
cuja manutenção, assim a respeito ele soldos, como de tnrlo o 
mais, deve ser feita pelas rendas ela,;; referidas Cnmaras. O Con­
selho Supeemo Militar o tenha. n,ssim entendido o expeça nesta 
conformiclade as oe1lens nccessarias. Palacio do ltio de Janeiro em 
l~~ rh Julho ele 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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Plano de organisação dos Corpos de Policia de Villa Rica e da 
Cidade de Marianna. 

Primeiro Cabo, soldo por anno... . . . . . 60$000 
1 Segundo dito, idem.................. 50$000 

18 Soldados a 112 réis por dia, um anno.. 745$840 
_ Para Quartel, por um anno........... 16$000 
20 Praças.............................. 871$840 

Palacio do Rio de Janeiro em 13 de Julho de 1811.- Conde de 
Linhares. 

ALVARA-DE 13 DE JULHO DE 1811 

Declara o§ zo llo Alvar(t ue 28 ue Abril de 180\3, a favor das manufacturas por­

tuguezas importalbs no llrazil. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvarà com 
força de lei virem, que em consulta a quo mandei proceder pela 
Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas o Navegação 
do Estado do Brnzil e Domínios Ultramarinos, me foi presente, 
que podendo da disposiçilo do§ 2° doAlvarà de 28 de Abril de 1809, 
seguir-se na pratica algum embaraço e retardil.mento ao livre 
giro do commercio, omquanto ordena qne os donos llas merca­
dorias, para poderem gozar do perdã.o dos direitos de entrada, 
estão indistinctamente obrigados a verificar, com certidões e cla­
rezas competentes, que todas ellas silo de manufactura portu­
gueza, e a indicar a fn bricc1 donde sahiram: querendo remover 
ainda os mais pequenos inconvenientes, e favorecer por todos os 
meios a prompt<1 circulação de que tanto depende a prosperi­
dade do commercio : sou servido, conformando-mo com o parecer 
da mel).cionada consulta, ordenar em declaração e ampliaçã.o do 
referido § 2° do Alvará de 28 do Abril de 1809. 

As mercadorias que sómente se fabricam em Portug-al e que 
não vem de fóra, gozarão do beneficio do mencionado § 2°, inde~ 
pendentemente de serem leg::tlisadas ou de alguma outra prova 
extrínseca, bastando o conhecimento que dellas devem ter os 
01flciaes das Alf;mdegas a supprir a qualificação; aquellas mer­
cadorias porem que se podem confundir com outras semelhantes, 
introduzidas pelos estrangeiros, sendo em quantidades modicas 
se entregarão ás partes livres dos direitos de entrada, uma voz 
quo jurem perante os Juizes d11s Alfandegas que são de manufa­
ctura portuguoza; e sendo em partidas em grande as ditas mer­
cadorias que se podem confundir com as fabricadas fóra do Reino, 
"lU tão as partes que quizerem gozar da isenção dos sobreditos di-
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reitos, serão obrigéuL1s a apresentar certidões passadas na fórma 
do costume tJela Real Junta do Commercio de Lishoa, no caso de 
virem daquelle porto emh:wcadas, e vindo de qualquer outro de 
Portugal, apresentarão certi(lões passadas pelos Superinten­
dentes e Conservadores das fabricas onde os houver, e na falta 
delles pelos M"'gistraLlos dos portos, nas quaes se conteste serem 
as ditas mercadorias de manuf<1ctura portugueza, indicarHlo-se"' 
fa,brica donde sahiram; e taes certidões obtel'i"lo, nas Alfandegas 
deste Estado do Brazil e dos meus Domínios Ultramarinos, a 
mesma validade que tem aquellas que são expedidas pela dita 
Real Junta do Commercio d8 Lislloa. 

Pelo que mando á Mesa elo Desembargo elo Paço e da Conscien­
cia e Ordens; Presidente do meu Real Era,rio; conselho da minha 
Real Fazenda; Regedor da Casa da Snpplicação; Real Junta do 
Commercio, Agricultura, FalJricas e Navegação deste Estado do 
Brazil e Domínios Ultramarinos; e a todos os mais Tribunaes 
e Ministros de Justiça, a quem o conhecimento deste alvará per­
tencer, o cumpram e guardem, como nelle se contém, sem em­
bargo de qmwsquer leis em contrario, que todas hei por dero­
gadas p:1ra este etfeito sómente, como se dellas fizesse expressa, e 
individual menção. E valerá como carta p::tssa1la pela Chancel­
laria, posto que por ella não lm de passar, e que o seu effeito 
haja de durar mais de um anno, sem embargo da lei em con­
trario. Dado no Rio de Janeiro aos 1:3 de Julho de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com força de lei, pelo qual Vossa Alteza Real em de­
claração e ampliaçilo elo§ 2° do ~UV<trá do 25 de Abril de 1809, hct 
por bem determinar o modo mais f<:tcil de se legalisarem as mer­
cadorias de manufactm'<t pnrtugnez1, prrra que~ possam ~·ozar do 
beneficio ela isenção dos d :r,;i tos ( le en trad:t nos portos deste Es­
tado do Brazil e dos Domínios Ultramarinos, concedido no refe­
rido § 2°; tudo na fól·ma acirn•t exp;)sta. 

Para Voss::t Alteza Real ver. 

Braz Martins Costa Passos o fez. Manoel Moreira ele Figue,i­
redo o fez escrever. 

1/ !::> 
2;;;) 
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CARTA REGIA- DE 15 DE JULHO DE 1811 

Marca o orL!enado de Director dos Indios da "\IL!eia de Que!uz, na C,tpitanict 

de S. Paulo. 

Antonio José da Fonseca e Horta, do meu Conselho Governadm· 
e Capitão General da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu o Prín­
cipe Regente vo.;; envio muito saudar. Sendo-me presente a vossa 
informação sobre a qualidade ela gratificação, que se deverá con­
ceder ao Capiião das Ordenanças, José Joaquim do Nascimento, 
pelo exercício que tem de Director dos Indios da Aldeia de Queluz, 
e conformando-se com o vosso pr~recer: sou servido autori­
sar-vos, para que lhe mandeis satisfazer o ordenado de 120$000 
por anno, emquanto servir o dito emprego, devendo vós, e os 
Governadores e Capitães Generaes que vos hajam de succeder, fis· 
calisar o seu bom serviço e exacto cumprimento das ordens exis­
tentes do Senhor Rei D. José, meu Augusto Avó, de gloriosa 
memoria, e minhas, relativas ao arranjo e estabelecimento dos 
ditos Indios, e fi.Jando elle obrigado a executar todas as mais 
ordens, que sobre este objecto vós e os referidos Governadores 
e Capitães Generaes hajam de expedir-lhe. Assim o tereis enten­
dido e fareis executar. Escripta no Pa.lacio do Rio de Janeiro 
em 15 de Julho de l8ll. 

PRINCIPE. 

Para Antonio José da Fonseca e Horta. 

DECRETO- DE 18 DE JULHO DE 1811 

:\Ianda. incorpora.r aos proprios dn Corõa a chacara denominada da Cabeça 

na. Lagoa de 1\,out'igo de Freitns. 

Fazendo-se necessario um local proprio para construir junto à 
Lagoa de Rodrigo (le Freitas um pavilhão real, onde eu pos~a ir 
algumas vezes, até com o justo fim de observar os progressos das 
fabricas de Polvora alli existentes ; e tambem para estabelecer 
quasi no mesmo sitio, outr<1 fabrica de construir e brocar os 
canos de espingnrdas; sou servido ordenar, que pelo Conselho da 
Fazenda, se pt'oceda logo a incorporação nos proprios da minha 
Real Corôa, e a escrever nos livros delles, a chacara denominada 
da Cabeça, pertencente ao Padre Manoel Gomes Souto: e que 
effectuada que seja esta incorporação, a que deve servir de base, 
a avaliação a que mandei proceder pelo Juiz dos Feitos da Coróa 
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e Fazenda, que baixa. com este, se pague ao sobredito dono da 
chacara o seu valor na conformidade d<t mesma avaliação, com o 
augmento estabelecido, pelas minhas leis, e que mando dar 
áquelles cujos bens se tomam para o meu serviç~o e publico; de: 
vendo tudo ser satisfeito no meu Real Erario pelos fundo8 alh 
existentes do emprestimo qne mandei abrir para o estabelecimento 
das fabricas de Polvora do dito sitio. O Presidente do meu Real 
Erario e ,do Conselho da Fazenda o tenlm assim entendido e faça 
executar. Palacio do Rio de Janeiro em 18 de Julho de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 18 DE JULHO DE 1811 

Sobre os Ajuclantes e Secretario da .Junta rh Fazenda dos Arsenaes, Fabricas 

e Fundiç.ões do lUo de .Janeiro. 

Sendo-me presente que na execução do meu Alvará do 1 o de 
Março do presente anno, poderiam excitar-se algumas duvidas, 
deduzidas da intelligencia do § 1 o, onde diz que os dous Vice­
Inspectores serão os dous Ajudantes do Tenente General e Ins­
pector Geral de Artilharia, o que parece indicar que serão os 
dons actuaes Ajudantes do mesmo Inspector Geral, e das palavras 
onde diz que os Deputados d11 Junta serão sete, e que nomei o 
Secretario entre os Deputados, de que parece derivar-se que o 
Secretario será Deputado e terá voto ; e assim igualmente do 
§ 42, que parece ordena,r que os Vice-Inspectores só ficarão ás 
ordens da Junta, e não do Tenente Generallnspector; sou servido 
declarar pelo presente decreto, para que assim se fique enten­
dendo: quanto aos Ajudantes do Inspector Geral de Artilharia, 
Vice-Inspector, que só serão a,qnelles que en for servido nomear 
para o sobredito fim, e nilo os que actualmcmte são Ajudantes do 
mesmo Inspector; que o Secretario, posto que nomeado junta­
mente entre os Depntados, nem serit Deputado, nem terú voto; e 
finalmente que os Vice-Inspectores não só ficarilo ás ordens da 
Junta, mais ainda, do Inspector Geral, Presidente da Junta, de 
quem são Ajwbntes, e nomeados para cumprirem as suas func­
ções que por si o mesmo Inspector Geral não poderá satisfazer. 
A Real Junta da Fazenda dos Arsenaes do Exercito, Fabrlcas e 
F'unuições assim o fique entendendo, e faça executar, não obstante 
quaesquer leis e ordens, que tortas hei aqui por derogadas c0mo 
se dellas fizesse expressa m~.:mção. Palacio do Rio de Janeiro em 
18 de Julho de 1811 • 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

if"':FF:A:P (/il:.f\:fo:P 
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DECR TO -DE 18 DE JULHO EE 1811 

Marca os vencimentos dos empregados da Real Junta da Fazenda dos Arscnaes, 

Fabricas e FundiçÕ6S desta Côrte. 

Havendo creado, por Alvará do 1° de Março do presente anno, 
a Real Junta da Fazenda dos Arsenaes do Exercito, Fabricas e 
Fundições; sou servido nomear pam servirem na 1nesma, para 
Intendente dos Reaes Arsenaes, Caetano Pimentel do Val'o, 
actual Intendente; para Vice-lnspectores e Ajudantes do Tenente 
General lnspector, para o Arsenal, ao Tenente Coronel Carlos 
José dos Reis e Gama; e par<~, a Lagôa, João Gomes Silveira de 
Menrionça : os quaes tres Deputados conservarão os seus actuaes 
vencimentos. Para Contador, a Manoel Carneiro de Campos, 
nomeado por Decreto de 11 de Julho corrente, com vencimento 
de 900$000 annmJes; pam Fiscal, ao Juiz da Coroa, Joaquim de 
Amorim e Castro, com vencimento de 300$~)00 annuaes; para 
Thesoureiro, a Mariano José Pereira da Fonseca, que actualmente 
serve este log,1r, com o seu mesmo vencimento de 600$000 por 
anno; e para Secretario, Leonel Antonio de Almeida, com ven­
cimento de 600$000 ann uaes : declarancb ou trosim, que todos estes 
ordenados que ora mando estabelecer serão pagos a quarteis, 
vencidos pelo cofre da polvora. A Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes, do Exercito, Fabricas e Fundições, assim o tenha enten­
dido e faça executar. Palacio do Rio do Janeiro em 18 de 
Julho de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 18 DE JULHO DE 1811 

1\fanda desapropriar as bemfeitorias da 1agôa de Rodrigo de Freitas, neces· 

sarias i Fabrica de Polvora. 

Achando-se estabelecidos na V1góa de Freitas, não só muitos 
rendeiros, mas ainda, alguns lavradores que só tinham obrigação 
de dar canna de assucar, e que, havendo cessarlo os engenhos de 
assucar, occupam estes terrenos sem darem lucro algum ames­
ma fazenda, sendo entre estes os principaes: 1 o o Coronel 
José Joaquim de Lima e Silva, que cultiva,va a margem do 
rio Branco como lavrador, para dar canna de assucar para o dono 
do engenho, que ora não existe, e por cujo serviço narla tem 
pago ha varios annos, sendo indispensavel á fazenda parte da 
me6ma vargem; 2° o lavrador Francisco Soares, que, de­
baixo do mesmo titulo, possue terrenos immcnso.-;, parte dos 
quaes faziam grande vantagem á mesma fazenda, e lho são 
indispensaveis pam pastos; 3° o bwrador João Valladão, de 
que se deve tirar um espaço indispensavel, para que o ca­
minho tique servindo de limite e cesse a interrupção que causa 
na fazenda; o 4° o lavrador João Guedes, que até comprou 
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esta chacara ao defunto Valeria, depois que a Fazenda Real 
comprou a fazenda, sem pedir o con:;entimento da Administração 
Real da mesma fazenda_, sendo assim o contracto nullo, visto que 
a Fazenda H.eal tem preferencia p<tra a compra das bemfeitorias, 
e que muito convem tomar para a Fazenda Real, para depois se 
distribuir de um modo vantajoso á Fazenda e ao bem publico ; 
5° a chacara de D. Catharina Daurique, que pertence á Fa­
zenda Real, e de que a mesma deve entrar de posse, sendo neces~ 
saria para a morada de muitas pesso·1s empregadas nas fabri~ 
cas, e não convindo que seja arrendada por ser visinha aos 
mesmos estabelecimentos das fabricas e estar rodeada por elles ; 
6° algumas pequenas chacaras que não é prudente se con­
servem nellas moradores perto dos laboratorios de polvora, e 
onde só devem existir operarins da f<tbrica, e em cujo. logar e 
trocas se podem dar alguns terrenos dos que se tirarem aos lavra~ 
dores; 7° ac(juisição de algum terreno proprio para o estabe­
lecimento da fabrica de canos de espingardas, e para os brocar e 
amolar, que tambem será necessario fazer perto do logar onde 
ha aguas sufficientes para mover engenhos d'aguas, e tudo isto 
na conformidade do plano proposto pelo Tenente General Carlos 
Antonio Napion e segundo o mapptt que fez juntar ao mesmo 
pl<1no. Sendo-me tambem presente que os lavradores, ainda 
mais que os rendeiros, só tenham direito ás bemfeitorias das 
suas fazendas, e de modo algum sejam co-proprietarios da Fa­
zenda da Lagôa de Freitn.s : sou servido ordenar que a Real 
Jun b da Fazenda dos Arsenaes do Exercito, que ora mandei 
crear, principie, auxiliada pele seu Presidente, o Tenente Gene­
ral Carlos Antonio Napion, e pelo seu Fiscal, o Desembargador 
Juiz da Corôa, a entrar no examié~ de todos estes objectos, e co­
nhecer dos terrenos que se devem apropriar para as fabricas, 
das indemnbações que pelos mesmos se devem dar dos novos 
arrendamentos que se devem f<:~zer aos lavradores, peles ter­
renos de que ficarem gosando, depois de se incorporarem na 
Fazenda Jo,los aquelles que convierem ú mesma Fazenda, elas 
clmcaras que ainda se deverão tomar para o mesmo real ser­
viço, fazendo-se as convenientes indemnisações, ou em outros 
terrenos pelo justo valor dtt avaliação das suas hemfeitorias, 
e que sem perda do tempo me consulte, depois de proceder às 
devidas avaliações, tudo o que julgar se deve estnbelccer a 
semelhante respeito, afim que eu assim o mande executar e 
poss1m ter etreito as s<1wiaveis providencias que são indispensa­
veis para a prosperidade deste grande e util estabelecimento, 
e que todos devem contribuir para o engrandecimento deste 
ramo do meu patrimonio real. A Real Junta da Fazmda elos 
Arsenaes do Exercito, assim o tenh~" entendido e fhça execcutar, 
não obstante quaes]Uer leis e ordens em contrario, que todas 
hei aqui por derogadas como se dellns tizesse expressa menção. 
Palacio do Rio de Janeiro em 18 de .Julho de 1811. 

g 
~) (:. / 

,.L. () I 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

~o.:.f\.:FI::AP 
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DECRETO- DE 22 DE JULHO DE 1811 

l\farea o numero e vencimentos elos empreg;:v1os das ditfeeentes t•ep:crtições da 

Real Junta de Fazenda dos Arsenacs do Exercito, Fabricas e Fundições. 

Convindo ao meu real servico, que as diversas repartições 
sujeitas á Real Junb da Fazenda dos Arsenaes do Exercito, 
Fabricas e Fundições, que fui servido crear pelo meu Alvará do 
1" de Março do presente anno se componham do numero de em­
pregados que declara a relação que l:aixa com este assignada 
pelo Conde de Linhares, do Conselho de Estado, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra: sou 
servido determinar que as ditas repartições sejam organisadas 
segundo esta relação, assim pelo que toca ao numero de em­
pregauos como aos ordenados que devem vencer. E isto não 
obstante o que ordenei no mencionado alvará. A mesma Real 
Junta de Fazenda, tendo o assim entendido, deverá ~onsultar-me 
logo as pessoas que julgar mais capazes para pr8encherem os 
differentes logares da Contadoria, Secretal'ia e lntendencia dos 
Armazens, declarando os vencimentos que deverão ter os Apon­
pontadores e Porteiros do Arsenal, que hão de ser incluídos nas 
férias, como se praticava no Arsenal Real de Lisboa. Palacio do 
Rio de Janeiro em 22 de Julho de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Relação do numero de empregados de que devem compor-se as 
differentes repartições sujeitas á Real Junta da Fazenda dos 
Arsenaes do Exercito, Fabricas e Fundições; e dos ordenados 
annuaes que devem vencer os mesmos ~mpregados. 

CONTADORIA 

2 Primeiros Escripturarios ..............•..•...... 
3 Segundos Escript urarios ..•.............••...•.. 
1 Praticante .....•.•..•.....••...........•....•. 
1 Porteiro ........•.•..••.•......•..... o ••••••••• 

SECRETARIA DA JUNTA 

1 Primeiro Offichl ......•.•..•.•..•..•.•.•....... 
l Segundo Official .....••..•....•..•....••....... 
1 Praticante •...........••.•••..•..•...... o ••••• 

1 Porteiro ...................................... . 

Orden~clos 
~nnuaes 

400$000 
300$000 
150$000 
150$000 

400$;000 
:300~000 
150$000 
150$000 
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SECRETARIA DA INTENDENCIA 

Prilneiro O!ficial ..................•..•......... 
Segundo OfficiaJ ............................•.. 
Praticante ......•. , ....•......•..............•. 
Porteiro ...................•..........•........ 

INTENDENCIA DOS ARl\IAZENS 

Almoxarife .............•...•.•....•........... 
I Escrivão do Almoxarifado ..................... . 
2 Segundos Escripturarios a. . ..................• 
l Pratic<Lnte .......•............................. 
2 Fieis dos Armazens D •••• ••••••••••••••••••••••• 
1 Amauuense do Inspector Geral, graduado em 

Ore\m~dos 
annu~ws 

400$000 
300$000 
150$000 
I50$000 

300$000 
400$000 
300$000 
150$000 
200$000 

1° Escripturario da Contadoria................ 400~000 
Porteiro da. Junta.............................. 200$000 
Comprador.................................... $ 

I Apontador e um Supranv.merario................ $ 
2 Porteiros do Arsenal.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ~ 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Julho de 1811.- Conde de 
Linhares. 

~~ 

CARTA RÉGIA- DE 22 DE JULHO DE 1811 

Declara as C~tpibnias de Brazil para consumo da polvora das Rcaes Fabricas 
do lüo de Janeiro e da de LisLoa. 

Governadores do Reino ele Portugal e dos Algarves. Amigos. 
Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar como aquelles 
que amo e prezo. Havendo eu mandado erigir uma grande fa­
brica de polvora na Lagoa de Freitas, junto desta Cidade, que 
ora o Capital, por ser a minha residencia no presente momento ; 
e devendo a mesma fabrica continuar a aprovisionar aquella 
parte dos meus Estados do Brazil e Africa, onde mais commoda­
mente o pode fazer, que a Fabrica Real que se acha estabelecida 
no Reino de Portugal por conta de minha Real Fazenda, e a 
qual tenho mandado assistir <'Om salitre que mandei aqui com­
prar por conta, d<l minha, Real Fazenda ; e havendo constado que 
a fabrica de Portugal tinha vendido agora polvora a negocian­
tes do Hio de Janeiro, que aqui a querem importar, e que por 
este meio podem não só obstar da venda da fabrica aqui estabe­
cida, mas ainda dar logar a que debaixo deste titulo introduzam 
polvora que não seja das minhas lteaes Fnbrícas, cujos inter­
esses desejo segurar e concilhr : pareceu-me conveniente fazer 
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uma nova. declaração a este respeito, que ora vos mando com· 
municar, e é que a Fabrica Real de Portugal não deverá ven­
der polvora. senão para os Portos e Capitanias do Pará, Mara­
nhão e Ceará, Ilhas dos Açores, Madeira, Porto Santo e Ilhas do 
Cabo Verde ; ficando-lhe tambem a obrigação de dar o aprovi­
sionamento necessario para a minha real tropa do Exercito e 
Marinha estacionada nos mesmos portos ; e que á Fabrica Real 
estabelecida no Rio de Janeiro ficará pertencendo a mesma obri­
gação para as Capitanias de Pernambuco. Bahia, Rio de Janeiro, 
S. Paulo, Rio Grande e Portos da Costa d' Africa; e que daqui 
em diante ficarão inhibidas as mesmas Reaes Fabricas de vende­
rem polvora, e de dar as convenientes guias a negociantes que 
não sejam para os Districtos que ficam destinados a cada uma 
das mesmas fabricas. Debaixo deste principio, ordeno-vos que 
logo assim o façais constar, tanto aos Administradores da Fa· 
brica Real do Reino de Portugal, como a todos os negociantes 
das praças do Reino, para que não alleguem ignorancia. se, pra~ 
ticando o contrario do que íica disposto, a mesma polvorn. lhes 
fór confiscada, como daqui em diante se ficará praticando da data 
em que vós ahi receberdes e publicardes esta minha real reso· 
lução. Assim o tereis entendido e f<lreis cumprir, não obstante 
quaesquer leis e ordens em contrario, que todas hei por deroga· 
das como se dellas fizesse expressa menção. Escripta no Pala­
cio do Rio de Janeirc em 22 de Julho de 1811. 

PRINCIPE. 

Para os Governadores do Reino de Portugal e dos Algarves. 

CARTA fUtGIA- ng 26 DE .JULHO DE 1811 

Estabelece uma consigna(·i'ío :1nnual pdo espa~o rle -10 annos a favor de Por­

tugal e paga pelas renrlas d:-ts Capitanias da I3ahía, Permnnbuco e ~Iara· 

nham. 

Governadores do Reino de Portugal e Algarves. Amigos. Eu o 
Príncipe Regente vos envio muito saudnr como aquelles que amo 
e prezo. Sendo-me presentes as atrocidades e devastações per­
petradas pelo abominavel Exercito Francez em todos os lagares 
que occ:upou, durante o desgraçado tempo em que esteve neste 
meu Reino, e principalmente quando, perdida a esperança da ::;ua 
conquista, pela energica resístencia que encontrou em todos os 
meus fieis va~sallos, Cóadjuvados pelas bravas tropas do meu an­
tigo e prezado alliado El-Rei da Gram-Bretanha, e commandadas 
pelo insigne General Lord vVellington, Conde do Vimeiro, se 
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resolveu a retirar-se precipitada e vergonhosamcmte, commet­
temlo roubos o assassínios, destruindo e queimando casas, sa­
queando as povoaçõe~;, tali\ndo os campos, e por tocla a parte es­
palhando a fome, a miseria e a morte ; não se compadecendo 
com o paternal amor de meus vass,tllos a lembr~mça da desgrap 
em que se aclutm, sem que eu procure reparar suas perd<tS, e 
restituil-os ao gozo da felicidade, da, almnrlancia e da tf'anquilli­
dade que a minha sollicitude e a dos Senhores Reis meus prede­
cessores llle gra,ngearam; qnerondo empregar a l1em rlos mens 
vassallos quo mais soffreram peb invasão ele t1es barbaros, toLlos 
os meios que ora me silo possíveis, á vist<L das actuaes rendas 
destes meus Estados do Brazil, c das suas incli:oponsaveis applica­
ções; tenho resolvido consignar em cad<t um anno, e p,,r· esp<~ço 
de 40 annos, a quantia de 1:!0.000 cruzados, que serão deduzidos 
daremht das Alfandegns, e nasun falta de outras rruaesquer, p3b 
maneira seguinte: Da Capitania lb B:thia, OO.OOU crnzatlos pot· 
anno ; cb do Peruambueo, 40.000 cmzauos; e d:t do I\Ianmh:lo, 
20.000 cruzaLlos; ficando estas rllmntins inviolavolrnonte rJser­
vadns em cada uma das mencion<tdas Capitanhs, o consor'.rnrlas 
em cofre separado, oudo <loverão ir snccessivamente entr~1ndo 
no fim de cada, trimestre, a principiar um o lo de Julho do cor­
rente anno, parcL serem unica o privativamente empregadas em 
beneficio dos meus vas::.allos quo soffreram tão horrível rnina, já 
reedificando-se-lhes suas casas, já dando-se-lhes os instrumentos, 
sementes e gados necessarios paPa continuaçflo de suas lavouras, 
já restalJelecenclo-se-lltes as íhbricas o casas d:1s povoações 11 

cidades Llovastadas: e porquo na presenç1 de um tão grande mal 
convem adoptar medidas as mais effical.es, para que quanto antes 
possam cessar suas funestas eonseqnencias, vos encarrego, o 
muito particularmente vos r0commendo, procureis tirar todo o 
partido desta somma annual de 120.000 cruzaclcs, diligenciando 
por todos os meios possivois, dentro ou fóra desse Reino, um 
empre.;timo de 2.0UO.OOO de cruzados a juro de 5°/o, e com 
l 0 /o de annuidade para sua amortizaçilo, servimlo-lho de hypo­
theca as tlohreditas qmmtias consignadas em as rondas das tres 
Capitanias da Bahia, Pernambuco e Maranhão, para p1gamento 
do capital emprestado e do seu j11ro, <1té iuteira amoetização 
deste capital, rrne será no íim de 36 armos e oito mozes ; dando­
se aos Accionistns os seus competentes titulos para serem pago.;; 
pelos ditos fundos qne tenho destinado, e admittin•lo-se em lnga­
mento do valor das acções deste empr·estimo metade em papel 
moedét, atlm de que com mctior facilidade e promptidi'io se poss·1 
realisar: e porque muito desejo que immecliabmente principiem 
o,;; meus vassallos a sentir os oifeitos do meu paternal amor 
e cuidarlo, vos autori~o a nome~u·des logo os negocbntes qno 
vos p<H'er;erom capazes, pJl';L (JIW lwj<Lm rle recebPr ns qnantias 
consignadas dos Tllesoureiros Gi~rne::; elas .Tuetas cb Fal.emLt 
das sobretlitas Capitanias, ~t contar do 1 o de Julho do corrente 
armo, prosegninclo neste methodo emqnanto se não re::disar o 
emprestimo rrne vos tenho recommenclaclo, 1nra serem successi­
varnente distrilmidas as sommas f1Ue fordes racebendo, pelos meus 

Parte I. 1811 6 
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vassallos mais ne~essitados, e quo mais soffre·ram na invasão dos 
Francezes, principiando a experimentar os efl'eitos deste eoccorro 
que sou servido mandar-lhes, os mais pequ8nos lavradores, os; 
fabricantes, e o.:; pobres habitantes das Villas, Povoações e Ci­
dades arruinarlas; sendo tambem dignas de toda. a consideração e 
auxílios as interessantes fabricas de Alemquer, de Thomar, de 
Alcobaça, e todas as que soffreram os estrago:; de um tão bar­
baro inimigo. O que me pareceu participar-vos para a vossa in­
telligencia; esperando do zelo, fidelidade, honra, acti vidade e 
discernimento com que tanto vos tendes distinguido no meu rea1 
serviço, e bom exito desta minha real determint~ção. Escripta. 001 

Palacio do Rio de Janeiro em 26 de Julho de 1811. 

Com a assigni1tura do Príncipe Regente. 

Pi1ra os Governadores do Reino de Portugal e dos Algarves. 

ALVARÁ- DE 27 DE JULHO DE 18!i 

Crêa em Villas as quatl'o Povoações: elo Cabo de Santo Agostinho, Santo Antão, 
Pá o de Alho e Limoeiro, da Capitania de Pernn,mbuco. 

Eu o Principa Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que sendo-me presente em conta que deu o Ouvidor da Co­
marca de Pernambuco, e informação que sobee ella mandei tomar 
pelo Governador e Capitão General da mesma Capitania, quanto 
convinha ao meu serviço e ao bem dos povos, o erigir em Villas 
algumas das Povoações daquelle Continente, que pelo augmento 
da sua população e meios de subsistencia dos habitantes, se 
faziam merecedoras de obterem aquella graduação e privilegies, 
elo que resultava aos seus moradores a mais prompta adminis· 
tração da Justiça, e maior segurança interior em se poderem 
melhor cohibir os delictos ; e que nestas circumstancias se acha­
vam as Povoações do Cabo de Santo Agostinho, a de Santo An­
tão, a do Páo de Alho, e a do Limoeiro, as quaes até agora. 
pertenciam aos Districtos da Cie1ade de Olinda, e das Villas do 
Recife e de Iguarassú, aonde precisavam recorrer os seus habita­
dores com muito incommodo, pela distancia em que se ach<wam: 
e sendo-me tambem presente, que a Povoação dos referidos 
lagares admittia pelo seu numero a. divisão dos Districtos, sem 
que deixassem ainda de ser sulticientemente extensos os termos 
que ficavam pertencendo ás sobredit::ts Cidades e Villas donde se 
desmembravam : attendendo ao referido e ao mais que foi pon­
der:.\do em consulta da Mesa de Desembargo do Paço, e 
resposta do Desembargador Procurador da minha Real Corôa e 

"J 
• ..• 
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Fazenda, que mandei ouvir : sou servido crear em Villas as qua. 
tro Povoações, Cabo do Santo AgostinllO, Santo Antão, Pao do 
.Alho e Limoeiro, cada uma das quaes terá Camara composta 
de dous Juizes Ordinarios, tres Vereadores, e um Procurador, e 
elegerá dous Juiz1~s Almotacés, os quaes todos se regularão, 
para a governança, das mesmas Villas, pelos regimentos e norma 
:prescri pta nas Ordenações e leis do Reino ; e gozarão de todos 
os privilegias, prerogativas e franquezas, que pelas minhas leis 
competem as Villas, e por tacs serão havidas e re:·onhecidas 
com as sobreditas denominações; e concorrerão os seus mora­
dores com os das outras Villas daquella Comarca sem differença 
alguma, podendo erigir Pelourinho, Cadeia e Casas de Camara ; 
usar de Varas, Estandarte o mais insígnias como as outras 
Villas ; excepto porém o uso de escudo ele armas, emq uan to por 
mim lhes não forem confer·idas, e designadas pelos meus Officiaes 
da Armaria : do que, e elo mais ao diante est<lbelecido, se lhes 
mandarão passar cartas em forma por mim assignadas, e pas· 
sadas por minha ChancellarLt para seu titulo. 

Hei outro sim por lJem crear em cada uma das referidas Villas, 
dous officios do Tabellião do Judicial e Notas, a um dos quaes 
serão annexos os officios de Escrivão da Camara e Almotaçaria, 
e ao outro o de Escrivão dos Orphãos; assim como tambem os 
officios de Alcaide e seu Escrivão. Os q uaes cargos e officios 
todos serão eleitos e providos na conformidade das ordenações 
e leis do Reino. 

Consistirá o termo da Villa do Cabo de Santo Agostinho no 
Districto actual das tres Freguezias do Ca,bo, da Ipojuca, e da 
Escad<-t: o termo da Villa de Santo Antilo comprehenderà os 
Distl'ictos das duas Freguezias de Santo Antão e de S. José 
dos Bezerros: o termo da Villa elo Páode Alho comprehenderá os 
Districtos da~ Freguezias do Páo de Alho e da Luz e a parte 
da Freguezia de S. Lourenço, que fica superior á confluencia. do 
Riacho Massiapé no pequeno Rio Capib<\ribe; e o termo da Villa 
do Limoeiro ficará constando dos Districtos tambem actuaes das 
Freguezias do Limoeiro, Bomjardim e Tacuaritinga. Os quaes 
D1strictos hei por desmernbraclos dos termos da Cidade de O linda, 
e das Villas do Recife e de Iguamssu e sua jurisdicção, a que até 
agora pertenciam. 

As rendas e direitos que nos referidos territorios pertenciam 
às Carr aras das sobreditas Cidade e Villas, ficarão pertencendo 
no Districto desmembrado respectivamente its sobreditas Villas 
novamente creadas. E hei outrosirn por bem que havendo ter~ 
renus devolutos, se confira pelo Governador e Capitão General 
da Capitani ·,a cada umas dns referi<las Camar<1S, no seu respec­
tivo D1stricto, um<t sesm 1ria do uma legua até legu1 e meia em 
quadro, para, sen p<ttrimonio, a qual devà<'io affGrar em pequenas 
porções a povoador,'s, em prazos p?rpetuos, pelos foros que justos 
forem e laudcmios da lei ; a respeito d0s quaes bens íicar<lo para 
o futuro observando o que se ach1.1 determinado no Alvará de 23 
de Julho 1766. 

E este se cumprirá como nelle se contém, sem duvid<L ou e-m 
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bargo algum, porque assim é minha mercê. E mando ao De­
sembargo do Paço e Mesa da Consciencia e Ordens ; Presidente 
do meu Real Erario ; Conselho d<t minha Real Fazenda ; Re­
gedor da Casa da Supplicação; Governador e Capitão General da 
Capitania de Pernambuco, e a todos os mais Governadores, Ma­
gistrados, Justiças, e pessoas, a quem o conhecimento deste 
hnja, de pertencer, o cumpram e gunrdem, e façam inteiramente 
guardar e cumprir como nelle se contém. E valerá como se 
fosse passado pela Chancellaria, posto que por ella não haja de 
passar, e o seu etreito haja de durar por um e mais annos, não 
obstante a ordenação em conti.'ario. Dado no Rio de Janeiro aos 
27 de Julho de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem crear em Villas 
as Povoações do Cabo de Santo Agostinho, de Santo Antão, do 
Páo de Alho, e do Limoeiro, da Comarca de Pernambuco, creando 
os officios respectivos às mesmas Villns; e determinando os 
termos e rendimentos, que lhes hão de pertencer ; tudo na fórma 
acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim José da Silveira o fez. Bernardo José de Souza Lo bato 
o fez escrever. 

DECRETO- DE 31 DE JULHO DE 1811 

Manda comprar um terreno para eclificar um quartel no sitio de Mataporcos· 

Tendo determinado, que se comprasse pela IntendetlCia Geral 
da Policia o terreno necessario, para se edificar um quartel no 
sitio de Mataporcos, para uma companhia do cavallaria ela 
Guarda Real da Policia, que ahi mando estabelecer : hei por 
bem, que a sobredita compra sejrt isenta da siza, tanto pelo 11m 
para que é destinada, como por ficar sendo proprio daJ minha 
Real Fazenda. O Conselho da Fazendrt o tenha assim entendido 
e faça executar com os despachos necessarios. Palacio do Rio 
de Janeiro em 31 ele Julho de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 
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DECRETO- DE 12 DE AGOSTO DE 1811 

Encarrega ao Conselheiro Joaquim José de Azevedo da Jnspecção e Dirocção 
da H-eal Coutada da Ilha do üovernador. 

Sou servido encarregar a Inspecção e Direcção da Real Con­
tada da Ilha do Governador, ao Conselheiro Joaquim José de 
Azevedo, devendo elle dar conta de tudo, que for relativo á 
mesma Coutada, pela Secretaria de Estado dos Negocios Estran­
geiros e da Guerra, e recebm· por esta repartição as minhas 
reaes ordens e resoluções àquelle respeito; e determino que os 
Couteiros e Guardas fiquem subordinados ao dito Conselheiro, 
para executarem tudo, o que elle lhes ordenar, quanto ao serviço 
e administraQão da referida Coutada. O Conde de Linhares, do 
meu Conselho de Estado, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negocios Estrangeiros e da Guerra; o tenha assim entendido e 
o faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto 
de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 12 DE AGOSTO DE 1811 

D{~ novo uniforme ao 2o Regimento de Infanktria de 1\lilicias desta Corte. 

Sou servido approvar a mudança de uniforme elo 2° Regimento 
de Infantaria de .Milícias da Côete, na conformidade do tigurino 
que com este baixa. O Conselho Supremo Militar o tenha assim 
entendido e exp2ça para este eifeito as ordens necessarias. 

Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Agosto de 1811. 

Com a rubricu, do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 12 DE AGOSTO DE 1811 

Manda adclicionar um post0 ele Sargento a cada uma elas Companhia;; 
dos Regimentos de C a vallaria Miliciana desta Corte. 

Sendo conveniente para melhor diEciplina dos Regimentos de 
Cavallaria Miliciana desta Côlte e Capitania, que nelles hajam 
Sargentos, e para as evoluções dos seus Esquadrões, que em cada 
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mrt dest{)s hajam mais dous Officiaes Inferiores graduados ; hei por 
bem addicionar à organisação de cada uma das Companhias dos 
referidos R 'gimentos um posto de - Sargento-. O Conselho Su­
premo Militar o tenha assim entendido e expeça ne:;ta confor­
midade as ordens necessarias. Palacio do Rio de Janeiro em 12 
de Agosto de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DB 19 DE AGOSTO DE 1811 

Comcede pérdão a todos os réos existentes nas Cadeias dos domínios 
Ultramarinos. 

Havendo pelo Decreto de 22 de Outubro de 1810 com o plausí­
vel motivo do matrimonio da Princeza D. Maria Thereza, minha 
muita amada e prezada filha, com o Infante D. Pedro Carlos, 
meu muito ama,do e prezado sobrinho, concedido benignamente 
livre perdão aos pre::oos que por causas crimes se achassem nas 
diíferentes Cadeias de todas as Comaf'cas e Districtos deste Es­
tado do Brvzil, quando os seus delictos não fossem dos expressa-­
mente reservados no mesmo decreto, e nelles só tivessem por 
parte a Justiça ; e não sendo menos dignos deste acto da minha 
real bene(icencia e pierlade, aquelhs vnssallos que habitam nas 
Colonias, porque a todos contemplo igualmente, e desejo mani­
festar nquelles paternaes sentimentos que me moveram a conce­
der aquella graça: hei por bem, ampliando as disposições do 
referido decreto, ordenar que elle tenh~, o seu effeito a respeito 
daquella classe de réos, existent~~s nas Cadeias de todos os meus 
Domínios Ultramarinos, que estejam comprehendidos nas circun­
stancias declaradas no já cibdo decreto, que mando se observe 
alli com todas as suas clausulas, e restricções. A Mesa do Desem­
bargo do Paço o tenha assim entendido, e expeça as ordens neces­
sarias para que este real decreto se publique e chegue á noticia 
d~; todos, e para que se execute; como nelle se contém. Palacio 
do Rio de Janeiro em 19 de Agosto de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 
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Côeto : hei por bem ampliar a mt~Sma graçfl, a fc1vor d.os Cirur­
giões-Mól'GS dos referidos Regimentos, conformando-me com o 
vosso parec2r n<.t in ('orm1çilo que 1izes t:Js subir em data de 8 de 
Julho proximo p1ss·tdu sobre o requerimento dos ditos Cirul'giões­
Móres, o ne::;ta confurmidade son :~ervido conceder-lhos o venci­
mento do solrb cLt Patente de Tenente, com que silo graduados 
pela, ta.rifa esta1Jelecida ncsüt Corte a favor dos Cirnrgiões-Móres 
dos Re~·imentos de linha, dtt sna guamiçfio; e vos determino 
que assim fctçéüs executar, experlimlo as orllens que julga.rdes 
competente~ p:1ra a verificaçilo da graçil. pela presente concedida. 
Assim o tereis ontenclido e o fareis enmprir. Escripta no Palacio 
do Rio de Janeiro em 21 de Agosto de 1811. 

PRlNCIPE. 

Pllm o Conle dos Arcos. 

DECRETO- DE 22 DE AGOSTO DE 1811 

Approva o regulamento para regimen da Heal Contada da Ilh~t do Governador. 

Sou servido approvar o regulamento, que com este baixa, assi­
gnado pelo Conde de Linharos, do meu Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e da 
Guerra, para regimon da minha Real Contada, da Ilha do Gover­
n<tclor. O mesmo Conde de Linhares, o tenlm assim entendido e 
o faça executnr, mandanclo publicar n<t dita Ilha, as disposições 
contcúdas neste regulamento para que cheguem á noticia de 
todo3 os seu; 1110radorcs. Palncio do lU o de Janeiro em 2:!. de 
Agosto do 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente No3so Senhor. 

Regulamento para o Regimen da Real Coutada da Ilha do 
Governador. 

1. o Os proprietnrios de terrenos na Ilha do Governador não 
poderão fazer córtes de madeiras nos seus respectivos terrenos, 
sem que os Canteiros lhes destinem os sítios para isso) atlm ele se 
não estragarem ns moutu;.; reaes e os atalhados, e de se conser­
varem as m:Hleiras (le lei. 

2. 0 Elles serão obrigados a plantar, á sua custa, nos sitias em que 
fizerem os cortes, arvores da mesma qualidade das que cortarem, 
fazendo primeiro arrancar as raizes destas em beneficio da 
mesma plantação. 
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3. 0 Não poderão elles fazer embarcar as lenhas, que cortarem, 
sem l edirem para. isso um bilhete ao Couteiro elo Districto, para 
assim se evitar a confusão que haverá no embarque destas lenhas 
com as lenhas roubadas. 

4. e Elles serão obrigados a tirar as lenhas dos cortes, que se 
deverão fazer em beneficio das estradas reaes e atalhados. 

5. o O.s moradore.;; da Ilha não poderão cortar lenhas para o con" 
sumo de suas cas·:\s, e dos cerrados, senão nos si tios, que os can­
teiros para este tim destinarem. 

6. o Elles serão obrigados a fechar os respectivos si tios d<1 sua 
morada ate ao fim do presente anno, de fórma, tal que não possa 
a caça entrar nelles, e aquelles que não o praticarem, perderão 
os seus sítios. 

7. o Nas licenças que os moradores tiverem dos proprietarios 
para cortar lenhas, deverá especiílcar-se a sua qualid<tde, se é 
capoeira, toros, ou varas, como tttmbem o numero de barcos, e os 
si tios em que devem ser cortadas e embarcadas. Estas licenças 
deverão ser <tpresentadas ao Couteiro do Districto, para as 
deixar cumprir, bem entendido que nestas licenças não elevem 
comprehender-se madeiras de lei, cnjo córte não será permittido, 
nem aos mesmos propriotarios, sem ordem expressrt de Sua Alteza 
Real. 

8. o Torlo o lmrco que for apanhado com lenhas da dita Ilha 
sem ir munido do competente bilhete na fórma acima dita, pela 
primeira vez perderá a, lenha que levar, a qual serà repartida, 
metade pelos Couteiros, e o outra metade pelos Guardas : Pela 
segunda vez perderá igualmente a lenha, e além disso a cam­
panha do Barco seri obrigada a trabalhar um mez nas estradas 
da Ilha, sem perceber vencimento algum; pela terceira vez 
perderá iguu.lmente a lenha, c além disso tomar-se-ha tambem 
o barco, que será vendido, e cujo producto se repartira pela 
seguinte manrira ; uma terça parte prtra os Couteiros e Guardas, 
da, mesnm fórm<t que a lenha, outra certa parte para a Santa 
Casa de Misericordia desb Cidade, e a outra será applicada ao 
sustento elos pobres do Aljube. 

9. o Todo o morador da Ilha, que der couto a pretos fugidos, 
tendo esc r a vos s ms, incorrerit na pena de dar dons destes para 
tmbalharem por espaço ele um mez nas estradas sem percebe­
rem vencimento algnm, não tendo escravos o mesmo morador, 
pela primeira trabalhar,·t 15 dias do mesmo modo nas estradas; 
e pela segunda vez serú expulso da Ilha. 

10. Todo o morador da Ilha ou fórtt della, que mandar buscar 
lenha por escravos seus, a sitios que não sejam os destinados 
pelos Couteiros para bem publico incorrerit na pena de m<tnclar 
trabalhnr o;; mesmos escravos, que forem apanhados, nas es­
tradas da Illn por tempo de um mez, sem vencerem cousa 
alguma, sen,lo o senhot' obriga,lo a sustent<tl-os, e a fornecer­
lhes as ferramenVts nece:>Sêtrias para o dito trabalho. 

11. Todo o morador da Illm que encontrar preto.;; fugidos, ou sou­
ber que escravo seu os acouta, lhes serve de guia, ou lhes presta 
noticbs dos sítios em que pernoitam os ga,dos para os poderem 

l? 
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roubar, será obrigado a dar parte disto ao Couteiro do Districto, 
e na falta deste a algum dos guarfbs da, Contada, a fim de que 
os ditos pretos fugidos sej<tm apanhados e entregues ao Otficial 
de Milicias, que assistir mais proximo ao logar em que forem 
presos, para este os remetter p:tra o calabouço da Cidade ; e 
não o fazendo assim o momdor ficará sujeito, uma vez que isto 
conste, a dar metade dos escravos que tiver parn o serviço da 
Contada por tempo de um mez, sem perceberem vencimento 
algnm. 

12. E' permittido a todos os moradores da Ilha, e aos seus escra­
vos matarem as cobras, lagartos, sapos e gamlJas que encon­
trarem. 

13. Igualmente é permittido aos ditos mor11clores e aos seus 
escravos, queixarem-se ao Couteiro do Districto, de qualquer 
vio1encia praticada pelos Guardc1S, s;endo bem entendido que 
elles não teem autoridade para as commetterem, nem para se­
rem servidos pelos povcs sem lhes pagarem. Bem assim poderão 
queixar-se iW Conselheiro .Joaquim .José de Azevedo, de qualquer 
procedimento irregular dos Couteiros, e rruando tenham que 
representar a Sua Alteza Real a respeito dnste ultimo, o farão 
pela Secretaria de Estado dos Negecio;; Estrangeiros e da 
Guerra. 

14. Tocla a pessoa rrue matar caç::t on a a.panh<Lr a laço ou nos 
lagares a que vier beber, será immediatmnente preso e remet­
tida para a Cadeiit do Aljnbe á ordem do dito Conselheiro, o 
qual dara parte pela mesma Secretaria de Estado, a fim de ser 
sentenciada na conformidaue elo que determina o regimento 
das Contadas. 

15. Nenhum dos moradore;; da Ilha, a excepçilo dos Couteirvs e 
Guardas, poderá andar nella, com espingarrla ou outra qualquer 
arma de fogo, porém é-lhes permittido terem-nas em suas casas 
para defesa de suas vielas, e segundo a situaçilo da Ilha e das 
surts fazendas. 

16. Elles não pod:o.rão ter cães, visto que estes são prejudiciaes 
à caça. 

17. Tanto os Couteiros como os Guardas, são obrigados a obter as 
ordens elo Conselheiro Joaquim José ele Azevedo, encarregado da 
Inspecçilo e Direcçilo ela Real Coutn,da : o segundo Couteiro, José 
Francisco sera subordinado ao primeiro Couteiro, Ma,noel Fran­
cisco da Costa; e os Guardas obedecerito aos Couteiros em tudo 
o que for respectivo ao serviço da Contada. 

18. Ao primeiro Couteiro pertencerá receber e fazer executar as 
ordens do referido Conselheiro a respeito dos trabalhos que se 
deverem fazer na Contada, repartintlo os Guardas em Esquadras 
para vigiarem os tl"ctbalhos dos operarias : estes serão pagos 
todos os Sabbados, pelos pontos que os Guardas deverão f<tZer da 
gente, que, segundo a distribuição do respectivo Couteiro, lhes 
estiver encarregada, devendo as folhas ser assignadas pelos 
mesmos Guard1s e Couteiro. O dinheiro do.s jornae3 que as3im 
pertencerem aos operarias, sera remettido ao Capitão das Or­
denanças José Alves, enc:1rregado do seu alistaménto, a fim de 
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que elle o entregue aos respectivos senhores a quem pertencem os 
operarios, para evitar que estes o extraviem ou que fujam. o 
dito Capitão assignará tambem as folhas no acto de receber a 
sua importancia, para, descarga, <los Couteiros perante o dlto 
Conselheiro. 

19. O vencimento dos operarias será o seguinte: Officiaes 640 
reis por dia, serventes que tenham mais de 20 annos; 200 réis 
por diêt, de 16 até 20; 160 réis; de 12 at8 16, 120 reis; e de 
menor idade não serão admittidos. 

20. Será da obrigação do primeiro Couteiro dar as partes todos 
os domingos ao Conselheiro encarregado da Contada, mandando-as 
pôr em casa deste n<t ponta, do GaJeão,mencion<tndo nas ditas 
partes, assim as novidades que houvemm na semana, como os 
trab i lhos que se fizeram, e nas terças feiras mandará á dita 
casa buscar a respost<t as partes que tiver dado e as ordens 
que em consequencia lhe tr<msmittir o mesmo Conselheiro. Ha­
vendo algum ncontecimonto extraordinario, de que seja neces­
s:,rio dar parte, expedirá um dos Guardas com ella ao Conse­
lheiro, fr ·tando para isso um barco cuja despeza incluirá na 
folha fios jornaes. 

21. Será igualmente da obrigação do primeiro Couteiro vigiar no 
cumprimento de todas as ordens de Sua Alteza Re,d e das deter­
minações deste regulamento no que toca aos proprietarios e 
membros da, Ilha e dos Guardas. 

22. Terá cllo o maior cuidado na conservação das fontes, de 
que betle o povo, far,endo-as limpar c reparar e bem assim na 
dos brejos ern beneficio dos gados e da caça. 

23. Destinará os sítios para os córtes das lenhas para beneficio 
publico escolhendo-os o m~is perto que for possível das po­
voações. 

24. Mandará far,er os cerrados para deposito da caça, que vier 
clugando, nos sitios proprios para isso, devendo ter agua dentro, 
e espaço em roda para se plantar ou semear capim da colonia, 
afim ele que a caça se và co~tum mdo a comel-o. 

25. Terá todo o cuidado em que a Ilha esteja limpa de ladrões 
de lenha e de caça, procurando fazer a melhor harmonia com os 
Otficiaes (le Milícias, e de Ordenanças, para se conseguir este im­
portante fim, sem o que não poderá far,er-se o ssrviço com regu­
laridade. 

26. Acontecendo que alguns estrangeiros vão caçar á Real 
Contada por ignorarem, que ella é reservada unicamente para 
o dive:·timento de Sua Alteza Real, deverá o primeiro Couteiro 
com toda a mo:leração e civilidade fazer-lhe conhecer, que isto é 
contrario ás ordens do mesmo Senhor; e quandó isso não baste 
para que elles o acreditem e deixem de caçar, não procederá 
contra elles, mas tomará a respeito delles todas as noticias e 
signaes possíveis, e dará immedíatamente parte por escripto 'ao 
Conselheiro encarregado da Real Contada, para este a trans­
mittir á Secretaria de Estado. 

27. Quando aconteça, o que não é de esperar, que sejam portu­
gnezes os que vão caçar, advirtil-os-ha pelo mesmo modo, e 

[? 
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quando não sej~t bastante, para que deixem de caçar, então re­
correrá ás Milicias, e convocará o povo da visinhança para os 
prender depois do que, os remetterà para o Aljube, dando parte 
ao dito Conselheiro; tendo entendido que acto de lhes atirar e 
matai-os, só deve reservar-se para o ultimo recurso em defeza 
da propria vida. 

28. Ao segundo Couteiro ficam pertencendo todas as mesmas 
obrigações, que ao primeiro, só com a differença de que este dá as 
partes, e recebe as ordens do Conselheiro encarregado da Real 
Coutada, e o segundo as recebe do primeiro, a quem deve parti­
cipar todas as novidades, que occorrem. Qu~nto ás ferias deve 
o segundo Couteiro praticar o mesmo que o primeiro. 

29. Dêvendo os Guardas, como fica dito cumprir o que lhes foi 
determinado p8los Couteiros, deverão elles ter sempre cava1lo 
:prompto para esse fim, destinando~lhes os Couteiros sítios pro­
prios para a pastagem dos ditos cavallos mais proximos á resi­
aencia do mesmos Guardas. 

30. Quando os Guardas andarem de serviço serão obrigados a 
trazer sempre espingardas para serem conhecidos e respeitados. 

31. Elles não deverão molestar o povo em cousa alguma, nem 
praticar absolutas, pois logo que isto conste serão despedidos de 
Guardas, e expulsos da Ilha, mesmo pela primeira vez. 

32. Elles deverão vigiar, e acompanhar a gente do trabalho, 
que lhes estiver incumbida, todo o tempo que durar o mesmo 
trabalho, concedendo aos jornaleiros meia hora para almoçarem. 
e duas horas para jantarem; e sendo responsaveís aos Couteiros 
pela actividade no trabalho. 

33. Cada um dos Guardas deverá ter uma nota por escripto 
das ordens Régias relativas á Coutacla para vigiar na sua obser­
vação, e para fazer executar o que ellas contem, dando logo 
parte ao seu respectivo Couteiro de qua,lquer contravenção ás 
mesmas ordens, fazendo as apprehensões e prisões que ellas de­
terminam, sem a mínima alteração na certeza de que logo qu('.} 
conste que assim o não praticou, será expulso. 

34. Não poderão os Guardas retirar-se das suas obrigações 
sem licença dos Couteiros pelos dias que estes concederem, e no 
caso dos Couteiros lhe.s neg·arem a licença, por entenderem que 
assim convem ao real serviço não poderão jnsistir na licença, e 
se o fizerem, pela primeira vez, perderão 15 dias do seu venci­
mento a beneficio dos trabalhadores da Coutada, e pela segunda 
vez serão expulsos; e esta mesma. pena terão se excederem os 
dias da licença, que lhes for concedida,. 

35. Serão os Guardas obrigados a dar parte ao seu respectivo 
Couteiro quanclo adoecerem, e este indagará se a molestia é ver­
tladeira, não podendo elles qualquer que ella seja, sahir de casa, 
emquanto estiverem com pa,rte ele doente; com declaração de 
que passando o tempo da molestia, de 15 dias não poderão elles 
continuar a perceber os seus vencimentos sem expressa mercê 
de l:;ua Alteza Real, impetrada pela Secretaria de Estado. 

36. Quando os Guardas tiveremos seus cavallos doentes, ou lhes 
fugirem para o matto, serão obrigados a fazer o serviço a pé. 
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37. Elles não poderão usar de fardamento que se lhes der 
senão unicamente nos dias em que Sua Alteza. Real estiver na 
Ilha, e se o deixarem perder da traça, serão obrigados a fazer 
outro á sua custa, e (}uando forem despedidos do real serviço, 
entregarão ao seu Couteiro, tanto o fardamento como a espin· 
garda, que se lhes tiver dado para o exercício do logar que 
larga. 

38. Nos dias em que Sua Alteza Real, se achar na Contada, 
serão os Guardas obrig-ados a saber do seu Couteiro o logar que 
lhes compete, do qual se não retirarão, e se o fizerem serão 
multados no ordenado, segundo entender o Couteiro. 

39. Será o fardamento do Couteiro, casaca de panno verde, 
forrada do mesmo, com duns ordens de galão largo de ouro nos 
canhões e gola que serão de veludo verde- vestia de veludo 
verde com galão de ouro nas dianteiras e algibeiras,-calção de 
veludo verde com galão de ouro,-chapéo guarnecido de galão e 
presilha de ouro. 

40. O fard<tmento dos Guardas será casaca de panno verde, 
forrada de baeta da mesma côr, canhões e gola de veludo verde 
com duas ordens de galão de prata. vcstb lisa de veludo verde 
-calção de panno verde com ligas de prata, chapéo guarnecido 
de galão e presilhas de prata. 

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Agosto de 1811.- Conde de 
Einhares. 

DECRETO -DE 27 DE AGOSTO DE 1811 

D:1 nov[t organisa(~ão ús Companhias de Dragões e de Pedestres dn, Capitania 
de Goyaz. 

Conformando-me com a proposta que dirigiu á minha. real 
presença o Governador e Capitão General da Capitania de Goyaz: 
sou servido approvar o plano que baixa, com este, assignado pelo 
Conde de Linhares, do meu Conselho de Estado, Ministro e Se­
cretario de Estado dos Negocios Estrangeiros e da Guerra para a 
nova organisação das Companhias de Dragões e üe Pedestres da 
minha Capitania. O Conselho Supremo l\Iifitar o tenha assim en· 
tendido, e expeça em consequencia as ordens necessarias. Pala­
cio do Rio de Janeiro em 27 do Agosto de 1811. 

8 
.212 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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Plano para a nova organisação das Companhias de Dragões e de 
Pedestres ~a Capitania de Goyaz, approvado por Decreto da 
data de hoJe. 

Companhia de Dragões 

Praças Soldo de Soldo de 

Capitão Commandante das duas Compa-
nhias................................ 1 

Tenente............................... 1 
Alferes................................ 1 
Cirurgião Mór das duas Companhias. . . • • 1 
Furriel.................... .. • • . . . • • . . . 1 
Cabos................................. 6 
Trorn beta •......•...•........•..•• _ • . • 1 
Soldados. • . . . • . . • . . . . . • . . . . . . . . • . . . . . . 70 

Total................. 82 

Companhia de Pedrestres 

um dia ummez 

$300 
$225 
$225 

32$000 
20$000 
18$000 
20$000 
I2$000 

Praças Soldo por Soldo por 
dia- mez 

Tenente •..................•.•.•.••.•• 
Alferes ....•...••.............•........ 
Sargento ....................•......•.. 
Furriel. ....•...•.•..•.•.....•....••... 
Cabos ................................. . 
Tambor .•........••......•......•.•.. 
Soldados .....•......••.....•.......... 

I 
1 
I 
I 
6 
1 

80 
Total ...•.........•... m 

20$000 
I8$000 

O Capitão Commandante das duas Companhias vencerá além do 
soldo de 32$000 uma, gratificação mensal de 10$000. 

Cada praça de Ca vallaria de Furriel até soldado inclusive, 
vencerá annualmente para f,orragem da sua montada 4$800. 

O concerto dos armamentos se fará pol' conta da Real Fazenda, 
constando por certidão do Commandante respectivo, que se dam­
üiticaram no serviço, aliás por conta daquelle, a quem estiverem 
carregadas. 

O numero das praças da Companhia de Pedestres será au­
gmentado pelo Governador e Capi•ão General, logo que o serviço 
o exigir, sendo reduzido ao estado que declara este Plano logo 
que cesse o motivo por que foi augmentado. 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Agosto do 1811.- Conde 
tle Linhares. 
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DECRETO- Dl<l 27 DE AGOSTO DE 1811 

.\pprova os figurinos de uniformes de diversos Regimentos de Milícias, desta 
Capitania. 

Sou servido approvar os figurinos, que baixam com este para 
os novos uniformes dos Regimentos dn Milicia.s, 1 o e 2° de 
Cavallaria da Corte, :3° e 4° de lnfu.ntaria da Corte, de Iraja, de 
Inhomerim, de Macacú, e de Caçadores do Pilar e Serra, todos 
nesta, Capitania. O Conselho Sup_remo l\1ilitar o tenh~ assim en­
tendido, e expeça em consequencra as ordens necessarms. 

Palacio do Rio de Janeiro em 27 de Agosto de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

~~ 

CARTA REGIA-DE 28 DE AGOSTO DE 18ll 

Sobre a Fabrica de ferro de Sorocaba da Capitania de S. Paulo. 

'Honrado Marquez de Alegrete, do meu Conselho, Governador 
'e Capitão General da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu o 
Princip2 Regente vos envio muito saudar como aquelle que muito 
prezo. Merecendo a minha paternal solicitude a maior e mais 
decidida attenção tudo o que diz respeito aos progres:;;os, e per-

. feito arranjamento da Fabrica de ferro que mandei levantar em 
Soroeaba, e para cujo estabelecimento t<:1nto animei, até com one­

: rasos sacriticios da minha Real Fazenda os accionistas que forma­
: ram a Companhia que vai erigindo todas as fabricas; e havendo 
subido a minha real presença algumas informações do vosso pre .. 
decessor e da Junta, que mutuamente com o Governador e Ca­
pitão General rege por ora este estabelecimento, sobre as quaes 
pedia providencia : sou servido dirigir-vos para que o façais 
executar tmlo o que me pareceu conveniente addicionar ao que 
já. antes se acha por mim estabelecido, e confio do vosso zelo e 
amor p3lo meu real serviço que a tudo dareis o devido cumpri­
mento como de vós espero. Em primeiro Jogar: encarrego-vos 
de louvar muito todos os trabalhos da Junta, e particular­
mente os do Director Sueco Hedberg, do lnspector dos bosques 
e mattas, havendo-se o Director Hedberg muito distinguido 
nos planos que tem dado, e no zelo e activirlacle com que 
os tem feito executar merecendo a minha real confiança, e 
esperando que com toda a brevidade conclua o maior tralmlho 
da fabrica, para que principie a por-se. em actividade, dando 
o prouucto que se espera, bem convencido que em tudo pro­
cederá com o acerto e precisão que se viu na construcção da 
machina de serrar, cujo excellente trabalho me tem constado 
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"(lelas informações de todos os Membros da Junta. Em segundo 
logar: mando approvar e ordeno que assim continueis o systema 
de dar pequenas datas de terras aos Suecos, para que elles 
possuindo-as em propriedade possam occupar nellas o tempo 
que lhe ficar livre dos trabalhos da, ütbrica, e não só lucrem da 
mesma cultura, mas até se affeicionem ao paiz para nelle faze­
rem estabelecimento permanente, que é um dos meus principaes 
votos em tal materia. Tambem mereceu a minha real approva­
ção o systema de se concederem ao Director Hedberg e aos Sue­
cos, que mais merecerem, alguns escravos da Fabrica, de que ne­
cessitarem para o seu servico domestico e cozinha, recommenclo 
porém sempre que tenhais todo o cuidado em que nesta concessão 
não haja abuso, e que se evitem todos os inconvenientes que de 
tão justo principio possam resultar. Em terc.-,iro logar: cons­
tando-me que a Fabrica soffre muito ele grande numero de dins 
santos em que se não pode trabalhar, e que seria muito conve­
niente procurar ahi para a mesma Fabrica, assim como para toda 
a Capitania a despensa de tralJalho nos dias santos, como aqui se 
acha concedido, ordeno-vos que desde logo vos dirijais ao Bispo 
dessa Diocese, para que ou por si proprio, se para isso tem facul­
dade, ou pelo Nuncio, a quem pode dirigir-se, consiga o que pode 
neste artigo ser conven;ente, dispensando-se a maior quantidade 
de dias santos que seja possível, afim que possam crescer ostra­
balhos ela Fabrica e Lla Capitania, o que assim se concilie o 
serviço de Deus com os interessCJs e augmento da propriedade 
do Estado. Em quarto logar: sendo muito vantajoso ao meu real 
serviço, e ao bem publico dos meus Estados chamar povoadores. 
estrangeiros, habeis e intelligentes artistas, posto que elles não 
estejam allumiados, e não professem os dogmas ela nossa santa 
religião, tanto mais que até vivendo entre catholicos muitos delles 
sem violencia e por convicção abraçarão a verdade e abjurarão 
seus erros, e havendo subido á minhà real presença algumas infor­
mações que havendo morrido em Sorocaba um dos mineiros Sue­
cos, o Director e os outros Suecos, tiveram um susto mal fundado· 
que os prejuízos popularaes elos habitantes os consideravam com 
horror visto serem herejes, ordeno-vos que tenhais particular 
cuidado em persuadir tanto ao Director como aos mais Suecos. 
que respeitando elles como devem a no~sa santa religião, c pra­
ticas da mesma, podem estar seguros que ninguem os hade in­
quietar nas suas praticas religiosas, que fizerem particularmente­
em suas casas, e que não só hei de manter tudo a que a tal res­
peito lhes mandei prometter pelo contracto que com elles 
se celebrou, a que estou obrigado pelos tratados que ultimamente 
celebrei com a Gram Bretanha, mas que conheç0 muito os meus 
reaes interesses e de minha coroa, par11 que deixe de fazer ob:;er­
var fiel e religiosamente tndo o que sabiamente tenho ordem~ do a 
semelhante respeito, e que a vós muito vos encarrego de novo 
por esta minha carta régia de cuidares e vigiares na fiel obser­
vancia ele tão essenciaes objectos tendo sempre vossos olhos abertos 
"(lara evitares qualquer mau eífeito, que possa result~w dos pro­
juizos de povos, que mais por ignorancia do que p::>r fins sinis-
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tros podem em tal ma teria fnzer-se a si e ao Estado um grande 
mal, levados de um mal entendido zelo religioso, e contrario aos 
princípios da nossa santa religião. TamJJem vos encarrego o 
cuidares em que ahi. se estabeleça e conserve em boa ordem um 
terreno que sirv<-L de cem i te rio aos Inglozes e S ueccos, e em geral 
aos que não forem membro;-; ua nossa sauta religião, permittmdo­
lhes tambem que nas suas casas particuhtres e sem fórma de 
Igreja possam reunir-se pam o culto particular que dirigem. ao 
Ente Suppl'emo, e no qual vigiareis nü,o possam jámais ser m­
quietados pelos halJitantes do paiz, o que muito vos hei por recom­
mendado. Em quinto logar: havendo-se agora geralmente reco­
nhecido, quão util vira a ser o emprego que fizeram os accionistas 
que entraram para a Companhia das Minas e Fabrica de ferro de 
Soroca.ba, e sendo grande a quantidade de pessoas que quizeram 
entrar no momento actual para o mesmo estabelecimento, o que 
seria desnecessario e faria menos valioso o emprego que os pri­
meiros fizeram, quando havia poucas pessoas que quizessem 
concorrer para este primeiro fundo; sou servido mandar-vos 
declarar que o tal numero das acções de 800$000 cada uma, não 
deve elevar-se a mais de 60, e que quando houvesse neces­
sidade de maior fundo, o que certamente não parece provavel, 
além de 120.000 cruzados, devera primeiro pedir-se aos ac­
cionistas que augmentem cada prorata o fundo das suas acções 
e nunca permittir que se augmente o numero das acções sem 
que primeiro se haja visto que os actuaes accionistas não 
querem augmentar o fundo, e preferem que se augmente o nu­
mero das acções, para cujo eífeito todos e cada um em particular 
deverão ser orimeiro ouvidos. Em sexto log~tr: mando novamente 
lembrar~ vos ... que, emquanto a Junta rege este estabelecimento 
para depois de organizado se entregar aos accionistas e elles o 
regerem na fórma que julgarem conveniente a seus interesses; 
é da minha real intenção que, todos os seis mezes se publique 
por via da imprensa a conta ue toda despeza feita na fabrica e o 
estado de adiantamento em que se acha para que conste a todos 
os accionistas a pureza de administração com que são regidos os 
seus fundos e que ele nad<t possam queixar-se com razão e jus" 
tiça até que a total direcçã.o lho seja entregue e que por si ou 
seus agentes dirijam tudo como melhor lhes possa convir. Em 
setimo logar : ordeno-vos que proceclais a examinar de novo em 
Junta e por pessoas peritas a fórmn. da escripturação que se 
organisou para se conhecer a despeza e receita da Fabrica, e que 
procureis de accordo com a Junta examinar se a mesma póde 
simplitic<tr-se, evitando-se toda, a complicação e confusão que 
póde haver no plano adoptado, pois que, em taes materias, a 
claresa e a simplificação são os principaes objectos que juntamente 
com a exacção se deve ter em vista. Em oitavo lagar: recom­
mendo-vos que façais conhecer a Junta e deis com ella a neces­
saria providencia sobre a necessidade de encarregar ao Director 
Hedberg que, de accordo com o lnspector das mattas e bosques 
procurem fazer viver os trabalhadores e escravos junto dos 
lagares onJe existirem os trabalhos em que estão empregados, 
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para que principiem os me,;mos mai.-; cedo e acrtbem o mais tarde 
possível, perdendo o menor L;:upo n:1s horas de comet• . Igu:1l­
mente vos recommendo, que ta(;ais ox::t:IIÍJJar ru. Junta se nã') 
serb conveniente flUe se cre;,sse um l<eitor-mót• ás ordens do 
Director su.3co e do Inspecto!' d<lS mattas e bosrgws, com o encar­
go de vigiar o dar conta, aos mesmos do traJmJho dos outros 
Feitores, da ex:ecucção que diio à,; o1·dens quo recr~bem e de que 
estão oncarregaclos, se moram dentro d<.t fabrica, so vigiam que 
os neg·ros não vão emuebedar-se nos domingos e dias santos, 
dando de tudo isto contn, para quo nada escape da, conducta 
dos Feitores. Em nono logar: constando-me que a sesmaria que 
mandei comprar pela minha l<eal Faz(mdn p;tr-a indemnisar o:: 
proprietarios das cn sas que se tornaram p 1r<t o estabelecimento da, 
Fabrica, toi dividida com tanta mesquiuhez e estreiteza que apenas 
nn, sesmarh se deu aos proprietarios igual terreno no que :mtes 
possuíam, sem attenção á esterilid<tde do terreno, falta, de agua, 
para usos domesticas, e sem contemplarem as proprieda1les que an­
tes tinham e que foram obrigados a deixar, no qual se lhe fez 
notavel violencia de que devem ter resultado justas queixas e 
fundados clamores, tanto mais que o Capitão-mor· com ameaças 
forçou aquella pobre zente a receber o terreno que lhe davam, 
do que tambem resultou ausentarem-se muitos como fugitivos, 
e outros virem comprar novos terrenos com o seu dinheiro 
para os trabalharem com o seu suor; e sendo tambem constante 
que existe ainda meia sesmaria para dividir, ordeno-vos que 
mandeis tomar novamente este objecto em particular conside­
ração, e que, visto saber-se quem são estes homens propriehtrios 
e famílias, s·~jam de novo convocados e se proceda a umn, nova 
partilha da sesmaria compradrr, dando-se terreno a cada um à 
proporção das suas forças e perda que teve, e que seja, sutllciente 
para formar o seu novo estabelecimento e se indemni:sarem do 
que tiverem perdido, para que possam ser uteis ao meu real ser­
viço e do Estado, povoando com suas f;tmilias e saus descendentes 
aquelles desertos immediatos á Fabrica, para a qual muito se 
precisam e precisarão para o futuro dos braços que elles hão de 
fornecer; e deste modo ficarão satisfeitas as minh;«s paternaes 
vistas, com que d(3Sejo promover e não diminuir á felicidade dos 
meus vassallos. 1guaJmente vos ordeno que vejais se não seria 
conveniente nomear outro magistrado, qual seria o que servisse 
de Procurador da Corôa e Fazenda, para ir fazer este novo arran .. 
jamento e dividir debaixo de melhorz~s P"incipios tod'l a sesma­
ria que mandei comprnr para este fim. Em decimo logar: sendo­
me pres •nte que o districto rlas nmttas, 1leterminado e demarmtdo 
para formar :1s ca,rvoeiras neco~sarias para a Fabrica de ferro, 
nossa ser nimia e d0snece,.;sn.riamente extensa : sou servido orde­
l1ar-vos que se encarregue novo exame desse districto e suas loca­
lidades ao Directoe Heclberg, ao lnspector das mattns e hosques e 
ao Conservador, para que se mantenha reunido e guardado todo 
aquelle terreno que possa ser necessario para o bom e amplo ser­
viço da Fahrica, e que esta fixação se faça com toda a segurança e 
superabundancia. afim. que para o ;futuro se não sinta em caso al· 
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gum falta; e que do terreno que ni'io for necessario se dê em ses­
maria ou se permitta, o uso aos morarloi'es de Sor,walJa para as suas 
cultur<~s, poi::; quo, ú cht minlw. intenção, fllW, a beníicio dos empre­
gados d<t Fa,i>rictt e elos moradores de Sorocal>a S'J lhes de )m todas 
as facilidarlcH de cultivm·, que sejam compativeis com a existencia, 
e prospeeidade ela F<lbrica, c1ue tanto desejo augmentar, no que 
tcunbem tenho em vista, <t maior estabilidade futura da mesma 
falJrica, e o augmento de cultura na sua visinhança. Em decimo 
primeiro e ultimo log-ar: mando participar-vos quG a nece3siclade 
que houve de empregar o Oilicial Engenheiro \'ernhagem em 
trabalhos de feno na Capitania de Minas Geraes, e a, consideração 
que a sua demora nossa Capita.ni<t pudo excitar partidos e rivalida­
des nocivas ao meu real serviço, me moveram a abraçar o partido 
de dar outro emprego aos seus talentos na, Capitania, de Minas 
Geraes, onde vai dirigir trabalhos de iguétl interesse e da mesma 
natureza, dispensando-o do voltar a essa Capitania. Assim o 
cumprireis e fttr(~is executar não obstante quaesquer ordens em 
contrario, que todas hei aqui por abrogadas como ~e dellas 
fizes~e expressa menção. Escripta no Pala cio do Rio de Janeiro 
om 28 de Agosto de 1811. • 

PRINCIPE. 

Para o Marquez de Alegrete, Governador e Capitão General 
da Capitania de S. Paulo. 

CARTA RÉGIA- DE 30 DE AGOSTO DE 1811 

Approva o Compromisso da Confraria da Legião de Caçadores da Cidade e 

Capitania da Bahia. 

Conde dos Arcos, do meu Conselllo,Governador e Capitão Ge­
neral lia Capitania da Bahia. Amigo. Eu o Príncipe Regente vos 
envio muito saudar, como aquell o que prezo. Sendo-me presente 
a representação inclusa assignada, pelo Brigadeiro Commanclante 
e por todos os Officiaes da Legião de Caç-adores dessa Cidade, os 
quaes me supplicam a, graça, de confirmar o compromisso da Con­
fral"ia d<.t mesm:1 Legião, com as condições em que unanimemente 
ltaviam concord,tdo, par<1 :.t SlM organisaçiio e (rue se adwm 
annexas á sobrecliLt represent:lção; l1ei por bem, confnrnundo-mo 
com o vosso parecer, deferir nos supplicantes e app!'OV:: r com 
effeito o mesmo comprombso~ S<~gnnclo se aehn, organísado, em 
todas e cada uma dns fmas condições com a clausula porem, de 
que toda a, despeza feittt pelos fundos ela, Irmandade em objectos 
de qualquer natureza, que ser possam, que não estiverem clara 

lJ 
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e expressamente determinados no mencionado compromisso, ou 
a que estando determinados, lhe faltar alguma das formalidades 
prescriptas no3 onze capítulos de que se compõe, devera ser paga 
immediata.mente, que se reconhecer a falta, metade pelo Com­
mandante e metade pelo Thesoureiro, Escrivão e Mesarios do 
anno em que for feita a referida despeza. Assim o tereis enten­
dido, e fareis observar expedinJ.o para, esse fim as ordens que 
julgardes convenientes e necessarias. Palacio do Rio de Janeiro 
em 30 de Agosto de 181 I. 

PRINCIPE. 

Para o Conde dos Arcos. 

CARTA RÉGIA- DÊ 30 DE AGOSTO DE 1811 

Approva a subscripção para o estabelecimento de uma fabrica de ferro na 
Capitania de Minas Geraes. 

Conde de Palma, do meu Conselho, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de Minas Geraes. Amigo. E ri o Príncipe Re­
gente vos envio muito saudar, como aquelle que prezo. Sendo-me 
presente a conta que vós fizestes subir à minha real presença 
pela Secretaria de Estado dos Negocias Estrangeiros e da Guerra, 
dos meios que com o vosso conhecido zelo e acerto haveis procu­
rado empregar para conseguir, em execução das minhas reaes 
ordens, o mais prompto estabelecimento de uma Fabrica de ferro, 
no sitio junto de Villa Rica, logo que chegou a essa Capitania de 
Minas Geraes o Sargento-Mor do l:{eal Corpo de Engenheiros, 
Guilherme, Barão de Esch"\vege, encarregado de proceder ás in­
dagações mineralogicas, que offerece a grande extensão e natu­
reza do territorio da mesma. Capitania; sou servido approvar a 
subscripção, que para um tão util fim, procurastes estabelecer, 
de um fundo de 4:000$000, divididos em lO acções ; sendo·me 
muito agradavel e digno do meu maior louvor, o patriotismo e 
amor do bem publico e nacional, com que vós fostes o primeiro 
a concorrer para a mencionada subscripção, animando assim os 
mais concurrentes, que prompta e louvavelmente seguiram o 
vosso exemplo ; e espero que debaixo dos principias e plano que 
se adoptnr, parn formar e estabelecer a Fabrica projectada se 
consiga pela utilidade que hade resultar delht o convencer e 
animar os povos a concorrer com a maior satisfação para o sue~ 
cessivo estabelecimento das mais fabricas de igu8,l natureza de 
que são susceptíveis as differentes Comarcas d-essa extensa Ca­
pitania e que vós sabereis continuar a promover, com a activi-
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dade, e incansavel desvelo, que constantemente mostrais no 
meu real serviço, e que eu mandarei auxiliar com todos os meios 
que forem possíveis. O que tudo julguei dever-vos participar para 
vossa intelligencia. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 
30 de Agosto de 1811. 

PRINCIPE. 

Para o Conde de Palma. 

CARTA RÉGIA- DE 5 DE SETEMBRO DE 1811 

Approva o plano de uma Societlade de oommercio entre as Capitanias do Goyaz 
e Pará e concede isenções e privilegio:> em favor ela mesma sociedade. 

Fernando Delgado Freire de Castilho, do meu Conselho, Go­
vernador e Capitão General de Goyaz. Amigo. Eu o Príncipe Re· 
gente vos envio muito saudar. Tendo subido á minha renJ pre­
senç~ o vosso officio datado no 1 o de Fevereiro deste anno, com 
o qual remette:stes a memoria, que vos dirigiu o Desembargador 
Ouvidor da Comarca de S. João Jas Duas Barras, Joaquim Theo· 
tonio Segurado, s0hre os obstaculos que existe .. para o augmento 
e prosperidaclo do commercio entre essa Capitania e a do Pará, e 
sobre os meios de remover os mesmos obstaculos a beneficio do 
dito cornmercio ; e tendo eu tornado na minha real considernção 
este tão importante objecto, que desrle muito tempo occupa os 
meus paternaes desvelos, e solJre o qual já em outras occasiões 
tenho mandado dar providencias : sou ora servi(lo, ú vista da re­
ferida memoria e das reflexões que sobre o sen contendo fa,zeis 
no vosso otllcio, determinar-vos o seguinb, esperando do zelo, in­
telligoncia e effic 1ci<1 com que vos empregais no meu real ser­
viço, que fareis todos os possíveis esforços pa.m o cabal desempe­
nho das novas providencias que vos incumbo, das quaes devem 
sem duvida resultar as maiores vantagens a, essa Capitania, faci­
litando as sua,s relações commerciiws, promovendo a, sua, riquezá, 
e a, segur,mçt e felicidade desses povos. 

Em primeiro logar, sou servido approvar o plano proposto 
para, o esta,lx~lecimento de uma, Socieda,de de commercio entre 
esstt Capitania e o Pará, de quJ tra,ta o § 17 da, memoria, o qua,l 
me pa,rece mui proprio e conveniente para anirna,r e fazer pros­
perar o mesmo commercio ; sendo esta Sociedade formada, se­
gundo as condições do primeiro appenso á memoria, não devendo 
ser 0 seu fundo menor de 40:000$000 ; não se a,clmittindo acções 
menores de 100$000; não sondo no capital dos 40:000$000 com-
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prehendidas as canoas e os escravos com quo aS ociedade princi­
piar; pois que o dito c<1pital ~o dove const<1r de objectos ele com-· 
mercio e de din1teiro, estabelocenclo-se os armazens e os Caixas 
nos sítios indicados; impondo-se a c::;tes Caixas as obrigações 
e os exercícios que nlli se declara; e ílnalrnente, praticando-se 
tudo o que diz o Ouvidor quanto à divisão dos lucros e ás des­
pezí.is que devem ützer-se por conta da Sociedade. Sómente, pelo 
que respeita :1 duração d<t mesma Sociedade, parece que será nmis 
util estendel-a ao prazo fle 15 nté 20 annos. 

E porque a voriticação deste estabelecimento, attendendo ús 
actnaes circumstí.incias da; ctnas Capitanias, não póde deixar do 
encontrar grande;:; di111culdades, como vós e o referido Ouvidor 
j ucliciosameute ponderais, por isso mesmo so faz tanto mais 
necessaria neste particular tocla a vossa eillcacia e diligencia, 
para diSlJOr os animos dos negociantes e capitalistas dessa Capi­
tanüt rmra esta empreza, í~tzendo-lhos sentir as vantagens que 
della lhes resultarão; o que ou me proponho proteger e auxiliar 
em tudo a Socieüade, mandando dosJe já pór em pratica todas as 
providencias que as circnmstancias permittirem, para tornar 
mais facil a communicaçi'ío entre as duas Capitanias, procurando 
que a navegnção do Rio Tocantins e Maranhão seja menos arris­
cada e trabalhosa, nüo só por mdo das obms a que se vai proce­
der para a limpeza dos rios o encanamentos necessarios desde 
Arroyos até Porto Real, mas pelo quo mando praticar para im­
pedir que as nações gentias continuem a commetter os insultos 
e depredações que infelizmente aind<t fazem em algumas pa.ra­
gens, e para remover os outros obstaculos, que diillcultam aquella 
navegação. 

Portanto, querendo prover a estes importantes objecto:s, sou 
servido mandar declarar a concessão dos seguintes privilegias a 
f<tvor da. sobredita Socieclade e do commercio e navegaçã') dessa 
Capitania. 

1 . o Que todos os soei os e pessoas por elles empregadas no 
commercio, navegnção dos rios, e na cultura das suas margens 
e elos sertões, serão isentas do Serviço Militnr. 

2. (I Qne iM]Ue!lrs soei os que mostrarem ter nesta Sociedade o 
valor de 4:000$000, conc'.~rlerei um posto ele accesso (servindo 
elles nas Milícias ou nns Ordenanças), até o posto de Coronel de 
Milícias onde Capitão-Mór inclusive e uma sesmaria á borda dos 
Rios Tocantins, Maranhão é Aragnnia, de meia legna de frente 
e legna e weia de fundo, em qualquer sitio que escolherem, onde 
o terreno se ache ainda devoluto, e não concedido nem de­
marcado. 

3. 0 Que as dividas activas desta Sociedade tenham o privilegio 
de dividas t1scaes para serem cobradas exrwutivamente, como se 
fossem divitlas activas d<t minln Real Fazenda. 

4. 0 Que a todos os que se forem estabelecer nas margens e 
sertões dos ditos rios, serão franquead<ts as me:)mas gr:1ças e 
privilegias que fui servido conceder aos povos drt, Capitania de 
Minas Geraes pel<t minha Carta Regia, ele 13 de Maio de V308, 
dirigida ao Governador e Capitão General daquella Capitania, 
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relativamente ao Rio Doce, tanlo a respeito ch1 isenção dos 
dizim lS de snas cult:n'a·,, e do:-; di t'·~i t,,., de ·ntt·ttd<L dos g-eneros 
de commet'cio nc;:-;::n C;wi t ,,) Í<1 ele Go.r;tl, so1Hlo n;~ Yegaclo::; pelos 
mencion<1dos t·ios, como LtmiJetll a J 0:-3Jit;ito tLt. mmatoria conce­
dida aos tl ~ve lores ela miu:u l\,e .J 11\lt;umh, e do tempo de ~er­
vlço que pocle!'<lo lL~ vm· daqnulle.; lndios, que mlo querendo, 
pelos meios br·antlos e suaves, 1le qno com etles tenho mandado 
us~u·, e que agm'a no\r<unen tu l'<::lcommeudo, vi ver tranquillos e 
sujeitos ús minh:1s l01s, commet[etem llo.):iliclades contra os 
meus fieis vass;lllos. 

Igualmente sou servido, pelo rrue toca, ús ohras e encana­
mentos do:-; rios des.Je Anoyos iíté Porto Real, que o Ouvidor 
propõe !10 ~ lH da memoT·i;l, approv;ír o pbno, C[Ue elle o!l'erece 
para mc~lhorar a mt\Og'<\çilo; ot·1lenando CJllO se formem as esqua~ 
dr~1.s com a gente e ferl'<llllenüts rpw elle aponta r:o segundo 
appenso; e que no tornpo d,,,s see·~a:-> se proeeda a execução dos tra­
balhos pelo melhodo indicado p;U'<t. se consegnir a lunpeza dos 
rios, o seu encanamento nos sitio~ em qu0 for neccssario, e os cor­
tes das pontes das l'ne!Jas e <lo~ baixios; não clevendo eSQUecer a, 
providencia de pôr espigões tom roldanas de lorro nos sítios dos 
s:1ltos on caclweir;1s, que o On vidor lornbra, como muito util 
p 1ra evibr nesLlS p:U'<Igons o risco das canons, podendo-vos servir 
de ,';r<t.tHle socco1To p<lra execnc;clo de' tndo isto a; luzes, <tetivi­
Llarle, e patriotismo deste :.Lt~·istr r do. 

Qtmnto ao peocc~dimot1to com os Centios: sou sorvido deter­
miqnr-vos q1u com ;~qnollas ll<lA~üos qnr~ mlo commettem hostí­
lirhc!os, m;mleis u;;tr d(: iorL1, ;l, rnndomç:Io e hum:midarle, pro­
curan<l•_l convencei-a~ cL~ ntilicl:ule quo lhes r2snltará do so 
conservm·om em lJoa intolligcncLt. o amizade com esses povos ; 
pc:u a o que rmreco conveniente empreg.n· algumüs <bdivas, e 
ate~ introduzir com ellos ;i.]g·nns clli'isiãos que lhes ensinem a 
~1grictrltnra e os omeios moc 11licos nmi:.; nec~ossarios, como apont<-t 
o~ 1\) rla memoria. 

lgmtlmento parece qne ser;'~ ntil tonhtr por meio do perdão, 
o que o dcser·tor· do P;il'i~, rrne vivo com a n<tçi'to C<tnajú, tem exi­
gido para olla, promettemlo qtw as:-;im tornarú á lJo '· fé e antiga 
harmonia. ,\.contncenrlCJ por'c~m qne ost'~ meio não corre:-~p:mda ao 
que se e:-:por;t, e que a n<l<.~:io Canajú eonti11ne nas suas correrias, 
será indispons;lvol usar conti\t el:a rla. !'orça at'lTI<Hla; sendo este 
tambem o meio du rgw se deve lançar mão para conter e repellie 
as naçüos Apinago, C~mvante, Clwrente e Canoeiro ; porQuanto, 
supposto que os in,;;ultos qne ollas pmtcam tenhnm origem no 
r11ncor rtne conservil m pelos máo~ tt·;tLtmentos (]no experimen­
taram da parte de alguns Comnmnrlante:s <Lts A lrleLts, não resta 
presentemente ontro piuti,[o a segnit· seni'to intimicbl-as, e até 
destruil-as se nec 'S-><Uio fOI', par:~ evit~Ll' os damno~ que causam. 
Nosto intento vos hei por muito reeommenrhrlo, não só o envi.tr 
os eonvenientos reforr,~ns de Perlestl'e:-1 para o D.~st:tc<tmento do 
Porto Re<tl, m ts toda n. vi;:;ilan 'i;t em dat' as JH'oviriencills que 
tenderem ao dos ;mpenho desttts minlus reaes ordens. 

Finalmente, quanto aos dons ultimos obstaculos de que trata a 
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memoria, determino que mandeis proceder ao estabelecimento 
dos presídios em distancias proporciouaes, como propõe o Ouvidor, 
para assim poderem mais facilmente ser fornecidas as canoas dos 
necessarios viveres no sen transito; e igualmente que mandeis 
pôr em pratica a necessarin, prevenção de que as canoas levem 
sempre um sutficiente provimento elos remedios que a experien­
cia tem mostrado serem efficazes, e específicos para a molestia 
de sezões, que mais ordinariamente costuma acommetter as tri­
polações das mesmas canoas. 

Tendo-vos assim participado tudo o que julgo conveniente 
mandar praticar a Lem do commercio e communicação entre 
essa Capitania e a elo Pará, para, que o tenhais entendido e façais 
executar; somente resta prevenir-vos, de que nesta mesma occa­
sião determino ao Governo interino elo Pará, que pela sua parte 
haja de promover tambem o util estabelecimento da Sociedade do 
commercio entre as duas Capitanias, debaixo dos mesmos princi­
pias e condições oxpendidas nesta carta tégia : dando-lhe ao 
mesmo tempo as mais positivas ordens para que hajc~, de auxiliar 
com a tropa que é nocessaria o estabelecimento das esquadras, 
prestando-se a dar todos os mais soccorros que lhe forem roque .. 
ridos a bem do reciproco commercio e interesses das duas Capi­
tanias. 

Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 5 de Setembro de 
1811. 

Para Fernando Delgado Freire de Castilho. 

~ê?.J'\:A:/" 

PRINCIPE. 

DECRETO- DE 7 DE SETEMBRO DE 1811 

Sobro a Companhio, Montada do Regimento (1o Artilharb da Côrte. 

Tendo chegado a meu real conhecjmento ns grandes vantagens 
que tem resultado chs economias pruticadns no. Companhia Mon­
tada do .Regimento de Artilhari'l da,'Côrte, segundo o methoclo 
proposto pelo Tenente General Inspector Geral ele Artilharia 
Carlos Antonio Napion e pelo Capitão da mesma Co1-:1panhia !si­
cloro de Almada e Castro, seguindo-se !leste methodo, que por 
meio das economias, se conserva, a Cor:npanhirt no melhor pé para 
poder ser empregada em todo o serviço proprio para aquella 
arma, sem que a minh[\, Real Fazenda dc~spenda, com elln, mais do 
que o vencimento que compete as praças de que se compoem: 
sou servido approvar todas as referidas economias 'Praticadas na 
dita Companhia, o que constam das diversas informações e contas 
que bn.ixam com este. O Conselho Supremo Militar o tenlm assim 
entendido e nestít conformidade expeça as ordens necessarias. 
Palacio do Rio ele Janeiro em 7 de Setembro do 1811. 

Com a rubrica d9 Príncipe Re3'ente Nosso Senhor. 
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AL VARA- DE 10 DE SETEMBRO DE 1811 

:Manda eshbelccer nas Capitae,; do,; üovcrnos c Capitanias <los Dominios UI~ 

tramarinos Juntas, para rcsolvct' aquelles negocios que antes se expediam pelo 

recurso ú ).fesa uo Desembargo do Paço, 

En o Principe Regente faço saber aos que este alvará com 
forçtt de lei virem, (Jne, sendo-me presentes os serios e mui 
attendiveis prejuízos que soffrem os meus fieis vassallos residen­
tes nos meus Oominios Ultramarinos, occasionados pelas demo­
ras e delongas com que se emb:1raça e protraho a final decisão 
dos negocias, especialmente rios forenses, em todos a'}uelles cnsos 
e incidentes em que se faz necessario recorrer a superiores ins­
tancias; pois que a. distancia, !1·~3 medeia, entre n,qnelles meus 
Domínios Ultramarinos e a sr':de, em que temporariamente 
tenho fixado a minha resid·mcia, e estabelecido os Tribunaes Re­
gios, a que confiei e deleguei o meu supremo e real poder de 
julgar e fazer promptn, n, rectn. justiçn, aos meus vassn,llos, im­
pede quo t1es negocias possam(:- ~initivamente resolver-se com 
aquelln, brevidade que conviri· : e que, sondo-me igualmente 
constante que de tão frequentes tito dispendiosos recursos tem 
resultado a ruína tle nmitos dos :: :1eipaes hn,bita.ntes elas minhas 
possessões ulLramarinns, qno, c::ll1Strangidos a confiar os seus 
interess ~s a Procnrar!ores que i'ão conhecem, snccedo, pelas 
mais das vezes, serem por elles '"'''tcrillcados, exhanridos e redu­
zidos no mais duro est~do de L , licidarle; teudo ern vista os 
motivos que determl' iAram os~~. .ores Reis meus lJrodecessores 
a estabelecer nas Relações cb Bnha. e Rio de Janeiro uma Mesa, 
em que se exper1issem :t.lguns r- negocios que pertenciam ao 
despacho da Mesa do Desembar;:_ c. do Paço ; e conformando-me 
aos impulsos da invarinvel disposição do meu :eeal animo, sempre 
propenso a f\1.zer adn1inistrnr prornpta e imparcial justiça aos 
meus fieis vn,ssn,llos, e a facilitar-lhes todos os meios conducen­
tes a e:ffectuar corn brevirlade, int9lligencil1 e integt'idacle, a 
facil e alJreviada dec~são das snas respectivas pretenções: sou 
servido ordenar e mandar estabelecer nas Capibes das Capita­
nias e Governos dos meus Domínios Ultramarinos Juntas que 
autoriso a julgar e dec!dir aquelles nego cios que por este meu 
alvará mando declarar. 

Determino que em ctt1la uma elas Capitanias dos meus Domi­
nios Ultra!Ylarinos haja uma Junta qne sorà compost;), pelo Go­
ver:1ador e Cn,pitã.o General ou Governador, pelo Ouvldol' e 
Juiz do Fóra, a qual se •leverá convocar no r.rimeiro dia livre de 
catla mez, na c:~sn, de resi lencia do Governador; e qua.ndo haja 
al:; uma dnvid:1. ou houyer do tratnr-se de negocio tal que ao 
Governado!' pareçn, coevenieate clvm:1r rmds algum Ministro 
será este sempre o mais graduado. Nesta Junta se elegerão as 
pessoas que hão de servir de Vereadores na Camara, e se apu­
rarão as pautas das mais Camaras ela Capitania. Nas mesmas 

11 
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Juntas se concederão as reformas das cartas de seguro que o 
Ouvidor houver dn pns~ar, quando, por in folomaçü:o do~ Juizes da, 
culpa, constar do legitimo impedimellto que tiver havido, para 
Re não sentenciar o llvr::~.mento no te'npo <la carta. Pel'tencerá á 
me-;ma Junta pass~tr alvarás de fiança nos casos em que pelas 
ordenações e leis Se llilO WObibem; eY(ledir provisões p~n'a O 
meu Procurador demandar ~s pessms quo convim', para as 
causas que pertencerem á minha CoJ'Ô't e Fazenda; dar licença 
para citar os Conselhos e provisões para acusarou livrar por 
Procurador. Na mesma Junta, se expediriio os perdões que cos­
tumo conceder na Sexta-Feiea, S;tnüt, :~presentancio-se pecdão d8, 
parte e conhecimento de haver pago a pena pecunbria; e nito 
se concederão t~tes perdões nos c:tsos de blaspll8mia, falsidade, 
moeda, falsa, testemnnlm falsa, morte, ou ferimento com besta, 
fiech<í, zagaia, uso de nrma cul't:~, posto que n:lo h;1ja moete, nem 
ferimento, propina(:i:to de veneno, ainda que eil'eito se nü:o sig<t ; 
remedio pam abortar, morte commeLtid:1 atcaiçoadnmente; 
arrombamento violento de c..tdcict; peita de Cnrcereiro para 
soltar ou para deix;n' fugir o preso, h1cendio caus:1do de peo­
posito, damno, ou injuria feita por dinheiro; contrabandos, 
salteadores de caminhos; fcrimrntos de proposito, nos templos, 
ou procissão, onde t'ór, on estiver o Santissimo Sacramento; fe­
rimento, ou pnncadas e ainda simples rcsistencb a qualquer 
Official de Justiça sobre sen officio; ferimento, ou qualquer offensa 
de pessoa tomada ás mãos; roubo ele mnis de marco de prata, 
aclulterio, sendo a mulher levacla de casa de seu mtrido; ferida~ 
dcída ou manda11a dar ele proposito pelo rosto; ladr::t:o formigueiro 
pela terceira vez; condemnC~çü:o de ~çoutes por qualquer caso 
que sejn; incesto, Sillvo se se pedir djspensa para casamento, 
para a qual se concederá o tempo conveniente, com a clausula de 
que não vivam no mesmo logar: nem se concederá em outro 
qualquer caso que seja mais grave, do que os sobreditos. 

Poderá a mesma Junta, em qualquer tempo do anno, com­
mnLír as eondemnações ou penas em outras pecnniarLts, como 
melhor parecer; m;lS nunca se commutará a de galés: poderá a 
.Tunta conceder al v~trás d 1 busc;1, aos Carceeeiros, de dntas para 
obras puolica3 de Conselhos, até a qn:tntla de 200~000; alvarús 
para se appellar e aggt'<tvar, sem emlnrgo de serem pass~uos os 
10 dias: para se seguirem as appellações, sem emb:trgo de es­
tarem desertas; pam se fazer prova por testemunhas em qual­
quee quautia; par;1 se citarem presos; para supplemento de 
idade, emancipações e tu te lias. · 

Os alvarás, cartas e provisões que se expedirem pela Junb, se 
passal'i"í.o no meu real nome ; serão assígnados pelo Governador, 
e passarão pela Chancellaria, pagando os novos direitos que 
deverem ; e em n~mhum caso, além dos expressos, passará, a 
Junta provisão ;1lguma, produzindo ou allegando motivos de 
ig11aldarle de l'azü:o, de estylo ou de costume, pois que lhes não 
admitto, o se deve sujeitar á observancia litteral das minhas reaes 
ordens, que a ninguem toca interpretar, sem especial determi­
nação minha. 
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Pertencerá finalmente :\ Junta determinar o numero dos 
Advoga1lus que deve haver tm Capitania ; e logo que este for 
fixado, se não poderão admittir em Juizo outros que não sejam 
approvados e nome::ulos pela Junta ; e todo aquelle que não 
sendo elo numero, e não tiver sido 1mbilitado, se intrometter a 
exercitar o nobre e decoroso otficio cl o Advogado, será castigado, 
pela primeira vez, com dons mezes ele prisão, e pela segunda, 
expulso irremissivelmente da Capitania em que residir. 

E este se cumprirú hlteiramente como nelle ;;e contém. 
Pelo que mando ú l'desa do Desem!Jargo do Paço ; Regeclor da 

Casa da Supplic.1ção ; Governadores e C<lpitães Gcneraes e mais 
Governadores dos m ms Dominios l:"ltramarinos ; Ouvidores ; 
:Juizes d8 Fôra e mais pessoas, a quem pePtencer o conhecimento 
deste meu úlvará com força de lei, que o cumpram e guardem, 
e façam cumprir o guarclar com intoiril o inviolavel observancia, 
não obstante (]U~1eStJUer leis, regimentos, forae:::, al varas, reso-
1 uçõ ~s e costumes, que ~;ej <í m em contrario, por·q ue todas e 
todos, ele meu motn proprio, certt sr·iencia, poder real pleno e 
supremo, rlerogo em fó1·m<t ospecillcn, para este effeito somente, 
ficando aliás sempre em seu vigor, como se dellas e tlelles 
fizesse especial menção, e arpli fos:-::em oncorporadas. E vnlerà, 
como cart<t p;1s:-;acht pel:t Clmncellaria, po:-:to qn l por ella nilo 
passe, e que o seu etl'eito haj<t de tlm'ar rna,is de nrn on muitos 
annos, sem emb;\rg-o das ordenações, qno o contrario determi­
nam. Dado no Palacio do Rio üo Janeiro aos lO ele Setembro 
de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde das Galvéas. 

Alvarà com força de lei, pelo qu.ü ha Vossa Alteza Real por 
bom (por etreito dos augustos sentimentos da sua paternal 
affeição pelos seus fieis vassallos) mandar e;-;talJelecer nas 
Capitaes dos Governos o C:tpitanüs dos seus Domínios Ultru,ma­
rinos Juntas, part rosol\~or aquelles neo'<)cios, r1ue antes se 
expediam nelo recurso ú Mes:t do Dt~~;emlmr'~ do Paeo em oTande 

• t• o -· ' b 
detrimento tlas partos, p:3la:-; demora:-;, nociv:\S delo11gas e 
pes<:tclas despezas, qn3 os va~S<dlos ele Vossa A ltezn, Re~JJ experi­
mentavam e sotfl'iam no tento e decisão elas suas dependencias : 
tudo na fórma acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Francisc::> Xavier de Noronha Torrezão o fez. 
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ALVARÁ- DE 18 DE SETEMBRO DE 1811 

Sobre a partilha e aforamento dos terrenos baluios nas Ilhas da l\!adeira e 

Porto Santo. 

Eu o Príncipe Regente, :f,tço saber aos que o presente alvará 
COJ? força de lei virem, que havendo si,lo o constante e principal 
ObJecto das minhas paternaes disposições, promover a felici­
dade dos meus fieis vassallos, por todos os meios e expdiente 
que se tem reconhecido serem os mais conducentes a firmar 
e consolidar a prosperidade e a riqueza nacional ; e que 
sendo, sem contestação, o melhoramento progressivo da agri­
cultura o que de todo o tempo se cousiderou como a primeira 
causa e peincipal fonte de que tem emanado os grandes e 
prodigiosos recursos, de que os Soberanos verdadeiramente 
pais da patria e amigos do seus vassallos lançaram mão habil­
mente para os fazer felizes, e para elevar assim as suas respe­
ctivas nações ao maior auge do poder, de prosperidade e de 
gloria : tenho resolvido, por taes considerações e pelos impul­
sos da minha indefectível e paternal atfeição e beneficencia, 
remover por ulteriores e providentes disposições os obstaculos 
que até agora se tem opposto á plena execução das minhas 
reaes determinrtções, de que os meus vassallos estabelecidos 
nos importantes domínios ultramarinos da minha Coró t, teriam 
colhido as m(tiores vantagens, se ellas tivesrsem sido observadas 
com a intelligencia, zelo e eiiicach com que se deveriam ter 
praticado : e havendo eu igualmente reconhecido que o prin­
cipal motivo que fizera com que se não manifestasrsem logo os 
beneficios e vantagens das minhas anteriores disposições, pro­
cedera principalmente de não haverem os executores dellas faci­
litado o importante e essencial artigo da divisão e empraza­
mento dos terrenos incultos, providencia que já desde os pri­
meiros tempos da mmmrclüa mereceu a particular consideração 
dos Senhores Reis meus predecessores : querendo desterr<lr por 
uma vez, e extinguir pela raiz as machinações perniciosas com 
que se tem procurado, por manejos criminosos e particulares 
interesses, dilatar a execução das minlms paternaes disposições, 
tendentes a promover o augmento e melhoramento du, agri­
cultura, e por estes a prosperidade e felicidade dos meus fieis 
vassallos, pois se lhes facilita a abundancia, e fartum dos meios 
de subsistencia de primeira necessidade, mediante as liberaes 
concessões e facUidades que lhes tenho subministrado, de novo 
lhes perrnitto e benignamente lhes offereço ; hei por bem deter­
minar as srguintes disposições que mando se observem com a 
mais prompta, sét·i<l, e es,~rupulosa exacção. 

Ordeno, em primeiro log8.r, que as sabias e judiciosas leis dos 
meus aug·ustos predecessort'lS, insertas no liv.. 4° tit. 43 das 
Ordenações do Reino, tão favoraveis ao augmento e melhora­
mento da agricultum, como inobservndas e esquecidas n(t maior 
parte dos meus do mini os ultramarinos, hajam de ser resti tu idas 
ao seu primeiro vigor e observancla litteral, e promptamente 
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executadas com o devido rigor, á excepção porém naquelles ar· 
tigos que por este meu alvará forem por mim, em todo ou em 
parte, expressamente derogados. . 

Determino que a Carta Regia de 20 de Julho de 1810, expe­
dida ao Governador e Capitão General da Ilha da Madeira, e 
que as disposições que por ella fui servido regular para o me· 
lhoramento da agricultura, em beneficio dos meus fieis vassallos 
estabelecidos na Ilha de Porto Santo, sejam consideradas como 
igualmente dirigidas a facilitar e animar a cultura dos generos 
de subsistencia de primeira necessidade na Ilha da Madeira, sem 
prejuízo do importante e precioso artigo da plantação das vi­
nhas e producto dellas, que com grande vantagem da,li se 
exporta ; e deverão as disposições e graças comprehendidas na. 
citada Carta Regia, ser consideradas como igualmente conce· 
didas aos habitantes da Ilha da Madeira, em tudo o que por 
este meu alvar<"t não fór differentemente determinado : e para 
que a todos possa ser constante o que pela dita carta régia 
tenho disposto, mando que a copia della haja de publicar-se 
unindo-se a este alvará, e se considere como parte integrante 
desta minha providente legislação. 

Sendo-me constante, que do vasto territorio que em si encerra 
a Ilha da Madeira, apenas se acha em estado de cultura a 
quinta parte delle, permanecendo as quatro quintas partes res­
tantes completamente incultas e baldias, apezar de se ter reco­
nhecido a fertilidade de taes terras, proprias para toda a qua· 
lidade de cultura, e principalmente das mais necessarias para 
a subsistencia dos habitantes : e tendo-me sido igualmente pre­
S9nte, que uma tão ruinosa negligencia procedia em grande parte 
das difficuldades que os habitantes experimentavam em haver 
porções daquelles baldios, pois que parte delles pertenciam á 
minha Real Coróa, por haverem os Senhores Reis meus ante­
cessores descoberto a sua custa, e povoado aquelle importantis· 
simo domínio, e parte úquelles vassallos a quem os tlitos Se­
nhores Reis, por distinctos serviços, os cederam para os cultivarem 
por sesmarias, com a condiçilo llo serem amanhados em tempos 
certos, o que com eifeito muitos não cumpriram, sujeitando-se 
por tal omissão ao perdimento daquellas datas: e repugnando 
aos meus paternaes sentimentos que subsistam taes dJtnculdades, 
e qae, pela existencia deltas, se dilate a repartição e empraza. 
mento voluntario dos terrenos incultos, quando da divisão delles 
devem necesssariamente resultar incalculaveis vantagens, ac­
crescendo, além do que fica referido, o grande inconveniente que 
subsiste ainda, de não poderem os grandes proprietarios alienar 
aquella parte dos seus terrenos, que por falta de meios não podem 
cultivar em toda a sua extensão pelos possuírem, ou a titulo de 
morgado ou de capella, ou de qualquer outro modo que os 
prive da faculdade d<:t alienação e emprazamentos, sem que se 
sujeitem a mor.osos e mui dispendiosos recursos aos Tribunaes 
desta Corte, supposta a grande distancia que medeia entre a mi­
nha residencia e aquellos meus domínios ultramarinos : deter­
mino, que todos os terrenos baldios e incultos, e terras que 
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chamam realengas, ou pertençam ú minha Real Coroa, ou se 
achem no dominio e posse dos particulares, quaJquer que seja 
? titulo, haj<1111 de ser consideradas, s~m 8Xcepção alguma, como 
Isentas e em est<-tdo do se· poderem dividir e empraza.r a bene­
ficio de qualquer pessoa que as queira cultivar, devendo 
attencler-se com pref'erenci;_t os moradores dos Concelhos a que 
tocam os ditos territorios, como por louvavel e antigo costume 
se pratimt nos meus Reinos; advertindo porém, qu8 as divisões, 
partilhas e emprazamentos que se fizerem de terrenos incultos, 
não sejam tão limitados que não bastem para produzir os meios 
de suusistencia proporcionados a uma família composta de seis 
pessoas, pelo menos, e quatro vaccas; e mando muito positi­
vamente, que os quinhões que houverem de se adjudicar fiquem 
mui contíguos uns aos outros, aílm de qu13 os laveadores po.ssam 
mais facilmente auxiliar-se, e se não desfigurem as confronta­
ções dos terrenos, dispersando-os e dando-fhes conto1·nos irre­
gulares. E havendo eu declarado que todos os lmJdíos possam 
ser divididos por aquelles habitantes e proprietarios da Illla da 
Madeira que o requererem, na fórma que por este alvará se 
determina, exceptuo somente por agora o sitio chamado Paul 
da Serra, que comprehende sete leguas de comprido e tres de 
largo, porque, posto seja susceptível de facil cultura, não convém 
que se reparta emquanto houver baldios a dividir em outras 
-partes, por ser o dito Paul o logr<tdouro commum da maior 
parte dos Concelhos, e de muitas Freguezias da Ilha, onde 
pastam e se criam gados de todas as qualidades, sem trabalho, 
e que portanto muito convém conservar, emquanto as terras 
inferiores ou atuadas por baixo delle se não acharem povoadas 
na devida proporção. 

Para se proceder com a conveniente legalidade a taes divisões 
e emprazamentos ; sou servido autorisar a Junta que mandei 
estabelecer pela já referida Carta Régia de 20 de Julho de 1810, 
dirigida ao Governador e Capitão General da Ilha da Madeira, atim 
de que, sem despeza nem demoras e delong-as, se proceda ao exa­
me de taes divisões e afforamentos 1 com a precisa circumspecção, 
e sejam devidamente confirmados na fórma determinada pela 
mesma carta régia, que mando que relig·iosamente se execute 
e observe. 

E querendo eu que os meus vassallos se não desanimem de 
entrar na pretenção de afforar e emprazar taes baldios, pelo 
temor das despezas e delongas que poderiam soffrer pela dis­
tancia dos recursos ; hei por bom declarar, corno por este 
declaro, que não pod3ndo effectuar-se os afforamontos dos bens 
vinculados em morgado ou capella, quer sejam feitos em fate­
osim, quer em vida,s, pois se não podem fazer valida,mente sem 
immediab licença minha, por ser prohibido pehts leis deste 
Reino toda e quaJquer alienação delles ; sou servido, em con­
templação ao bem garal e pessoal dos meus vassallos, ~ em 
vi;;:ta de animar e promover a agricultura, e prosperidade 
nacional, autorisELr aquella Junta que mando se intitule, da 
data deste em diante -Junta do Melhoramento da Agricultura 
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das Ilhas da Madeira e Porto Santo- com plena jurisdicção 
pDra conceder por si só, e sem dependencia de resolução min!la 
ou intervenção da Me;:;a do Desembargo do Paço, as precisas 
licenças para se celelmwem quaeBquer afforamentos de baldio~, 
sitos nas Ilhas da Madeira e Porto Santo, que se pretenderem 
atrorar e torem vinculados, expedindo para e3te fim as com­
petentes provh;ões, na fMma. com que se exp ~dem pela Mesa do 
Desembar·go do Paço, para serem incorporadas nas· escriptnras 
dos a:fforamentos, e serão as ditas provbões assignadas pelo 
Governador e Capitão Gener·al, como Presidente da Junta, sem 
emolumento algum, livres de todos os direitos novos e Chan­
cellaria que se costumam pagar em outras circumstancias, das 
fJUe são expedidas peLa Mesa do Desembargo da Paço, para mais 
facilitar estes afforamentos, supposta a indigencia dos habi­
tantes das ditas Ilhas. 

Para se expedii·em taes provisões, deverà a Junta mandar infor· 
mar os requerimentos dos pretendentes pelo Corregedor da 
Comarca, ouvindo os .Administradores e os futuros successores 
dos respectivos vínculos por escripto, fazendo medir, confron­
tar e avaliar judicialmente os terrenos que se pretenderem 
aforar, e a importancia dos fóros annuaes que merecerem, 
trazendo-os depois em pregão por 30 dias, na fórma da lei, 
e interpondo finalmente o seu parecer com o maior e mais se ... 
guro lanço que houver, e com especifica d6lclaração da utilidade 
ou prejuízo que dos pretendidos aforamentos se póde seguir á 
lavt>ura, aos agricultores, à creação dos gados, conservaç3.o e 
plantação das mattas e arvoredos ; para que informada cabal­
mente a Junta de toda-; as convenientes circumstancias, haja de 
conceder ou negar as licenças pedidas, como for justo e pro­
veitoso ao interesse publico e tem geral dos povos; e esta 
mesma formalidarle se deverà observar nos aforameutos dos 
baldios, pertencentes à minha Real Corôa, com a unica di:fferença 
de que em logar de serem ouvidos os administradores e futuros 
successores dos morgades, o seja sómente o Procurador da Corôa 
e Fazenda da Capitania. E querendo eu facilitar por todos os 
modos convenientes os emprazamentos de terrenos incultos aos 
habitantes que, pela sua pobreza, não poderiam participar do 
geral beneficio que a todos o:ffereço, e permitto : ordeno: Pri­
meiro, que as partilhas e aforamentos se façam gratuitamente ; 
Segundo, que os prazos assim constituídos não paguem tributo 
algum, e sejam isentos até de dizimo por tempo de lO arinos; 
Terceiro, que os prazos sejam em fateosim, e perpetuas : que as 
pensões se regulem com econom~a e prudente moderação, acco~ 
modadas ás circumstancias de cada um dos ditos prazos ; que 
os la.udemios sejam todos de quarentena. e que os respectivos 
Concelhos fiquem directos senhores delles, o que muito ha de 
convir aos meus vassallos, pois que por este meio ficam os Con­
celhos nas circumstancias de poder fazer bemfeitorias publicas 
que a todos aproveitam, e muito adiantam os progressos da 
cultura : QJJ:arto, emquanto ás terras que andam no domínio 
e posse de particula.r<ts, a titulo de morgado e capellas, ficarão 
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os antigos senhores de todos os prazos que se constituírem em 
terrenos particulares, com o domínio directo dos mesmos pra­
zos, seus respectivos laudemios e mais regalias proprias do 
contracto emphyteutico. E havendo eu disposto pelo § lO do 
Alvará de 27 Lle Novembro de 1804, que nos bens particulares 
os pequenos arrendamentos de terrenos incultos que não exce~ 
derem a lü,geiras, ainda que sejmn de morgados, capellas, bens 
de corôa ou de ordens, sendo f0itos por seus legítimos adminis ... 
tradores, e não havendo fraude, serão validos, sem dependencia 
de provisão de licença ou de contlrmação : querendo eu que 
esta disposição geral se applique às circumstancias particulares 
da Ilha da Madeira; ordeno que os Administradores dos sobre~ 
ditos bens fiquem obrigados a dal-os de emprazamento, na forma 
acima declarada, sendo a isso compellidos, logo que tenha fina­
lisado o prazo dado pela ordenação para o aproveitamento 
das terras baldias, que de novo se haverá por assignado, e deverá 
correr do dia, em que se formar a Junta do Melhoramento da 
Agricultura das Ilhas da Madeira e Porto Santo, que por este 
meu alvará mando crear ; bem entendido que, para se evitarem 
estes emprazamentos, não bastará qualquer cultura, mas sim 
a necessaria, propria e conveniente do lagar e districto. 

Mais longe se estenderiam as minhas generosas e paternaes 
disposições a bem do melhoramento e progressivo augmento da 
agricultura, mediante outras gratificações e munificencias addi­
cionaes, se o estaclo da cruel e destructiva guerra que affiíge a 
humanidade, e se tem estendido até o centro da Monarchia, 
perservada pela incompara vel fidelidade e intrepidez, assim dos 
meus destemidos vassallos, como dos meus constantes e va­
lorosos alliados, se não oppuzesse imperiosamente, nas actuaes 
circumstancias, à applicação de meios que tinha destinado e 
disposto para o allivio e auxilio dos meus vassallos; mas emquanto 
a Providencia não facilita o grande beneficio da restauração da 
paz, deverá com tudo a Junta propôr á minha real consideração, 
pela minha Secretaria de Estado dos Negocias da Marinha e Do­
mínios Ultramarinos, aquelles meios que, na presente conjun­
tur<J, das cousas, parecerem praticaveis e conducentes a pre­
encher e realizar as minhas paternaes disposições ; e não escapart't 
ao zelo e patriotismo dos membros da Junta, de que espero 
sejam· constantemente animados, a necessidade de prover, me­
diante as precisas seguranças emprestimos e subsídios pecunia­
rios para as despezas da lavoura, e para o amanho e cultura dos 
terrenos que novamente se abrirem ; tendo em vista o espírito 
e as sabias instrucções com que o Senhor Rei D. José, meu 
Senhor e Avô, que Santa Gloria haja, providenciou tão impor­
tante objecto, sendo, entre outras, uma das mais illuminadas a 
de preferir em taes emprestimos as pessoas que cultivarem 
terras declives, que não podem conservar-se abertas e arroteadas, 
sem o beneficio das paredes e, melhor ainda, com seves ou bardas 
de arvores e arbustos que segurem as mesmas terras. 

E querendo eu que os meus vassallos, habitantes das Ilhas dos 
Açores, das de Cabo Verde, e das de S. Tllome e Príncipe hajam 
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de gozar das vantagens que hão de resultar destas minhas pa­
ternaes di~posições; ordeno que em cada uma daquellas tres 
Capitanias se estabeleça uma Junta de Melhoramento da Agri­
cultura, composta 1m fórma seguinte: a .Tu1tta do Melhoramento 
da Agricultura elas Ilhas dos Açores será formada do Governador 
e Capitão General, que sera o Pre:::;iclente da Junta, do Corregedor 
da Comarca de Angra, do Provedor das Capellas e Resíduos, e do 
Juiz de Fóm da dita Cidade de Angra: a Junta do Melhoramento 
da agricultura das llhas de Cabo Verde será compo:sta do Gover­
nador e Capitão General das ditas Ilhas, na qualidade de Presi­
dente, do Ouvidor Geral, do E:scrivão d~~. Fazenda, e do Juiz Ordi­
nario: a Junta do Melhoramento da Ag-ricultura das Ilhas de 
s. Thomé e Príncipe sera organis<tda e Lfornwda pelas pessoas 
seguintes, a saber, o Governador como Presidente, o Ouvidor 
Geral, o Escrivão ela Fazenda, e o Juiz Ordinario: e sou servido 
conceder a cada uma destas Juntas toda a autoridade e juris-. 
dicção, que por este alvará concedo ú Junta do Melhoramento 
da, .1gricultura das Ilhas da Madeira e Porto Sar1to. 

E sendo tão notorio e reconhecido, como a experiencia o tem 
constantemente manifestado, que <t prosperidade da agricultura 
depende em grande parto do accorclo e intelligencia na direc­
ção dos trabalhos da lavoura, e dos d\1, conservação e plantnção 
dos mattos e llosques; ordeno que as Juntas se occupem mui 
cuidadosamente (leste import<wto ohjecto, condndo que todos os 
montes escal vau os e destilndoiro., perigusos sejam plantados de 
pinheiros, ou de vntra espocie de arvoredo que se reconheça por 
mais an:tlogD ao clim<"t e qualicLtd ~ do~ terrenos de cada uma 
daqudlas minllas possessões ultl'arnal'inas, promovendo-se n~ 
Illla d<1 Madeira, com particnlin·idade, a plant:1ção das amen­
doeiras e tigneiras, pois seguram com as suas raizes os rochedos, 
qne com fncllirlade e pelo po:-;o 'ta:'> :<gnas se destacam, f~tzPndo 
todos os invernos quoiJt'<llbs i1no a.meaçam n l'opetiç:lo dos tri-;tes 
resultados e íiüaes calamid<tdes qne se experimenta1·am no 
laluor1tavd dLI g de OutniJI•o ele 180:3; e deverá ali ;t .Tunt<L co­
op ·t'<tl' mui c.:lricazmente p;n·a qnn S!:l plantem dev:~zn;.; de C<\Sta­
nlleiros JWS sitio-; clt í!llildos de meias t~~~·t•;ts ;teima, por serem 
improprios pat·a a cultura 1las vinhas do lJab!~iro:-5 ; do (jne, alérn 
ela vantagem de se sognrarem L1es tereonos, S8 conseguiria, entre 
outt·os mai::) 1Jerwlieo:5, <t abuilClancin do ar,~os para as pipas, o qne 
seria objecto Llo h)a. exportação pa.m a Ilha. elos ;\çores e Ca­
narÍl\S, assim como excellentes rna(leiras de cunstrucção e de 
estacas, e vara;:; parn. o anmnlto d<Js vinhas. E tendo-se feito mui 
dignos da minha real cnnsirlet':1çilu os mdlwramentos destes im­
portante:-; objectos da puillica, e particular· prosperidade ; ordeno 
que a:s Juntas f<tçam snlJit• <Ullln<llmontn á minha real presença, as 
JH'ovi1loncia.s que lhes occllrrerem e forem rebtivas n. preencher 
os meus paternrte8 desejo~' ele fazer felizes os povos qne o omni·· 
potente coniinu á mirdu direcção e regimen; transmittindo na­
quella occ;lsião uma conht muito cireumstanciaíl<t dos terrenos 
que se aforaram; do foro que se lhes impoz, ·cl;1 qualidade de 
cultura que se lhes deu, e do seu protlucto naquelle anno ; e a 

Parte I. 1811 8 
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estas noções unirào todas aquellas que sejam conducentes a dar 
uma perfeita idéa do melhoramento progressivo da agricultura, 
obtido por etfeito destas minhas pa ternaes providencias. E pro­
pondo-me eu ter em grande conta e premiar o zelo dos empre­
gados que procurarem agradar-me neste particular e distincto 
serviço, que recompensarei com demonstrações proprias da minha 
real munificencia, me darei por mal servido, e incorrerão no mou 
real desagrado todos aquelles que se mostrarem omissos e 
frouxos na execução de deveres que muito lhes hei por recom­
mendados. 

Pelo que mando á Mesa do Desembargo do Paço e da Con­
sciencia e Ordens : Presidente do meu Real Erario ; Regedor da 
Casa da Supplicação; Conselho da minha Real Fazenda ; Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação deste 
Estado ; Governadores e Capitães Generaes e mais Governadores 
dos meus Domínios Ultramarinos ; e a todos os l\1agistraclos e 
pessoas, a quem pertencer o conhecimento e execução deste 
alvara com força de lei; que o cumpram e guardem e façam 
cumprir e guardar, como nelle se contóm, sem duvid[l. ou em­
bargo algum, qualquer que elle seja, não obstante quaesquer 
leis, alvarás, regimentos, decretos, ou ordens em contrario, 
porque todos e todas hei por bem derogar para este effeito só­
mente ; e hei outrosim por bem que- este alvara valha como 
carta, ainda que não passe pela Chancellaria, posto que o seu 
effeito haja de durar mais de um anno, não obstante a Ordenação 
do li v. II. tits. XXXIX e XL. em contrario. Dado no Palacio do 
Rio de Janeiro em 18 ele Setembro de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

C onde das Galvêas. 

Alvará corn força de lei, pelo qual e Vossa Alteza P..eal ser­
vido, em grande beneficio dos seus fieis vassallos, habitantes nas 
Ilhas da Madeira e Porto Santo, nns Ilhas dos Açores, nas de 
Cobo Verde e uns de S. Thomé e Príncipe, permittir o empraza­
mento dos baldios, assim dos pertencentes á Sua ~leul Corôa, 
como d11quelles de particulnres, que quizerem aforar os seus 
terrenos incultos, posto que possuídos por titulo de Morgado, ou 
Capella ; facilitando Vossa Alteza Real as sabias e paternaes 
providencias, que o seu real animo, e amor pelos seus vassallos, 
suggeriram a Vossa Alteza Real para promover o augmento e 
melhoramento ela agricultura, e por esta a prosperidade nacional. 

Para Vossa, Alteza Real ver. 

Domingos Lynch o fez. 
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CARTA REGIA - DE 23 DE SETEMBRO DE 1811 

Concedo torras de sesmarias n[l. Capitania rio Rio Grande de S. Podt•o do Sul 

para estabelecimento de uma colonia de lrlandezes, 

D. Diogo de Souza, do meu Conselho, Governador e Capitão 
General da Capitania do Rio Grande de S. Pedro do Sul. 
Amigo. Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Tendo 
chegado ao meu real conhecimento que o Irhmde7- John Héarn 
que ha dons ann0s foi a essa Capitania encarregado por seu 
tio o irlandez Quan, de escolher terreno para o estabelecimento 
de uma colonia de lavradores Irl'andezes, o a fctvor do qual mandei 
expedir-vos as minhas reaes ordens, em data de lO de Janeiro elo 
corrente anno, mio deu conta alguma ao dito seu tio da com­
missão que lhe foi incumbida, tendo-lhe comtudo feito nella uma 
consideravel despeza, sou ora servido determinar-vos, que 
ficando sem e fiei to as mesmas ordens a favor do referido Hearn, 
a que se substituem agora os tres filhos do Irlandez Quan, 
façais logo proceder a escolha, se antes não a houverdes feito 
para o dito Hearn, e demarcação do uma grande extensão do 
terreno que devertt ter dez legoas e meia quadmdas ou tres e 
um quarto de raiz ou lado, em sítio junto de algum rio navo­
gavel, até o mar, e que não seja totalmente nreento, o qual 
terreno me praz conceder de sesmaria ao referido irlandez 
Qn:1n, e a seus trcs illhos James vVesse Quan, Edmundo Pierre 
Quan e Thomaz Quan; pois muito convém ao meu real serviço, 
que elles venham ahi estabelecer-se com uma colonia de Irlan­
dezes industriosos e agricultores, devendo vó3 com a possível 
brevidade fazer-me presente pela Secretaria de Estado dos 
Negocios Estrangeiros e da Guerra, logo que se ache effectuada 
a dita demarcnção com a menor demora possível, para eu o fazer 
constar poe via, do meu Embaixador na Côrte de Londres ao 
referido Quan, at1m de que elle nada mais tenba que fazer, se 
não vir com os ditos seus íllhos e com os cultores necessarios, 
entrar na posse e fruição do dito terreno. O que me pareceu 
participar-vos para, que assim o executeis. Escripta no Palacio 
do Rio de Janeiro em 23 de Setembro do 1811. 

Para D. Diogo de Souza • 

!.? 
2 ..~.~; 

.V:I:API:f.\:fi:.A.AP 

PIUNClPE. 
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CARTA REGIA-DE 25 DE SETEMBRO DE 1811 

Dá p1•ovidencias para a iiscalisação do quinto do ouro em pó na Capitania de 
l\Iinas Geraes, 

Conde da Palma, do meu Conselho, Governador e Capitão Ge­
neral da Capitania de Minas Geraes. Amigo. Eu o Príncipe Re­
gente vos envio muito saudar como aquelle que amo. Sendo-me 
presente a grande e progressiva diminuiç[o que tem havido no 
quinto do ouro em pó, que é devido á minha Real Fazenda, sem 
duvida procedida da falta de inteira e exacta observancia dos 
Alvarás do 1° de Setembro de 1808 e de 12 de Outubro do mesmo 
anno, e da Provisão de 14 de Abril de 1809, para o que teem con­
corrido as muitas estradas e caminhos que se teem aberto e fran­
queado a bem do commercio e da communicação dos povos, sendo 
quasi impossível o vedar-se o extravio que a cobiça humana. pode 
fazer por innumeraveis pontos de uma fronteira tão extensa 
como a dessa Capitania de Minas Geraes, ainda mesmo que os 
Intendentes das Comarcas, e as patrulhas militares se empregas­
sem com a maior actividade em embaraçar um tão . ruino con­
trabando ; considerando que este extravio só pode ser etficaz­
mente Gvitado nos l0gares, em que se extrahe o ouro, fazendo-se 
que todo elle seja enviado ás Casas das Fundições, sem que de 
modo algum pa.sse das mãos dos mineiros ús dos mercadores, 
mascates, ou quaesquer outras pessoas : sou servido ordenar que 
immeciütamente que receberdes esta minha carta régia, façais 
recolher as guardas e patrulhas, ora occupadas em estorvar o ex­
travio do ouro em pó, visto que silo inetlcazes, deixando somen­
te aquellas que julg<ITcles indispensaveis, e proveitosas, e as do 
Distrito Diamantino. Quo empregueis os Olficbes do Regimento de 
Cavallaria de Linlta de maior conceito no exame das lavras de 
ouro, tomamlo logo em relação, que deverá ser todúS os annos 
renovada, o numero de escra.vos occupados em cada uma das la­
vras, e exami ando o pro lucto do seu trabalho, sem vexame 
porém dos mineiros, que muito desejo animar e proteger. Que 
estes Otriciaes, distribuídos llelas qu<1tro Comarcas clessa Capitania 
sejam auxiliados pelos commandantes dos districtos, os quaes 
serão obrigados a dar-lhes todas as informações que exigirem, 
a apresentar-lhes as relaçõGs dos mineiros de seus districtos 
com o numero dos escravos empregados mt hwra do ouro, 
e a informal-os do producto que lhes constar das apurações 
elas mesmas L1vras. Que os mesmos Ofllciaes por si, por seus 
subalterno:;, e pelos Commandantes dos üistrictos hajam de 
im1ag·ar, quanto lhes fór possível, qnacs são as pessoas suspeitas 
de contrabando d0 ouro em pó, quaes effectivamente o fazem 
contra as minhas leis e regimentos, procedendo-se logo contra 
estes na conformidade das leis, e dando parte aos Intendentes 
respectivos dos que forem suspeitos de taes procedimentos, para 
que se façam os devidos exames. Que sejam igualmente encarre­
gados estes 01llciaes de vigiarem muito particularmente sobre a 
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conducta, dos emprega,dos nas casas do permuta, do ouro em pó, 
dando parte aos respectivo; Intendentes e ú Junta de Fazenda 
dessa Capitania de tudo o quo reconhecerem qne em tltes c3sas se 
pratica contra as minhas ordens. Quo os ditos Ofllciaes hajam de 
proceder a, repetidos exa,mes da porção de onro em pó que tiverem 
os taberneiras, aüm de quo nas taber·nas e vendas se não consinta 
maior qnantia, do quo a p2rmittida pela provislo expedida. pelo 
men Real Erario em 14 do Aln·il de l 1-\09. Que os mesmos 01liciaes 
hajam de remetter annualmente á Junb da Fazenda dessa Capi­
tania a relação de totlas as htvra;; de ouro dos districtos de que 
forem encarregados, com as declarações anü.Jc8rlentemente orde­
nD.das não só do numero de esm·avos nolla.s empregados, mas do 
prouucto de suns apul'ações se.~·undo as declarações do:.; mineiros, 
que deverão combinar com o que a tal respeito disserem os fei­
tores elas mesmas lavras, o com as informações dadns pelos vi­
sinhos o pessoas intelligentcs, afim de qno se possa. veritlcw quanto 
for possível a qnrtntia <lo ouro extrahiilo e evitnr qne entre em 
giro no commercio contra o disposto em minhas leis, e em pre~ 
juizo do real qninto. Que semelhantes rol<1ções e exames sejam 
feitos pelos Intendentes do ouro das Comnrcns, e pelo Intendente 
Commiss:1rio da Villa lla Camp::mha (la Priuccza; sondo por elles 
remetticlas taes relaçõ2s à Junta ela Fazenrh, para serem comLi­
nadas com as que 1izerem os militares. Que os In tendentes do 
ouro tenham s !mpre devnssa nlnrta, e procedam com <1 maior 
actividade na exocuçã.ode tutlo quanto lhes tem sido encarregado 
pelas minhas leis, regimentos e ordens ; devendo ser o seu prin­
cipal olJjecto o evitar o extravio o eommercio do ouro em pó, 
cada um na sua respectiva. comarca. Finalmente se vos ordena 
quo me f;:lç üs constar muito circumstanciadamente tudo f[uanto 
for relativo ao comrJortamento dos Intendentes do ouro da:.; Co­
marcas do Intendente Commissario dn. Villa ela. Campanha, e dos 
Otriciaes que forem empr·egados nesta tão importante diligencia, 
para eu mandar proceder contra os omissos, e attender com 
]l(Jnras e mercês nos fJUO dcllas julgar dignos. E esperando do 
zelo, activid<1de, o intelligoncia, com qne vos distinguis no meu 
real serviço, a exacta ob,:;ervancia elo quo ora vos ordeno, e elo 
disposto nos sobreditos al varús, regirnen tos, e provisões : hei 
por bem unearregnr-vos de í'étzerdes subir á minha real pre­
sença pela Rcparti(;ão do meu Real Era1·io as reflexões que vos 
occorrerem a lJem do melhoramento do quinto do ouro, a!im de que 
sobre elbs eu haja de d<tr as ultor'iores providencias que me pa­
recerem convenientes. O que tudo assim o tereis entendido e fa­
reis executar. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 25 de 
Setembro de 1811 • 

PRINCIPE, 

Para o Conde da Palma. 

') 
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DECRETO-DE 26 DE SETEMBRO DE 1811 

Separa o Governo Militar da Capitania do Phuhy da do Maranhão. 

Havendo eu mandado dü.sannexar o Governo da Capitania. do 
Piauhy, pelo que toca ao civil, da jurisclicção elo Governo da Ca­
pitania do Maranhão, de qne era subalterno, para que fique 
sendo um Governo independente : sou servido mandar tambem 
separar o Governo Militar das duas Capitanias para que d'aqui 
em diante fique totalmente independente um do outro. O Con­
selho Supremo Militar o tenha entendido e faça executar. Pa­
la,cio do Rio de Janeiro em 26 de Setembro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

CARTA RÉGIA-DE 26 DE SETE~IBRO DE l8ll 

Dá algumas providoncias sobra a desannex:H;In da Capitania do Piauhy 

d:t do l\Iaranham. 

Amaro Joaquim Haposo de Allmquerque, Governador da C~pi­
tania do Piauhy. Eu o Príncipe Regente vos envio muito sau­
dar. Tendo subido à minha real presença a vossa representação 
da data de 14 do corrente, que me dirigistes pela Secretaria de 
Estado dos Negocios Estr·angeiros e da Guerra., sobre algumas 
providencias, que em consequencia de haver eu mandado des­
annexar aquella Capitania pelo que toca ao Governo Civil, da 
jurisdicção da Capitania do Mamnhão, parecem necessarias pelo 
que respeita tambem ao seu futuro regimen militar : sou ser· 
vido determinar-vos o seguinte, sobre os artigos de que trata 
a vossa representação : Quanto ao primeiro que trata da 
forma porque devera f'cl.zer-se o serviço da Guarnição da Ca­
pitania do Piauhy, que até agora era feito por destacamentos 
que iam do Maranhão, não havendo nelhl. Tropa do Unha ; or­
deno que logo que alli chegardes, empregueis neste serviço as 
Milícias ; mas que vendo que se necessita de Tropa de Linha 
e que as rendas reaes, depois de seguro o que deve remettcr-so 
pn.ra o meu Real Erario, podem dar com que se sustente um 
Corpo, ou seja de arma que mais ptecisa se julgar, ou das tres 
ue lnfctntaria, Cavallaria e Artilharia, neste caso informeisJ)ela 
competente repartição, para me ser presente, mostrando to a a 
despeza que se deverá fazer com este objecto, afim de eu resolver 
o que julgar conveniente ao meu real serviço: Quanto ao se­
gundo, que trata da qualidade de guarnição permanente ou de 
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destacamento que deverá haver n<L Parnahyba, vista a impor­
tancia daquelle Porto, qne informeis igualmente a este respeito, 
depois ele alli cheg·ar rmra eu resolver. Quanto ao terceiro sobre 
dar-se um uniforme regular e fixo ús .l\Iilicias, qne até aqui o não 
tem tido; ordeno que depois de chegardes á C<tpitania remettais 
os figurinos par<1 os uniformes das :\Iilicias, que vos parecer con­
voniente adoptar, temlo em vista que sej;\m os mais economicos, 
que possível for, para eu me dignar approval-os. Quanto final·· 
mente ao quarto : sou servido declarar que mando sep:1rar 
tambem o Governo Militar do Piauhy, do da Capitania. do Ma­
ranhão, fazendo expedir para esse effeito as ordens necess:trias : 
O que tudo me pareceu participar-vos por esta, ca.rta régia, pa~a 
qne o tenhais entendido e executeis. Escripta no Palacio do Rw 
de .Janeiro em 26 de Setembro ele 1811. 

PRINCIPE. 

Para Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque. 

CARTA RÉGIA -DE 26 DE SETEMBRO DE 1811 

Regula o pagamento da ~Iusica do Regimento ele Infantaria de Linha do Re~ 

cife d::t C::tpit!tui::t do Pernambuco .. 

Caetflno Pinto de Miranda Montenegro, do meu Conselho, Go­
vernador e Capitão General da Capitania de Pernambuco. Amigo. 
Eu o Príncipe Regente vos envio muito saudar. Constando na 
minha real presença que no Regimento de Infantaria de Linha 
desse Recife existe, desde longo tempo uma musica com appro­
vação dos Governadores e Capitães Generaes, a qual é m<tntida 
por contribuição do Corpo da Otficialidade do mesmo Regimento, 
e eon3iderando quanto esta pensão será onero~a ú dita Officiali­
dade, e que este methodo póde alc~m disso ser de algum modo 
prejudicial á exacta disciplina, militar do Regimento: sou ser~ 
vido autoris?trvos para mandar praticar a respeito da manu­
tençfio da, dita musica aquillo mesmo, que quanto á musica 
dos Regimentos de Infantaria e Artilharia, desta Corte se acha 
estabelecido pelo meu Real Decreto de 27 de Março de 1810; 
cuja copia, para vo~sa in telligencia será com esta carta régia. 
Assim o tereis entendido c executares. Escripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 26 de Setembro de 1811. 

PRINCIPE. 

Para Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 
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ALVARÁ - DE 28 DE SETEl\lBRO DE 1811 

H,evoga o ·\lvarà de G de Dezembeo de 173:J, :-;endo livee a todos o commcrciar 

em quaesquer gcneros não vedados. 

Eu o Principe Regente faço saber aos que este Alvará com 
força de lei virem, que tendo consideraçã.o no que me foi pre­
sente em Consulta, d:t Real Junta do éommercio, Agricultura, 
Fabricas e Naveg·nção do E~tado do Brazil e Domínios U ltrama­
rinos, sobre a incompatibilidade da prollihição dos Commi;:;sarios 
volantes, ordenada em mui di versas circumstancias pelo A lvar<t 
de 6 de Dezeml.Jr•o de 1755 com o systema tltt franqueza do com­
mercio, que me dignei estabeleeer pela Carta Rr~gia de 28 ele Ja­
neiro de 1808; não bastando a pr0encher as minlws paternaes 
intenções o favor concedido á util e louvavel prolissão dos Ma­
reantes pelos subsequen tes Alvarás de ll de Dezem bi'O de 1756, 
e de 6 do Novembm de 1788 que mo1leraram o rigor daquella 
prohibição: e havendo mostrado a expet·ieneia que as mmtelas 
prescriptas nos estnJntcs d~t Junta do Commercio, crtpitnlo. 17 § 3°, 
e no Alvará de 7 de Março de 1760, for<tm q uasi sempre illudiclas 
pelas notorias simulações com fJUe, em grave detrimento Ja 
moral publica, se faziam carregamentos clandestinos e despachos 
por interpo:St 1S pe:-;so 1s : querendo remover quaesquer obstaculos 
á industria, e facilitar aos meus fieis vas:;allos todos os tratos 
legítimos e de boa, fé, e os opportunos meLns .de diligt>nciarem 
pessoalmente correspondencins ·Hrectas, tanto nas pra~;as dos 
meus reinos, estados, domínios e senhorios ; como dos ·paizes 
flUe estiverem em paz com a mmha Coroa; aberta por esta 
fórma illimitada esphera ás suas especulnçõe:i, em que tenham di>} 
empregar aquella actividade que dbtingniu a n;tção nas mais 
felizes ép•)cas da monnrchia : sou servido, conformando-me com 
o parecer da, menciPnada, consulta, de rogar o r··fericlo AI var:á de 
6 de Dezembro de 1755 e os mais al varas, ordens e disposições 
relativas à prohihição e restricção do commercio dos comn<is­
sarios volantes, officines, mestres, marinheiro:S e homens de 
m<II'; ordenando que possam todas as pessmts, a quom não es­
tiver, em razão de seus cargos e empregos, prohibida, pelns minhas 
leis semelhante profissão, importar e exportar cumulativam0nte 
com os homens de negocio as f,tzendas, mercadorias e generos, 
que não forem vedados ou de estanco real, e dispor pessoal­
mente, ou por via de consignatwios, das carregações que 
fizerem, para voltarem com o seu procedido. 

Pelo que mando a todos os Tribunaes do Reino de Portug\l 
e deste Estado; Ministros de Ju:itiça: e a torlas as mais pessoas, 
a quem o conhecimento deste aJvarú perteucer, o cumpram, e 
guardem, como nelle se contém, sem embargo de qu ~esquer 
leis, ou disposições em contrario, qne torias hei por deroga~as 
para este e:ffeíto somente, como se dellas fizesse expressa e m­
dividual menção. E valerá como carta passada pela Chance!-



CARTAS DE LEI ALVARÀS DECRETOS E CARTAS RÉGIAS 121 

laria, posto que por olla não ha do passar, o que o seu effeito 
haja de durar mais de um anno, não obstante a Ordenação em 
contrario. Dado no Rio de Janeiro aos 28 de Setembro de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvará com furça ue lei pelo qual Vossa Alteza Real ha por 
bem dcrog;t.r o Alvarú de 6 de Dezembro (le 1755 e os mais al­
varás, ot'dens e disposições relativas a prohibiçilo e restricção 
dos Commissarios volantes e homens de mar; para efreito de 
ficar livre a todas as classes de pessoas, que não tiverem prúlti­
biçiio, o commerciar nos goneros, fazendas e mercadorias, que 
não forem vedadas, ou de Estanco Real ; tudo na fórma acima 
exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Braz Martins Costa Passos o fez. Manoel Moreira de Figuei­
redo o foz escrever. 

ALVARÁ- DE 2 DE OUTUBRO DE 1811 

Sobre o pagamento ·da taxa de heranças e legauos. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que o presente alvará 
de (leclat'<1Ção virem, que lu vendo eu determitMrlo p ~lo Alvará 
do 17 1le Junho (le 1809, que nenhuma, quitaçã0 de herdeiro ou 
1egatari,J, por eifeito de testamento~ pudess8 ser acceita em Juizo, 
nem so houvesse por cumprido o Llstamento, sem que a qui­
taçilo foss3 pr·imeiramente sellada, 1ngando-se por este sello a 
decima da, her,u1ça. ou 1cg;tdo que efiectiv;~,mente se arrecadar, 
não sendo os her1leiros ou 1eg<Ltarios descendentes ou asc •ndentes 
do testador; e que o mesmo se pratic 1sse com os herdeiros f]Ue 
não tossem deilcendentes ou ascen(lentes do f'alleciuo ab in testado, 
com ns difrerenç<lS expressadas no § 9" do solJrerlito alvará: cons­
tando na minlu real presença quJ muitos testamenteiros, stttis­
fazendo a,s disposições testa,menUtri:lS, conservam inrleviclamento a 
p:trtB das her<mças e legados q ne pertence á minha H.eal Fa­
zenda, por todo o tempo que lhes é, e for po;;;si vel demorar suas 
conbs no respJctivo Juizo, procura,ndo sempre retLtrdar o cum­
pl'imonto dos testamentos com prejuízo dos herdeiros e legata­
rios, hem como ch minlm Real F<tzen; la: e sendo necessario es­
tabelecer providencias para que etiectivamente p:tguem á minha 
Real FctZeilda a taxa estabe1ucida pelo sobredicto nl varà, as he­
ranças e legados que competirem aos testamenteiros que forem 
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igualmente instituídos herdeiros ou legatarios, pois CJUe a pri­
meira qualidade os não isenta dos encargos a que estão sujeitos 
pela ~egnnda, não sendo ascendentes ou descendentes do testadúr; 
hei por bem ordenar o seguinte: 

I. Os testamenteiros serão obrigados a entrar nos cofres da mi­
nha Real Fazenda com a, parte (]ue lhe pertence, ne conformidade 
do § 8() do Alvará de 17 de Junho de 1809, sobre as heranças e 
legados, logo CJUO fizerem pagamento aos herdeiros e legatarios: 
estes pagamentos sómente poderão ser feitos por quitação pas­
sada no Juizo respectivo, não sendo valiosos os recibos particula­
res dos herdeiros e legatarios, nem podendo lavrar-se por estes 
a quitação fora do prazo de 30 dias. 

1I. Nenhuma quitação de herdeiro ou legatario por o:ffeito de 
te.stamen to será valida, sem que conste por uma verba nella 
posta, que foi paga a decima da herança ou legado que é devida 
a minha Real Fazenda, antes de ser a dita qúitação assignaaa 
pelo herdeiro ou legatario: Os Escrivães que o contrar1o fizerem, 
incorrerão nas penas estabelecidas no § 13 do sobredito alvará, e 
semelhantemente os Magistrados que admittirem nas contas dos 
testamenteiros quitações, em que se mostre não ter sido feito o 
pagamento da taxa na fórma que fica ordenado. 

lli. O testamenteiro que fizer qualquer pagamento a algum 
herdeiro ou legatario, sem primeiramente ter pago o mesmo 
testamenteiro a taxa imposta no§ 8~ do sobredito alvará, não 
ficará desobrigado em Juizo por um tal pagamento, e incorrera 
de mais na pena de pagar pelos seus bens o decuplo da taxa, que 
será distribuído na, forma, do§ 14 do mesmo Alvará, metade para 
o denunciante e outra metade para a Real Fazenda,. 

IV. Nas mesmas penas estabelecidas no pamgrapho antece­
dente incorrerão os testamenteiros que retiverem as taxas de­
vielas á minha Real Fa7.encla, pelos pagamentos elas heranças e 
legados que tiverem feito depois da, publici1ção elo Alvará de 17 
de Junho ele 1809 até i10 presente, sendo-lhes unicamente per~ 
mit.tido o prazo de 30 <lias contados depois da public<1ção deste 
alvará, para dentro delles pagarem as taxas relativas ás heran­
ças e legados que tiverem pago até o presente. 

V. O herdeiro, que igualmente for testamenteiro, não sencl0 
ascendente ou descendente do tesl:tdor, será obrigado a apre­
senta,r no Jnizo competente conhecimento em fórma, pelo qtml 
mostre haver feito o devido pagamento á minha Real Fazenda; 
e o que sonegar o liquido da, her;tnça que arrecadar, em prejuízo 
da contribuição a que é obrigado, incorrerú na, pena do perdi­
mento da, herança,, a terça parte pa,ra o denunciante e o mais 
para a minha Real F<1Zenda. 

VI. A disposição do paragrapho antecedente terá logar ares­
peito de todas as heranças e'' legados de testamenteiros, havidos 
por testamento depois dt1 publica,ção do Alvará de 17 de Junho 
de 1809: taes h<wdeiros testamenteiros deverão declarar no Juizo 
respectivo o liquido rla herança, que tiveram, dentro do prazo 
de dous annos, e somente no fim deste prazo c que terão logar 
as penas impostas no § 5. o 
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VII. Os Ministros, a quem toca vigiar sollre o cumprimento 
dos testamentos, e aquelles perante f!uem se procecle a inventa­
rio dos bens elo fallecido, e á Administração dos mesmos, na 
fórma tlos Alvarás de 17 de Junho de 1766 e 10 de Novembro de 
1810, terão o maior cuidado em fazer coro. que os testamentos 
sejam cumpridos no preciso prazo de tempo flUe lhes é concedido, 
procedendo logo contra todos os testamenteiros omissos, na f~rma 
da lei: farão concluir com a maior brevidacle os inventarws e 
administrações, sem prorogi"\ção de tempo concetlido para taes 
inventarias e administrações, salvo nos casos de a,bsoluta ne­
cessidade, que me deverão ser consultados pelos respectivos tri­
bunaes para eu resolver o que me parecer: darão parte an-, 
nualmente no meu Real Erario, e nas Juntas cb Fazenda da,s 
Capitanias onde servirem, dos pagamentos de heranç<tS e le­
gados que em cada um anno se fizerem no clistricto da sua ju­
risdicção: e os Ministros sujeitos á residencia serão obrigados a 
apresentar nella a competente certidão de assim o haverem 
cumprido; e com pena ele inhabilidacle para continuarem no meu 
real serviço todos os que o contraria praticarem. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Conseiencia e Ordens; Presi­
dente do meu Real Erario ; Conselho ela, minha Real. Fazenda ; 
Regedor elas Justiças; e a todas as pessoas, a quem pertencer o 
conhecimento deste alvará, o cumpram e guardem como nelle 
se contém: E vrtlerá como c::trta passada pela Chancellarin., posto 
que por ella não ha de passar e que o seu effeito haja de durar 
mais ele um anno, sem embargo ela ordenação em contrario. 
Dndo no Palacio elo Rio de Janeiro em 2 de Outubro de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Concle de A,qLtiar. 

Alvara de declaração pelo qual Vossa Alteza Real ha por bem 
determinar, que os testamenteiro,:; nilo possam fazer pagamentos 
aos herdeiros e legatarios sem que primeiramente tenha sido 
paga a taxa ordellada no Alvará de l7 de Junho de 1809; esta,be­
lecendo providencias para se realizar o pa,gamento a que são 
obrigados os herdeiros, legatarios, que forem testamenteiros ; 
na fórnm acima exposta. 

Para Vossa Alteza Real ver . 

. João Alvares de Miranda, Varejão o fez. 
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ALV ARA - DE 2 DE OUTUBRO DE 1811 

Sobre p~gamento <b siza de compra e venda de bens de raiz. 

Eu o Principe Regente fnço saber aos que este alvará de de­
claração virem, que havendo eu determinado, pelos justos e 
ponderosos motivos expressados no Alvará de ~j de Junho de 1809, 
que de todas as compras, vendfls e arrematações de bens de raiz 
que se fizerem em todo este Estado e Domínios Ultramarinos, se 
pagasse para a minha Real Fazenda siza de 10 °/0 do preço da 
compra, sem que desta contribuição fosse isenta pessoa ou cor­
poração alguma, por mais caracteris:lCla ou privilegiada, em 
couformidarle do que se aehavGJ estabelecido nos Alvarás de 24 
de Outubro de 17\:J6 e de 8 de Julho de 1800: attendendo a que 
esta minha real llisposição pócle obstar ús transacções commer­
ciaes, que pela falta, de cabedaes silo feitas a pagamentos em 
prazos estabelecidos nas compra:; dos bens de raiz, e desejando 
eu sempre concili~tr os interesses (la causa publica, com o commodo 
dos meus fieis vassallos, e ü1cilitar por todos os modos as suas 
transacções no trafico ordinario da vida civil, com plena liberdalle 
do direito de propriedade, quanto é compatível com a, manutenção 
e conservação do Estado: hei por bem, declarando o sobredito 
ai vará nesta pJrte somente, ficando em tudo o mais no seu in­
teiro vigor, ordenar, que daqui em diante o pag-<unento da siza 
das compras e arrematações dos bens de rai2 se faça somente da 
quantia que se pagar á vista, continuando r~ f<1zer-se na. occa­
sião dos pagamentos futuros, conforme for ajustado em consi­
deração á quantia dolles, qut~ sómente poderão ser feitos por qui­
tações lavrad:ts em Juizo, no traslaclo da <'scriptura principal da 
compra, em que o Escrivão declaro que foi pa.ga a rr~spectiva, 
síza., com pena do nullidllde de taes paga.mentos e da mesma. es­
criptura principal, na, fól'ma do~ 8° do sobredito alvará, incor:­
rendo tambem os Escrivães que o contrario fizerem, nas ma.1s 
penas impostas pelas minhas leis. 

Este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que mando ú, 
Mesa do De;3mbarg-o do Paço e 1h Consciencia, e Ordens; Pre­
sidente do meu Real El'itrio; Cons3lho da minln Rea,l F<tzenda; 
Regad0r das Justiç ls; e n Vxlas ns pessoa; a quem pertencer o 
conhecimento deste meti al vat'á ue 1leclaraçií.o, o cumpram e 
guarJom, como nello S3 contém: E valeeá como carta, passada 
pela Chrmcellaria, po3to quo por ell:t nlo ha de passar, e que o 
seu eiieito haja, de 1lnrar mais de nm anno, sem embwgo da or­
denqçito em contrario. Dado no Palacio do Rio de Ja,neiro em 2 
de Outubro de 1811. 

PRlNCIP.E com guarda. 

Conde de A guiar. 
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Alvará de declaração, pelo qual Vossa Alteza Real ba por bem 
ordenar, QLle o pagamento da siza das compras e arrematações 
dos bens de raiz se faça da quttntia, que se der a vista, e se con­
tinue a fazer das quantias, que se forem dando em pagamento; 
na fórma acima exp03ta. 

Para Vossa Alteza Real ver" 

João Alves de Miranda Varejão o fez. 

CARTA RÉGIA- DE 7 DE OUTUBRO 1811 

Est~belece um novo imposto sobre o gado Y~ccum, cavall~r e mu~r cri~dos 

nas f~zendas desde o registro de Coritiba até o de Soroc~ba, ela Cf, pitania 

de S. Paulo. 

Antonio Joseph da Franca e Horta, do meu Conselho, Gover­
nador e Capitão General da Capitania de S. Paulo. Amigo. Eu o 
Príncipe Regente vos envio muito saudar. Tendo subido á minha 
real presença o otncio n. 2 em data rle 18 de Setembro proximo 
passado da Junta da Real Expedição e Conquista de Guarapuu,va, 
no qual em observancia d~1s minhas reacs ordens, expõe a mesma 
Junta a maneira por que julga que poderá substituir-se o tributo 
que se havia lançado no gado vaccum, que vem do Continente do 
Wo Grande de S. Pedro elo Sul, e que por ju~tos motivos mandei 
supprimir, de fórma tal que sendo este novo tributo o mais etfi­
caz, sej<c ao mesmo tempo o menos gravoso aos povos, e produza 
as indispensaveis sommas para o proseguirnento das despezas da 
dita expedição, até se alcançarem os saudaveis tlns a que é desti­
nado, e para nmortisação do rletlcit da~ mesmas dospezas: sou 
sm•vi(lo co11f'urmando-me com a proposta da Junta, determinar 
que conservando-se o hwçamento e:-;tal>elecitlo de 640 réis por 
cabeça nas bestas e eavallos r1ue veGm rlo Continente do Sul, se 
procecla a lançar em tmlos os ga·ios, assin1 V<tccurn, eomo cavai­
lar e besLts erbdas nas fazendas rlescle o registro de Coritiba 
até o de Soroc<tba, por onde p tss:un, o novo trilmto seguinte; a 
saber nos bob os me:-;mos 480 réis, que p<Jgam os que veem elo 
Sul, nos cavallos 1~500 por cabeça, e lldS iJestn,s 1$650 por ca­
lJeç:t: autorisando eu a, Junta para a imposição deste novo tri­
buto, bem como o foi quanto ao que antei'iormente se estabeleceu 
para o mencionado fim. A:~~;im o torei-> entendido e participareis 
na Junta p<tra quo lwja üe excutar-se. Es~ripta no Palacio do 
Rio de Janeiro em 7 de Outubro de 1811. 

lJ 

Para Antonio J osepll da Franca e Horta. 

o:J'\:A:AP :f\:.fo\:A.í" 

;/J J-1 

PRINCIPE. 
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CARTA RÉGIA- DE lO DE OUTUBRO DE 1811 

Declara a Capitamn do Piauhy independente da elo ::\Iaranhiio. 

Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque, Governauor da Capi­
tani~t do Piauhy. Eu o Principe Regente vos envio muito saudar. 
Tendo chegado á minha real presença, o conhecimento da exten­
s[o, augmento da agricultura, populaç[o e prospericlade do com­
mercio dessa Capitania, da longitude e distancia, em que está da 
do Maranhiio; e verificando-se que por estes e outros motivos n[o 
se tem seguido os proveitos que eram de esperar de ser sujeito e 
subalterno esse Governo ao da rererida Capitania, antes e muito 
pelo contrario so tem resultado desta clependencia embaraços e 
prejuízos da minha Real Fazenda, pela clistanciaem que esta a Jun­
ta. da Aclministraç[o e Arrecadação della, porfias, e conflictos de 
j urisdicção, e muitos procedimentos illegaes e clespoticos, contra­
rios ao bem do meu real serviço, e á prosperidade dos meus tieis 
vnssallos habitantes dessa Capitania: considerando, que fü,zenclo-se 
independente, não so se remedLuilo estes males, mas tambem 
crescera, e S3 augmentará o commercio, com a creação de uma 
Junta de Fazenda. cessa.rão os prejuízos qw~ teem havido, e que os 
outros ramos do meu real serviço se administrarão com ma.is 
proveito do !Jem pu!Jlico. acaba.ndo-se as disputas, emulações, e 
conflictos entre os Governadores, ficando os dessa Capitania mais 
livres para obrarem o quo entenderem ser util ao lxnn do Esta­
do, e só responsaveis pelo que lhe for clamnoso: sou servido isen­
tar essa Capitania totalmente da do Maranhão, para que se 
fique entendendo, que os Governadores della são independentes 
em todos os ob.jectos do meu real serviço, sem exceptuar algum 
do:; Governadores e Capitães-GenGr:~es do Mamnhão, podendo até 
conceder sesmarias na fôrma das minhas reaes ordens, e dando 
conta de tudo que praticarem clirectamente pelas Secretarias ele 
Estado competentes. O quo vos participo, para que vos hajais 
em todas a.s cousas do Governo nestt conformid<Hie. Escripta no 
Pala.cio do Rio de Janeiro aos lO de Outubro de 1811. 

PRINCIPE. 

Para Amaro Joaquim Raposo de Albuquerque. 
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DECRETO- DE 12 DE OUTUBRO DE 1811 

Manda pt·oceRsar no Erario Hcgio desta Curte uma folha da diviua antign, 

pal'a se pagar ()O/o aos cre(lores. 

Havendo, por Alvará de 9 de Maio de 1810, fixado a epoca 
depois da qual se ha de considerar prescripta a divida antiga 
com que se acha gravada a Real Fazenda na Capitania do Rio de 
Janeiro, para com esta sauJavel providencia estimular os com­
petentes credores á, apresentação dos títulos ou documentos 
respectivos, e facilibr-se o conhecimento d<t importancia total 
da mesma: e querendo, quanto antes, dar circulação aos capitaes 
representados pelas sedulas ou títulos, que já se tem leg·alisado, 
o nüo giram rw commercio pela, falta de apuração dos que ainda 
restam por liquidar, não só a tim de que naturalmente passem a 
prestar auxílios aos trabalhos nacionaes que desejo vroteger, 
mas tambem para dar aos meus fieis vassallos mais uma irrefra­
gavel demonstração do quanto desejo que inviolavelmento se 
faç un os pagamentos concernentes ás transacçõcs celebradas 
debaixo tlo meu augusto nome : hei por bem de ordenar, que no 
Real Erario do Estado do Brazil se processe annualmente uma 
folha, em qüe se comprellendam todas e quaesquer quantias 
pertencentes á sobredita di vida antiga, que se mostrarem legiti­
nudas perante as autoridades que teem sido, e ora são encar­
reg·adfis deste exame, satisfazendo-se pela mencionada folha aos 
proprietarios das aclrlições na mesmtt contempla·:1as no fim de 
cada um anno, a correspondente importancia de 6 °/o, me­
taue dos quaes serão considerados como premio ou gratificação 
pela demora do pagamento; applicando-se a, outra restante me­
taue á amortisação do capital cumulativamente, e sem prece­
dencLt ou attenção ú antiguidD-de e assentamento llas respectivas 
addições das seclnlas, contando-se o vencimento dos sobreditos 
G 0 / 0 , elo 1° de Janeiro do anno proximo futuro de 1812 em 
diante, seja qnal fôr a, data (•m que tiverem sido ou forem 
para o futuro legalisa.dns. O Conde do Aguiar, do Conselho de 
Estado, e Presidente do Real Erario, o tenha assim entendido e 
ti1ça executnr cnm os despachos necessarios por este decreto só­
mente, sem embargo de quaesqner leis ou disposiç~ões em con­
trario. Palacio do Rio de Janeiro em 12 de Outubro de 1811. 

Com a rubrica elo Principe Regente Nosso Senhor. 
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CARTA RÉGIA- DE 15 DE OUTUBRO DE 1811 

Sobre a communicaçiío entre as Capitanias do Pará e Goyaz. 

Reverendo em Christo Padre, Bispo do Para. Amigo. Eu o Prín­
cipe Regente vos envio muito saudar, como aquelle de cujo acre­
scentamento muito me aprazeria. Tendo mandado remetter a 
esse Governo interino na data de 11 do corrente a cópia da carta, 
régia, que fui servido dirigir ao Governador e Capitão General 
da Capitania de Goyaz, e o extracto da memoria do Ouvidor da 
Comarca de S. João das Duas Barras, que agora igualmente 
baixam com esta, a respeito do interessante objecto ele facilitar 
a communicação entre aquella e essa Capitania, de que t;:mtas 
vantagens resultarão a ambas, pelo augmento e prosperidade de 
commercio, que necessariamente deve produzir, prevenindo por 
aquelle meio esse Governo das paternaes providen~ias, que 
mando executar, afim de remover os obstaculos que existem, 
para que a communicação se faça com a conveniente facilidade 
e segurança, e de promover as transacções mercantis entre as 
duas Capitanhs, providencias que devem igualmente ser dadas 
de commum accordo por esse Governo, e pelo referido Gover­
nador e Capitão General : sou ora servido recommendar nova­
mente a esse Governo que haja de empregar o maior zelo, e 
actividade em conseguir pela sua parte o cabal desempenho deste 
importante negocio, animando o estabelecimento da Companhia 
ue Commercio, já por meio da publicação dos pri vilegios, e pre­
rogativas, que sou servido conceder aos seus accionistas, o que 
constam da referida carta régia, já pela persuasí"ío dos inte­
resses que a estes devem resultar de um semelhante estabeleci­
mento; como tambem que esse Governo haja de prestar tOLlo o 
auxilio assim de tropa para as esquadras, que devem estülJele­
cer-se em diversos pontos, como sobre quaesquer outros objectos 
em que lhe seja requerirlo pelas pessoas empregadas rm exe­
cução das mesmas providencias, e autorisando eu esse governo 
para pmticar tudo o que for tendente a realisar estas winhas 
sabias e paternrres vistrrs. Terei mui presente quaesquer dis­
tinctos serviços, que nesta parto me fizer, pam os attenrler, 
como merecerem, e como é proprio da minha real e indefectível 
grandeza. O que me pareceu communicar-vos nesta carta régia, 
para intelligencia desse Governo. Escripta no Palacio do Rio de 
Janeiro aos 15 de Outubro de 1811. 

PRINCIPE. 

Para o Bispo e mais Governadores interinos do Pará. 
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DECRETO -DE 21 DE OUTUBRO DE 1811 

CrL:a um Feitor da Mesa d:.t Abertura para o expediente da Alfandega da Capi­
tania de S. Pedro. 

Tomando em consideração o que me representou o actual Juiz 
da Alfandeg-ada. Capitania de S. Pedro, sobre a necessidade, que 
ha de um Feitor da Mesa da Abertura para o expediente da 
mesma: hei por bem de crear o referido emprego, nomeando 
para. o exercer emq uanto eu for servido, e não mandar o con­
trario, a Francisco Prestes de Paula Barreto, que por Provisão 
do {{.eal Erario, em data de 3 de Julho ultimo fora provido na 
seLTentia do otflcio de Escrivão da Descarga da referida Alfan­
th~a vencendo pelo 8Xercicio do mencionado logar de Feitor da 
l\1esa, da Abertura, o ordenado annual de 400$000, pagos aos quar­
teí" pola. folha respectiva; ficando inhibido de perceber qualquer 
emolumento ou gratificação a custa das partes. O Conde de 
A.guiai', do Conselho de Estado, Presidente do Real Erario o 
tenha assim entendido e faç:t executar com os despachos neces­
sario~ por este decreto sómente sem embargo de quaesquer leis, 
ou disposições em contrario. Pa.lacio do Rio de Janeiro em 21 de 
Outubro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

ALV ARA - DE 21 Dl~ OUTUBRO DE 1811 

Declara os casJs e:n que te,n Jogar a citação em juizo dos q11e se acharem 
ausentes, por serviço militar e publico. 

Eu o Pril1cipe Regente faço saber aos que este alvará com 
força de lei virem, que lutvendo-me sido presentes, ·e consi­
derado com pessoas do meu Conselho, e outros Ministros doutos, 
experimentados e zelosos do serviço de Deus e meu, e do bem 
commum dos meus vassallos, que me pareceu consultar, os 
graves inconvenientes que poderiam resultar da litteral intel­
ligencia do § 3° do tit. 10 do liv. 3o da ordenação, onde se 
dispõe que os que forem citados para responder em Juizo, e 
antes forem chamados pelo Rei, Rainha ou Príncipe, não serão 
obrigados a comparecer, se o 1ogar onde o Rei, Rainha ou Prin­
eipe estiver, for distante daquelle para onde foram citados, 
durante o tempo da sua ida, estada ou tornadal e mais dous dias 
para repousar (se a distancia dos logares for mais de 20 legoas, 
e um dia se for menos) o que nos casos de chamamento inde­
linido, quanto ao tempo, e à distancia do logar, podia vir a ser 

Paeh~ I. i81:1. 9' 
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ás partes de grave damno, pela tótal suspensão que resultava de 
poderem realizar-se os direitos, pois que não podiam citar os 
que nssim se achavam chamados, muito mais quando circums­
tancius imperiosas, e de qne possa depender a salvação da Mo­
narchia, quaes as presentes, poderão obrigar-me a mim, e o 
poderão tambem a meus successores, a mudar temporariamente 
a minha Corte: e tendo tambem outrosim em consideração 
evitar os abusos que se uerivam da indiscreta applicação do 
privilegio dos que se acham ausentes, por causa da republica ; 
sou servido, em declaração e ampliação do que se acha disposto 
na Ordenaç~o do Reino e direito commum, ordenar o seguinte, 
que mando malteravelmente observar. 

§ I. Ordeno que fique em inteira observancia o § 3° do tit. 10 
do iiv. 3° da ordenação para os casos ordinarios de chamamento, 
quando não haja mudança indefinida de Córte, e que o mesmo 
chamamento não exceda o tempo de seis mezes. Quando exceder 
este período de tempo, e quanrl.o haja mudança de Côrte, e que 
seja por tempo indefinido, então sou servido limitar o privilegio 
de não respomlerem em Juizo fóra. do logar onde a Córte residir, 
ao tempo determinado de dous annos, findos os quaes cessarà o 
privilegio, e cad.a um serà obrigado a comparecer em Juizo, 
segundo for de direito. 

§ II. Para. evitar qualquer inconveniente e damno aos que 
se acham actualmente no caso de gozarem deste privilegio que 
a Ordenação do Reino lhes dava, e que daqui em diante nesta 
parte somente fica cessando; sou ôervido declarar, que os que 
se acharem nestas circumstancias, só poderão ser obrigados a 
comparece:!' em Juizo dous a1mos depois do dia da publicação 
deste alvará, e não antes, ficando-se entendendo que par·a o 
futuro o privilegio do chamamento em tal caso só deverá durar 
dous annos, depois que o mesmo tiver effeito, afim que não 
resulte damno ou prejuízo aos que por tão justo motivo se acham 
impedidos de comparecer. 

§ Ill. Sen'lo a restituição in integrum, qumto ao privilegio 
de ausentes por causa da republica, isto é, do meu real serviço, 
somente concedido aos que com autoridade pnblica, e por causa 
do commodo e interesse publico se acham ausentes; sou servido 
declarar que devem gozar deste privilegio: I. os que se acham 
ausentes no Exercito em tempo de guerra, pelejando com o 
inimigo, ou por semelhante e tão justa causa fóra do logar, 
para onde são citados a comparecer: Il. Todos os que se acham 
ausentes em embaixadas, legações e commissões extraordinaria.s 
e tempora.rias de qualquer natureza que sejam, e cuja dur;lção 
pódo ser de qualquer modo definida; ficando porém exceptu9.dos 
de gozarem deste privilegio os que se acharem ausentes em 
embaixadas, lega('ões e commissões ordinarias, porque neste 
caso se não póde suppor que a urgente necessidade do serviço 
publico os obrigue a não comparecer em Juizo; e que ás partes 
que tiverem direitos que realizar, lhes póde ser muito prejudi 
cial semelhante demora. 
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§ IV. Em todos os casos de embaixarlas, legações ou commis­
sões ordinarias: sou servido declarar, que não deve ter lo~ar 
contra o ausente a citação em começo de demanda., seguindo-se 
a este respeito o que se acha disposto no li v. 3°, tit. 4° da 
Ordennção do Reino sobre os que vierem à Côrte com embaixada, 
que tambem é coherente ao que se acha disposto no liv. 3°, 
tit. 33, § 5° das reconvenções. 

Pelo que mando á Mesa de Desembargo do Paço ; Presidente 
de meu Real Erario ; Ministros que servem de Regedores da 
Casa da Supplicação ; Conselhos de minha Real Fazenda, e de 
Ultramar; Mesa da Consciencia e Ordens; Junta do Commercio ; 
De~embargadores ; Ccrregedores ; Justiças; e pessoas de meus 
Remos e senhorios, que assim cumpram e guardem, e façam 
cumprir, sem embtrgo ele quaesquer leis, ou costume:3 em con­
trarlO, que todos e todas hei aqui por derogadas, como se de 
cada uma fizesse expressa, e individual menção para este caso 
sómente, em que sou servido alterar o que se acha estabelecido, 
de meu motu proprio, certa sciencia, poder real, pleno e supre­
mo, em attenção <V) bem publico, que resul.ta desta providencia. 
E para que venha ao conhecimento de todos, mando aos Chan­
celleres-móres do Reino de Portugal e Estado do Brazil que 
o façam publicar na Chancellaria e depois de se registar 
em todos os logares, onde se costumam registar semelhantes 
leis, se mandará o original para a Torre do Tombo. Dado no 
Palacio do Rio de Janeiro em 21 de Outubro de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Conde de Lirthares. 

Alvará com forçn, de lei, pelo qual Vossa Alteza Real, occor­
rendo aos graves inconvenientes, que poderiam resultar da 
litteral intelligencia do§ 3° do tit. 10 do li v. 3° da Ordenação, ha 
por bem declarar e ampliar a mesma, a favor dos que achando­
se ausentes por causa de chamamento real, ou empregados na 
guerra, embaixadas, ou legações, tiverem antes sido, ou forem 
depois chamados a Juizo ~tudo na fórma acima decb.rada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Simeão Estellíta Gome3 da Fonseca o fez. 

DECRETO-DE 31 DE OUTUBRO DE 1811 

Commette i Real .Junta do Commercio do Estado do Brazil a ins pecçiio do 

Collegio das fabricas. 

Havendo por Alvará de 23 de Agosto de 1808, Cl'eado no 
Estado do Brazil o Tribunal da Real Junta do Commercio, Agri-
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cultura, Fabricas e Navegação, para entender e providenciar 
em todos o3 objectos desta natureza, instituindo outrosim, por 
Decreto de 23 de Março de 1809, um Collegio de Fabricas, á custa 
da minha Real Fazenda,, com o unico fim de soccorrer a subsis­
tencia e educação de alguns artistas e aprendizes vindos de 
Portugal, emq uanto se não empregassem nos trabalhos das 
fabricas que os particulares exigissem, em consequencia da 
liberdade outorgada pelo meu Alvará de l de Abril de 1808. E 
tendo a experiencia mostrado que o exercício dos referidos artis­
tas, para se não inutilisarem os com putos a este fim consignados, 
deve ser dirigido e vigiado por pessoa habil, zelosa e assídua.: 
hei por bem de commetter a sobredita ,Junta <lo Commercio do 
Estado do Brazil, a inspecção g!"ral do referido Collegio, auto­
risando-a para nomear um dos seus Deputados, pelo tempo ou 
fórma que lhe parecer mais conveniente, a cujo cargo esteja a 
direcção dos artistas que continuarem a pertencer ao dito Col­
legio, conferinúo-se-lhes os jornaes equivalentes ao seu pres­
timo individual, sendo supprida. a clespeza necessaria para a 
conservação deste patriotico estabelecimento pelo cofre privativo 
da mesma Junta, emquanto o producto do trabalho dos referidos 
artistas não equilibrar e exceder os nvanços que devem prece­
del-o e que ha de ter principio ela data deste em diante, podendo 
servir de norma quanto aos salarios, o arbitramento que baixa 
com este, assignado pelo Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, 
Ministro e Secretario dos Negocios do Brazil, acompanhado do 
inventario das machinas, utensilics e mais generos existentes 
no dito Collegio, que sou servido fiquem a disposição da Junta a 
fim de coadjuvar por este modo a continuaçR.o do exercício do men­
cionado Collegio, indemnisando-se o Renl Erario do valor actual 
dos mesmos, logo que os lucros provenientes da economia e regu­
lar inspecção da mesma Junta o permittam sem estorvo ou gra­
vame da prosperidade daquelle estabelecimento, a respeito do qual 
subirà á minha real presença no tim de caua anno um mappa 
demonstrativo do estado em que se acha, com declaração do que 
parecer mai~ conducente ao melhoramento do seu regimen e 
conservação dos operarios. 

A Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e Navegação, 
o tenha assim entendido e faça executar com as ordens necessarias, 
sem embargo de quaesquer leis, regulamentos, ou disposições 
em contrario. Palacio do Rio de Janeiro em 31 de Outubro de 
1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 
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AL v ARA - DE 31 DE OUTUBRO DE 1811 

Crr':t ;c Villa, dfl C;c:xias d;c,; Alrleas Slb:;; rb Comarca rlo Maranhão, 

Eu o Príncipe Regente faço sabor aos que este alvará virem, 
qu.e tendo-me sido presente em consulta do Conselho Ultrama­
rino, os .i ustificados motivos pelos quaes merecia ser creado em 
Villa o Jnlgado do Arraial das Aldêas Altas da Comarca e Capi­
tania do Maranhão, e ser exercitada a jurisdicção cível, crime e 
dos orphilos no seu territorio, por um Juiz letrado ; o qual, em 
resolução da mesma, consulta, houve logo por bem de nomear : 
e sendo-me taml,em presente, em consulta da Mesa do Desem­
bargo elo Paço deste Estrtclo do Brazil, que havendo eu nomeado 
outro Jui~ de Fora, par:ct o referido logar, houvesse por bem se 
expedissem os despachos necessarios para ter e:ffeito a sobredita 
graça; e conformanflo-me com o parecer da mesma Consulta, 
hei por bem fazer mercê aos moradores do Julgado das Aldêas 
Altas de o crear em Villa, com a denominação de Villa de Caxias 
das Aldêas Altr~s ; e craar na mesma Villa, um logar de Juiz de 
Fóra, do Cível, Crime e dos Orphãos, para exercitar a jurisdicção 
ordinaria quo ao mesmo cargo compete na fórma das leis do 
Reino. 

Na sobredita Villa de Caxias das Aldêas Altas será a Camara 
composta de tres Vere,ldores e um Procurador, a cuja eleição se 
procederá, e á eleição de dons Juizes Almotftcés, os quaes obser­
varão os Regimentos que lhes estão estabelecidos pelas Orde­
nflções e leis do Reino. E a dita Villa gozará de todos os privi­
le,Q·ios, prerogativas, autoriclades e franquezas qne pelas minhas 
leis competem ás outras Villas ; e os seus moradores concor­
rerão com os das mais Villas daquella Comarca e deste Estado, 
com os mesmos privilegias e isenções sem dift'erenç t alguma, 
excepto naqnelles qne precisam de graça especial. E concluídos 
que sejam os actos necessarios da creação e mais estabeleci­
mentos, poderão requerer, e S3 lhes passará carta em fórma por 
mim assignacla e pass'lda por minha Chancellaria para seu ti­
tulo. 

O termo da mesma Vilbct será composto do Julgado das Aldêas 
Altas, do Julgado de S. Bernardo da Parnayba, e do Julgado de 
Pastos Bons, emquanto eu assim o houver por bem ; e os mora­
dores d:'l todos e.lles gozarão. dos mesmos privilegias dos mora­
dores da dita V1lla ele Caxias e sen termo, p:l.ra, entrarem nos 
cargos da governança della sem differençit de uns a outros. além 
do que prescreve a loi do Reino ; ficando extinctos os Juizes de 
Julgado, e elegendo-se os Juizes dos logares na fórma, da or­
denação. 

O Juiz de Fóra tera o ordonrtdo, propinas e emolumentos que 
pelo Alvará de 8 de Maio de 1811 í'ui servido estabelecer para 
o logar de Juiz de Fóra das Villas da Parnahyba e Campo Maior, 
que e confinante. E hei outrosim por bem de crear na mencionada 
Villa de Caxias dons Officios de Tabellião do Judicial e Notas, a 
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um dos quaes serão annexos os Officios de Escrivão da Camara e 
Almotaceria, e ao outro o de Escrivão dos Orphãos ; assim como 
tambem haverá os Otlicios de Alcaide e seu Escrivão, que hei por 
bem crear, os quaes serão providos na fórrna da Ordenação e 
leis do Reino. E os rendimentos e patrimonios dct dita, Villa 
poderão estabelecer-se na fórma concedida para as outras Villas 
pelo Alvará de 27 de Julho de 1811. 

E este se cumpl'irá, como nelle se contém, sem duvida ou em­
bargo algum, porque assim é minha mercê. E mando á Mesa do­
Desembargo do Paço e da Consciencia e Ordens ; Presidente do 
meu Real Erario ; Conselho da minha Real Fazenda ; Regedor da 
Casa da Supplicação ; Governador e Capitão General da Capitania 
do Maranhão, e a todos os mais Governadores, Magistrados, 
Justiças e pessoas a quem o con~tecimento deste haja de perL~ncer, 
o cumpram e guarà.em e façam muito inteiramente guardar e 
cumprir como nelle se contém. E valerá, como se fosse passado 
pela Chancellaria, posto que por ella não haja de passar, e o seu 
effeito haja de durar por um e mais annos, não obstante a Orde­
nação em contrario. Dado no Rio de Janeiro a~~~ de Outubro de 
181 I. 

PRINCIPE com guarda. 

Marquez de Angeja P. 

Alvará por que Vossa Alteza Real ha por bem crear em Villa 
o Arraial das A ldê1s Altas da Comarca do Maranhão, com a 
denominação de Villa de Caxias das Aldêas Altas; e um logar de 
Juiz de Fóra do Cível, Crime e Orphãos na mesma Villa; crean­
do os officios respectivos á mesma Villa, e estabelecendo o 
termo e rend~mento que lhe hão de pertencer, tudo ~a fórma 
acima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynard d' Affonseca e Sá o fez. Bernardo José de 
Souza Lobato o fez escrever. 

~~ 

DECRETO- DE 31 DE OUTUBRO DE 1811 

:\!anda incorporar á Impressão Regia desta cidade o fabrico e a venda das 

cartas de jogar, 

Tendo determinado por Alvará de 28 de Maío de 1808 que as 
carta:; de jogar ficassem no Estado do Brazil e Domínios Ultra­
marinos por estanco, para coadjuvar por este meio suave as facul­
dades do Erario Regi o que se acha assás gravado com avultadas 
despezas, em consequencia das actuaes circumstancias politicas; 
e querendo por outra parte anímar o estabelecimento de Impres­
são Régia : hei por bem incorporar-lhe a manufactura e venda 
das sobreditas cartas de jogar, passando para a rnesma os oificiaes 
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e utensilios que já se occupavam deste trabalho dentro do Colle­
gio denominado das Fabricas, pagando-se aos primeiros da data 
deste em diante os jornaes constantes do arbitramento incluso, 
assignado pelo Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, Presi­
dente do Real Erario, e procedendo-se à recepção dos segundos 
por inventario; dando-se-me conta no fim de ca,da anno com toda 
a individuação, assim do que se tiver praticado a este :respeito, 
como do rendimento e despeza que tiver occorrido ; declaran­
do-se outrosim o destino ou applicação que se houver feito dos 
respectivos lucros. 

O Conde de Aguiar, do Conselho de Estado, e Presidente do 
meu Real Era.rio, o tenha assim entendido, e o faça executar 
eom os despachos necessarios, sem embargo de quaesquer leis, 
regimentos ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Ja­
neiro em 31 de Outubro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente. 

CARTA RÉGIA-DE 11 DE NOVEMBRO DE 1811 

T\í. regulamento para os processos verbaesdos Conselhos de Guerra que se devem 
observar no Exercito da Capitania do Rio Grande do Sul emquanto durar 
em companha. 

D. Diogo de Souza, do meu Conselho, Governador e Capitão 
General da Capitania do Rio Grande do Sul. Amigo. Eu o Prín­
cipe Regente vos envio muito saudar. Tomando na minha 
real consideração quanto é conveniente reduzir a mais simples 
termos e a um mais summario procedimento, os Conselhos de 
Guerra ; ppr isso que na bre·ddade do julgado interessa essen­
eialmenta á disciplina da tropa, que tanto no momento actual 
convém levar ao melhor pé ; e considerando, por outro lado, 
quanto até de certos pontos cumpre a direito não alterar o que se 
acha disposto pelo Alvarà (19 4 de ,etembro de 1765; sou servido 
'>rdenar emquanto sobre tão importante mataria não estabeleço 
o que em regra se dever& ficar observando, que, durante o tempo 
que o Exercito do vosso Commando se demorar ern Campanha, se 
reduza a forma dos processos dos Conselhos de Guerra, pelo 
modo que vai indicado no Regulamento que com esta vos dirijo, 
assignado pelo meu Conselheiro, Ministro e Secretario de Estado 
dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. O que assim me pareceu 
participar-vos para vossa intelUgencia e execu~ão, Escripta no 
Palacio do Rio de Janeiro em ll ele Novembro de 1811. 

PRINCIPE. 

Para D. Diogo de Souza. 

[? 

J 2"/ 
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Regulamento para os proc9ssos verbaes dos Conselhos de 
Guerra que pela Carta Régia da data de hoje se m'tnda obser­
var no Exercito da Capihnia do Rio Grande do Sul emquanto 
durar em Cétmpanha. 

Commettendo quaJqner sold<tdo um dulicto, pelo qu<d tleva 
comparecer perante 11m Conselho de Guen'<t verbal o summario, 
proceder-so-lta na ü'>t•ma seguinte. 

O accusadot· deverá dar por o~cripto o crime de que faz a accn­
saoão ao Ajudante ou Ajudante General daquolle que hade 
convocar o Conselho, e entào se ordenará qne o Conselho se 
t~junte em nm determinado Jogai'. O Presidente elo Conselho 
escreverá ou farà escrever por qualquer dos vogaes ::oimples­
mente o seguinte. -Processo de um Conselho de Guerra, verbal e 
summario reunido por ordem de F.; e ele (] 11e são membros, F. 
Presidente. A. B. C. D. E. F. 

Depois se escreverá o crim3 de que o réo for accnsado e as 
testemunhas, sendo elle presente, scwão convenientemente in­
terrogadas; seguindo-se a isto aquellas evidencias, que o reu 
requerer que sejam ouvidas em sua defes<1, mas tudo isto ver­
balmente. Logo que o Conselho tiver ouvido tudo quanto houver 
a dizer pró e cor:tra o ré0, pronunciará o seu voto sobre <"L inno­
cencia ou existencia do crime e neste ultimo caso indicará o 
castigo que merece. Então se escreverá a sentença, e a pena que 
se impõe, sendo tudo assignado pelo Presidente do Conselho na 
presença dos Vogaes, aos quaes se lerá tudo depois de escripto, 
para que reconheçam que está conforme ao que julgaram. 

Nos Conselhos de Guerra orclinarios cnmpre porém e.:;crever a 
accusação, o crime, e sentença, e toda a evidencia que se pro­
tluzir. Desta maneira o crime de que o réo é accusado, vem a ser 
o que ora se chama Corpo de Delicto, não se fazendo indagação 
alg-uma <"L respeito do réo, antes qne elle compareça perante o 
Conselho que o ha de julgar. 

Nos casos de rnnior gra viclarle e que se julg-arem capitaes, se 
seguirá a fórma do processo or(lenado no Alvm·á de 1765, recom­
mendando-se neste motlo ele processo toda aquella brevidade, que 
elle pó1e facilitar pela sua simplicidade, e que sempre se requer, 
para que a sentenç:~, sigR. o dolicto com o menor" intervallo pos­
sível, e como convem á disciplina militar, pa.rticnla.rmente em 
tempo de guerra. Palacio ctn Rio de Janeiro em ll de Novem­
bro de 1811 . - Conde de Linhar·es. 
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DECRETO - DE 12 DE :\'OVEl\InRO DE 1811 

1\fanda estalwlecee r)m cada um doe; fl\~'i'twntus dr· infanheia e artilharia U!t!n 

olfieina de cspingu·deit· >S. 

Tomando na, minha rea,l consi1leração quanto seeú. conveniente 
que nos regimentos de infantaria e artill1aria da Côrte h:1jam 
otficinas de e:spingardeiros, nas quaes se façam os concertos dos 
seus armamentos qne até ngora se tem feito na, Real Casa. 
das Armas (la Fortaleza da Conceiçi'ío, scgnindo-:-;e deste estabe­
lecimento maior economia ~t minh<t Real Fazend:1, ~;endo elle mais 
proprio para con::-~eguir a. bo:t conserntçiio elos mesmos <trma­
mentos, e tendo-se alem cli:sto a V<tnbgem de que mt Real Cnsa, 
das Armas se não interromp~t com os ditos concertos a fn.bricaçã.o 
de espingardas novas que tão necesswias são pu·a o serviço do 
meu Real Exercito: son servi rio orclenm· que ertt cada um do::~ ditos 
regimentos de inf<mtaria. e artilharüt S(~ estabeleça nma o!ficirm 
de espingardeiros debaixo dos princípios e regras seguintes : 
1. 0 Determino que daqui em dia.nte e emqmmto en não mandar 
ao contrario, receba cada. um dos ditos regimentos peltt The­
souraria Geral das Tropas a quantia de 240$000 por anno, calcu­
lando á razão n. 400 réis por praça á r não de 600 praç·1s por cada 
regimento. Esta quantia entrará na Caixa d:t administração 
regimental devendo receber-se na occasião do pret mensa.lmeate, 
e em porções ignaes, e serú applicad;t á despeza da otncina de 
espingarcleiro, devendo tambem o Tenente General lnspector 
Geral de Artilharia formar uma tarif<t do preço por que se tlcará 
pagando cada. peçn. ao espingardeiro, declnzido do que cnsta.rn 
actualmente na Fortale7.<L da Conceiçã.o e tudo isto segundo a 
maior ou menor precisão que houver· de proceder ao concerto das 
armas. 2.° Continuar-se-hão a fornecer pela Real Casa das Armas 
os canos de espingardas, que por qualquer nccidente arrebentarem 
e além disso 20 coronh<l.S por anno a racla um dos ditos regimento_;;. 
3. 0 Restabelecer-se-1m a prnç~t do espingar(lciro;; em cada regi­
mento fica.ndo só supprinúla. a. ele coronheiros que se ni'io faz 
necessaría por serem as coronhas fornecirL1s poltt Real Casa, das 
Armas como tic:t dito. 4. 0 O Tenente Coronel terá nm livro em 
que se reg-istem os concertos das; armas, q ne se tlzerem respe­
ctivos a cada nnm das compcmllias, e esto liVI'O será apresentarlo 
ao Inspector Geral ou a qnem suas vow-; tlze1' IB oeeasião da re­
vista annual do inspecçã.o do regimento, deverHlo o Inspector 
levar comsigo um espingan!eiro da Real Cas::t das Armas par<t 
examinar o armamento, e dar em consequencia a conta do sen 
bom ou máo estado pela competente Secretnria de Estado dl~S 
Negocias Estrangeiros e da Guerra para me ser presente. 
5. 0 Haverá em úad;t quartel nm~t casa destinada propriamente 
para officina, onde se mandará fazer a precisa fo1~a, e se fornece­
rão á custa da minha Re~tl Fct?.enda, por um<~o vez sómente, todas 
as necessarias ferramentas e utensílios para que a. officina possa 
logo começar a. tra!Dalhar. 6. 0 Havendo algumas sohras desta 
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consignação que mando dar para os concertos das armas ue cada 
regimento, como mais fwilmente poderá acontecer quando o arma­
ment<> for novo serão as ditas sobr<lS applicadas ao fa,rdamento 
do regimento ; E porquanto os concertos das armas dos regi­
mentos de Milícias devem segundo a lei e a pratica estabelecida 
ser feito á custa dos mesmos Milicianos: sou servido que esta 
pratica, se continue a observar nos regimentos de Milícias desta 
Côrte e Capitania, sendo-lhes porém fornecidos os canos de espin­
gardas que arrebentarem no serviço pela Real Casa das Armas, 
e ficando os cabos, e soldados responsaveis á boa conservação das 
suas respectivas armas. O Conselho Supremo Militar o tenha 
assim entendido e faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em 
12 de Novembro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1811 

Dá instrucçile::; para o regimemen da companhia montada do Regimento de 

Artilharh da Corte. 

Sendo muito conveniente, quo a Companhia montada do Regi­
mento de Artilharia da Côrte seja disciplinada e instruída nas 
manobras, que são proprias do serviço, a que é destinada, afim de 
que possa reconhecer-se a grande utilidade que haverá em eu 
mandar estender o estabelecimento desta arma a todos os corpos 
do exercito do Estado do Brazil; sou servido encarregar priva­
tiva e exclusivamente, até que a Companhia esteja completa e 
perfeitamente exercitada, o Tenente-General lnspector Geral de 
Artilharia Carlos Antonio Napion, do arranjo, direcção, disciplina, 
proposta de Officiaes, e ensino da mesma Companhia, tudo na 
conformidade das instrucções, que baixam com este assignadas 
pelo Conde de Linhares, meu Conselheiro, Ministro e Secretario 
de Estado dos Negocias Estrangeiros e da Guerra. O Conselho Su~ 
premo Militar o tenha assim entendido e faça executar. Palacio 
do Riode Janeiro em 12 de Novembro de 1811. 

Com a rubrica do Principe Regente Nosso Senhor. 

Instrucções para o regimen da Companhia montada do Regi­
mento d.e Arcilharia da Corte que se mandam observar por 
decreto da data de hoje. 

1. 0 Metade das praças effectivas da Companhia de Artilharia 
montada, conservar-se-hão sempre destacadas, não mudando este 
destacamento senão de tres em tres mezes, pelo menos. 
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2. 0 Escolher-se-ha para este destacamento um Jogar longe das 
margens da enseada deste porto e bastantemente distante da 
Capital para poder haver nelle os capins para os cavallos por 
preço barato . 

3. 0 Os pastos onde estiver o destacamento, deverão pagar-se 
mensalmente e por contracto não se permittindo que a taes la­
gares vão pastar outros animaes, que não sejam pertencentes ao 
destacamento. 

4. o Envi<lr-se-ha com o destacamento o numero necessario de 
soldados para cuidar nos cavallos, dando-se a estes a ração de 
milho que se fixar, e devendo os soldados não só limpal-os porém 
montal-os frequentemente e manobrar nelles quando assim o de­
terminar o Commandante do destacamento, que será sempre um 
Oíficial subalterno da Companhia. 

5. o O curral destinado para os ca vallos deverá ser cobertc com 
sapé e haverá tambem no sitio do destacamento uma pequena 
ca valharice com sua mangedoura, para se recolher os ca vallos 
que tiverem certas doenças. 

6. o Haverá no destacamento uma carroça para conduzir capim, 
e os soldados que alli estiverem, costumar-se-hão a forragear, 
como são necessariamente obrigados a fazer em tempo de guerra, 
e nas grandes marchas; e haverá igualmente uma peça de Cam­
panha com os devidos pertences para manobrar. 

7. o Nas occasiões de mudanças do destacamento, deverá a Com­
panhia manobrar junta tres ou quatro dias consecutivos, e mais 
quanto o Inspector Geral assim julgar necessario. 

8. o O Com mandante tio destar.amen to deverá manter a mais 
exacta e rigorosa disciplina dos soldados, procurando todos os 
meios proprios e obvios, para evitar toda e qualquer queixa dos 
habitantes do districto. 

9. 0 Deverá na Companhia haver um livro de receita e despeza. 
que sempre estará ao dia; devendo as contas da Companhia no 
tim de cada mez ser assignadas pelo Capitão e approvadas pelo 
Inspector Geral. 

Palacio do Rio do Janeiro em 12 de Novembro de 1811.­
Conde de Linlwres. 

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO DE 1811 

Declara o Alvará de 4 de Fevereiro deste anno sobre commercio e navegação 
nacional. 

Havendo eu determinado pelo § 28 do alvará com força de lei 
de 4 de Fevereiro do presente anno, que nenhum navio, nem em­
barcação, não sendo portugueza, pertencente a vassallos por­
tuguezes, estabelecidos nos meus Estados, construida nos portos 
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e estaleiros dos meus domínios e navegada por Mestre e tres 
quartas partes de vassallos meus, e devidamente munidos dos 
seus competentes passa,portes, serfio admittidos a importar nos 
portos de Portugal, Br,tzil, Illhas dos Açores, Madeira, Cabo 
Verde, portos da costa de Africa Occidental e Ilhas adjacentes, 
sujeitas a minha real Coroa~ producçõas ou manufactnras da 
Asia e China, ou de qualquer porto on Ilhas nacionaes ou 
estrangeiras, além do Cabo d::t Boa Esperança e mares do Sul: e 
tendo-me sido presente haver· entrado em duvida, se a clausula 
expressa na citada disposição de que os navios empregados na 
navegaçfio mencionada no já referido § 28, ho~1vessem de ser 
construidos nos portos e estaleiros do~ meus domínio;. se devh 
ou não entender a r·espeito rlaquolles navios do construcção es­
trangeir•n, comprados por vas-;allos meus, antes da, pnblicaç:to do 
Alvará rle 4 de Fevereiro do corronte anno: sou servido declarar, 
posto que tal declaração não ros:-~e e3sencialmente necessaria, 
sendo assás clara e definida a rlisposiç:1o rlo citarlo :::1 28 daqnelle 
alvará, que a minha, real resolução, relativamente á clausula de 
que se tr;tta no m::smo p:trngrapho, de que os nrwios hajam de 
ser construidos nos portos e est:Jle1ros elos meus domínios, ainda 
que dirigida a favorecer a construcção n \Cional~ se não deve 
entender a respeito d 1s embarctções estrangeiras que se 
achavam já compradas na fórma dns minhas leis, pelos meus 
fieis vassallos, quando mandei publicar o mencionado Alvará de 
4 de Fevereiro; devendo permanecer a prohibição sómente a res­
peito daquelles navios estrange:ros que forem compradoo; depois 
da public;Jção do cHndo alvará, os <]unes 1icui:io sujeitos irremis­
sivelmente ás penas, que lhes sfio impostas. A Real .Tunb do Cüm­
mercio o tenhrt :1ssim entendido o o faça pnblicar, para que 
chegue a notirin, de todos. Palacio do Rio de .Janeiro em 19 de 
Novembro de 1811. 

Com a rnbrieít do PrincipB Rogonto Nosso Senhm·. 

DECRETO-DE 25 DE ~OVE:\IBRO DE 1811 

Crêa, o log:v rle Feit Ol' da balança, ll:l "\.lfanrlega, ue Porto-'degre r1:l C:< pitania 

ue S. Pedro. 

Tomando em consideração o que me representou o actual .Juiz 
da Alfandegada Capita.nia de S. Pedro sobre a necessidade qul 
ha. de um Feitor ela MesJ, da Babnça da Alfandega. de Porto 
Alegre da mesma Capitania ; hei por bem crea.r o referido em­
prego, nomeando pa,ra o exercer, em quanto eu fôr servido e não 
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mandar o contrario, a Francisco José de Freitas, vencendo pelo 
exercício do mencionado logar o ordenado annual de 400$000 
pagos aos qu~rteis pela folha respectiva ; ficando iuhibido de re­
ceber qualquer emolumento ou gratificação á custa das partes. 

O Conde de Aguiar, elo Conselho de gstado, Presidente do Real 
Erario, o tenha assim ente!ldido, e f<lÇa executar com os despa­
chos necessarios por este decreto sómente, sem embargo de quaes­
quer leis ou disposições em contrario. Palacio do Rio de Janeiro 
em 25 de Novembro do 1811. 

Com a l'Ubrica do Príncipe Regente. 

DECRETO-DE 25 DE NOVEl\Il3RO DE 1811 

Crca o logat· ue Fctt0t' uo Consulado rlo hio G-ranue na Capitania de;-;. ]'curo. 

Tomando em consideração o que me representou o actual Juiz 
da Alí~mdega da Capitania de S. Pedro sobre a necessidade que 
ho.1 de um Feitor do Consulado do Rio Grande na sobredita Capi­
tania ; hei por !Jem crear o rofer·ido emprego, nomea~do para o 
exet·cer, emquanto eu for servido, e não mandar o contrario, a 
José Joaquim Martins Zímbião, vencendo p -lo exercício do men-· 
cionado logar o ordenado annual de 400SOOO pagos aos quarteis 
pela, folha. re:::;pectiva; ficando inhibido de receber qualquer emo­
lumento ou gratir1cação i1 custa das partes. 

O Coade de Aguiar, úo Conselho de E::;tado, Presidente do Rea,l 
Erario, o tenha, as::;im entendido, o füça, executa,r com os despa­
chos noces3arios }JOr ost0 decreto somente, s~mt embargo de 
quaesquet· leis ou dispo3içõ,:;s em contrario. PaJacio do Rio de 
J<weiro em :!5 de NovemL~ro de 1811. 

Com a rubl'ica elo Príncipe Regente. 

AL V,-\.RA- DE 2 DE! DEZEMBRO DE 1811 

Crêa a uont comarea rlo Itú na Capitania de S. Paulo. 

Eu o Príncipe Regente faço saber aos que este alvará virem, 
que tendo-me sido presente o quanto convinha ao meu serviço, 
e ao bem da Administração da Justiça, que a Comarca, de 
S. Paulo fosse dividida em duas Ouvidorías, por ser imprabcavel 
pela sua gTancle extensão fazerem-se as correições no devido 
tempo por um só Ma,gistrado; donde se seguiam os inconvenientes 
de demora dos neg.ocios e tlos recursos ; assim como a falta da 
correcção e providencias estabelecidas pela lei, por se acharem 

l 
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algumas Villas a grande distancia da cabeça da Comarca ; e 
tendo ouvido sobre esta materia ao Governador e Capitão Ge­
neral da mesma Capitania, e mandado proceder às informações 
convenientes, sobre o que tudo me consultou a Mesa do Desem­
b:1rgo do Paço : tomando em consideração o referido, sou servido 
determinar o seguinte : 

Haverá na Capitania de S. Paulo mais uma Comarca, que 
hei por bem crear, e que se denominará Comarca de Itu, sendo 
esta Villa a cabeça de Comarca, e comprehenderà mais as Villas 
de Sorocaba, S. Carlos, Mogimirim, Porto Feliz, Itapenínga, 
Itapeva e Apiahy, com os seus termos respectivos, emquanto 
eu não fôr servido destinar-lhe maior territorio, segundo o exi­
gir a maior utilidade dos povos. O Ouvidor que eu fôr servido 
nomear terá a mesma jurisdicção que o da Comarca de S. Paulo ; 
e observarit o mesmo Regimento no seu Districto, guar­
dando todas as mais leis, ordens e regimentos que são dados 
aos Ouvidores deste Estado do Brazil. Vencerá o mesmo orde­
nado, propinas e emolumentos que vence o Ouvidor de 
S. Paulo; e na sua Comarca lhe pertencerão os cargos e juris­
dicções que lhes costumam ser annexos na fórma das minhas 
reaes ordens. E hei outrosim por bem de crear para esta Ouvido­
ria os officios de Escrivão e Merinho; e as pessoas que forem pro­
vidas nestes dous officios os servirão na fórma das leis e re­
gimentos que a este fim se acham estabelecidos. 

E este se cumprirá como nelle se contém. Pelo que mando á 
Mesa do Desembargo do Paço e da Consciencia o Ordens; Presi­
dente do meu Real Erario ; Conselho da minha Real Fazenda ; 
Regedor da Casa da Supplicação ; Governador e Capitão General 
da Capitania de S. Paulo; Governadores e Capitães Generaes; 
Governadores; Ministros ; e mais pessoas, a quem o seu conhe­
cimento pertencer, o cumpram e guardem, e façam muito intei­
ramente guardar, e cumprir; e valerá como carta passada pela 
Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e que o seu 
effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo da lei em 
contrario. Dado no Rio de Janeiro a 2 de Dezembro de 1811. 

PRINCIPE com guarda. 

Alvari por que Vossa Alteza Real ha, por bem crear na Ca­
pitania de S. Paulo uma nova Comarca, denominada de Itu, 
dividindo-a da Comarca de S. Paulo, estabelecendo o territorio, 
que lhe fica pertenc3ndo, e. creando os officios de Escrivão e 
Meirinho; tudo na fórma aCima declarada. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

João Pedro Maynard d' Affonseca e Sá o fez. Bernardo José de 
Souza Lobato o fez escrever. 
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DECRETO - DE 2 DE DEZEMBRO DE 1811 

Crêa mais um Fiel da Thesouraria-mór do Real Era rio. 

o Attendendo a não serem bastantes para o quotidiano expe­
dwnte do Real Erario os tres actuaes Fieis da Thesouraria-mór, 
dos quaes um se acha empregado na Pagadoria, outro no recebi­
mento do sello do papel, estando um unicamente encarregado da, 
contagem e conferencüt dctS entradD.s dos rendimentos reaes, 
para que se havia determinado houvesse alli os ditos tres Fieis; 
hei por bem ordenar que rw, mesma Thesouraria-mór, ha}t mai:; 
um Fiel para o prompto expediente do Erario, vencendo o arde­
de 400$000 annuae;:,, que se aclm estabelecido para aquelles laga­
res. O Conde de Aguiar do Conselho de Estado, Presidente do H.eal 
Erario o tenha assim entendido, e faça executar, sem embargo de 
quaesquer leis, regimentos, ou disposições em contrario. Palacio 
do Rio de Janeiro em 2 de Dezembro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO - DE 3 DE DEZEMBRO DE 1811 

Declara meramentE) honorificas as graduaç-ões militares concedidas aos 

emp!'egado~ thts l'epartições civis do Exercito o 

Conformando-me com a proposta que fez o Marechal Comman­
dante em Chefe do meu Exercito, e com o parecer dos Gover­
nadores do Reino de Portugal e dos Algarves: sou servido 
determinar que todos os empregados nas repartições civis an­
nexas ao mesmo Exercito tenham graduações milítures reguladas 
segundo a classe dos seus respectivos exercícios. E porque con­
vém obviar dos inconvenientes que de taes graduações poderiam 
resultar p<,ra a disciplina do referido gxercito, confundindo-se a 
natureza destns graduações com as dos Otflciaes combatentes : 
Ordcuo que todas as graduações militares já concedidas ou que 
se houverem de conceder a indivíduos que pelo seu exercício não 
são otflciaes combatentes dos Corpos de Exercito, hajam de con­
siderar-se como graduações meramente honorificas, e annexas ao 
emprego a que se destinarem, não dando ao individuo que nelle 
for provido direito algum e em nenhuma occasião ao Commando 
de Tropas, nem a pretender ter exercício de tal emprego no Ex­
ercito, e menos ainda a outro accesso, que não seja aquelle que 
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lhe corresponder na classe que lhe pertencer: E ordeno outrosim, 
que succedendo ser qualquer individuo demittido do emprego a 
que esti.ver annexa a graduação militar, se haja de reputar desde 
logo pr1vado da honra, que peJa dit<t graduação lhe pertencia. O 

. Conselho Supremo Militar o íiqne assim entendido e faça executar. 
Palacio do Rio do Janeiro em 3 de Dezembro elo 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

CARTA lU~GlA- J>E 3 l>J<i DEZJ<}MBRO VE 1811 

:\Ian:a o ordemulo do Lente de anatomia e o pera(:ões cirurgica:,; (la cidade 

da Bahia. 

Conde dos Arcos, Governador e Capitão General da Capitania 
da Bahia, Amigo. Eu o Principe Regente vos envio muito saudar 
como aquelle que amo. H.equerendo-me José Soa1·es de Castro que 
achando-se nomeado pelo Dr. José Corrêa Picançu, do meu Con­
selho, Cirurgião-Mor 1lo Heino, p<1ra Lente das cadeims de ana­
tomi<t e ele operações cirut'gie:1s, que se devi<1 est<1belecer nessa 
Cidade em virtuLle elas Ordens Régias de 18 ele Fevereiro de 1808, 
que facultavam <1o dito Círurgião·l\Iór do Reino a escolha de 
Professores para aqnellas e outras cadeiras que se haviam de 
estabelecer, fosse servido conferir-lhe o ordenado de 460$000 
annuaes por aquelle emprego, a exemplo do que fui servido 
mandar praticar com o Lente d<1 cadeira de cirurgia Manoel José 
E:-;trelht ; e conformando-me com a vossa informação, e parecer 
interposto sobre o requerimento do mesmo supplicante em data 
de 9 de Novembro do corrente nnno: hei por bem que o dito José 
Soares de Castro vença de ordenad0 annualmente a quantia de 
460$000, com o vencimento da data desta. O que me pareceu 
participar-vos, para que assim o t<mhaes entendido e façaes 
executar. Escripta no Palacio do Rio de Janeiro em 3 de De­
zembro de 1811. 

PR.lNCIPE. 

Pam o Conde dos Arcos. 



CARTAS DE LEI ALYARAR DRCRETOS E CARTAS RÉGIAS 145 

ALVAR.~- DF. ô J>E I>RZE~IBRO DE 1811 

Cr<\a .Juizes rlE:l Fúra, nas •JUatros Villas de S .. João de El-Rei, SaLar:i., Villa Rica 

e Villa do Príncipe, na Capitania do ,\finas Gera,~s c ••stíngn'~ os Jogares de 

lntnn•lent,~s do ouro. 

Eu o Príncipe Regente faço sal er aos que este alvará com força 
lle lei virem, r1ue havendo-me constado qne o augmento da popu­
laçiio, commercio e agricultura das Villas de João de El··Rei, 
Sabará, Villa Rica e Vill<t do Príncipe, cabeças dns Comarcas <lo 
Onro Preto, Rio das Velhas, Rio das Mortes, e do Serro do Frio, 
na Capitania de Minas Geraes, multiplicando as relnções e im­
pli::ando o:-; interesses do.;; seus habit:mte~, fazia, indispensavel que 
par,t SIILt trnnquillidade intel'iOI', e para mais commoda e legal 
decisão de seus pleitos e desavenças não continuassem, como ató 
aqui, debaixo do governo de Juiz,~s Ordin:uios, sendo mais pro­
prio que em logar destes e dos Juize,; de Orphãos leigos, se creas­
sem Juizes Lettrados, f[UC indo par<t ellas de fóra e com os 
precisos conhecimentos ch legislação, tem a experienda constan­
temente mostrado que são os mais proprios para administrarem 
justiça aos meu~ vassallos, sem all'eiçã.o ne:n parcialidade, e 
fazerem com nmis exactidão respeitar, e execub.r as minhas leis: 
e querendo en até por e.~te meio peocnrar a felicidade delles, que 
por to,los os modos rlesejo sempre promover : hei por bem e me 
pr,1z cro·n· um .iniz do Fúra do Cível, Ceime e Orphãos para c<lda 
urna das sol)reditas Villas e S'J\1 termo, que será o mesmo que 
jà tem e em qnn exercitam sua .i uris:!icção os Juiws Ordinarios 
e de OrphKos, que 1icam assim extinclos, com o ordenado, propi­
nas e emolumentos qne vence o Juiz de Fóra da Cidade de l\fa­
rianna. E por·qu9 com estas cre'ações, que são mais uteis ao expe · 
diente da. boa arlministração da justiç1, podem cessar os logar.'s 
1le Int.:mdeutes do Ouro, que até nrpii existi<nn nas mesmas Villas, 
no qne tambem muito utilisa a min lla. l{eal Fazenrl1: hei igual­
mente por b3n1 quo os rlitos Intendentes do Ouro de Villa Rica, 
S. João de El-Rei e S tbará tir]nem por este me;;mo alvará 

· extinctos, tic mdo a cargo dos ditos Juizos de Fóra o cumpl'irem 
na, Comarca com aquella mesma jurisdicção, e com to·los f[llantos 
encargos por minlws lei;; tinham até artui os ditos Intendentes; 
recebenrlo cadn um delles, pela minha Re1l Fazenda, mais 400$000 
pelo trnhalho de que assim ficam enca.rre.~·aclos, sem nenhum ou­
tro vencimento, nem ainda a titulo de devassa, que serão obri­
gados a tirar, e tendo por aposentad trh as mesmas casas das 
[ntenLlench.s em C}Ue resi liam os Intenrlentes qu3 ticam extin­
ctos ; e o novo Jniz de Fóra de Villa Rica, e os mais que ao 
diante se S'3guírem, sirvirà tambem de Procurador da minha 
Real Fazenda, vencendo por este emprego mais o ordenftdo que 
lhe està esbbelecido, sendo por este titulo Fiscal e Depubdo da 
J1_mb_ da Administração e Arrecadaçiio da Real Fazenda da Ca­
pitama. 

Parte I. 1811 10 
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Pelo que mando à Mesa do Desembargo do Paço e da Conscien­
cia e Ordens ; Presidente elo meu Real Erario e do Conselho 
dt Fa1.enda: e a tolas as pesso~1s, a quem pertencer o seu conhe­
cimento o cumpram, e guardem, o fttÇan1 it1teiramente cumprir 
e guardar como nelle se con térn: E valerà corno carta passada 
pela Chancellaria, posto que por ella não ha de passar, e que o 
seu effeito haja de durar mais de um anno, sem embargo da 
lei em contrario. Dado no Palacio do Rio de Janeh•o em 6 de 
Dezembro de 1811. 

PRINCIPE. 

Conde de Agt.tiar. 

Alvará por que Vossa Altem R'3al h t por> bem crear os laga­
res de Juiz de Fóra do Cível, Cl'ime e de Orphãos, nas Villas de 
S. João de El·Rei, Sabará, Vil!a Ric:"L, e Villa (lo Príncipe, e ex­
tinguir os logares de Intendentes, que existiam nas tr·0s primei­
ras; n't fôrma acima declarad:t. 

Para Vossa Alteza Real ver. 

Joaquim Antonio Lopes da Costa o fez. 

DECRETO- DE 7 DE DEZEMBRO DE 1811 

Declara que niio rlevem pagar direitos •le baldeac;iio as mercadorias, que por 

for<:a maior, forem retiradas rle bordo fl depais reembarcadas. 

Tendo tomado na minha real consideração as contestações que 
se excitaram na Cidade de Gôa, por occasião da chegada àquelle 
porto da nau de viagem S. José Fenix, por pretender o Juiz da 
Alfandega que o Sobr6l·Carga da referida IFtu, João Mendes, 
houvesse de pagar 2 °/o de baldeação do dinheiro que levava 
para a sua negociação nos portos do Norte, cuja somma foi 
obrigado a traspassar para o navio ue guerra. S. João Baptista, 
emquanto se não faziam os concertos de que necessitava a 
sobredita nau de viagem, para proseguir o seu destino: e havendo 
eu igualmente observado que, para soltar as duvillas propostas 
pelo Juiz da Alfandega e obter os despachos de que necessitava 
o Sobre·Carga da nau de viagem, para sahir do porto de Gôa, se 
havia admittido o expedient"l de sujeitar o Sobre·Carga a prestar 
fiança pelo montante dos direito3 de b::ildeação que irregular­
mente delle se pretendiam, pelo simples facto de trJspas3ar o 
dinheiro que levava a bordo d'l nau de viagém, para uma 
embarcação de guerra, subrog:tda em lagar da dita nau, para 
concluir a ulterior vingem que ella deveria fazer p:1ra os portos 
do Norte ; sujeitando·se o Sobre-Carga, atim de evitar maiores 
clamores, a pagar naquella Alfanclega de Gôa, ou na do Rio de 
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Janeiro a importancia dos sobreditos direitos, quando não obti­
vesse a isençlo delles na fórma da supplica que dirigiu á 
minha real presenç1: e querendo eu remover todos os estorvos 
que poss'lm retardar o livre giro da n:wegação e commercio dos 
meus vassallos: sou servido declarar, que a conducção do dinheiro 
da nau de viagem para o navio de guerra S. Joio Baptista, para 
o guardar e transportar depois para os portos do Norte, como 
transportou, se não póde caracterisar por baldeáção, segúndo o 
Foral, ficando por isso de nenhum effeito a fiança que prestou 
para pagamento della. Portanto, e para que mais se não suscitem 
duvidas e obj ecções a este respeito: determino que se não pre­
tendam direitos de baldeação todas as vezes que um navio 
qualquer, por c1.so sinistro de força maior, se vir na precisão de 
concertar e de retirar os setis fundos de bordo, para evitar os 
riscos a que fie tria exposto, durante o concerto ou reparação, 
bem entendido qne de taes fundos se não haja de despender a 
menor porção, pois devem tornar a recolher-se inteiros para 
o seu ulterior destino. O Conselho da minha Real Fazenda o 
tenha assim entendido e fa<;a executar, expedindo para esse fim 
ás ordens necessarias; e fazendo logo publicar este meu real 
decreto, para que por este meio possa chegar ao conhecimento 
de todos. Palacio do Rio de Janeiro em 7 de Dezembro de 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

DECRETO- DE g DE DEZEMBRO DE 1811 

Cr<~:t o logar d~ Feitor da Mesa da Abertura do Consul::do d:t Capitania do Rio 

Grande rle S. Pedt•.J do Sul. 

Tomando em consideração o que me representou o actuàl Juiz 
da. Alfandega da. Capitania do Rio Grande de S. Pedro do Sttl, 
sobre a necessidade que ha de um Feitor da Mes~ da Abertura do 
Consulado da mesma Capitania: hei por bem crear o referidú 
emprego, nomeando para o exercer, emquanto eu fôr servido, 
e não mandar o contrario, a João Pereira. Ramos, vencendo pelo 
exercício do mencionado loga.r o ordenado annual de 400$000, 
pagos aos quarteis pela folha respectiva, ficando inllibido de 
perceber emolumento ou gratificação a custa das partes. O Conde 
de Aguiar, do Conselho de Estado, Presidente do Real Erario, o 
enh::t assim entend ido e. o fuça executar com os despachos nece&­
sarios por este decreto sómente, sem embargo de qua.esquer. leis 
ou disposições em contrario. Palacio cl•) Rio de Janeiro em 9 de 
Dezembro ele 1811. 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor . 

.AAAP~ 
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DECRETO- IlE 17 DE DEZE:\lHRO DE 1811 

l\I[tnda crear o lognt· de ~enet:trio 11o,; Corpo,; de .:\Iilici:J~. 

Havendo-se conhecido a utilidade, que resultaria ao bc m ser­
viço, e arranjo dos Regimentos Milicianos, de que nelles hou­
vessem Secretarias, para fazer a escriptura~~ão geral dos Corpos; 
sou servido mandar addi;·ionar na organisação <los Corpos de 
Milicias deste Estado do Braz i I o logar de Secretario, <levendo ser 
providos nestes lognres pessoas de reconhecida probidade, e 
hltelligrmcia de escriptnr.1ção qne terão a mesma graclnaçito que 
têm os Secretario" do::> Regimentos <le Linha, e uão vencerão 
soldo algum dn, minlu Real Fazenda. O Conselho Supremo Mi­
litar o tenha assim entendido e faça executar com os despachos 
necessarios. Palacio elo Rio de Janeiro em l7 de Dezembro ele 
li;ll. 

Com a rubrica elo Príncipe Regente Nosso Senhc,r. 

DECRETO- DE 20 DI'~ Dl~ZE:\IBRO DE 1811 

Dá instt·uc<,·•-•l'S ao plano de org'1misação do Corpo <le lnvalidos desta Ct'a·te. 

Tendo mo~traclo a experiencia que par;J o Corpo de Invalirlos, 
que fui servido cre:1r por Decreto de 2~ de Junho do anno pas· 
sado possa cn balmente desempenha-r ·o objeeto a que é destinado 
de guardar os presos do· calabouço 'Senten~iados a galé e a castigo 
publico exemplar, se .(ai;·Í1.ec!essario aJ1gmentar. o numero elas 
praça:; do dito Corpo, ê chr :1lgurn:•s out-rrrs· -1~rovidonc:ns: son 
servido determinar. qne se hajam de execnt;ü· ªs instrucçõe~ 
addicionaes ao plano do or;;anis[lção do mesmo Corpo, que 
baixam com este ~ssignadns pelo Conde de Jt,in]Jares, do men 
Conselho de Estatl!), .i\linistro e Secretario . de E;it:ido do" Nego­
cios Estrangeiros e· da Hu~{'rn. O. Con~h.h.Supremo Militat• o 
tenha assim entendido e o.fí1ça e·xe-ciitm~~- :P<ílacio do Rio de Ja­
neiro em ~O de Dezembro de 18·H. -~- · 

Com a rubrica do Príncipe Regente Nosso Senhor. 

Instrucções addicionaes ao plano de organisação do Corpo de 
Invalidos desta Côrte, mandadas observar por decreto da 
data de hoje. 

I.a Deverá augmentar-s3 um Cnbo .l oito Soldados ao numero 
de pra(~as de que se compõe o Corpo <le Invalidos fic,,ndo sendo 
o seu Estado completo, composto, ele um Sargento, dous Cabos e 
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24 Soldados, este novo cabo e soldados as,im como .os que se 
houverem de e:-;colller pat·a ~nb:;titnit• o:-; incapazes ~e1·ão o.;colhi­
rlos nos Regimento~ de Linha, :-ll'lg'UlHlo <h 1ne ;mas condiçõJs <ltW 
declara o plano de ot·ganis<~ção 

2." Os Lil,amhos JJnnca. serào acompanl~<Jdos por menos de 
dous Sol1lnclos, e estes llnnca os lat·gan'to no3 tr.tlJallws a que 
forem rle:;titwdos. 

:L a Sor:t ohl'igado um dos OJficiaes inferiores do Coi'po, a rondar 
todos os rlias a. lloeas ine.•t't.1::::, no.; lng·ar<~,; em q:w e:;tiverem em­
preg;J.dos os presos, p u·.1 examituuo, se o:; so!:l.tdos cntnpt·em cotu 
a sua olJl'Íg'<1çiio, dando logo p<~rt'3 <lo Com:Hilldaute d'> Corpo de 
qw1lqu ·r t'alla ou o:uiss:\o qtw aclmt·enJ. 

.! . a Devor-se-lw. j•l'oceder logo á i'actnr-a do carlea lo;-; com so­
grodo, que 11i'i.n , r·.i un fteei..., a alJr:r, tJ<U'<t n.-;o dos presos, devendo 
evitat·-so, quo e::;tus deixem de <~llrltr acoreent't,[o:-; a tlons e dons, 
c sendo o "\!lministt•,Hior do C,tlalJOIJÇO respoJhavd tLL segur·allÇét 
das eotTonte:; com rpw o:-; JH' 1'SOS ~altit·em a !'<~zor o survi~;o. Fa­
zemlo-so necess·1t·iq, pobL 1mtnr·eza rio Si!l'VÍt)O em quo ello:> forem 
empr·og;~rlos, qne alguth vilo <t nwi<t coiTcnte, escolllm·-so-l!ilo 
p<H'<t isso os qne tivet·e,u 1~1enores culp<~s c forem mais vel110s. 
não antlando j<tmai:-; preso com elo. 

5. a. Continuar-se-h:t peln, f'órnu eshlJelecida no pln,no elo OJ'g'<l­
nisação a sulJstituie-se log,J toJo o Soldado qne Í")e incapteit<íi' 
para qne o Corpo :--; J ;1clt ~ :som peo no s m esta lo com ploto; rle­
venrlo por o.;;ta c 1ns t ser agot'<t I'Ofll'trtarlo:-; IH !'t'lr·tru do pLmo os 
Soldados Ailtuni() 1\LtJudo, Jo trluim •jOn~fal vos o Si! vesti',~ <Jun­
çalve.~ B tl'COStl, o rlai'-srCJ h:Ü.'\<1. a ,U vat'l) \'ktot•íno, nomeanrlo-:;;e 
além dos oito, que rle novo :.;e ltl tndam ad lic;onar, m;ti:s quatt·o 
para snhstituil'8m a este.:>, qne se a~lttm incaptZ83. Palacio tlo 
Rio de Janeiro em 20 do Deze:ulH·o d ~ 1811. C o nele de Linhar·es. 
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